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NOTA DE ABERTURA 

Nasce hoje mais uma edição da Callípole. Continua, tal como no 
passado, sendo um projecto cultural sério, aberto ao confronto de ideias e 

de valores e particularmente um espaço de encontro de várias correntes do 
pensamento, ao nível das artes e das letras. 

Congratulamo-nos com a publicação de escritos inéditos que 
enventualmente cairiam no esquecimento e nunca chegariam ao 
conhecimento público. É essa uma das nobres missões desta revista. 
Procurar-se-á alargar o espaço premiando o aparecimento de novos 
valores ligados às letras e ciências, identificados com o passado histórico e 
cultural de Vila Viçosa e do seu termo. 

A Callípole é uma revista de qualidade, credível e de prestígio que sem 
pretensiosismos ocupa um lugar de destaque no panorama cultural do 
Alentejo e uma referência no âmbito da publicações intimamente ligadas 
às Autarquias. 

A todos os que com saber, experiência e dedicação, contribuíram com 
os seus escritos para o enriquecimento cultural das nossas gentes, vai o 
nosso mais sincero agradecimento. 

O VEREADOR DO PELOURO 

Inácio Rosado Lopes 
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PRIMEIRA PÁGINA 

Pretendendo prosseguir o sua caminhada, esta revista, que se assume 
de cariz cultural, atinge a sua quarta apresentação pública, empenhada 
em prestar um bom serviço à cultura nacional a partir do estudo e 

avaliação privilegiada dos valores regionais. Para tanto, mais uma vez, 
recorre à colaboração de investigadores e estudiosos conceituados, os 
quais, de uma forma desinteressada, demonstram a melhor vontade de 
nos acompanhar nesta jornada quase heróica de uma terra de interior tão 

distanciado persistir em afirmar-se na sua tradição cultural. 
Vila Viçosa retomou nesta iniciativa, que se deseja não venha a morrer, 

a fama de capital da cultura que alcançou nos tempos longínquos da corte 

literária que foi a antiga casa senhorial dos duques de Bragança e 
prosseguiu com a protecção mecenática e o próprio exemplo dos 
representantes da monárquica dinastia dos Braganças. 

Desde a história à literatura e a outros variados temas de consagrados 
autores que neste número colaboram, CALLÍPOLE revê-se na satisfação de 
enfileirar ao lado das mais prestigiadas revistas culturais que se publicam 
no país sob a égide dos executivos municipais que por iniciativas desta 
natureza se têm, felizmente já em número razoável, vindo a empenhar. 

A todos quantos com o seu nome e o prestígio e competência dos seus 
trabalhos honram as colunas desta Revista, aqui deixamos a nossa 
saudação e o registo da mais reconhecida gratidão. 

Este número queremos dedicá-lo à memória de um Amigo inesquecível, 
de um Mestre Consagrado por seus altos méritos, de uma distinta figura 

intelectual que foi OLIVIO CAEIRO, um nome que honrou esta sua pátria 
calipolense com a competência e a probidade do seu trabalho e a 
verticalidade do seu carácter. Partiu, mas a chama intelectual que iluminou 
a sua vida persistirá entre nós como estímulo para a nossa obra, esta, que 

era também tão dedicadamente sua. 

O DIRECTOR 
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Sobre o Foral de Estremoz de 1258 

João Garção* 

O foral que D. Afonso III concedeu 
a Estremoz em 22 de Dezembro de 
1258 tem, segundo Torquato de Sousa 
Soares, uma origem "nitidamente por- 
tuguesa", enquadrando-se na mesma 
tipologia dos atribuídos a Santarém, 
Lisboa e Coimbra em 1179. 

Esta carta terá sido considerada 
como a mais adequada face ao contex- 
to militar, político e sócio económico 
da realidade geográfica constituída pe- 
los territórios do sul nesse período do 
sec. XIII: região recentemente subtraída 
ao poder muçulmano, sob cujo domí- 
nio algumas zonas se urbanizaram 
efectivando-se uma certa dinâmica ar- 
tesanal e comercial e que, agora na 
posse dos cristãos, urgia revitalizar e 
desenvolver, recorrendo-se para tal à 
concessão de privilégios e isenções e à 
decisiva fixação do elemento humano, 
muito valorizado devido às enormes 
extensões territoriais então desabitadas. 

O Foral de Estremoz deixa transpa- 
recer quatro preocupações fundamen- 
tais: privilegiar a componente militar, 
institucionalizar a prática da justiça sob 
quadros legalizados, absorver fiscal- 

mente e consolidar o povoamento. 

7. Economia e Tributação 

E um aspecto importantíssimo do 
foral. A carta inicia-se com algumas 
disposições de Afonso III de carácter 
excepcional e especificas da realidade 
do Concelho, avultando de entre estas 
o não pagamento da jugada e a exis- 
tência de bens reais dentro da área 
concelhia. 

E interessante verificar a diversidade 
de carnes transaccionadas e consumi- 
das e, logo, tributadas. Outros produ- 
tos sobre os quais incidia a fiscalidade 
da Vila eram os de uso quotidiano, 
desde os panos ao azeite, passando 
pelo pão, recipientes e coiros. 

O incentivo ã actividade económica 
e à livre-circulação - tanto quanto pos- 
sível - de pessoas e produtos é aferido, 
por um lado, pelo estimulo aos traba- 
lhos artesanais ("ferreiro, sapateiro ou 
peliteiro") e, por outro, pela possibili- 
dade de os naturais da vila pagarem 
soldada em vez de portagem, o que 

* Licenciado em História da Arte e Mestre em História Contemporânea de Portugal; docente no Inst. Sup. de 
Felgueiras, Profitec e Árvore (Guimarães) 
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SOBRE O FORAL DE ESTREMOZ DE 1258 

João Garção  

muito contribuiria para desonerar o co- 
mércio. Se abundam os impostos indi- 
rectos, encontramos também consigna- 
do um importante tributo directo, o de 
Aimocreveria, importante por recair 
sobre a espinha dorsal dos transportes 
internos. 

O Roteiro do Museu Municipal de 
Estremoz refere "uma das actividades 
mais antigas à qual já era feita referên- 
cia no Foral de Estremoz de 1296", a 
olaria - dever-se-à aqui proceder à ne- 
cessária conversão da Era de César 
para a Era de Cristo para uma correcta 
datação do documento. Penso que não 
deveremos encarar essa referência de 
forma encomiástica, pois será errado 
considerá-la como afixando uma espe- 
cificidade artesanal e artística, como 
hoje se verifica. Tratar-se-à, tão so- 
mente, da citação de uma actividade 
económica que, como tal, era estimula- 
da e tributada, também presente nos 
forais tipológicamente idênticos. 

De referir ainda a indispensável alu- 
são ao Relego do Rei, decorrente da 
necessidade de o monarca escoar o vi- 
nho que lhe era pago como imposto ou 
como renda. 

Encontramos presente no foral o sis- 
tema francês de contagem monetária: 
a libra dividida em 20 soldos e cada 
soldo em 12 dinheiros, estes moeda 
efectiva e aqueles moeda de referên- 
cia. 

2. Administração e Justiça 

Aos intuitos fiscais juntaram-se ob- 
jectivos de pacificação social. Neste 

sentido, procurou afixar-se regulamen- 
tação jurídica para a prática da justiça 
e normas que acertavam a composição 
e o procedimento dos órgãos que su- 
perintendiam o bom evoluir da vida da 
comunidade. Este último aspecto pare- 
ce ter sido uma preocupação particu- 
larmente intensa, por quanto no final 
da carta se encontram consignadas 
disposições que parecem revestir o as- 
pecto de aditamentos, se as comparar- 
mos com o exposto no foral de Coim- 
bra de 1179, por exemplo, o qual, até 
essa parte, este de 1258 repete quase 
fielmente. 

Temos assim que a Almotaçaria ti- 
nha que ser do Concelho e que o Al- 
motacé - oficial que fiscalizava o co- 
mércio interno do Concelho - era eleito 
pela assembleia de Vizinhos (embora 
com o necessário acordo posterior do 
Alcaide). Os Alvazis, ao contrário do 
que acontece no já citado foral de 
Coimbra, são aqui várias vezes citados. 
Também eles eram escolhidos anual- 
mente pela Vila. No que diz respeito ao 
Alcaide, palavra que entre os muçul- 
manos denominava o governador de 
uma praça e que, entre os cristãos, 
passou a designar o governador de po- 
voações fortificadas, tinha, também 
ele, que ser de Estremoz. Este porme- 
nor parece-me importante pois, como 
já referiu Lewis Mumford, se a muralha 
urbana possuía uma evidente impor- 
tância prática ela tinha igualmente 
uma outra não negligenciável, de âm- 
bito psicológico, já que funcionava 
também como símbolo: conjuntamente 
com as noções de segurança e de pro- 
tecção (a torre de menagem do castelo, 
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embora acabada já no reinado de D. 
Dinis, é anterior à de Beja e a sua força 
e verticalidade contribui de forma im- 
portante para fornecer a noção de re- 
duto e de segurança face a eventuais 
ataques inimigos), impor-se-ia aos es- 
píritos uma outra, a de controle sobre a 
tessitura da vida quotidiana, em toda a 
sua pluralidade, por parte dos poderes 
instituídos. Um alcaide natural do con- 
celho, encimando a estrutura militar lo- 
cal, mais facilmente proporcionaria a 
sedimentação dessas noções e a conse- 
quente normalização e estabilização da 
relação de poderes entre a população 
e a nova entidade administrante. 

No que se refere ao Saião e ao 
Mordomo, estes seriam certamente 
eleitos pela comunidade de vizinhos. 

Este foral, pese embora a clara pre- 
ocupação em conceder segurança aos 
habitantes do concelho, quer face a 
elementos exteriores - principio da invi- 
olabilidade da sede do Concelho ("o 
eemigo de fóra nom entre na uilla so- 
bre eemigo") e da inviolabilidade da 
casa do vizinho ("aquel que publica- 
mente perante homens boons cassa 
corromper com armas [...] .") - quer a 
prevaricadores no seu seio, este foral, 
dizíamos, é omisso em relação a casti- 
gos corporais. Se exceptuarmos uma 
pena corporal no final da carta (vara- 
das?), verificamos que se optou pela 
aposição de penas pecuniárias em de- 
trimento de penas tísicas bastante co- 
muns (mutilação ou pena de morte). A 
título de exemplo, retira-se que 40 
anos antes o foral da Lourinhã estabe- 
lecera com punição para o homicídio 
que "o matador se se poder prender, 

SOBRE O FORAL DE ESTREMOZ DE 1258 
João Garção 

seja sepultado vivo e o morto, lançado 
por cima dele". Também nesta carta 
não encontramos disposições sobre a 
indissolubilidade do matrimónio e a 
obrigação de convivência conjugal, 
muito comum nos forais do Tipo de 
Avila. 

Mas a defesa da família, bem como 
a defesa do indivíduo e da propriedade 
privada são objectivos de principal im- 
portância: os crimes mais duramente 
penalizados são o rousso (rapto), a vi- 
olação de domicilio e o homicídio, to- 
dos com pena pecuniária de 500 sol- 
dos, destinados, no primeiro e terceiro 
casos, à família da vitima. Em relação 
ao furto, o valor deste seria reposto 
nove vezes (integralmente para o fisco, 
como opinou Alexandre Herculano?). 
Isto no que se refere à sede do conce- 
lho, onde a manutenção da ordem era 
mais valorizada, pois tora dela as pe- 
nas eram bem menos severas. Nas 
herdades - que o monarca incentivava 
a que estivessem povoadas - ao rapto 
e ao homicídio apenas correspondia 
uma pena de 60 soldos (30 para o Rei 
e 30 para o Senhor da herdade). Em 
relação ao furto, o culpado pagaria 
também a metade ao senhor da herda- 
de e outro tanto ao monarca. Este regi- 
me de excepção não se encontra esta- 
belecido no tocante ao crime de 
"merda na boca", onde tanto na sede 
como no termo a pena a pagar era 
idêntica. Esta infracção de stercus in 
ore, apenas assinalada nos forais cuja 
tipologia temos vindo a analisar, era 
considerada uma ofensa particular- 
mente gravosa por macular a face hu- 
mana. 

Callipole - N" 5/6 - 1997/1998 
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SOBRE O FORAL DE ESTREMOZ DE 1258 

João Garção 

E ainda interessante verificar o facto 
de que se alguém ferisse outrem em 
praça pública pagaria 250 soldos, mas 
quem ferisse com esporas já compen- 
saria com 500 soldos, a mesma impor- 
tância paga em caso de homicídio 
(equivalerá este crime ao de 'ferir a 
pontapé' expresso no foral de Coim- 
bra?). 

Merece também uma referência a 
tentativa de se sujeitar os órgãos admi- 
nistrativos e judiciais a uma prática de 
legalidade, bem como o objectivo de 
se exarar a impossibilidade da substitu- 
ição, por outras pessoas, dos membros 
desses órgãos no exercício das suas 
competências. 

3. Exército e Política 

Em relação aos aspectos militares 
do foral, verifica-se que o grande ob- 
jectivo é privilegiar a cavalaria-vilã. Os 
seus benefícios são vários: o seu teste- 
munho tem o valor do de infanção, o 
cavaleiro pousado mantém os privilé- 
gios, bem como a viúva em caso de fa- 
lecimento seu, existindo nesse caso 
uma varonia do foro. Por outro lado, o 
cavaleiro não pagaria por trabalho de 
almocrevaria, tendo ainda a prerroga- 
tiva de decidir o que dar ao alcaide 
como parte dos despojos conseguidos 
por cavalgada feita por iniciativa deste. 
A dianteira no exército real, aquando 
da hoste, era uma honra que simboli- 
camente confirmava a sua posição so- 
cial. 

Os besteiros, se tivessem posses 

para poderem dispor de um arma, 
possuíam igualmente os privilégios dos 
cavaleiros. O mesmo toro era apaná- 
gio dos clérigos, mercê da sua catego- 
ria social e da importância política do 
Clero, estando assim subtraídos à justi- 
ça municipal. Contudo, tendo o estrato 
senhorial casas na sede do concelho, 
teria que se sujeitar à organização con- 
celhia. 

A importância conferida ao testemu- 
nho dos homens-bons (os notáveis do 
concelho) para a resolução de determi- 
nados aspectos ligados à prática judici- 
ária pressuporá a associação desses in- 
signes locais ao quotidiano concelhio, 
creditando validade ao exercício da ac- 
tividade municipal e criando, através 
do privilégio, uma confluência de ob- 
jectivos na defesa dos interesses do 
concelho. 

Outro aspecto que se encontra plas- 
mado na carta é a integração de mou- 
ros e judeus no sistema jurídico cristão, 
ratificando assim uma prática consue- 
tudinária ("como ftoy custume de mon 
padre"). Subjacentes a estas medidas 
deparamos com objectivos de índole 
político-social mas também, sem dúvi- 
da, com propósitos económicos decor- 
rentes da importância financeira destes 
grupos. 

Pelo que atrás deixo exposto, é mi- 
nha opinião que o foral concedido por 
D. Afonso III à vila de Estremoz mais 
não terá feito do que procurar sancio- 
nar juridicamente uma realidade já 
existente de tacto (mesmo que não sob 
estes mesmos moldes), algo que acon- 
teceu amiúde no Portugal medievo. 
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O Poder Local no Alto Alentejo 

na transição entre o tempo Medieval e Moderno 

Arlindo Sena* 

As vilas Portuguesas ou próximas 
da raia portuguesa, desde o princípio 
da nacionalidade, estiveram sempre 
dependentes da Coroa, com excep- 
ção das terras, pertencentes aos do- 
mínios de ordens militares e religio- 
sas, nomeadamente dos Templários e 
de Avis. Contudo foi nas áreas de do- 
mínio régio, que se edificaram os 
principais castelos do Alto Alentejo, 
cuja principal função era a defesa da 
soberania portuguesa, numa área de 
território português por norma inse- 
gura e de estratégia deveras impor- 
tante para a defesa do território naci- 
onal, que aliás só perdeu no século 
passado. 

1. Os primórdios da Organização 
do Poder Local 

Pelo menos desde finais do séc. XIII, 
segundo numerosa documentação exis- 
tente no A.N.T.T., no chamado Corpo 
Cronológico, onde se destacam alguns 
registos, de doações e mercês, a orga- 
nização da Administração Local, estava 

já implementada a Sul do Tejo, como 
provam as cartas de foral que regula- 
vam as relações entre o dador da con- 
cessão (o rei) e os beneficiários (popu- 
lação concelhia). Neste período na 
fronteira e nas suas proximidades, no 
Alto Alentejo, aliás como ao longo da 
raia portuguesa não podemos falar de 
um poder local organizado em termos 
de vida comunitária, mas de um poder 
que depende mais do Rei do que das 
ânsias da comunidade dos vizinhos, 
assente então nos seus representantes, 
a assembleia dos homens bons (cujas 
funções - directamente/indirectamente 
- dependem sobretudo da vontade ré- 
gia, uma vez que o principal magistra- 
do é o alcaide, nomeado pelo rei e res- 
ponsável, pela defesa do castelo), o 
Juiz (designado pelo alcaide) e do al- 
motacé (com funções variadas confor- 
me as localidades, mas de um modo 
geral ligado à vida económica), torna- 
vam-se autênticos leais e servidores da 
vontade régia em prejuízo por vezes 
das suas comunidades locais que de- 
fendiam os seus interesses e anseios, 
através de esses testemunhos das aspi- 

* Licenciado em História e Ciências Sociais - Pós Graduado em História de Portugal 
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O PODER LOCAL NO ALTO ALENTEJO NA TRANSIÇÃO ENTRE O TEMPO MEDIEVAL E MODERNO 

Arlindo Sena 

rações locais, como foram e são os ca- 
pítulos gerais das Cortes. 

Mas se é certo que o domínio real 
na Raia fronteiriça foi evidente nos 
tempos medievais, houve casos raros, 
onde o "domínio senhorial" se sobre- 
pôs ao domínio real, são excepções 
mas não podemos esquecer que num 
período de fortalecimento do poder 
central o monarca D. Dinis, teve neces- 
sidade de comprar a fortaleza e a vila 
de Campo Maior, com os seus termos 
direitos e jurisdições a D. Afonso San- 
ches, senhor de Albuquerque, que em 
função da distância geográfica se tinha 
tornado, dono e senhor da dita vila', 
mesmo considerando as obras de res- 
tauro e edificação, ocorridas em 1310 
sob encargo do Rei que tomaria posse 
do dito castelo oito anos depois. 

2. O Poder Local e a nova Política 
Régia 

Porém com a definição e consolida- 
ção dos limites do território português e 
com a dinastia de Avis, faltava ao Esta- 
do Português uma rede administrativa 
e judicial que permitisse a afirmação 
do poder central, desde sempre amea- 
çada pelos grandes do reino, mas so- 
bretudo pelas distâncias geográficas, 
que em nada beneficiava o estado Por- 
tuguês e muito menos os estados soci- 
ais, que aproveitavam as cortes para 
denunciar a falta de fiscalização régia 

e os abusos dos senhores que queriam 
sempre mais poder, independentemen- 
te da sua legitimidade, como se obser- 
va com evidência no reinado de D. 
Afonso V ..."Vimos moços governar/ e 
caber mixiriqueiros / os mentirosos 
mendrar/ (...) Vimos moços governar/ 
e velhos desgovernados/ (...) Vimos 
ricos acquerir / riquezas mal adjunta- 
das (...) Deos e el Rey nã sã servidos/ 
hos povos sam destruídos..."2. 

Com a regência e o reinado de D. 
João II, novos rumos eram traçados 
pelo Poder Real, as Cortes de Evora-Vi- 
ana (1481-1482) eram o primeiro sinal 
de mudança para uma nova vida con- 
celhia em nome dos "povos do reino", 
mais como um argumento favorável há 
Coroa do que vontade política de 
aproximá-la dos seus súbitos, embora 
esse princípio esteja subjacente na ac- 
ção régia. 

Vejamos alguns capítulos dessas 
cortes que mais do que nunca reforçam 
significativa a acção do "Príncipe Per- 
feito": 

1. O rei determinou que era neces- 
sário combater os abusos praticados 
pelos senhores estabelecendo o cum- 
primento da lei : "no que se perverte 
em toda a justiça por andar fora da 
vossa coroa"3 

2. O monarca condenou certas prá- 
ticas senhoriais que tinham como ob- 
jectivo o trabalho gratuito ou o desres- 
peito pelas rendas em géneros e como 
tal determinou: 

' Carta Régia, de D. Dinis de 1318, Arquivo Nacional da Torre do Tombo (A.N.T.T.) 
' Visconde de Santarém; Memórias para a História, pág. 64 
3 Garcia de Resende, Cancioneiro Geral, pág. 367 
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"que os corregedores e ouvidores 
que estivessem atentos e pera provi- 
sam das semelhantes cousas manda 
vyr, os foraes do Regno e os privilé- 
gios que cada huum teem"4 

3. O rei mandou fazer inquirições 
sobre o comportamento dos oficiais de 
justiça: 

"terras, coutos e lugares dos prel- 
lados abades e moesteiros e quaes- 
quer outras pessoas e eclesiásticos 
que em vossos reinos leverem jurisdi- 
çiaes, juizes e ouvidores"5 

4. O monarca ouvindo os "povos" 
que pedindo a redução do número 
de coutos, procura evitar abusos dos 
seus proprietários e neste sentido de- 
terminou: "aquelles que sentirem que 
sam prejudiçiaes que lhes apontam 
para os logo veer e limitar ou que- 
brar ou goardar"6 

5. A Coroa opondo-se à nomeação 
dos oficiais de justiça por parte dos 
particulares estabeleceu: 

"Vos povoo padece estes malles e 
muitos outros e o bem commum per- 
de a sua força o que todo causa a 
justiça e oficiaes delia andar em suas 
maãs fora do voso real poder"7 

Seria exaustivo continuar o estudo e 
a análise dos capítulos das Cortes de 

Evora-Viana. que marcaram uma nova 
era na vida local, em que o reforço dos 
poderes do Estado Moderno, saía fran- 
camente reforçado e com condições 
para fortalecer esses poderes através 

da criação de um funcionalismo régio 
e eficiente que controlava judicialmente 
qualquer tentativa de abuso dos gran- 
des do reino. 

3. A Nova era do funcionalismo 
no Alto Alentejo. 

Reflecte em parte o modo de orga- 
nização do Poder Local que o monarca 
D. João II planeava para todo o territó- 
rio nacional, embora com as particula- 
ridades próprias de cada região. Nesta 
perspectiva podemos identificar três fa- 
ses que também reflectem em parte a 
conjuntura política do País: a Ia fase 
entre 1481-1485, em que o Rei fortale- 
ce significativamente o seu poder, de 
tal forma que depois de ouvir os "po- 
vos" do Reino, inicia a sua política de 
combate aos grandes. A 2a fase de en- 
tre 1486-1491, onde para além da es- 
tabilidade social, do avanço na costa 
Ocidental Africana para o ponto máxi- 
mo a Sul (Cabo da Boa Esperança), a 
afirmação do poder real não é uma 
miragem mas uma realidade evidente 
no controlo efectivo e persistente dos fi- 
dalgos do Reino e a 3a fase (1492- 
1495), onde o monarca já se encontra 
sob pressão dos grandes que sonham 
com o seu desaparecimento. 

Assim a Ia fase - de nomeação de 
funcionários régios no Alto Alentejo tor- 
na-se uma das preocupações da Co- 
roa, num área geográfica onde a justi- 

4 Visconde de Santarém, Theoria das Cortes Gera/s, pág. 68 
5 Visconde de Santarém, Memória poro a História, pág. 103 
' Visconde Santarém, ob. cit., pág. 71 
' Livro l-ll, Cortes do Reino Odiana. 
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ça e a lei, nem sempre serviam os inte- 
resses das comunidades locais. Em pri- 
meiro lugar tratava-se de evitar a acu- 
mulação de cargos por parte de 
funcionários nomeadamente juizes que 
por vezes acumulavam várias funções 
no âmbito da sua função. Em segundo 
lugar tratava-se de criar um novo tipo 
de funcionário, ligado a uma função 
específica como por exemplo, os escri- 
vães dos Órfãos, que na região em es- 
tudo dobra em % o número de juizes 
de Órfãos, o que nos leva a concluir 
que em áreas urbanas e rurais,, como 
Évora, Elvas, Montemor-o-Novo, Re- 
guengos de Monsaraz, Redondo e Vila 
Viçosa, não foi necessário d nomeação 
de Juizes de Órfãos porque tal função 
continuou a ser prestado pelos juizes já 
existentes antes da nomeação Joanina. 
Por outro lado, é muito provável que 
alguns destes escrivães dependessem 
da acção judicial de outras áreas vizi- 
nhas. 

Parece também evidente na acção 
do monarca o reforço do tesouro públi- 
co, atendendo ao número de escrivães 
de sisa e de juizes que vão proliferar 
por todo o país em especial por todo o 
Alto Alentejo, não é por acaso que pe- 
quenas localidades como Borba, que 
praticamente não conheceram qual- 
quer nomeação de funcionários surge 
neste período com nomeação de um 
juiz de sisa e respectivo escrivão, aliás 
é outro dado particular para o estudo 
de Juizes e escrivães no Alto Alentejo, 
ao contrário dos escrivães de órfãos 
que não correspondiam à nomeação 

de um juiz pela razões acima conside- 
radas. A nomeação de Tabeliães e 
Coudeis, conheceu uma expansão no- 
tável por todo o Alto Alentejo, situação 
que se volta a repetir na 2a fase - 
1486-1491. A nomeação dos coudéis, 
advinha da sua importância se por um 
lado Coudel no início do Séc. XV signi- 
ficava comandante de cavalaria8 e a 
quem era entregue uma fracção inde- 
pendentemente do serviço de hoste. 
Porém e de um modo geral desde fins 
da Idade Média que estava a seu cargo 
a verificação do número de homens de 
cavalo, em cada área da sua jurisdição 
substituindo-os quando necessário 
(morte ou invalidez) ou quando eventu- 
almente os mesmos perdessem a capa- 
cidade económica que lhes permitissem 
servir a cavalo. O preço dos cavalos 
era outra atribuição dos coudéis por 
norma do coudel-mor, a importância 
dos coudeis justificava-se não só pela 
sua importância, mas também pela es- 
tratégia que a geografia definia para 
uma série de castelos de fronteira e ou- 
tros próximos delas que numa linha de 
fronteira onde os homens e os cavalos 
deviam estar preparados para as exi- 
gências da guerra. A nomeação com o 
carácter intensivo nas duas primeiras 
fases (1481-1485) e (1491-1496) põe 
em evidência a necessidade de contro- 
lar todo o movimento de bens e pesso- 
as em todo o território nacional numa 
época de reforço do poder central daí 
a importância progressiva dos funcio- 
nários do Registo que se expandem no 
Alto Alentejo com a mesma intensifica- 
ção que se verifica no Reino. 

' G.de M, in Dicionário de História de Portugal Vol. II, art. Coudel. Pág. 218 
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□ 1481-1485 
■ 1486-1491 
□ 1492-1496 

Gráfico n0 1 - Fases de nomeação régia 

ir 

Primeiras nomeações de Oficiais no Alto Alentej o Período: 1481-1496 

Cidades e Vilas Funcionário Nomeação 

Alandroal João Franco 14 de Abril 1484 

Avis ? 17 Fevereiro de 1491 

Castelo de Vide Vasco Pires 19 Junho de 1482 

Crato Pedro Freixo 26 Abril 1486 

Campo Maior Pedro Vaz 14 Fevereiro 1488 

Elvas Martinho Afonso 14 Abril de 1484 

Estremoz Vicente Alvares 12 Abril de 1492 

Évora ? 8 Novembro 1482 

Monforte Afonso Lopes 19 Setembro 1486 

Marvão Gonçalo Afonso 5 Junho 1486 

Montemor-o-Novo Pedro Afonso 27 Junho 1492 

Nisa Pedro Martins 19 Junho 1482 

Olivença Vasco Gama 4 Agosto 1484 

Ponte de Sor Sebastião Luís 30 Junho 1491 

Portalegre Antão Tavares 13 Dezembro 1491 

Redondo João Rodrigues 31 Dezembro 1491 

Quadro n0 1 - Fases e primeiras nomeações Joaninas no Alto Alentejo 

Se na Ia fase praticamente a nome- 
ação dos primeiros funcionários por 
vontade régia estão já um por todo o 
Alto Alentejo, o certo é que muitos fun- 

cionários em funções mais específicas 
surgiram pela primeira vez em muitas 
Vilas e Cidades do Alto Alentejo na 
fase de 1486-1491. São os casos parti- 
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culares dos Juizes de Órfãos que vão 
conhecer a sua primeira nomeação 
para o Alandroal, apesar de tudo mais 
cedo que Monforte que obtém a nome- 
ação de tal funcionário na última fase 
das nomeações Joaninas. Porém esta 
fase apresenta a mesma dinâmica de 
nomeações, assim muitas nomeações 
feias no período de 1486-91, confir- 
mam as anteriores e são poucas as no- 
vas nomeações. Neste período é inte- 

ressante verificar a preocupação régia 
de controlar os movimentos fronteiriços 
em torno da fronteira do Guadiana, 
assim se no início da sua primeira vaga 
de nomeações de Alcaides de sacas 
Nisa, Castelo de Vide, Crato, Elvas e 
Olivença surgem com as áreas prioritá- 
rias na vigilância alfandegária, nas se- 
gundas nomeações o número desses 
funcionários duplica, como podemos 
verificar. 

• 
4Ã ■ 

' ■ _ 
./ 

/ 
1 

/ 
mm 1 

/ 
Hf 1 

* 
1481-1485 1488-1491 1481 1495 

■ País 

■ Alentejo 

□ Alto Alentejo 

□ Alto Alentejo 

Outro dado a reter é sem dúvida a 
apertada vigilância do Sul de Portugal 
pelo funcionalismo régio em torno do 
Guadiana, lugar de contrabando e de 
partilha e roubo dos gados, para não 
falar do pão que preocupavam os pro- 
curadores às cortes'. 

Na 3a fase (1486-1495) as novas 
nomeações são episódicas em muitos 
casos trata-se de nomear novos funcio- 
nários para os lugares abertos nas pri- 
meiras e segundas nomeações e mais 
raramente não são feitas novas nome- 

ações, a função de Alcaide de Sacas é 
um exemplo desta observação. 

4. Conclusão 

Que o funcionalismo régio nomea- 
do durante o reinado de D. João II, no 
Alto Alentejo não só procurou servir os 
interesses da política régia, ensaiada 
pelo Príncipe Perfeito como também foi 
ao encontro das realidades regionais e 
locais, como podemos verificar: 

' Cortes de Évora - 1481-1482, Capítulo n° 112, Vol. II, pág, 164 
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Em Io lugar procurou levar a justiça 
ao interior do território e não se limitou 
a beneficiar as regiões litorais, privile- 
giadas ao mais populosas, como foi 
norma nos reinados anteriores. 

Em 2o lugar de forma estratégica, 
levou a justiça a pedido das populaçõ- 
es nas cortes de 1481-1482 e o con- 
trolo do Estado através do funcionalis- 
mo e das sisas contestadas em tais 
Cortes ou seja em nome da lei advoga- 
va também os direitos do Estado. 

Em 3o lugar empreendeu uma série 

de nomeações no Alto Alentejo, que 
beneficiou não só as terras de frontei- 
ra, mas as que se encontravam perto 
das mesmas, criando uma faixa bem 
demarcada à medida que a linha de 
fronteira se definia. Essa preocupação 
não se limitou apenas aos Alcaides de 
Sacas que tinham uma actuação vigi- 
lante na fronteira, mas a um número 
variado de funcionários que assegura- 
vam o controlo régio no interior do 
País, mais expressivo de Norte para Sul 
na região em estudo. 

■ C. Vide 
■ Portalegre 
□ A.Chao 
□ Alandroal 
■ Arronches 
□ Mortforte 
Q V.Alentejo 
□ P.Sor 
■ Nisa 
■ Sousel 
□ V. Viçosa 
□ Elvas 
■ Redondo 
■ R.Monsaraz 
■ Évora 
■ Vidigueira 
□ Arraiolos 
□ M.Novo 
□ Niza 
□ Olivença 
□ Avis 
□ Estremoz 
■ C.Maior 
□ Fronteira 

I.J.Orfaos 2.E.Sisas IJ.Sisas 4. Oficiais.A 5. Tabeliães B.Coudéis Escrivães 

Gráfico - n0 2 - Nomeações do número de funcionários régios por cidades e vilas 
(Alto Alentejo - 1481 -1495) 

Finalmente é importante concluir 
que o estorço do Estado na nomeação 
de funcionários régios não foi uniforme 
em todas as vilas e cidades do Alto 
Alentejo, assim se em muitos lugares as 

nomeações Joaninas se fizeram pela 
primeira vez em outras tal não aconte- 
ceu, ou seja foram apenas confirma- 
das, casos particulares de cidades 
como Évora e Elvas. 
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Escravos em Vila Viçosa 

Jorge Fonseca* 

O estudo que, nos últimos anos, te- 
nho desenvolvido sobre a importância 
e função dos escravos no sul de Portu- 
gal conduziu-me naturalmente a inves- 
tigar a incidência da escravatura em 
Vila Viçosa. Esta vila, além de constituir 
mais um exemplo de uma urbe alente- 
jana em que se podia observar a exis- 
tência e actuação dos cativos, tem a 
particularidade de ter sido sede da 
mais importante casa senhorial portu- 
guesa, a dos duques de Bragança, e 
sua residência normal até 1640. Seria 
uma oportunidade de conhecer a com- 
ponente escrava do pessoal ao serviço 
de uma grande casa nobre, das maio- 
res da Península. 

Para este trabalho servi-me princi- 
palmente de documentação dos fundos 
paroquial e notarial do Arquivo Distrital 
de Évora, recorrendo também ao Ar- 
quivo Histórico Municipal de Vila Viço- 
sa e a várias monografias sobre a vila, 
quer manuscritas quer impressas. A 

análise foi centrada nos séculos XVI e 
XVII, embora recue pontualmente ao 

século XV. 
De origem supostamente romana', 

a vila teve um incremento moderado 
até que D. Fernando, 2o duque de Bra- 
gança e Io marquês de Vila Viçosa, 
dela fez seu solar principal, prática se- 
guida por todos os seus sucessores até 
ao 8o duque, o rei D. João IV, que aí 
deixou de residir quando subiu ao tro- 
no. O estabelecimento da corte dos du- 
ques trouxe consequências de grande 
vulto ao desenvolvimento da vila, pois 
atraiu para ela, ao longo de 200 anos, 
um número muito elevado de funcioná- 
rios da casa ducal, com suas famílias, 
e um importante afluxo de rendimentos 
provenientes do seu vastíssimo patri- 
mónio espalhado por todo o país. Isso 
deu origem a um desenvolvimento eco- 
nómico e a características socio-cultu- 
rais sem paralelo noutras terras de di- 
mensão semelhante. Permitiu também 
a construção de conventos e edifícios 
nobres que deram a Vila Viçosa o seu 
aspecto inconfundível. 

A presença de trabalho escravo em 

1 Padre Joaquim José da Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa, v, I e II, edição da Câmara Mu- 
nicipal de Vila Viçosa, 1983 

* Director da Biblioteca Municipal de Montemor-o-Novo 
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Jorge Fonseca 

Portugal foi uma constante em toda a 
Idade Média2. Porém, as viagens de 
descobrimento e comércio do século XV 
deram-lhe um impulso quantitativo e 
qualitativo, passando a ser a existência 
de cativos, sobretudo de raça negra, 
tema quase incontornável de todas as 
referências à sociedade portuguesa, 
nomeadamente vindas de estrangeiros. 
A avaliação da parte que representa- 
ram na população do país tem variado 
com os diversos testemunhos da época 
e os autores que se têm dedicado ao 
tema, sendo concensual que foi 'maior 
o seu peso no litoral sul, diminuindo 
para o interior e para o norte. A sua 
importância socio-económica parece 
ter sido superior ao seu peso demográ- 
fico, de acordo com o que, apesar dos 
exageros, transparece das impressões 
dos contemporâneos. O brabantino 
Clenardo, mestre do cardeal infante D. 
Henrique, escrevia em 1535: "Os es- 
cravos pululam por toda a parte. Todo 
o serviço é feito por negros e mouros 
cativos (...) Dificilmente se encontrará 
uma casa onde não haja pelo menos 
uma escrava (...). E ela que vai ao mer- 
cado (...) que lava a roupa, varre a 
casa, acarreta a água e faz os despe- 
jos"3. O autor italiano anónimo do Re- 
trato e reverso do reino de Portugal" 
afirmava, referindo-se aos escravos: 

"Todos eles tratam de cavalos, servem 
de carregadores, de lavradores e de 
marinheiros". E os dados que a investi- 
gação actual revela levam a concluir 
que praticamente não existia actividade 
em que eles não interviessem,da agro- 
pecuária ao comércio e serviços, pas- 
sando por todos os ofícios artesanais5. 

A vida que levavam no dia a dia 
era, tudo leva a crer, não muito dife- 
rente da dos criados de condição livre, 
sendo frequentemente englobados pela 
designação "criados" e não se distin- 
guindo dos demais senão pela raça e 
pelo facto de não receberem salário. 
Descontando, evidentemente, o seu es- 
tatuto jurídico que, retirando-lhes a li- 
berdade de movimentos e grande parte 
da dignidade humana, os relegava 
para a base da pirâmide social. 

Observemos, então, o que se pas- 
sava com os escravos de Vila Viçosa. 
Em primeiro lugar quem os possuía. De 
128 proprietários de escravos que en- 
contrei referidos até 1700, não contan- 
do a casa ducal (Ver Quadro), foi pos- 
sível caracterizar socialmente 73 
(57%)'. Destes, 20 podem-se conside- 
rar da nobreza: 16 fidalgos, um co- 
mendador da Ordem de Cristo, dois 
vereadores- cargo para o qual aquela 
qualidade era normalmente exigida- e 
um capitão de ordenanças da Compa- 

2 Manuel Heleno, Os Escravos em Portugal, v. I, Lisboa, 1933; Ana Maria S. de A. Rodrigues, L' Es- 
c/ave dans /es societés portuga/ses avant 1' Amérique (tese policopiada). Universidade de Paris IV, 1979 

3 Manuel Gonçalves Cereieira, O Renascimento em Portugal, v. I, Coimbra, 1974, p. 253 
4 "Nova História", n0 1, Junho, 1984, p. 141 
5 Jorge Fonseca, Os Escravos em Évora no século XVI, ed. Câmara Municipal de Évora/l 997 
' Essa caracterização foi feita com recurso às informações contidas nos próprios documentos, com- 

pletadas pelas que o Padre Rocha Espanca fornece nos volumes 29 a 35 das Memórias de Vila Viçoso, 
edição referida 
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nhia da Nobreza. Do clero há 5 exem- 
plos; um do mosteiro de freiras da vila 
e 4 padres. O chamado terceiro estado 
era o grupo com maior número de do- 
nos de escravos, 39: 2 militares, 11 ju- 
ristas, mais 4 "licenciados" que, na sua 
maioria, podiam ser também juristas, 2 
médicos, 2 funcionários públicos, 8 
funcionários da casa ducal, 4 procura- 
dores do Concelho - lugar vulgarmente 
exercido por negociantes e proprietári- 
os - 3 mercadores e negociantes, 2 
proprietários e um lavrador. Temos, no 
entanto, que considerar que a maioria 
dos indivíduos em relação aos quais 
não há elementos de classificação (55) 
são provavelmente também do terceiro 
estado, distribuíveis por categorias se- 
melhantes às atrás referidas ou sim- 
plesmente proprietários, rurais ou ur- 
banos. 

Havia, ainda, 9 "viúvas", parte das 
quais parece ser da nobreza. 

De destacar é o facto de em cada 
um dos três estados referidos haver in- 

divíduos ao serviço da casa ducal, quer 
entre a fidalguia, ocupando os cargos 
mais elevados do paço, quer no clero, 
quer entre os juristas, médicos ou sim- 
ples funcionários. Eram ao todo 29, ou 
seja, cerca de 40% de todos os donos 
classificáveis, o que evidencia a enor- 
me influência da casa ducal na socie- 
dade e na economia de Vila Viçosa nos 
dois séculos em estudo. 

Podemos, deste modo, afirmar, com 

base na documentação estudada, que 
os escravos que nos séculos XVI e XVII 
viviam e trabalhavam em Vila Viçosa 
pertenciam, além da casa ducal, sobre- 
tudo à nobreza e burguesia, nomeada- 
mente à burguesia letrada e funcionári- 
os dos duques. 

Sobre os cativos da casa ducal exis- 
tem alusões quase desde o início da 
sua existência. Do testamento de D. 
Fernando, conde de Arraiolos e futuro 
marquês de Vila Viçosa e duque de 
Bragança, feito na vila em 1453 com 
sua mulher D. Joana de Castro, consta 
a decisão de darem alforria aos seus 
escravos: "Consirando como ao Senhor 
Deus aprouve de nos dar mouros e 
mouras, nossos servos e servas (...) que- 
remos e outorgamos que finando cada 
um de nós da vida deste mundo (...) fi- 
quem livres e fora de toda sugeição"7. 
Também D. Fernando II, no testamento 
que fez em 1471, antes de partir para 
a conquista de Arzila, deu alforria a 
três dos seus escravos, Fernando, Gon- 
çalo e António8. D. Isabel, sua viúva, 
procede da mesma forma em 1520: 
"As minhas escravas queria que fossem 
todas forras (...) E Maria de Jesus, preto 
(...), quem a emparar me fará muita 
mercê (...) Diogo Fernandes, preto que 
foi meu escravo peço (...) que lhe seja 
dada alguma esmola em satisfação de 
seu serviço"9. Em 1581 era batizado 
um filho de Antónia, escrava da duque- 
sa D. Catarina, a que foi dado o nome 

7 D, António Caetano de Sousa, História Genealógica da Casa Real Portuguesa - Provas, Tomo III, 
IIa Parte, Coimbra, 1949, p. 144 

8 Idem, p. 218 
' Idem, p. 450 
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de Tibério10. As referências continuam e 
a elas voltaremos. 

Um dos problemas que inevitavel- 
mente se colocam em relação à impor- 
tância dos escravos é o do seu peso 
demográfico. Na falta de qualquer re- 
censeamento comparável ao que Cris- 
tóvão Rodrigues de Oliveira fez em 
1551 para a cidade de Lisboa", no 
qual concluiu que havia aí 9.950 es- 
cravos em 100.000 habitantes (9,95%), 
para outras terras e para o conjunto do 
país temos que recorrer a informações 
menos directas e precisas. Para Vila Vi- 
çosa, como para outras localidades, o 
melhor recurso disponível são os regis- 
tos de crianças batizadas. •Existem re- 
gistos destes referentes à paróquia de 
Na. 5°. da Conceição (Matriz). Como o 
batismo dos escravos era uma das 
obrigações a que as Ordenações do 
reino compeliam os respectivos 
donos12, mesmo admitindo que houves- 
se por vezes negligência, o número de 
escravos batizados não devia andar 
muito longe do dos escravos nascidos, 
sobretudo numa localidade de dimen- 
sões relativamente reduzidas em que a 
pressão social e a fiscalização do Esta- 
do e da Igreja devia sentir-se bastante. 

Claro que a esses deveria ser possí- 
vel juntar os cativos adultos vindos de 
outras terras do reino ou de fora dele. 
O batismo era também obrigatório 
para todos os que não o tivessem rece- 
bido ainda, mas, além da maior difi- 

culdade em estas situações serem con- 
troladas pelas autoridades e poder ha- 
ver fugas ao cumprimento deste dever, 
mesmo os já batizados não viriam a 
constar dos registos paroquiais. Con- 
tentemo-nos, por isso, com as indica- 
ções fornecidas pelos registos de batis- 
mos. 

Observando o que se passa entre 
1566 e 1632 concluímos que, em 
5.199 crianças registadas, 124 eram 
escravas, ou seja, filhas de mãe escra- 
va, origem que lhes conferia essa con- 
dição. Isso equivale a uma percenta- 
gem de 2,38%. O seu peso é, no 
entanto, maior no século XVI que no 
seguinte. Até 1600, a 1734 crianças 
batizadas correspondiam 59 escravos 
(3,4%) e depois dessa data, a 3.465 
correspondiam só 65 (1,87%). Estas 
percentagens são baixas. Mesmo para 
o séc. XVI, os 3,4% são inferiores às 
percentagens que tinha Évora (5%), Vi- 
ana (6,57%) ou Montemor-o-Novo 
(8,95%). São semelhantes, no entanto, 
às de terras mais próximas de Vila Vi- 
çosa, todas situadas a norte de Évora: 
Arraiolos (3,69%), Borba (3,04%), Es- 
tremoz (3,80%), Évoramonte (3,92%), 
Redondo (2,87%) e Vimieiro (2,35%). 
Isto parece conduzir-nos à conclusão 
de que o significado demográfico da 
escravatura era menor na região a nor- 
te da cidade de Évora do que na pró- 
pria cidade e seu termo e mais para 

10 A.D.E. (Arquivo Distrital de Évora), F.P. (Fundo Paroquial), Vila Viçosa, Matriz, Liv. 1, Batizados - 
21.4.1581 

" Cristóvão Rodrigues de Oliveira, Sumário em que (...) se contem algumas cousas (...) que há na 
cidade de Lisboa, Lisboa, 1 987, p. 101 

12 Ordenações Manuelinas, V Livro, Tit. XCIX 
13 Jorge Fonseca, Obra citada 
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Estas percentagens podem, todas 
elas, ser um pouco inferiores às reais, 
pois o número de filhos ilegítimos era 
grande- em Vila Viçosa, entre 1622 e 
1627, os engeitados, filhos "da terra", 
"da igreja" ou de pai incógnito são 
6,31% do total dos batizados - e alguns 
deles podiam ser filhos de escravas. 
Penso, mesmo assim, que esta proba- 
bilidade não é muito forte dado que os 
donos de escravas estavam interessa- 
dos no registo dos filhos destas de for- 
ma que não deixasse dúvidas sobre a 
sua natureza cativa. Por isso impulsio- 

nariam quer o batismo quer um registo 
claro destes seus novos escravos. Era 
mais provável o aparecimento de cri- 
anças com paternidade encoberta entre 
os filhos de pretas forras. 

Outra questão que se deve colocar 
é o do número de cativos que tinha 
cada proprietário. Não conhecendo, 
para Vila Viçosa e para a época que 

estamos a tratar, inventários de patri- 
mónios particulares, só podemos apro- 

ximar-nos de uma avaliação deste tipo 
recorrendo a fontes mais dispersas e 
menos seguras, como os registos de 

batismos ou as referências em autos 
notariais. Com base nestas informaçõ- 
es encontramos, por exemplo, referên- 
cia a 7 escravos pertencentes ao fidal- 
go João de Tovar, alcaide-mor da vila, 

entre 1603 e 1611; Antónia da Cunha, 

Antónia Fernandes e Antónia de Tovar, 
cada uma com um filho, Francisco, Isa- 
bel e Aleixo, respectivamente, e outro 

escravo, Dionísio. É possível, no entan- 
to, que tivesse mais, de que não temos 
informação. 

Na posse de Francisco Soares, li- 
cenciado em leis, aparecem também 7 
escravos, de 1611 a 1621, Filipa Soa- 
res e Maria de França, com um filho da 
primeira e quatro da segunda. Afonso 
de Lucena, também jurista e fidalgo da 
casa dos duques, e a mulher D. Isabel 
de Almeida, surgem com referência a 5 
cativos seus, entre 1607 e 1619: Antó- 
nio, Agueda, Esperança de Lucena, 
Francisca de Lucena e Inês de Lucena. 
E D. Maria Ferreira, viúva do médico 
castelhano Diogo Peres Ferreira, tinha 
em 1697, 4 escravos, André Ferreira, 
João Tomás, Mícia e Joana14. Tudo o 
mais é daí para baixo, até um elemen- 
to, situação que devia ser muito vulgar. 
No entanto, casos de uma escrava com 
um ou dois filhos, ou de um casal de 
escravos com os filhos respectivos, de- 
viam ocorrer também com frequência. 
O número de cativos aumentava, por 
certo, com a riqueza e necessidade de 
ostentar posição social, o que era ca- 
racterístico da principal nobreza, e ia 
diminuindo com o estatuto do proprie- 
tário e a sua fortuna. Claro que a 
grande maioria da população não pos- 
suía escravos sequer. 

Quanto ao número de cativos da 
família ducal estamos, felizmente, me- 
lhor informados. Uma memória sobre 

a casa de D. Teodósio I, que ocupou o 
ducado entre 1532 e 1563, publicada 

" A.D.E., F.N. ( Fundo Notarial), V. Viçosa, Liv. 1 68, f.213 v, 
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por D. António Caetano de Sousa'5, re- 
fere que, entre 324 elementos do seu 
pessoal, havia 36 escravos, o que equi- 
vale a 11% do total. Era, sem dúvida, 
um grande contingente, mas perfeita- 
mente aceitável numa casa com a 
complexidade de serviços e as exigênci- 
as de aparato que lhe correspondiam. 
Certamente muitos proprietários da pe- 
quena nobreza e da burguesia, como 

os mencionados atrás, dispunham de 
escravos numa proporção mais alta 
que esta relativamente ao conjunto do 

seu pessoal. 
As actividades em que estes cativos 

eram empregues integravam-se quer 
na rotina doméstica do palácio quer no 
fausto da corte ducal. A memória atrás 
referida destacava do conjunto dos 36 
cativos, 10 charamelas, tocadores de 
instrumentos de sopro integrantes, pro- 
vavelmente, da capela palatina, que 
acompanhava as funções religiosas, 
mas participava também nos festejos 
públicos a que davam ocasião casa- 
mentos, entradas régias e aconteci- 
mentos semelhantes. O autor da mo- 
nografia panegírica "Do Famoso e 
antiquíssimo Parnaso (...) em Vila Viço- 
sa", Francisco de Moraes Sardinha, 
afirmava que o duque dispunha de "su- 
aves músicas, charamelas, sonoras e 
belicosas trombetas, com atabales tão 
bem tocados por destros e experimen- 

tados escravos do Príncipe, que muito 
deleitam e alvoroçam os ânimos de to- 
dos'"6. Quando em 1571 veio a Portu- 
gal o legado do papa Pio V cardeal 
Alexandrino, ao passar por Vila Viçosa 
foi alvo de recepção promovida pelo 
duque D. João I. Segundo relata o cro- 
nista da viagem, João Batista Venturi- 
no, quando o legado e comitiva entra- 
ram na vila "soaram os atabales, 
tocados por pretos, os pífaros, trombe- 
tas, tambores e sinos, mostrando por 
toda a parte extraordinária alegria'"7. 

Mas outras funções, mais triviais, 
ocupavam os escravos dos duques. Na 
memória dos serviçais de D. Teodósio 
I, já referida, incluíam-se nos 36 cati- 
vos aí mencionados dois "moços da co- 
zinha". Outro documento, fundamental 
para o tema que nos interessa, descre- 
ve pormenorizadamente a organização 
e funcionamento do palácio no tempo 
daquele duque'8. De acordo com o 
mesmo, entre os ajudantes do copeiro 
pequeno, que tinha a seu cargo a pra- 
ta do serviço de mesa e copa, assim 
como toalhas e tudo o que respeitava à 
montearia, havia "dous moços da mon- 
tearia, que punham a mesa e copa, e 
dous servidores escravos para irem por 
água e lavarem a prata'"9. Outra fun- 
ção que ocupava boa parte dos cativos 
era a da estrebaria. Sempre que o Es- 
tribeiro-mor visitava esse local assegu- 

15 D. António C. de Sousa, Provas da História Genealógica do Casa Real Portuguesa, Tomo IV, Lis- 
boa, 1745, p. 185 

" Francisco de Moraes Sardinha, Do Famoso e antiquíssimo Parnaso (...) em Vila Viçosa, Códice 
107 da Bibliot. Nac. de Lisboa 

17 Túlio Espanca, Visitas de embaixadores célebres... "A Cidade de Évora", n0 27-28, 1952 
" D.Ant0 C. de Sousa, Ob. cit., p. 186 
" Idem, p. 197 
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rava-se de que "cavalos, como jaezes, 
escravos e todas as cousas necessárias 
da estrebaria se proviam por sua or- 
dem"20. Havia aí "vinte mouriscos es- 
cravos para alimpar os cavalos e mulas 
e fazerem o serviço da estrebaria, e 
irem buscar cevada e palha", os quais 
estavam a cargo de cada um dos estri- 
beiros. 

Podemos, assim, concluir que dos 
36 escravos de D. Teodósio I, 20 tra- 

balhavam na estrebaria, 2 na cozinha, 
outros 2 na copa e 10 eram músicos. 

Recuando algumas décadas, até ao 
tempo de D. Jaime, podemos ver um 
escravo e dois negros forros a figura- 
rem nos episódios dramáticos que leva- 
ram à morte de D. Leonor de Gusmão. 
Escravo e moço da câmara da duquesa 
era Roseimo, que servia de emissário 
entre esta e o pagem de seu filho, An- 
tónio Alcoforado. Preta e "ama dos cu- 
eiros dos meninos", ou seja, dos filhos 
dos duques, era Francisca da Silva, 
"mulher prudente e virtuosa" que leu as 
missivas trocadas pelos supostos 
amantes e relatou o seu conteúdo ao 
veador Fernão Velho, que participou 
ao duque. Quando estava para ser 

cortada a cabeça a Alcoforado, este 
pediu "que lhe tapassem o rosto para 
não ver descarregar o manchil da cozi- 
nha que o preto Diogo, criado da horta, 
já tinha na mão para o degolar"". 

Também entre o pessoal ao serviço 

do Colégio dos Reis se admitia que 
houvesse cativos, pois os Estatutos or- 
denados por D. João IV previam que o 
cozinheiro e o porteiro ganhassem 
cada um 300 reis por mês se não fos- 
sem escravos22. 

Fora da casa ducal poucas referên- 
cias aparecem a actividades por eles 
desenvolvidas. No relato de uma briga 
entre Francisco da Costa, soldado de 
cavalo da companhia do conde das 
Galveias, e os escravos da viúva do Dr. 
Diogo Peres Ferreira, sucedida em 
1695 no Rocio de S. Paulo, um dos es- 
cravos era João Tomás, "oficial de car- 
pinteiro"23. E uma postura da câmara 
de 1591 proibia que se desse "roupa a 

.lavar a escrava cativa (...) sem Licença 
de seu Senhor", sob pena de quem o fi- 
zesse pagar multa e não ser o dono da 
escrava responsável pela eventual per- 
da da roupa". Ambos os exemplos re- 
metem para regimes de trabalho vul- 
gares entre os escravos, o trabalho por 
conta própria e a utilização de cativos 
por terceiros, regimes por vezes próxi- 
mos. No primeiro temos, por certo, um 
carpinteiro que entregava à sua senho- 
ra parte dos ganhos conseguidos na 
actividade artesanal que desenvolvia. A 
oficina podia ser em casa da dona ou 
alugada. O seu trabalho constituía 
uma fonte de rendimento para aquela, 
que provavelmente o mandara apren- 
der o ofício, pagando ao mestre, mas 

20 Idem 
21 Padre JJ. da Rocha Espanca, Ob. cit, v. V, p. 54 a 61 
22 José Augusto Alegria, História da Capela e Colégio dos Santos Reis de Vila Viçosa, Lisboa, 1983, 

p. 324 
22 A.D.E., F.N., V. Viçosa, Liv. 168, f. 213 v. 
24 A.H.M.V.V. (Arquivo Histórico Municipal de Vila Viçosa), Liv 614, f. 25 
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era também o meio de ele obter recur- 
sos que lhe permitiriam vir a comprar a 
alforria, continuando depois com a 
mesma actividade. 

No segundo exemplo a postura des- 
tinava-se a evitar que as escravas la- 
vassem roupa para terceiras pessoas fi- 
cando com o produto desse trabalho. A 
situação desejável seria provavelmente 
que os interessados contratassem com 
os donos a realização do trabalho, os 
quais partilhariam com as escravas os 
ganhos obtidos. Um outro regime era o 
simples aluguer dos escravos a tercei- 
ros por parte dos senhores. 

Mas também no sector agro-pecuá- 
rio, predominante no'termo da vila, 
trabalhavam escravos. De uma discus- 
são na herdade da Capela, em 1690, 
entre o porqueiro José Francisco e João 
Rodrigues, escravo do lavrador Pero 
Fernandes, resultou que o primeiro fi- 
casse ferido na cabeça pelo escravo 
"de uma pancada de aguilhada", o que 
mostra que este, muito provavelmente, 
andava com o gado do seu dono e por 
isso transportava aquele instrumento25. 

No caso das escravas a maioria 
ocupava-se em tarefas domésticas, 
quer "de portas adentro", na expressão 
da época, ou seja, a cozinhar, em tra- 
balhos de limpeza e outros, quer no ex- 
terior, a transportar água, lavar roupa 
e fazer recados. Funções como essas 
devia ter Agueda, que D. Isabel de Al- 
meida doou em 1619 ao mosteiro da 
Esperança, quer em casa da dona quer 

ao serviço das freiras26. 
Vejamos por que meios se adquiri- 

am os escravos. Neste aspecto, como 
noutros, o que se passava na vila não 
diferia do resto do país. Em primeiro 
lugar, através da reprodução das es- 
cravas de um proprietário, cujos filhos 
por direito lhe pertenceriam indepen- 
dentemente de quem fosse o pai. Era 
talvez a forma mais económica, apesar 
de implicar as despesas da respectiva 
criação desde o nascimento até à ida- 
de de começarem a trabalhar ou de 
serem vendidos. Como exemplo de 
uma boa produção de novos cativos te- 
mos Maria de França, pertencente ao 
licenciado Francisco Soares, que entre 
Agosto de 1613 e Janeiro de 1621, 
num período de 7 anos e meio, teve 4 
filhos: Lourenço, Francisco, Ana e Ca- 
tarina. E já em 1611 nascera Gaspar, 
de outra escrava do mesmo proprietá- 
rio, Francisca Soares27. 

Outras formas eram a compra e o 
recebimento através de doação, dote 
de casamento ou herança. No caso de 
compra esta podia fazer-se em leilão, 
como quando João da Silva e sua mu- 
lher arremataram na praça pública da 
vila uma mulata que tinha pertencido 
ao mercador Manuel Franco e à sua 
mulher Beatriz Lopes "presa nos cárce- 
res do Santo ofício da Inquisição da ci- 
dade de Évora". O leilão fora ordena- 
do pelo juiz do fisco desta cidade, 
provavelmente após o confisco dos 
bens dos infelizes donos da escrava, 

25 A.D.E., F.N,, V. Viçosa, Liv. 159, f. 29 
" Idem, Liv. 64, f. 83 v, 
27 A.D.E., P.P., V. Viçosa, Matriz, Liv. 2 e 3 - Batisados 
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caídos na rede persecutória daquela 
instituição28. 

Podia também fazer-se por ajuste 
entre dois particulares, como no caso 
do capitão Aleixo Carrasco, da compa- 
nhia da guarnição da vila, que com- 
prou em 1681, a um padre do Redon- 
do dois "mulatos crioulos", mãe e filho, 
os quais eram "sãos, escorreitos e livres 
de toda a enfermidade"2''. Outro exem- 
plo, mas de sentido inverso, é o de Ma- 
ria, pertencente a João Alves, moço da 

câmara do duque, a sua mulher e a 
sua sogra, a qual os donos em 1604 
mandaram vender a Olivença através 
de um procurador, o tecelão Manuel 

Martins30. Esta venda talvez tosse reali- 
zada por motivo da partilhas. 

A doação em vida era também vul- 
gar. Nela se enquadra a que a viúva 
de Afonso de Lucena fez em 1619 da 
sua escrava Agueda ao mosteiro da Es- 

perança, em que estava recolhida, 
"pela devoção e afeição que tinha ao 
dito convento". Estabeleceu, no entan- 
to, a condição de que enquanto fosse 
viva, a escrava a serviria sem depen- 

dência daquela instituição e respectivas 
madres e abadessa31. Objectivos me- 
nos comuns teve a doação que Belchior 
Vaz, mercador, e sua mulher fizeram 
da sua cativa Maria Vaz, em 1624. O 

beneficiário, o padre franciscano Frei 

2! A.D.E., F.N., V. Viçosa, Liv. 64, f. 83 v. 
29 Idem, Liv. 150, f. 119 
30 Idem, Liv 15, f. 141 
31 Idem, Liv. 64, f. 83 v. 
32 Idem, Liv 75, f. 131 
33 Idem, Liv. 7, f. 21 
34 Idem, Liv. 9,f. 210 
35 Idem, Liv. 27, f. 154 

André da Gama, morador em Castela 
e provável parente do casal, poderia 
vender a escrava "para obras pias"32. 

Com alguma frequência figuram es- 
cravos entre os bens móveis integrantes 
de dotes de casamento. Isso aconteceu 
em 1601 quando António de Macedo 
dotou da sua própria fazenda a sua 
prima Ana de Madureira para casar 
com ele, incluindo no dote uma escra- 
va mulata, Isabel33. No ano seguinte foi 
tratado o casamento de Brás Fernan- 
des Salgado, morador na herdade da 
Lagoa, termo da vila, com Beatriz Cur- 
va, filha de Martim Alvares, de Elvas. 
Este dotou os noivos com várias rendas 
e a importância de 141.250 rs. em 
gado, móveis e uma escrava34. Ao ca- 
sarem os filhos de Nuno Machado, co- 
mendador da Ordem de Cristo, de Vila 
Viçosa, e de Ana Mendes, de Fronteira, 
os pais de ambos dotaram-nos, além 
de terras e rendas, com um escravo 
cada um, Gaspar e Maria35. 

Herdar escravos era vulgar. Mas 
nem sempre a sua posse era definitiva. 
Em muitos casos recebia-se apenas o 
serviço do escravo durante um número 
fixo de anos com obrigação de lhe dar 
a alforria cumprido esse tempo. Por 
isso o padre João Cavaleiro, capelão 
do duque, concedeu em 1640 a liber- 
dade a Maria, que Úrsula Padroa, viú- 
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va do desembargador Domingos Álva- 
res Leite, lhe deixara durante 10 
anos36. 

Como bens que eram, os escravos 
entravam em todo o tipo de negócios. 
Quando, em 1595, António Gançoso e 
a mulher fizeram composição dos res- 
pectivos bens imóveis adquiridos, ela 
recebeu Constantino e 8.000 rs. em di- 
nheiro, correspondentes à sua parte 
num olival37. 

Vem a propósito referir o caso de 
uma moradora na vila que possuía es- 
cravos na ilha do Príncipe. Em 1605 D. 
Ana Pereira, viúva de António Rodri- 
gues de Azevedo, nomeou como pro- 
curador o bispo de S.-Tomé, D. Frei 
António Valente, para tomar posse de 
tudo o que seu marido possuíra naque- 
la ilha, onde tinha vivido. Entre os seus 
bens contava-se "um engenho de açú- 
car chamado a Praia Salgada (...) com 
muita escravaria e cobre e terras e ca- 
naviais e outras de mato maninhas 
onde chamam a Praia dos Cações e ca- 
sas na Povoação", devendo ser tudo 
vendido e o produto remetido à outor- 
gante. O procurador também deveria 
apoderar-se dos bens de Jorge Rodri- 
gues, o Bode, e de Ana Rodrigues, es- 
cravos libertos de seu marido, já faleci- 
dos, a cuja fazenda ela entendia ter 
direito "jure patronatus"3". Podemos 
admitir que, durante a sua permanên- 
cia na ilha, António de Azevedo tivesse 
enviado alguns cativos para o reino, 

como era habitual, destinados à sua 
casa. 

As relações entre senhores e escra- 
vos derivavam dos hábitos vigentes na 
sociedade patriarcal. O senhor tinha 
em relação aos cativos deveres e direi- 
tos semelhantes aos que o ligavam aos 
outros dependentes, mulher, filhos e 
criados. Tinha deveres como os de os 
alimentar, vestir e encaminhar espiritu- 
almente e o direito de ser obedecido, 
podendo castigar quaisquer deles se o 
julgasse necessário, embora não "ex- 
cessiva ou atrozmente"39. A prática des- 
te regime devia depender em grande 
parte do carácter de cada proprietário 
e do comportamento concreto de cada 
escravo. A forte relação estabelecida 
entre o senhor e o seu cativo, entre o 
proprietário e a propriedade, originari- 
am uma atitude exigente mas também 
paternal da parte do dono, estando 
este pronto para castigar o escravo 
quando entendesse dever fazê-lo mas 
igualmente para o proteger, nomeada- 
mente de ofensas ou agressões de ter- 
ceiros, as quais entendia como feitas a 
si próprio. Há de tudo isto numerosos 
exemplos. 

As relações com os criados, embora 
inseridas naquele quadro geral, carac- 
terizavam-se certamente por uma rela- 
ção menos estreita. O criado podia 
abandonar o patrão, este também fre- 
quentemente não lhe pagava, era por 

34 Idem, Liv. 105, f.42 
37 Idem, Liv. 4, f. 170 v. 
33 Idem, Liv 21, f. 19 v. 
39 Martin de Azpilcueta Navarro, Manual de Confessores e Penitentes, Coimbra, 1549, Capítulo 

"Honrarás os pais" 
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isso uma relação mais ténue e distante. 
Uma instrução do duque D. João II so- 
bre o ofício do seu Estribeiro-mor, feita 
em Vila Viçosa em 1635, recomendava 
a este: "Mandareis prover a estrebaria 
de tudo o que for necessário para a lim- 
peza dos cavalos (...) e tereis cuidado 
que o Sota Estribeira entregue isto aos 
moços, com tal conta e rezão que, fal- 
tando por sua culpa, o paguem, ou os 
castiguem sendo escravos"43. 

Eram frequentes os processos judici- 
ais interpostos por donos de escravos 
contra quem os agredia. Em 1588 foi 
ferido Manuel, mulato de Lopo Vaz de 
Almeida, tendo-lhe os agressores feito 
"muitas nódoas e pisaduras (...) e salta- 
ram com ele de propósito e assuada no 
campo". Por isso o dono denunciou às 
justiças um Vasco Martins, morador na 
vila41. João Gramaxo de Azevedo quei- 
xou-se de três indivíduos que agredi- 
ram Gaspar, seu cativo, "brigando com 
ele è Fonte da Cebola, termo desta vila, 
na estrada que vai pera Juromenha", 

embora lhe viesse a perdoar em 
160142. Em 1619 o caso foi mais gra- 
ve, porque um João Rodrigues Sancho, 
do termo do Alandroal, matou a tiro de 

espingarda Manuel Mendes, escravo 
de Rui de Sousa Pereira, de Vila Viçosa, 
pelo que do sucedido foi tirada devas- 
sa e o assassino incriminado43. Num 
caso e noutro tratava-se da defesa da 
sua propriedade por parte dos donos. 

Mas não custa admitir que a convivên- 
cia diária criasse relações de afecto 
que estas agressões vinham ofender. 

Frequentemente os proprietários 
confiavam nos escravos a ponto de os 
encarregarem de missões de responsa- 
bilidade, como fazer pagamentos ou 
receber dinheiro em seu nome, efectu- 
ar vendas ou serem seus procuradores. 
Isto implicava que se pudessem defen- 
der quando necessário, sendo-lhes por 
isso autorizado o uso de armas, o que 
era proibido aos demais por uma pos- 
tura da câmara de 1591: "acordaram, 
vendo quão perigosa cousa era os es- 
cravos trazerem armas por a vila, que 
daqui em diante nenhum escravo cativo 
traga nenhuma arma pela vila, salvo 
andando com seu senhor ou indo pera 
fora, porque então poderão levar as ar- 
mas necessárias"44. Em 1607 Francisco, 
mulato de Manuel de Araújo, serviu de 
procurador de Catarina Alvares, mora- 
dora na vila45. 

Os escravos eram também frequen- 
temente utilizados pelos senhores como 
homens de mão nas acções violentas 
em que se envolviam. E exemplo disso 
o que aconteceu a Isabel Ribeira, mu- 
lher solteira, em 1607. Numa discus- 
são com Luisa Fernandes esta ameaça- 
ra-a de a "mandar açoutar e 
mandar-lhe cortar os focinhos", o que 
se viria a concretizar através de Luis, 
escravo, e de um criado de Paulo Cor- 

40 D. Ant0 C de Sousa, Ob. cit„ Tomo IV, p. 200-207 
41 A.D.E., F.N., V. Viçosa, Liv. 1, f. 226 
42 Idem, Liv. 5, f. 175 v. 
42 Idem, Liv. 65, f. 130v. 
44 A.H.M.V.V., Liv, 614, t. 36 v. 
45 A.D.E., F.N., V. Viçosa, Liv. 30, f. 111 v. 
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reia, os quais a esperaram "detrás de 
S. Jerónimo, termo desta vila" e a es- 
pancaram com um cinto, fazendo-lhe 
"muitas nódoas e alguns vergões rotos 
e abertos em sangue e outras muitas fe- 
ridas"46. 

Um episódio sucedido durante o le- 
vantamento da vila que se seguiu à re- 
volta de Évora de 1637, dita do Manu- 

elinho, mostra a que ponto se criavam 
relações de solidariedade entre senho- 
res e servos. De acordo com o relato 
de Cadornega, testemunha ocular, o 

ataque e incêndio da casa do letrado 
que guardava os livros do lançamento 
do Real d' Agua contqu com a ajuda 
decisiva de uma negra, antiga escrava 
de um magistrado da vila, já falecido, 
Gaspar Fernandes Torres. Como o seu 

antigo amo tora inimigo do responsá- 

vel pelo imposto "não esqueceu a esta 
escrava seguir o ódio e rancor que o se- 
nhor tinha", dando aos revoltosos fei- 

xes de vide com que atearam fogo à 

casa do letrado, assaltando-a depois, a 
custo tendo o seu ocupante fugido com 
a família47. 

Significativo da atitude dos senhores 
para com os seus cativos era o costu- 
me, generalizado, de lhes darem os 

seus apelidos de família. Isto devia 
acontecer nos casos em que o escravo 
tinha nascido na casa do dono e este 
tinha afeição pela respectiva mãe, ou 
após uma longa permanência ao servi- 
ço do amo. Mas era hábito muito fre- 
quente da parte de todo o tipo de se- 
nhores e revelava uma espécie de 
adopção do escravo pela família que 
servia. Não podia ser uma atitude sem 
significado permitir que um nome de 
família fosse usado por um indivíduo 
exterior a ela, que o poderia transmitir 
aos descendentes. Temos exemplos 
destes na própria casa de Bragança: 
Julião de Bragança48, João de Bragan- 
ça4', ambos aparentemente já forros, e 
Nicolau de Bragança, negro e porteiro 
do palácio50. O mesmo se passou com 
Diogo de Melo, escravo de D. Diogo 
de Melo - estribeiro-mor de D Teodósio 
II e parente da família ducal - que o 
autorizou a casar e lhe concedeu uma 
renda de três alqueires de trigo5'. Ou- 
tros casos, além dos referidos ao longo 
do texto, são os de Inês Freire, escrava 
de Nicolau de Andrade Freire, de quem 
foi batizada uma filha em 157952, Ma- 
ria de Abreu, pertencente a António de 
Abreu53 e Grácia Barreto, cativa de 
Gaspar Barreto54 ou Andresa Botelha, 

4Í Idem, Liv. 29, f. 75 v. 
47 António de Oliveira de Cadornega, Descrição da muito populosa e sempre leal Vila Viçosa, 1683, 

ed. de Lisboa, 1982, p. 99; Padre J.J. da Rocha Espanca, Ob. cit., v. 7, p. 110-111 
" A.D.E., F.P., V. Viçosa, Liv 1, Bat.- 20.7.1570 
" Idem, 21.6.1572 
50 A.O. de Cadornega, Ob. cit., p, 103 
51 Arquivo da Casa de Bragança, 3o Liv. de Registos das Mercês, n0 255, Mercês 3, R. 137, f. 

1365. Devo a indicação deste documento ao Sr, Dr. Manuel Inácio Pestana, a quem agradeço.; Padre 
J.J. da Rocha Espanca, Ob. cit., v. 30, p, 101 

52 A.D.E., F.P., V. Viçosa, Liv. 1 - 26.11.1579 
53 Idem, Liv. 2- 15.12.1604 
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do licenciado Gonçalo Botelho55. 
As condições de vida dos escravos 

variavam, como as dos próprios cria- 
dos, com a maior ou menor riqueza 
dos respectivos donos. Os da casa du- 
cal eram, por certo, os mais bafejados 
pela sorte. Francisco de Moraes Sardi- 
nha, ao descrever no "Parnaso" o pa- 
lácio do tempo de D. Teodósio II (a 
quem chama Príncipe Apolo), refere-se 
a uma zona designada por "ilha", 

constituída por "um terreiro todo cerca- 
do de casas (...) as mais delas habita- 
das dos escravos casados do Príncipe e 
de alguns outros criados a quem se dão 
os milhares deste lugar"56. Estes escra- 
vos casados, que dispunham de aloja- 
mento independente, viviam certamen- 
te "por si", ou seja, organizando a sua 
vida pessoal e familiar com as "moradi- 
as" que o senhor lhes pagava. Estas 
eram pensões para despesas de subsis- 
tência que se davam a certos criados e 
que sabemos terem sido usuais, em re- 
lação aos escravos, na corte dos du- 
ques já no tempo de D. Teodósio I. Se- 
gundo a descrição da casa deste a que 
já me referi, o comprador Pedro Eanes 

hnha, entre outras, a função de pagar 
as moradias "aos moços da caça, cozi- 

nheiros e escravos"57. 
Esta prática de os donos permitirem 

que os seus escravos vivessem indepen- 
dentes foi proibida nas cortes de Almei- 

rim de 1524, a pedido dos represen- 
tantes de Lisboa58, mas continuou. 

Cadornega, na sua descrição da 
vila, alude às festividades promovidas 
pela Confraria do Rosário dos Pretos, 
nas quais, diz, figuravam um rei e uma 
rainha: "E como o negro rei era sempre 
dos escravos do serviço de Palácio, fazi- 
am muito festejo a cavalo, correndo pa- 
tos, dando muitas carreiras por serem 
nisso destros, mandando-lhes aquele 
Príncipe Excelentíssimo dar a todos 
grandioso banquete em a Aposentado- 
ria sita no Terreiro do Paço, onde se 
ajuntavam muito número de escravos 
machos e fêmeas, assim dos que servi- 
am e eram do Paço, como todos os 
mais de toda aquela Vila, todos com ri- 
cos vestidos e galas, com boas cadeias 
de ouro"59. 

Os cativos dos duques eram, evi- 
dentemente, privilegiados, escravos de 
luxo. Este tratamento principesco fazia 
parte do aparato indispensável a uma 
grande casa nacional e peninsular que 
se queria afirmar como alternativa ao 
poder filipino. 

Não temos muitos meios para saber 
como viviam os outros cativos. Pelas re- 
ferências existentes para outras terras 
sabemos que habitavam quase sempre 
no domicílio dos senhores, dormiam 
em camas improvisadas sobre esteiras, 
arcas ou estrados, tal como acontecia 

" Idem, Liv. 2- 29.7.1611 
55 Idem, Liv. 3- 23.2.1624 
56 Francisco de M Sardinha, Ob, cit., f. 68 v. 
57 D. Ant0 C, de Sousa, Ob. cit., p, 195 
" Duarte Nunes de Leão, Leis Extravagantes, 4° Parte, Lei IX, "Que não vivam per si escravos al- 

guns" 
" Ant° O. de Cadornega, Ob. cit., p. 28-29 
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com os criados e até membros da fa- 
mília, e vestiam como as outras pesso- 
as de modesta condição. Quando Isa- 
bel, escrava parda de Francisco 
Pereira, tugiu da casa do dono levava 
vestida "uma vasqu/nha (saia) de pano 
azul com uma quartapiza (barra) verme- 
lha e gibão (casaco curto) azul de volta 
amarela tostada"60. 

Era costume muitos cativos recebe- 
rem dos amos, quando estes os alforri- 
avam, o vestuário que usavam, a rou- 
pa de cama com que dormiam e 
também, por vezes, a arca em que 
guardavam os seus pequenos haveres. 

Certos escravos recebiam alguma 
instrução enquanto estavam ao serviço 
dos donos, como aconteceu a Luzia da 
Conceição que assinou o seu nome na 
escritura pela qual o duque, seu se- 
nhor, lhe concedeu a liberdade61. 

Um aspecto significativo da relação 
entre os cativos e a sociedade livre era 
o das relações sexuais. E de supôr, e os 
testemunhos da época no-lo confir- 
mam, que as escravas levavam uma 
vida bastante livre nesse plano e que 
isso era tolerado pelos donos, a quem 
a procriação das mesmas muito convi- 
nha. Na verdade a grande maioria dos 
filhos das cativas constantes dos regis- 
tos de batismo não trazem indicação 
de pai, em Vila Viçosa como em toda a 
parte. Eram, por isso, produto de rela- 
ções não legitimadas pelo casamento, 
pois nos poucos casos em que o matri- 

mónio existia o pai era sempre referi- 
do. Podiam ser filhos de escravos, da 
mesma casa ou de outras, mas em mui- 
tos casos sê-lo-iam de homens livres de 
condições diversas. Vejamos alguns 
exemplos. 

Em 1681 Francisco Dias, maioral 
dos porcos do Mestre de Campo Gene- 
ral Dinis de Melo e Castro, pretendia 
obter a alforria de Antónia, sua filha, 
nascida de "certo encontro que tivera 
com Maria da Cruz", escrava de D. Le- 
onor, viúva de António Tavares de 
Pina, "do qual encontro resultara parir 
ela" a dita Antónia62. Em 1636 foi a vez 
de António Ribeiro, "trabalhador" resi- 
dente na vila, resgatar Luisa Ribeira, 
sua filha e escrava de Jorge de Brito (fi- 
lha, sem dúvida, de uma escrava 
deste)63. Mas mesmo indivíduos de con- 
dição mais elevada eram pais de es- 
cravos. Em 1638 Gaspar Vaz de Caste- 
lo Branco, do termo de Monforte, 
afirmou perante o notário de Vila Viço- 
sa ter uma "mulatinha" de 13 meses, a 
qual "se diz(ia) ser filha de um homem 
honrado seu amigo, Manuel Rodrigues 
Torrado", morador em Veiros, o qual 
"só pela fama que disso ho(via)" queria 
libertar a filha64. 

Por vezes os pais dos pequenos es- 
cravos eram os próprios donos, que só 
muito raramente se assumiam como 
tal. Há disso testemunhos um pouco 
por toda a parte. Podia também ser o 
caso de Maria da Costa, que foi liberta 

60 A.D.E., F.N., Liv. 91, f. 174 v. 
" Idem, Liv. 96, f. 23 v. 
" Idem, Liv. 150, f. 120v. 
"Idem, Liv. 98, f. 110 v. 
"Idem, Liv. 101, f. 171 v. 
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em 1635 por D. Brites de Ataíde, viúva, 
para lhe fazer mercê "e por outros e 
muitos respeitos que a isso o moveram 
que ela em segredo sabe"". 

As relações entre sexos revestiam al- 
gumas vezes carácter violento e crimi- 
noso, como no incidente relatado por 
André Rodrigues, de Vila Boim, em 
1588. Diz ele que no tempo em que a 
duquesa D. Catarina estava nessa vila 
dois escravos de Vila Viçosa, um do li- 
cenciado Arcádio de Andrade e outro 
de Diogo Soares, "lhe foram a sua casa 
e entraram forçosamente nela e à força 
dormiram com Francisca Loba, sua mu- 
lher, e a arranharam pelo corpo de ma- 
neira que além da dita força lhe come- 
teram adultério". Os dois escravos 
foram presos por ordem do duque, por 
Francisca Loba se lhe ter ido queixar". 

Havia, finalmente, as relações man- 
tidas no âmbito do matrimónio, que a 
lei e a igreja permitiam e recomenda- 
vam, mas que raramente era posto em 
prática. Tudo leva a crer que da parte 
dos senhores não havia uma atitude re- 
ceptiva à sua concretização. Os escra- 
vos casados contraíam um vínculo que 

muitas vezes prejudicava os interesses 
dos donos, pois estes eram moralmen- 
te obrigados a ter em conta esse víncu- 
lo sempre que quisessem vendê-los ou 

mandá-los executar tarefas que exigis- 
sem afastamento físico dos respectivos 

cônjuges. O casamento era frequente- 
mente considerado como uma meia al- 

forria, aparecendo mesmo assentos 
matrimoniais em que se afirma que, 
apesar de os escravos se casarem, não 
ficavam libertos dos seus deveres para 
com os senhores. Nesta questão se in- 
sere, certamente, a nomeação de um 
procurador por António Rodrigues, 
couteiro-mor do duque, em 1604. Di- 
zia ele que lhe queriam mover uma 
causa a respeito de uma escrava que 
comprara a Bernardo Pereira, de Lis- 
boa "e agora quer(io)m dizer que e(ra) 
casada"67. 

Havia escravos casados entre si e 
outros, de ambos os sexos, consorcia- 
dos com pessoas de condição livre. Em 
1625 Manuel de Araújo, "criado de 
Sua Excelência" e morador no adro de 
S. Bartolomeu, tinha um escravo "casa- 
do com mulher e filhos, Marcos de 
Araújo"6'. O mesmo acontecia com o 
doutor Lourenço Rodrigues, médico do 
duque, cujo cativo Gaspar dos Reis era 
casado com uma mulher livre, Maria 
Fernandes". 

Fosse qual fosse a atitude individual 
de cada senhor para com os seus es- 
cravos, a verdade é que a sociedade 
mostrava receio e prevenção relativa- 
mente aos cativos em geral. Isso pode- 
se comprovar através de numerosos re- 
gulamentos que, um pouco por todo o 
lado, os municípios decretavam e que 
tendiam a limitar-lhes os movimentos e 
a proteger a colectividade dos seus 
eventuais excessos. Isso se passava 

" Idem, Liv. 97, f. 58 
" Idem, Liv. 1, s/f - 24.5.1588 
67 Idem, Liv. 20, f. 59 v. 
" Idem, Liv. 78, p. 60 
" Idem, Liv. 17, f. 178 v. 
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também em Vila Viçosa e a postura, re- 
ferida mais atrás, sobre o porte de ar- 
mas pelos cativos é disso expressivo 
exemplo. Também se procurava evitar 
a ocorrência de roubos e por isso uma 
postura de 1591 impedia que se com- 
prassem coisas a escravos, nomeada- 
mente "pão em grão ou amassado"70. 
Isto não se aplicava aos que vendes- 
sem produtos por ordem dos donos. 
Igualmente se procurava prevenir a sua 
ociosidade e por isso, a exemplo de 
outras terras como Évora e Montemor- 
o-Novo, quem jogasse qualquer jogo 
com escravos seria multado71. 

Existem referências a actos violentos 
com participação de cativos, quer 
como agressores quer como vítimas, 
mas tal acontecia também entre pesso- 
as livres, tornando-se muito difícil sa- 
ber-se se eles eram, eventualmente, 
mais violentos que as demais pessoas. 
Em 161 7 os quatro escravos de D. Ma- 
ria Ferreira, entre os quais o carpinteiro 
a que já aludi, tiveram "uma pendên- 
cia" com o soldado Francisco da Costa 
à porta da sua senhora, apanhando- 
Ihe a espada e "querendo-o matar"72. 
Mas eram inúmeras cenas semelhantes 
ocorridas entre gente livre. 

Alguns senhores mostravam ter 
queixa de escravos seus, como Paulo 
Correia de Montenegro que, ao vender 
em 1608 Jerónimo a Lopo Vaz, terreiro 

do duque, lhe impôs a condição de im- 
pedir que ela algum dia voltasse a Vila 
Viçosa ou a Estremoz, caso em que 
perderia a sua propriedade a favor do 
antigo dono. Teria, provavelmente, 
queixas fortes contra a escrava, que- 
rendo-a assim longe de si73. 

Mesmo que para muitos cativos o 
regime em que viviam e trabalhavam 
fosse suportável, sobretudo para os já 
nascidos em casa dos donos e que 
eram razoavelmente tratados por eles, 
a simples situação de absoluta depen- 
dência e a privação da liberdade de 
movimentos deviam ser suficientes para 
alimentar o desejo de fuga, sempre re- 
freado pelo receio das consequências. 
Mas nos casos de pior tratamento ou 
quando eclodissem situações pontuais 
de ruptura é de admitir que se arriscas- 
sem a concretizar um projecto tantas 
vezes almejado. A lei procurava impe- 
dir a todo o custo esses actos, equipa- 
rados ao roubo. Por isso quem facili- 
tasse ou encobrisse a fuga de um 
escravo incorria no crime de furto e so- 
fria as penas dele decorrentes74. E a 
fuga para Castela, destino frequente- 
mente procurado, estava implicitamen- 
te prevista nos acordos de extradição 
de criminosos em vigor entre os dois 
países desde a Idade Média75. 

As próprias posturas municipais in- 
cluíam determinações tendentes a evi- 

70 A.H.M.V.V., Liv. 614, f. 4o 
71 Idem, f. 29 v. 
72 A.D.E., F.N., V. Viçosa, Liv 168, f. 213 v. 
72 Idem, Liv. 31, p. 146 
" Ordenações Manuelinas, Tit. XLI e LXXVII 
75 Humberto Baquero Moreno, Alguns acordos de extradição entre Portugal e Castela nos séculos 

XIII a XV, "Portugaliae Histórica", v. I, Lisboa, 1973 
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tar a fuga aos senhores. Uma das que 
vigoravam em Vila Viçosa proibia que 
se desse "besta a escravo cativo (...) 
para levar ao mato ou outra qualquer 
parte sem licença de seus senhores"76. 
Outra impedia que qualquer escravo 
forro, ou cativo que vivesse "em casa 
sobre si", recolhesse, de dia ou de noi- 
te, qualquer escravo cativo77. E ainda 
outra castigava quem desse de comer 
ou beber a escravos ou lhes vendesse 

vinho ou qualquer outra coisa. Esta 
medida não compreendia os "escravos 
de parentes nem quando fo[ss)em man- 
dados por seus senhores nem se enten- 
deria nos escravos estrangeiros"7'. 

Ficou testemunho escrito de algu- 
mas fugas de Vila Viçosa. Fugas frus- 
tradas, já se vê. Quando o escravo era 
capturado o dono recebia notícia e 
mandava um procurador recuperá-lo 
onde estava preso. São algumas des- 
sas procurações que hoje conhecemos 
e nos dão conta das fugas que lhes de- 
ram origem. Das outras, nomeada- 
mente das que tiveram êxito, nada sa- 
bemos, felizmente para os seus 
autores. 

Temos três fugas para Castela, uma 
descoberta e interceptada em Madrid, 
outra em Málaga e a terceira em Alca- 
lá dei Rio, perto de Sevilha. E possível 
que o objectivo das duas últimas fosse 
olcançar o Mediterrâneo e passar para 
o norte de Africa, onde os fugitivos po- 

" A.H.M.V.V., Liv. 614, f. 24 v. 
77 Idem, f. 24 
78 Idem, f. 40 
" A.D.E., F.N., V. Viçosa, Liv. l,s/f- 13.9.1588 
80 Idem, Liv. 58, f. 129 v. 

Idem, Liv. 76, f. 133 

diam encontrar acolhimento. No pri- 
meiro caso era Antão, mulato de D. 
Antónia de Ataíde, que andava fugido 
na vila de Madrid. A procuração é de 
ISSS7'. No segundo, de 1616, é o 
doutor Dinis de Melo e Castro, desem- 
bargador do rei, que manda Nicolau 
de Gouveia, "homem baço", a Málaga 
buscar Ale, "escravo mouro (...) de es- 
tatura baixa e refeito de costas e com 
um sinal de ferida na garganta". O 
procurador, mulato forro, devia trazê- 
lo de regresso ao reino e "poder(\)a (...) 
ferrar ao dito mouro e por-lhe o sinal 
que ele quise(sse)"80. No terceiro, outro 
"homem baço mas forro", Gaspar dos 
Reis, caminheiro, é enviado em 1624 a 
Alcalá dei Rio pelo fidalgo e deão da 
capela do duque António de Brito de 
Sousa, para trazer Manuel Sanches, de 
20 anos, seu mulato, ou vendê-lo8'. Ve- 
mos como antigos escravos ou filhos de 
escravos se convertiam, por interesse, 
em perseguidores dos seus congéneres, 
tarefa para que, provavelmente, estari- 
am bem preparados dada a origem 
comum. 

Num outro caso, de uma dupla 
fuga, é provável que os evadidos pro- 
curassem um destino mais longínquo, 
mas foram presos em Évora. Tratava-se 
de Isabel, escrava de Francisco Pereira, 
"parda e baixa de corpo, olhos peque- 
nos, bochechuda", cujo vestuário se 
descreve, que fora na companhia de 
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Manuel de Brito, cativo do deão da ca- 
pela já referido. Parece que a autorida- 
de deste não era acatada com muito 
agrado pelos seus escravos83. 

Chegou-nos também o eco de eva- 
sões de cativos de outras terras, mas 
em que os procuradores nomeados ou 
os seus compradores eram de Vila Vi- 
çosa. Uma é a de Manuel, mulato de 
20 anos "desbarbado, seco e compri- 
do", pertencente a Luis de Alfar Viegas, 
meirinho da correição da comarca de 
Beja, que fugira há 6 meses dessa ci- 
dade e estava preso em Vila Boim. Foi 
vendido ao fidalgo Fernão de Sousa, 
de Vila Viçosa83. Outra a de Matias, de 
26 anos, também mulato e "homem 
barbado, bem afigurado de rosto, de 
meã estatura do corpo", fugido de El- 
vas ao seu dono João Alonso e que 
este sabia "que ando(va) na cidade de 
Évora ou ao redor dela". O procurador 
é o "feitor dos Borceiros" Francisco Lo- 
pes84. Finalmente, um castelhano de 
Arroio de Mérida manda em 1607 bus- 
car um preto seu cativo, Domingos, 
que está preso em Olivença. O encar- 
regado de o recuperar é de Vila 
Viçosa85. 

Parece verificar-se que as fugas 
eram tentadas sobretudo por escravos 
em idade jovem, na casa dos 20 anos, 
idade de maior irreverência e também 
de maior saúde e energia. 

Além da fuga à condição servil, hi- 
pótese arriscada e falível, outra via se 

" Idem, Liv. 91, f. 174v. 
83 Idem, Liv. 16, f. 141- 12.5.1604 
"Idem, Liv. 20, f. 183 
85 Idem, Liv. 28, f. 126 v. 

apresentava aos cativos para escapa- 
rem à dependência dos donos, esta le- 
gal. A alforria acompanhou sempre a 
história da escravidão, como um reco- 
nhecimento implícito, da parte de mui- 
tos senhores, da perversidade e conse- 
quente precaridade desse regime. 
Muitas cartas de alforria evocam a 
consciência dos donos outorgantes ou 
o desejo de praticarem o bem e o 
amor a Deus, como se a manutenção 
dos cativos enquanto tais os afastasse 
desse bem e do amor divino. Porque, 
no fundo, por mais corrente e social- 
mente aceite que fosse a existência de 
seres humanos na condição de cativei- 
ro, a escravatura baseava-se numa ati- 
tude hipócrita e interesseira. Por um 
lado reconhecia-se que os escravos 
eram seres humanos, que só transitori- 
amente deviam ser afastados do pleno 
uso dessa condição, daí a prática fre- 
quente da alforria. Por outro, procura- 
va-se aproveitar ao máximo o precioso 
recurso que era o seu trabalho. E pro- 
digalizavam-se, entretanto, sentidas ex- 
pressões de amor e compaixão por 
eles. Atitude semelhante, de resto, a al- 
gumas formas de exploração dos nos- 
sos dias... 

Quando em 1453 o conde de Arrai- 
olos D. Fernando e a mulher fizeram 
testamento justificaram assim a liberda- 
de concedida aos seus cativos: 

"Olhando (...) como ao Senhor Deus 
aprouve de nos dar mouros e mouras, 
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nossos servos e servas, que por sua 
grande piedade alguns deles e delas se 
tornaram cristãos (...) e receberam 
água de bautismo, e por ela assi rece- 
berem foram livres da sujeição ao Dia- 
bo quanto às almas, e ficaram os cor- 
pos sujeitos a nós e à nossa servidão, e 
filhos e netos que deles descendam; 
onde nós por serviço de Deus e bem de 
nossas almas queremos (...) que finan- 
do cada um de nós da vida deste mun- 
do, que estes servos cristãos (...) e as- 
sim os que deles descenderem, fiquem 
todos e todas (...) livres e fora de toda 
sujeição""6. 

E evidente que não parecia bem aos 
condes manter sob cativeiro os seus ir- 
mãos na religião. Declarações seme- 
lhantes a esta são vulgaríssimas em 
cartas de concessão de liberdade. No 
entanto, com excepção das alforrias 
com contrapartida monetária, a maior 
Parte dos senhores que concedia liber- 
dade aos escravos só o fazia à sua 
morte e muitas vezes nem aí, manten- 
do a obrigação de serviço dos mesmos 
Por mais uma ou duas vidas. Ou seja, 

embora reconhecessem tacitamente a 
Pouca justiça do sistema aproveitavam 
o trabalho dos escravos enquanto po- 
diam. 

Havia alforrias com ou sem recebi- 
mento de contrapartida. As primeiras 
tmham lugar quando um escravo, ou 
olguém por ele, entregava certa impor- 
tância em dinheiro ao respectivo dono 

em troca da liberdade. Nestes casos a 

aquisição da condição livre era imedia- 
ta à entrega do seu preço total. A outra 
era uma pura concessão do senhor do 
escravo, podia ter por origem as mais 
variadas motivações e nem sempre, ou 
raramente, dava lugar à liberdade ime- 
diata. 

Consideremos, para já, as primei- 
ras. A alforria podia ser pedida pelo 
progenitor livre do escravo, normal- 
mente o pai. E disso exemplo Luisa Ri- 
beira, escrava de Jorge de Brito, que 
em 1636 foi resgatada pela quantia de 
30.000 reis que seu pai António Ribei- 
ro, "trabalhador" de Vila Viçosa, entre- 
gou ao seu senhor87. Ou a já referida 

Antónia, de 4 anos, também liberta 
pelo pai, Francisco Dias, maioral dos 
porcos do Mestre de Campo General, 
por 20.000 reis88. Noutro caso, o de 
Angela, de 13 meses, filha de uma es- 
crava e de Manuel Torrado, "homem 
honrado" do termo de Veiros, o pai 
deu 12.000 reis ao respectivo dono, 
Gaspar Vaz de Castelo Branco, que a 

libertou de imediato mas ficou com o 
encargo de a "criar e alimentar de todo 

o necessário", mantendo-a em casa 
junto da mãe, também sua escrava89. 

Isabel, de 9 anos, filha de uma cati- 
va de Pero d'Alquemim Ferreira, foi li- 
berta pela intercessão do padrinho 
(eventualmente pai...) o mercador de 
mercearia Sebastião Moreno, que pa- 

!6 D. Ant0 C. de Sousa, Ob cit., Tomo III, ed. 1949, p. 144 
67 A.D.E., F.N., V, Viçosa, Liv, 98, f. 110 v. 
88 Idem, Liv. 150, f. 120 v. 
" Idem, Liv. 101, f. 171 v.- 18.6.1638 
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gou 40.000 reis pela alforria'0. 
Em dois casos foi a mulher do es- 

cravo que resgatou o marido. Em 1604 
foi liberto Gaspar dos Reis, de 23 anos, 
pertencente ao doutor Lourenço Rodri- 
gues e casado com Maria Fernandes 
que deu 40.000 reis pela alforria". E 
em 1625 Maria Rodrigues entregou 
27.000 reis ao dono de Marcos de 
Araújo para obter a sua liberdade". 

Alguns escravos conseguiam, com o 
trabalho que realizavam ao serviço de 
terceiros, sob autorização dos donos, 
ou com ofertas que recebiam, juntar o 
pecúlio necessário à compra da alfor- 
ria. Foi o que se passou com Luzia da 
Conceição, escrava do duque, que se 
libertou em 1634 por 80.000 reis "que 
pessoas particulares lhe deram e deixa- 
ram para poder conseguir a dita liber- 
dade". O senhor foi representado no 
auto pelo padre Pero Durão "capelão e 
escrivão da fazenda de Sua 
Excelência"93. 

Conseguir a alforria de cativos era 
uma das funções das Confrarias de Na 

Sa do Rosário de Homens Pretos consti- 
tuídas em várias localidades do país 
com objectivos piedosos e de solidarie- 
dade. Nalgumas terras conhecem-se 
casos concretos deste tipo de interven- 
ção, mas não em Vila Viçosa. Sabe-se, 
no entanto, da existência de uma con- 

fraria dessas na vila a qual, por certo, 
não deixou de exercer uma das suas 
atribuições fundamentais. Temos notí- 
cia da mesma através de Cadornega94 

e do Padre Espanca", que revelam a 
existência de uma irmandade destas 
para brancos, criada no fim do século 
XVI na igreja das Chagas, e de outra 
para pretos. Já vimos a descrição da- 
quele primeiro autor das festas anual- 
mente promovidas por esta. 

Nas alforrias sem contrapartidas 
monetárias os donos invocavam, para 
justificar o seu acto, motivações afecti- 
vas, o bom serviço do escravo e a sua 
lealdade ou então questões de consci- 
ência que nem sempre eram esclareci- 
das. Adivinha-se também, quase sem- 
pre, a solicitação ou pressão da parte 
dos cativos. João da Silva e a mulher, 
ao darem em 1658 a alforria a Ana, 
"escrava portuguesa" de 33 anos que 
tinha pertencido ao casal de mercado- 
res perseguido pela Inquisição já nosso 
conhecido, justificam a concessão "pe- 
las muitas obrigações que têm e enten- 
derem que em sua consciência assim o 
devem de fazer"96. Na libertação já re- 
ferida de Maria da Costa, em 1635, D. 
Brites de Ataíde evoca "os muitos res- 
peitos que o isso a moveram que ela em 
segredo sabe"97. 

Mais vulgar é darem como justifica- 

'"Idern, Liv. 43, f. 14-2.9. 1612 
" Idem, Liv. 17, f. 178 v. 
" Idem, Liv. 78, f. f. 60 
" Idem, Liv. 96, f. 23 v. 
94 Ant0 O, de Cadornega, Ob. cit., p. 28-29 
95 Padre JJ. da Rocha Espanca, Ob. cit., v. VI, p. 12 
" A.D.E., F. N., V. Viçosa, Liv. 127, f. 14 
97 Idem, Liv. 97, f. 58 
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ção o tacto de o cativo lhes ter nascido 
em casa ou de algum seu ascendente, 

terem-no criado como filho e, por isso, 
"lhe ferem muito amor". No caso de D. 
Brites Ribeira, que libertou em 1646 
Manuel Rodrigues, a carta destinava-se 
a que ele pudesse "ir e vir e andar por 
toda a parte sem impedimento algum" 
dando-lhe "livre alvedrio para que (...) 
possa ganhar e tratar e tudo por ele 
oquerido será pera ele", o que parece 
sugerir que o escravo se dedicava ao 
comércio ou outros negócios'8. 

A alforria tanto podia ser concedida 
em vida do proprietário como à sua 
rnorte, por testamento. Neste caso era 
por vezes uma disposição de tipo gené- 
rico, abrangendo todos os escravos do 
outorgante, ficando os testamenteiros 
com o encargo de virem a emitir as 
respectivas cartas de alforria. Foi o que 
se passou quando a duquesa D. Isabel, 
viúva de D. Fernando II deu, pelo seu 
testamento de 1520, alforria a todas as 
suas escravas. A respeito de Maria de 
Jesus, no entanto, pediu que a ampa- 
rassem porque já a servia há 14 anos, 
dando-lhe "tudo aquilo que parecer 
que lhe são (sou) obrigada por descar- 
go de minha consciência"99. 

Era vulgar o escravo liberto ficar 
com o dever de servir o senhor ainda 
durante uns anos após aquela conces- 
são. Quase sempre até à morte do 
dono, mas por vezes ainda para além 
dela. O licenciado Domingos Leite, de- 

sembargador do duque, determinou 
pue a sua cativa Úrsula Padroa servisse 

10 anos o padre João Cavaleiro e que 
no fim deles este lhe desse alforria, o 
que cumpriu em 1640,00. Mas havia si- 
tuações menos simples que esta, em 
que os usufrutuários do trabalho destes 
escravos procuravam prolongar ainda 
mais essa obrigação, explorando o 
mais que podiam a capacidade de tra- 
bqlho destes cativos já meio libertos. 
Vejamos o seguinte exemplo. 

O médico Diogo Peres Ferreira era 
casado pela terceira vez com D. Maria 
Rodrigues. Quando a segunda mulher 
fizera testamento tinha deixado libertas 
as duas escravas que possuía, Mécia e 
Joana, mas com a obrigação de servi- 
rem ainda o seu marido e o filho de 
ambos, padre Gaspar Ferreira, depois 
da sua morte. Em 1682 o médico e a 
sua nova mulher declaram perante o 
notário que pretendem que as escra- 
vas, além de o servirem a ele Dr. Dio- 
go Ferreira e ao filho, sirvam também 
D. Maria Rodrigues, mulher actual do 
médico; mas como "não podiam acres- 
centar outra vido além das duas dele 
doador e seu filho" fazem-no em troca 
da concessão de alforria aos quatro fi- 
lhos das duas escravas, entretanto nas- 
cidos: Gaspar e João, de Mécia, e An- 
dré e António, de Joana, "concebidos e 
gerados muito depois da morte de (...) 
D. Maria Pombeira" e que, dizem, lhes 
pertenciam "por serem filhos de pais 
estatulibertus (status libertus)". Dão- 
Ihes, no entanto, a alforria na condição 
de os quatro os servirem a eles, casal 
doador, e a seu filho, enquanto vives- 

98 Idem, Liv. 112, f. 72 v. 
" D. Ant° C. de Sousa, Ob. cit., Tomo III, Parte II, p. 450 
,M A.D.E., F.N., V. Viçosa, Liv. 105, f. 42 
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sem. Se qualquer das mães se recusas- 
se a servir a nova senhora a alforria 
dos filhos ficaria, evidentemente, sem 
efeito101. Aqui temos um exemplo vee- 
mente da vontade de muitos senhores 
em prolongarem ad aeternum o serviço 
dos cativos que diziam alforriar, neste 
caso com a agravante do claro incum- 
primento de uma disposição testamen- 
tária. Dois anos depois vêm a dar a li- 
berdade a Gaspar, declarando que 
"somente lhe reservam (...) todo o direi- 
to de patrono como o direito manda re- 
servar'"02. 

A alforria era para os escravos a 
única via legal de passagem para a 
condição livre. A partir do momento 
em que se desvinculassem do serviço 
do senhor, incluindo o cumprimento 
das cláusulas atrás referidas, estavam 
em condições de ingressar na socieda- 
de como membros de pleno direito. Al- 
guns senhores ajudavam mesmo à cri- 
ação de condições materiais para que 
o liberto não viesse a cair na miséria e 
marginalidade. Isso acontecia através 
da doação ou legado testamentário de 
importâncias em dinheiro e de bens 
móveis ou de raiz, ou ainda, quando se 
tratava de crianças, auxiliando-os na 
aprendizagem de um ofício. Se tudo 
corresse bem a integração far-se-ia 
sem sobressaltos; ao fim de poucas ge- 
rações as próprias diferenças rácicas, 
muitas vezes já esbatidas, nos cativos, 
por sucessivos cruzamentos mistos, de- 
sapareceriam e com elas a própria me- 

mória da origem cativa. 
Conhecem-se algumas referências a 

actividades exercidas por libertos em 
Vila Viçosa. Já acompanhámos a exis- 
tência de escravos forros, ou homens e 
mulheres de cor, ao serviço da casa 
ducal, como criados do paço, e tam- 
bém de um caminheiro, "homem baço 
mas forro" e de outro "homem baço", 
ambos incumbidos da recuperação de 
escravos fugitivos103. Em 1615 um 
Francisco Domingues Coelho, também 
baço, era "requerente de causas" e foi 
nomeado procurador de um lavrador 
do termo104. Em 1602 tinha sido Maria 
Fernandes "mulher preta, lavandeira de 
Sua Alteza" que, "por ser mulher que 
não tem marido", contratou com o sa- 
pateiro Manuel Gonçalves ensinar o 
seu ofício a Luis, filho da mesma, rapaz 
de 13 anos105. 

Concluindo, os escravos constituíam 
em Vila Viçosa uma componente pouco 
significativa em termos demográficos 
mas de muito maior peso em termos 
laborais. Dadas as características aris- 
tocráticas da vila - presença da casa 
ducal e da nobreza que vivia na órbita 
desta - eram essencialmente escravos 
domésticos. As suas relações com a so- 
ciedade livre, semelhantes às que exis- 
tiam no resto do país, decorriam dos 
interesses dos proprietários, de princí- 
pios estabelecidos pelas leis e pela mo- 
ral cristã e de hábitos de convivência 
entretanto desenvolvidos e enraizados. 

,c" Idem, Liv. 151, f. 154 
""Idem, Liv. 153, f. 53 

Idem, Liv.58, f. 129 v. e Liv. 76, f. 133 
"" Idem, Liv. 51, f. 135v. 
,05 Idem, Liv. 10,f. 58 
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Proprietários de escravos - séculos XVI e XVII (excluindo a Casa Ducal) 

Datas das refer." Nomes Profissão ou condição social 
1569 António Fernandes Licenciado 

" Jorge de Oliveira 
" Guiomar Lopes 

1570 " O Infante" 
" Manuel Canhão Coufeiro do duque 

_ " (1574) Pedro Alvares (Sanches) Formado em leis 
" Isabel Vaz Viúva de Manuel Lopes Canhão 
u André Pinto 

" (1575; 1600) André Leitão Lie. em leis; síndico da câmara 
1571 D, Catarina Viúva de Heitor de Figueiredo 

u André Fernandes 
u António Leite 

1572 (1577) Francisco Mendes 
" Salvador Antunes 

1573 Gaspar da Fonseca 
// Vicente Fernandes 
" Pedro Vaz Butrago 
" Manuel Mendes 
" Martim Afonso de Sousa Veador do duque D. Jaime 
" João Vaz Infante Padre 

1574 (1576) Fernão Vaz 
"(1577) Gonçalo Fernandes (Leitão) Procurador do concelho em 1589 

1575 Cristóvão Sanches Cavaleiro fidalgo do duque D. João 1 
. "(1577) Guimar Valeja 

// Rui Martins 
" Francisca Espinosa 

1576 Constança Serrão 
// Duarte Pinto 

Francisco Lopes 
Jerónimo Pacheco Procurador do concelho em 1588 

1577 Jerónimo Rodrigues 
// Diogo Pires Pericoto 

1578(1579) António Simões Advogado 
" Cristóvão de Lemos (de Morais) Fidalgo de linhagem 
" Antão Alves 
" Duarte Vaz 

1579 Belchior Fernandes 
  Nicolau de Andrade (Freire) Fidalgo da Casa de Bragança 

1581 Fernão Vaz de Siqueira 
" João Mendes Leitão Meirinho da correição em 1601 

Maria Fernandes Viúva 
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Proprietários de escravos - séculos XVI e XVII (excluindo a Casa Ducal) 

Datas das refer.os Nomes Profissão ou condição social 

1581 Pedro Mendes (de Matos) Fidalgo cavaleiro del-Rei 
1588 Diogo Soares 

" 
Lopo Vaz de Almeida Moço da guarda-roupa de 

D. Teodósio II 
" Arcádio de Andrade Desembargador de D. Teodósio II 
" D. Antónia de Ataíde 

1592 Leonor Rodrigues 
// António Fernandes Cordeiro Vereador e juiz pela ordenação 

1594 D. Diogo de Melo Estribeiro-mor de D. Teodósio II 
1595 António Gançoso Cav° fid0 da Casa del-Rei 
1600 João de Torres 
"(1604) João Alveá Moço da câmara do duque 
// // António de Abreu Escrivão de D. Teodósio II 

1601 João Gramaxo de Azevedo Proprietário 
// Joana Mendes de Antas Viúva do lie. Arcádio de Andrade 

1602 Manuel da Fonseca Fidalgo da Casa del-Rei 
1603 João de Tovar Alcaide-mor da vila; veador de 
(1608,1611) D. João 1 e fidalgo de D. Teodósio II 
1603 Francisco Soares Padre 
1604 Fernão de Sousa Veador de D. Teodósio II; fidalgo 

// Lourenço Rodrigues Médico de D. Teodósio II 
" António Rodrigues Couteiro-mor do duque 

1605 Lázaro Mendes 
1606 Nuno Machado Comendador da Ordem de Cristo 
"(1610) Agostinho Pires 
// Belchior Garcia (da Silveira) Escrivão da câmara 
"(1610) Lianor de Almeida 

1607 João Mexia Fid0 de D. Teodósio II e D. João II 
" Manuel Vaz de França 
" João Alvares Franco 

Afonso de Lucena Lie. em Leis; secret0 de D. Catarina; 
fid° da Casa de Bragança 

1608 (1611; Gaspar Barreto "Estribeira do Senhor Filipe" (D. Filipe 
1620) de Bragança?) 
1608 (1612) Lopo Alvares de Oliveira 

// Paulo Correia de Montenegro Negociante; arrematante 
// Lopo Vaz Ferreiro do duque 

1610 "Os Foitos" 
"(1612) Joana Pacheco 

1611 (1613... Francisco Soares Lie. em Leis 
1621) 
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Proprietários de escravos - séculos XVI e XVII (excluindo a Casa Ducal) 

Datas das refer."' Nomes Profissão ou condição social 

1611 Francisco Ferreira 
" Brites da Gama 

1612 Pero d'Alquemim Ferreira 
n Gaspar de Barros Notário; cav0 do duque 

1613 
(1615,1617) 

Brás de Vila Lobos Moço da câmara do duque; 
juiz de fora e vereador 

1614 Duarte de Melo Fidalgo da Casa del-Rei 
1616 Baltazar Fernandes Diabo Moço da capela do duque em 1601 
1617 D. Isabel da Cunha 
1618 João Moreno Lobo Cav0 do duque em 1603 
"(1611) D. Isabel de Almeida Viúva de Afonso de Lucena 
" Domingos Alvares Leite Desembargador de D. Teodósio II 

1619 Rui de Sousa Pereira Copeiro-mor de D. Teodósio II 
// Mosteiro da Esperança Most0 de freiras da Ord. de Sta Clara 

1622 Rui Vaz 
" Tomé Rodrigues 

1623 António Rodrigues Diabo Procurador do concelho 
"(1624) Luís Jácome 

1624 Belchior Vaz Mercador 
"(1632) António de Brito de Sousa Fid0 e deão da capela do duque 
n Gonçalo Botelho Licenciado 
" Simão Fernandes 

1625 Manuel Rodrigues de Oliveira 
"(1631) Pero Fernandes 

1626 D. Isabel de Sá Mulher de Pero de Melo de Castro, 
fid0, veador do duque D. João II 

1627 Diogo Martins (de Carvalho) Licenciado 
1628 
(1630,1632) 

Inês Vaz Sobreira 

1628 Manuel Dias Guterres 
" Estêvão Cardoso 

1629 (1632) Diogo da Silveira (Caldeira) Vereador e capitão de Ordenanças da 
companhia da nobreza nos anos 40 

1630 Mateus Rodrigues 
" Tomé de Mira Vogado Licenciado 

1631 Constança Mendes Viúva de Manuel Dias Guterres 
" Gregório Teles de Andrade Licenciado; criado do duque 

1632 Catarina Madureira 
" António da Silveira Vereador e juiz pela ordenação 
" Francisco Pereira Procurador do concelho 
" Francisco de Mira Vogado Licenciado 
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Proprietários de escravos - séculos XVI e XVII (excluindo a Casa Ducal) 

Datas das refer." Nomes Profissão ou condição social 

1635 D. Brites de Ataíde Dona viúva 
1636 (1642) Jorge de Brito 

n André Rodrigues da Costa Padre; licenciado 
1637 Gaspar Fernandes de Torres Advogado 
1638 Rodrigo de Torres 
1640 João Cavaleiro Capelão de D. Teodósio II 
1646 D. Brites Ribeira Viúva de Diogo Freire 
1658 João da Silva 

// Manuel Franco Mercador 
1663 António Coelho de Góis Capitão de cavalos; pagador geral 

do exército do Alentejo 
1681 Leonardo Mendes de Almeida Proprietário de vários morgadios 

" Aleixo Carrasco Capitão da Compa da guarnição 
da vila 

" D. Leonor Viúva de António Tavares de Pina, 
governador da praça de Vila Viçosa 

1682 (1684) Diogo Peres Ferreira Médico castelhano 
1690 Pero Fernandes Lavrador 
1697 D. Maria Ferreira Viúva do dr. Diogo Peres Ferreira 
1700 António Coelho Branquinho 

Músicos negros tocando numa festa palaciana (Mestre de Santa Auta, Santa 
Úrsula e o Príncipe Canan. 1520. M. Nac. Arte Antiga, Lisboa) 
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Tombos Antigos da Misericórdia de Vila Viçosa 

(1504-1651) 

Manuel Inácio Pestana* 

I 

Quando tentámos averiguar a data 
da fundação da Santa Casa da Miseri- 

córdia de Vila Viçosa, após algumas 

pesquisas, admitimos que, contraria- 
mente à afirmação comum de que se- 
ria a do ano de 1516', tal facto se de- 

verá situar na primeira década do 

século de Quinhentos. 

Aduzimos razões a favor desta tese 
fundamentando-nos na existência, no 
que resta do que foi o precioso cartório 
da Misericórdia calipolense, de alguns 

'mportantes documentos que coincidem 
com essa cronologia. Aliás, encontram- 
se ali documentos anteriores, propria- 

mente do séc. XV, como é o caso de 

escrituras relativas a bens imóveis que 
viriam entretanto a incorporar-se na fa- 
zenda da Santa Casa. De 12 de Janei- 
ro de 1595, é uma carta de pergami- 
nho da venda que fizeram Rui 

Fernandes Tarouco e sua mulher Cata- 

rina Vaz a Gonçalo Lourenço de um 
terreno no sítio do Fatalão2, ou ainda 
outro documento da mesma natureza 
datado de 26. Nov. 1501, uma escritu- 
ra pela qual João Mendes, de Vila 
Boim, vende a Rodrigo Afonso Bispo, 
de Vila Viçosa, um quarto de toda a 
Herdade de Sant' Ana de Bencatel3. E 
de 28. Dez. 1510 uma carta de "dom 
james [o duque de Bragança D. Jaime] 
para que se anexem os bens do hospi- 
tal da Misericórdia4". Do Privilégio con- 
cedido por D. Manuel I aos irmãos da 
Misericórdia de Lisboa, com data de 
22. Set. 1506 como documento origi- 
nal autenticado com selo real, encon- 
tra-se neste arquivo histórico um exem- 
plar, naturalmente para que também 

se pudesse aplicar em Vila Viçosa a 
isenção aos irmãos da Mesa do exercí- 
cio de cargos do concelho, assim como 
de "fintas, talhas, empréstimos, quar- 
téis [...] e lhe não serem tomadas suas 
adegas, cavalgaduras ou couza algu- 

1 M. Inácio Pestana, A Misericórdia de Vila Viçosa - quando foi fundada?, in "Boletim da S. C. da 
Misericórdia de V. Viçosa", n07/Dez. 1985. 

2 AH. MIS. W./NG. 358/PERG. 1). 
3 AH. MIS. W./NG. 359/PERG.2), 
4 AH, MIS. W./NG. 375/VAR. 11, doe. 1. 

* Do Academia Portuguesa da História 
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ma contra sua vontade sem especial 
ordem de El Rei &ca."5. Do mesmo 
modo este cartório possui um treslado 
de carta idêntica enviada em 10. Out. 
1500 à Misericórdia de Setúbal, "o 
qual he tirado das provisoens que a 
Mja da cidade de Lix.a té dõde vieram 
a esta Caza" [em] 1604. Nov. 08.'. 

O Pe. J. J. Rocha Espanca, ao referir 
que o hospital já existia desde o Séc. 
XV, diz saber-se que a Confraria teria 
tido início nos primeiros anos do século 
imediato - proventura em 1508 - "pois 
existe [no cartório da Misericórdia] uma 
certidão de privilégios concedidos por 
el-rei D. Manuel à Misericórdia de Lis- 
boa passada pela Confraria da Corte 
em 22 de Setembro do referido ano"7. 
Conferimos os documentos, este e o de 
D. Jaime (que aquele historiador data 
de 1509) e conforme acima deixámos 
dito, há que rectificar: o privilégio de 
Lisboa, que também já citámos, é do 
ano de 1506 e a carta do duque de 
Bragança é de 1510 e não de 1509. 

Costa Goodolphin8 afirma por sua 
vez que "a irmandade desta misericór- 
dia foi instituída em 1508 sob a protec- 
ção do duque D. Jaime, sendo-lhe en- 
tregue em 1525 a administração da 
albergaria ou hospital do Espírito San- 
to, conforme se vê no seguinte docu- 
mento". E transcreve o alvará régio, 
feito em Évora a 1 2 de Fevereiro de 
1524, que determina que em terras do 
duque de Bragança "se unam aos hos- 

pitais as confrarias, e isto a pedido do 
Duque". Damo-nos aqui imediata con- 
ta de uma certa confusão, revelada pe- 
las discrepâncias entre os dados de ro- 
cha Espanca e os de C. Goodolphin, 
porque efectivamente o alvará de Évo- 
ra é de 1 524 e não de 1509. 

Coloca-se, pois, a questão: porquê 
a insistência de alguns investigadores 
em considerarem 1516 como data da 
fundação desta instituição? 

Alandroal, por exemplo, segundo 
subscrevem autores idóneos, teve a sua 
Misericórdia iniciada em 1500, ainda 
que estudos recentes7 lhe atribuam a 
data de 1505 sem razões plausíveis. 
Será que também esta vila recebeu a 
visita de Alvaro da Guarda, já que se 
trata de mais uma terra localizada na 
área do seu possível itinerário? Por to- 
das estas razões, não será finalmente 
de admitir que também Vila Viçosa fos- 
se visitada pelo escudeiro de D. Manu- 
el, o qual com o duque D. Jaime pode- 
ria ter tratado da fundação da 
Misericórdia e dos hospitais da Vila? 

Para nós é forte convicção de que a 
Misericórdia de Vila Viçosa foi uma das 
primeiras do século XVI, providenciada 
pelo próprio duque de Bragança. 

Outras fontes que ajudam o nosso 
raciocínio são os dois antigos livros do 
Tombo da Misericórdia sobre os quais 
incide este trabalho. É que, logo o pri- 
meiro documento enunciado no elenco 
que organizámos, é datado de 1504. 

5 AH. MIS. W./NG. 376/VAR. 12, doe. 2. 
4 lb., doe. 6. 
7 J. J. Rocha Espanca, Memórias de Vila Viçosa. 
8 Costa Goodolphin, As Misericórdias. Lisboa. 1897, p. 187. 
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Ago. 07 e refere uma verba pertencen- 
te à capela de Tomé Lobo instituída 
pela Casa da Misericórdia. 

Tecidas, pois, estas considerações 
sobre a origem da Santa Casa da Mi- 
sericórdia de Vila Viçosa ocupar-nos- 
-emos de seguida dos referidos tom- 
bos, os mais antigos e os primeiros da 

Misericórdia'. 
Justamente através destes valiosos 

códices recolhem-se importantes ele- 
mentos úteis ao conhecimento da histó- 
ria económica e social de século e 
meio da vida calipolense, i. é, desde 
1504 até 1657, um período particular- 
mente notável se considerarmos, em 
primeiro lugar, que até finais de 1640 
Vila Viçosa viveu mais de um século 
sob a aura do poder brigantino como 
sede de uma corte de indiscutível im- 
pacto histórico-cultural; por outro lado, 
em contra-força, esta situação logo 

profundamente se alterou com a as- 
censão do 8o duque de Bragança ao 
trono de Lisboa, arrastando consigo a 
nata dos seus servidores. A progressiva 

decadência é notória. 
Ficam, porém, ainda alguns titula- 

res de bens de valor que vão passando 
de família em família, no rasto das an- 

tigas grandezas locais. 
De tudo se sentem reflexos na vida 

da instituição de caridade que era a 
Santa Casa, tal como pelos registos e 
descrições destes tombos claramente se 
reconhece. 

Transcrevemos, não os próprios do- 
cumentos descritos, impossível que se- 

' AH. MIS. V.V./NG. 347 e 348/TB.le2. 
"AH. MIS. V.V./NG. 354 e 355/TB.8e9. 

ria fazê-lo neste espaço dada a sua ex- 
tensão e quantidade; apenas enuncia- 
remos, ordenados cronologicamente, 
os títulos dos respectivos registos, com 
a localização referida tanto nos livros 
originais (Livros Antigos) como nos tres- 
lados de leitura em pública-forma do 
século XIX [ISIÇ]10, respectivamente, o 
Livro Velho (V) e Livro Novo (N). 

QUADRO 1 

TIPOLOGIA DOCUMENTAL 

Distribuição por instrumentos 

documentais 

(quantidade de registos) 

AFORAMENTOS 45 

ALVARÁS E CARTAS RÉGIAS - 4 

CAPELAS, instituição 2 

DOAÇÕES 2 

ESCAMBOS E TRESPASSES 6 

ESCRIT. COMP. E VENDA 36 

ESCRIT. DIVERSAS 8 

PADRÕES DE JUROS 4 

POSSES 1 

SENTENÇAS 12 

TESTAMENTOS 47 

167 
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QUADRO II 
Distribuição cronológica 

Anos N0 de registos Anos N0 de registos 

1504 1 1593 1 
1515 1 1594 3 
1516 1 1595 1 
1518 1 1596 4 
1522 2 1597 1 
1524 1 1598 2 
1527 2 1599 4 
1528 1 1600 4 
1530 1 , 1601 11 
1531 1 1602 8 
1534 1 1604 4 
1539 . 1 1605 2 
1544 1 1606 1 
1548 1 1607 4 
1553 ' 2 1608 5 
1554 1 1610 1 
1555 1 1611 7 
1556 1 1612 3 
1557 1 1613 1 
1559 1 1614 3 
1560 1 1616 4 
1562 1 1617 2 
1564 1 1620 2 
1565 1 1623 1 
1567 1 1624 1 
1570 3 1625 1 
1571 1 1630 2 
1574 2 1631 4 
1575 1 1632 1 
1576 1 1635 1 
1577 1 1636 4 
1579 1 1637 1 
1580 5 1638 5 
1581 1 1639 3 
1582 3 1640 2 
1583 1 1641 3 
1584 1 1643 1 
1588 1 1646 3 
1591 2 
1592 2 Total  167 
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A simples observação dos dois qua- 
dros anteriores logo nos denuncia, em 
termos quantitativos, a importância dos 
instrumentos documentais registados. 

Têm particular relevo, como se vê, 
os TESTAMENTOS, recheados de utilís- 
simos dados que importam, não ape- 
nas, à biografia dos personagens como 
ainda muito em especial à vida econó- 
mica, social, religiosa e cultural, o mes- 
mo se podendo dizer, p. ex., dos AFO- 

RAMENTOS e das ESCRITURAS. 
Das figuras que então preenchiam a 

vida social de Vila Viçosa, constantes, 
sob diferentes condições e situações, 
escreveu, retirando os dados conveni- 
entes para os seus estudos calipolenses 
o Rev0 Pe. Rocha Espanca, citando-as 

tanto nas "Memórias de Vila Viçosa" 
como no "Compêndio de Notícias". De 
qualquer modo, e como simples nota 
final, registamos alguns dos nomes de 
mais notoriedade desse período: 

- Inácio do Rego de ANDRADE, 
pessoa da maior confiança dos duques 
de Bragança, cujos direitos e privilégios 
foi propositadamente defender em Ma- 
drid. (Doe. 108). 

- D. Filipa de BRITO, que foi casa- 
da com João de Tovar CAMINFIA 
(Does. 41, 78 e 79). 

- Constantino de CÁCERES, que foi 
casado com D. Isabel VAZ, camareira 
da duquesa de Bragança D. Brites de 

Lencastre, 2a mulher de D. Teodósio I 
(Doe. 53). 

- Gaspar CÀO, escrivão da Correi- 
ção e da Almotaçaria de Vila Viçosa; fi- 
lho de Manuel Cão (Doe. 80). 

- João Nunes do CARVALHAL, es- 
cudeiro-fidalgo e moço da câmara de 

D. Teodósio II; foi casado com Gene- 
bra MENDES (Does. 21, 43, 46, 83). 

- D. CATARINA, filha do Infante D. 
Duarte que foi duque de Guimarães 
(Does. 113 e 129). 

- João Mendes CEPA, lavrador, que 
foi oficial da Correição da Casa de 
Bragança e tabelião em Vila Viçosa 
(Doe. 141). 

- Isabel Fernandes FUSEIRO, de 
uma importante família da região de 
Elvas (Doe. 18). 

- António GANÇOSO, de uma fa- 
mília bastante rica, ligada também à 
vizinha vila do Alandroal, onde ainda 
existe o seu antigo palacete, e à qual 
pertenciam também Beatriz, Joana e 
Isabel GANÇOSA, esta última mulher 
do já referido Gaspar CÀO, persistindo 
ainda deste o seu nome na toponímia 
rural do termo da Terrugem (Elvas) 
(Does. 36, 37 e 72). 

- Nuno Martins de GOMIDE, pes- 
soa nobre de Portalegre, com quem a 
Misericórdia de Vila Viçosa manteve 
um pleito judicial (Doe. 166). 

- João GRAMACHO, feitor da Praia 
Formosa, em Cabo Verde, onde fale- 
ceu; era possuidor de uma vinha que 
deixou à Misericórdia e de um forno de 
cozer pão na Rua das Cortes e que foi 
trespassado a Nuno MACHADO (Does. 
95, 103 104 e 105). 

- D. ISABEL, duquesa de Bragança, 
mulher de D. Teodósio I, que legou um 
padrão de 11000 rs. de juro ao Colé- 
gio dos Meninos Órfãos, por ela fun- 
dado com todo o apoio de seu marido 
(Doe. 24). 

- Tomé LOBO, que foi dono da her- 
dade da Marinela, em S. Romão; como 
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militar distinguiu-se na índia e deixou 
1500 pardaus à Misericórdia (Does. 1 
e 26). 

- Afonso de LUCENA, fundador do 
Morgado de Peixinhos, pai do inditoso 
Francisco de LUCENA (Does. 118 e 
123). 

- Nuno MACHADO, Fidalgo da 
Casa do duque de Bragança e seu te- 
soureiro (Does. 105 e 128). 

- Cristóvão Lemos de MORAIS, fi- 
dalgo de linhagem, contra quem a Mi- 
sericórdia de Vila Viçosa houve um lití- 
gio; faleceu em 1595 e viveu no 
Alandroal, em cuja igreja matriz está 
sepultado seu pai, Fer/rando Aires de 
Morais (Doe. 48). 

- Dr. Fernando MORAIS, jurista e 
pai de outros doutores em leis (Doe. 7). 

- Manuel PESSANHA, da ilustre fa- 
mília a que pertenceu Manuel Pessa- 
nha (ou Passanha) de Brito, 1.0 deão 
da Capela Ducal (Doe. 73). 

- Manuel Rodrigues POUSÀO, de 
uma famosa família Pousão que deixou 
raízes nesta vila e no Alandroal (Does. 
13, 50 e 92). 

- Francisco de Morais SARDINHA, 
o famoso autor do "Parnaso de Vila Vi- 
çosa", que pagava um foro à Miseri- 
córdia e era dono do Sesmo do Mal- 
freire (Doe. 118). 

- O duque D. TEODÓSIO I, que 
deixou 100 000 rs. de juro para sus- 
tentação de quatro meninos órfãos 
(Doe. 31). 

- Joane Mendes de VASCONCE- 
LOS, doutor de leis, pessoa muito 
abastada, que deixou 6 moios de trigo 
ao referido Colégio dos Meninos 
Órfãos; crê-se natural de Elvas, residin- 
do embora em Vila Viçosa, onde o Du- 

que de Bragança [D. Teodósio I] tomou 
dele a sua importante livraria num total 
de 133 volumes, todos de leis e dos 
melhores autores da época (Does. 8 e 
25). 

- Maria VICENTE, que foi doma da 
duquesa D. Catarina, com testamento 
de 17. Fev. 1611 (Doe. 113). 

- Pero de MURES [Gançoso], que o 
Pe. J. Espanca diz ter sido "um dos ca- 
valeiros do Duque D. Jaime a quem 
acompanhou na empresa de Azamor 
em 1513"; tem testamento de 1563. 

- Gaspar Dias LANDIM, fidalgo da 
Casa de El-Rei, contador da Fazenda 
em Évora e almoxarife de Estremoz 
(Doe. 24). 

- Doutor Félix TEIXEIRA, famoso ju- 
ris-consulto ao serviço dos duques de 
Bragança (Doe. 31). 

- Etc. 

Reterem-se ainda diversas instituiçõ- 
es, como: 

Convento de Jesus de MONFORTE 
(Doe. 29); 

Convento de N.a Sr.a da Luz, de 
Jerez de Los Caballeros (Doe. 127). 

Convento de Santa Clara, de Elvas 
(Doe. 66). 

Colégio dos Meninos Órfãos, de 
Vila Viçosa (Does. 24, 25 e 31). 

Misericórdia de Elvas (Does. 82 e 
124). 

Misericórdia de Lisboa (Doe. 136). 
Presos de Vila Viçosa (Does. 54. 

118, 133). 
Misericórdia de Santarém (Doe. 

136). 
Misericórdia de Tomar (Doe. 136). 
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1. 1504. Ago. 07. 
1551. Set. 16. Chancelaria. 
Verbas de 1500 pardaus do testamento 

de Tomé Lobo que pertencem à capela que 
esta Casa da Misericórdia manda dizer. 

Era irmão de Teresa Lobo e seu confes- 
sor Frei António Pestana. O pai está sepul- 
tado em Santa Maria do Castelo no cruzei- 
ro e o irmão em Nossa Senhora da Graça 
(Santo Agostinho). 

(L.0l.0/Fls. 97v.0-N.;61 -V.) 

2. 1515. Setembro. 12. Monforte, casas 
da herdade de Assumar, onde vive Francis- 
co Moutoso. 

Escritura de outros trinta alqueires de tri- 
go em fatiota que Inês Moutosa comprou a 
Domingos Luís e Maria Luís, sua mulher, na 
herdade que foi de Pedro Gomes de Vide; 
são do moio que Diogo Afonso e Isabel Al- 
ves compraram a Gastão Lopes. 

(L.0 27 Fls. 49 v.0 - N., 65 - V.) 

3. 1516. Ago. 20. 
Carta de aforamento em três vidas que 

fez a Misericórdia a Bartolomeu Fernandes 
e sua mulher Mor Gomes de uma vinha 
que comprou a Alvaro Fernandes Tarouco. 

Provedor: Fernão Machado, escudeiro 
do Duque. 

(L0 1/ Fls. 1 v.0- N, 1 -V.) 

4. 1518. Fev. 27. 
Carta de compra que fez o Provedor da 

Misericórdia das casas de Francisco de An- 
drade, místicas com a igreja do Espírito 
Santo, vendidas por Vasco Gomes, clérigo, 
procurador de Francisco de Andrade e sua 
mulher Iglena (Helena) Rodrigues. 

Provedor: Pero Afonso. 
(L.0 1 / Fls. 5v.0- N, 2 v.0V). 

5. 1522. Mai. 21 
1522. Jul. 26 
Testamento em que Mor Vaz, tia de 

Tomé Alvares Cavaleiro, casada com Gon- 
çalo Lourenço, deixou à Misericórdia o 4.° 

da Herdade da Faia. 
Quis ser sepultado nos Agostinhos, na 

cova do primeiro marido, João Gomes. 
(L.0 1.0 / Fls. 38 - N., 19 -V.) 

6. 1522. Out. 25. 
1523. Jul. 22. 
Verbas do Testamento de Lopo Garcia, 

clérigo, em que deixou à Misericórdia certas 
propriedades com encargo de 30 missas 
rezadas. 

Provedor: Garcia Rodrigues. 
(L. 1 / Fls. 7 V. - N., 3 v.0V.) 

7. 1524. Jul. 11. 
Carta de doação que o Doutor Fernan- 

do Morais fez à Casa da Misericórdia do 
quintal na Rua de Três que parte com o 
Hospital. 

(L.0 1 / Fls. 9-N., 4v.0V.). 

8. 1527. Maio. 11. Santarém. 
Traslado de uma sentença da Relação 

de El-Rei Nosso Senhor, de como a Miseri- 
córdia não paga sisa do que vende nem do 
que compra. 

1565. Agosto. 26. 
Trasladado por mandato de Joane Men- 

des de Vasconcelos, Fidalgo da Casa de El- 
Rei, vereador e juiz em Évora, o requeri- 
mento de Diogo Fernandes, morador em 
Vila Viçosa. 

(L.0l.0/Fls. 296 v.0 - N; 215 - V.) 

9. 1527. Nov. 01. 
Testamento que fez Isabel Filipa, que foi 

casada com Jorge Fernandes, em que dei- 
xou algumas propriedades à Casa da Mise- 
ricórdia, entre elas a metade da Herdade 
da Seca. 

Quis ser sepultada nos Agostinhos, jun- 
to do altar de Jesus. Era irmã de D. Joana. 

(L.0 1 / Fls. 11 - N, 5 v.° V.) 

10. 1528. Jan. 20 
Carta de foro que trespassou Mor Go- 

mes, mulher que foi de Bartolomeu Fernan- 
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des, de uma vinha a Manuel Fernandes Al- 
faiate e sua mulher Inês Pires. 

Provedor; Gonçalo Guerra. 
(L.0 1 / Fls., 3 v.0 - N, 2 - V.) 

11. 1530. Mar. 17. 
Carta de Trespasse e escambo que fize- 

ram os Oficiais da Casa da Misericórdia 
com Inês Eanes Chamorra, viúva de João 
Chicote, dando-lhe um quintal da Casa do 
Hospital por umas casas. 

Provedor: Gonçalo Guerra. 
(L0 1 / Fls. 14v.0-N., 7-V.). 

12. 1531. Set. 07. 
Carta do ferragial de Gonçalo Pires Ra- 

rnalho, carniceiro, que o Duque mandou 
comprar para o hospital desta Vila, de que 
lhe fez mercê. 

Fugiu para Valverde, termo de Badajoz. 
(L.0l / Fls. 16v.0-N., 8-V.) 

13. 1534. Dez. 11. 
Carta de foro que o Provedor e Irmãos 

fizeram a Manuel Rodrigues Pousão, casa- 
do com Beatriz Rodrigues, de umas casas 
que estão na Rua das Freiras e de um olival 
ao Penedo Branco por 540 rs. de foro anu- 
al. 

Provedor: Tomé Alvares. 
(L.0 1 / Fls. 22 v.0- N., 11 -V.). 

14. 1539. Fevereiro. 09. 
Traslado da sentença que alcançou 

João Domingues, pai de Isabel Vaz, contra 
Francisco Cordeiro, sobre três quartos da 
Horta das Laranjeiras. 

(L.0l.0/Fls. 295 - v." - N; 214 - V.) 

15. 1544. Set. 06. 
Testamento de Beatriz Vaz, irmã de Dio- 

go Vaz, mulher de Rodrigo Afonso Bispo, 
que deixou à Misericórdia um quinhão na 
herdade dos Marmeleiros que parte com o 
Reguengo do Fatalão. 

Quis ser sepultado em S. Bartolomeu. 
(L.0l.0/Fls. 34-N, 17-V.) 

16. 1544. Dez. 31. 
Carta de troca que fizeram os oficiais 

da Casa da Misericórdia da metade da 
azenha e pomares que tinha em Pardais 
por umas casas na Rua da Freira. 

Provedor: António de Sousa, estando 
presentes também Joane Mendes, tecelão e 
António Homem, escudeiro do Duque, ca- 
sado com Beatriz Solteira. 

(1.° 1 / Fls. 31 v.0-N., 16-V.) 

17. 1548. Mar. 24. 
Testamento que fez Afonso Belo, em 

que deixou a sua fazenda a sua mulher Be- 
atriz Gonçalves e sogra, por sua vida e fa- 
lecendo fica à Casa da Misericórdia, "de- 
pois de sua alma cumprida". 

Desejou ser sepultada em S. Bartolo- 
meu. 

(L.0l.0/fls. 36-N, 18 Vo. - V.) 

18. 1553. Ago. 30. 
Testamento que fez Isabel Fernandes 

Fuzeira, em que deixou à Casa da Santa 
Misericórdia na Herdade d'Aires, termo de 
Elvas, 3 moios de renda e ao provedor da 
Misericórdia, administrador de uma capela 
no Mosteiro de Santo Agostinho. Tem uma 
ermida de Nossa Senhora de Jesus nas 
suas moradas e pretende ser sepultada em 
Santo Agostinho na campa de seu pai,João 
Fuzeiro, que tem as armas dos Fuzeiros. 

(L0 1.°/Fls. 51 v.° - N / 30 - V.) 

19. 1553. Set. 19. 
Treslado da verba do testamento de An- 

dré Dias em que deixa a Hospital 400 réis 
de foro em umas casas na Corredoura, das 
quais paga Joana Mendes, mulher do Lie. 
Arcádio de Andrade. 

(L.0l.0/Fls. 57v.0-N, 29 v ° - V.) 

20. 1554. Nov. 14. 
Testamento que tez João da Fonseca, 

que foi casado com Beatriz Casca e Maria 
Lopes, sobrinha de Isabel Cheirinho, em 
que deixa, falecendo Leonor da Fonseca, 
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sua filha sem herdeiros, umas casas que lhe 
deixa à Porta do Sol, na rua que não tem 
saída. 

(L01.7Fls. 57v.0-N.,V.-34 v.0) 

21. 1555. Jul. 01. 
Carta de aforamento que fizeram os ofi- 

ciais da Casa da Misericórdia que deixou 
Mor Vaz a João Nunes do Carvalhal, por 
um moio de trigo anafil e 200 rs. de pitan- 
ça, pago em Santa Maria de Agosto. 

Prov. António de Sousa de Abreu. 
(L.0 l.VFIs. 44 - N, 24 v0-V.) 

22. 1556. Nov. 20. 
Testamento que fez Vasco Gonçalves, 

lavrador, que deixou por falecimento de 
sua mulher, Maria Guisada, a metade de 
sua fazenda à Casa da Misericórdia, com 
encargo de dez missas rezadas. 

Pediu sepultura na igreja do Santo Espí- 
rito nesta vila. 

(1.° 1/ Fls. 64 - N, 39 -V.) 

23. 1557. Mai. 04. 
Aforamento que fizeram os oficiais da 

Casa Santa da Misericórdia de uma herda- 
de que tem ao Freixo, termo desta vila, a 
Tomé Dias Belo em três pessoas, por 83 
alq. de trigo anafil. 

Provedor: António de Sousa; irmãos, en- 
tre outros, Joane Mendes e Pedro Vaz. 

(L.0 1.0 / Fls, 65 v.0 - N, 40 - V.) 

24. 1559. Set. 20. 
1563. Mar. 26. 
1564. Ago. 02. 
1565. Jun. 21. 
Padrão de 11000 rs. de juro que a Se- 

nhora Duquesa D. Isabel deixou ao Colégio 
dos Meninos Órfãos desta vila. 

Inicia-se por Gaspar Dias Landim, fidal- 
go da Casa de El-Rei e seu contador da Fa- 
zenda na Comarca de Évora e almoxarife 
de Estremoz. 

(L0 l.VFIs. 85-N, 53-V.) 

25. 1560. Abr. 06. 
Testamento do Doutor Joane Mendes de 

Vasconcelos em que deixa ao Colégio dos 
Meninos Órfãos os seis moios que tem na 
herdade do Freixo. 

Quis ser sepultado em Santo Agostinho. 
(L.0 l.VFIs. 67-N, 41 -V.) 

26. 1562. Mar. 02. 
Compra que fizeram os oficiais da Mise- 

ricórdia da parte da Herdade da Marinela 
para a capela de Tomé Lobo. Tem referên- 
cias a Maria Pereira, viúva de Diogo Go- 
mes de Morais e seus filhos António e Fran- 
cisco de Morais e ainda a Fernão Gonçalo 
de Morais. 

Provedor: D. Luís de Noronha. 
(L.0 l.VFIs. 100-N, 62v.0-V.) 

27. 1564. Ago. 07. 
1566. Fev. 11. 
1569. Fev. (abertura do test.) 
Testamento que fez Joana Dias da Sil- 

veira, em que deixou à Misericórdia a me- 
tade da herdade do Fatalão, que rende 3 
moios, e umas casas, e uma vinha e um 
ferragial com suas oliveiras. 

Pediu sepultura na igreja de Nossa Se- 
nhora do Castelo. 

Era sobrinha de Beatriz da Silveira, do 
Redondo, e irmão de João Alves da Silveira 
e de Gonçalo da Silveira. 

Provedor: Pero de Castro. 
(L0 1V Fls. 103-N, 64 Vo - V.) 

28. 1565. Fevereiro. 12. 
1565. Fevereiro. 10. Aprovação. 
Traslado do testamento de Maria Fer- 

nandes, mulher de Diogo Fernandes do 
Orelhal, que deixa a sua fazenda aos no- 
meados no dito testamento e por morte 
destes à Misericórdia desta Vila com obri- 
gação de três missas rezadas. 

(L.0 l.VFIs. 321 v.0- N; 234 -V.) 

29. 1567. Agosto. 30. Vila Viçosa. 
Carta de venda que fizeram a Abadessa 
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e religiosas da Vila de Monforte do Con- 
vento de Jesus do oitavo que tinham na 
Herdade dos Morais, que é da capela de 
Tomé Lobo, a Maria Alves Fagundo, soltei- 
ra, que o deixou à Misericórdia desta Vila 
com obrigação de duas missas rezadas. 

Superiora: Madre Maria das Chagas. 
L0 1 ° / Fls. 341 v.0- N; 251 -V.) 

30. 1570. Mar. 16. 
Treslado do testamento de António Dias 

Lavrador, em que deixa umas casas, entre 
as que foram de Pedro Gonçalves Freixo e 
as da mulher de Simão Pinheiro, a sua so- 
brinha Maria Pinheiro, na Rua de Santa Lu- 
zia, em sua vida, e por sua morte à Miseri- 
córdia desta Vila com encargo de 2 missas 
rezadas em cada ano. 

Maria Pinheiro fora casada com Fran- 
cisco Raimundo. 

(L0 1 ° / Fls. 78 v.0 - N; 49 - V.) 

31. 1570. Abr. 04. 
Padrão de 100 000 rs. de juro que dei- 

xou o duque D. Teodósio que Deus tem em 
seu testamento para sustentação de 4 meni- 
nos órfãos. Refere Tomé Lobo que deixou 
400 e tantos mil réis para se comprar renda 
de pâo [...]. 

Provedor: Manuel Passanha de Brito e 
irmãos D. Constantino, João de Tovar Ca- 
rhinha, António Caldeira, Cristóvão Sande, 
André Rodrigues, Manuel Mendes e outros. 

Tratou do assunto o Dr. Félix Teixeira. 
(L.0l.0/Fls. 108-N, 68 v.0 - V). 

32. 1570. Dez. 22. 
Testamento de Gaspar Delgado, filho 

de António Martins e de Isabel Delgado, ir- 
mão de Margarida, Antónia e Luísa Mar- 
tins, suas herdeiras, no qual instituiu uma 
capela de 10 missas rezadas e deixou por 
administradora a Misericórdia desta vila. 

Quis ser sepultado no Convento dos 
Agostinhos. 

(L0 l0/fls. 112 - N, 70 Vo V.) 

33. 1571. Nov. 12. 
Verba do testamento de Margarida 

Afonso que deixou à Misericórdia um qui- 
nhão na Herdade de Santa Ana, em Benca- 
tel, com 3 missas cantadas. 

(L0 Io/fls. 121 Vo- N, 77 -V.) 

34. 1574. Mai. 14. 
Testamento de Gonçalo Velho que dei- 

xou à Misericórdia por morte de sua filha a 
sua terça, com encargo de 4 missas reza- 
das. 

Inclui verba do testamento de Margari- 
da Afonso, mãe de Cristóvão de Mures, que 
deixou à Misericórdia um quinhão na her- 
dade de Santana em Bencatel com encargo 
de 3 missas cantadas para sempre (1571. 
Nov. 12.). 

(L0 Io/ fls. 122 Vo - N, 78-V.) 

35. 1574. Nov. 04. 
Escritura de venda que a Misericórdia 

fez a João Nunes do Carvalhal de um moio 
e quatro alqueires de toro que o mesmo 
João Nunes pagava, com obrigação deste 
pagar as 8 missas das festas de Nossa Se- 
nhora que se dizem por alma de Mor Vaz. 

Provedor; João de Tovar Caminha, al- 
caide-mor, assistindo ainda os irmãos Antó- 
nio Gançoso, Marfim Fernandes, Francisco 
da Nóbrega, Lie. Manuel Alvares, cirurgião, 
e outros. 

(L0 Io/ fls. 46 Vo . N, 26 Vo - V.) 

36. 1575. Jan. 25. 
Testamento de Beatriz Gançosa: deixou 

a sua terça à sua irmã Joana Gançosa e a 
sua sobrinha D. Maria Barbosa, e por suas 
mortes à Misericórdia. 

(L0 Io/ fls. 127 -V; N - 81). 

37. 1576. Jan. 26. 
Testamento de Joana Gançosa que dei- 

xa sua terça à Misericórdia por morte de 
sua filha D. Maria, casada em Elvas. 

(L0 Io / tis. 133 - N; V - 84 Vo) 
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38. 1577. Mar. 02. 
Treslado do testamento de Ana Dias Pe- 

nates em que instituiu uma capela e deixou 
4000 rs. de esmola perpétua à Misericórdia 
desta vila com pensão de uma missa canta- 
da por dia da Assunção de Nossa Senhora. 

(1° Io/ fls. 139 - N; 88 Vo - V.) 

39. 1579. Fev. 13. / 1580. Set. 29. 
Testamento de Isabel de Andrade que 

instituiu capela com missa quotidiana em 
Santa Maria do Castelo. 

0° Io/fls. 156 - N, 101 -V.) 

40. 1580. Mai. 13. 
Traslado de uma sentença de El-Rei 

Nosso Senhor em que mandou que um pre- 
so pobre (Bartolomeu Mouro) por dívida, 
lhe desse alimento com que se sustentasse 
na cadeia a pessoa a quem devia o dinhei- 
ro. 

■Junta-se treslado da sentença igual de 
João Rodrigues. 

(1561. Novembro. 20, Lisboa). 
Juiz de tora: Tomé de Mesquita. 
(L0 Io/fls. 299 - N; 217 -V.) 

) I ' 
41. 1580. Mai. 20. 
1580. Mai. 24, Aprovação. 
Treslado do testamento de Dona Filipa 

"Je Brito, mulher de João de Tovar Cami- 
nha, em o qual deixa a sua terça à Miseri- 
córdia, por morte de seus filhos com obri- 
9ação de três missas rezadas. 

Quis sepultura em Santo Agostinho. 
(L0 Io/fls. 192 -Vo- N, 133 -V.). 

42. 1580. Mai. 31. 
Testamento que tez Pero Gonçalves 

hreixo em que deixou à Misericórdia dez al- 
"loeires de trigo de foro, assim mais qua- 
renta reis de foro em propriedades. 

(L0 Io/fls. 143 - N; 91 -V.) 

43. 1580. Jul. 10. 
Quinta de Sta Helena, termo de Vila Vi- 

Çosa, de João Nunes do Carvalhal. 

Treslado de testamento de Genebra 
Mendes, que foi mulher de João Nunes do 
Carvalhal, em o qual deixa à Misericórdia 
um moio de toro com obrigação de três 
missas rezadas e responsos no cabo. 

Quis ser sepultado no convento de Sto. 
António, junto da pia de água benta em Es- 
tremoz ou em Vila Viçosa nos Agostinhos. 

(L0 Io/fls. 179 - N, 122 -V.) 

44. 1580. Out. 03. / 1580. Jul. 16. 
Treslado do testamento de Maria Rodri- 

gues, em que deixou a sua terça à Casa da 
Misericórdia. 

(1° Io/fls. 152 - N; 98 -V.) 

45. 1581. Out. 19. 
Título de desistência e carta de venda 

que fez a Misericórdia a Maria Antónia, 
moradora na Vila de Talavera, termo de 
Badajoz, irmã de Gaspar Delgado, de um 
dozavo de toda a herdade de Vale da Uca 
e uma vinha no termo de Borba e Vale do 
Bispo. 

Juiz de fora: Lie. Tomé de Mesquita 
(L0 r/fls. 114 Vo - N, 72. V.) 

46. 1582. Abril. 20. Vila Viçosa, em 
casa de Margarida Bispa, viúva de Brás 
Gonçalves. 

Escritura do moio de foro que a Miseri- 
córdia tem na Herdade de Carvalhais ou de 
Mures que lhe pagam os herdeiros de Ge- 
nebra Mendes, que foi casada com João 
Nunes de Carvalhal. 

(L0 2o / tis. 89 - N; 90 - V.) 

47. 1582. Mai 09. 
Carta de foro que paga Pero Lourenço 

da vinha de Gaspar Delgado, do termo de 
Borba, no valor de 500 rs. em Santa Maria 
de Agosto. 

(L0 Io / tis 118 v. - N, 74-V.) 

48. 1582. Mai. 29. Lisboa 
1612. Jul. 22. Vila Viçosa - Treslado. 
Sentença que a Misericórdia houve con- 
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tra Cristóvão de Lemos de Morais e Joana 
de Macedo, sua mulher, sobre a herdade 
que se chama a do Curvo. 

(1° r/fls. 209 - N, 146 -V.) 

49. 1583. Jun. 25. 
1586. Fev. 05 e 20. (posse) 
Testamento de Violante Nunes, mulher 

que nunca casou, e estava em casa da se- 
nhora Dona Francisca, mulher de Dom 
Cristóvão. 

Juiz de fora: Lopo de Abreu. 
(L0 l0/fls. 214 - N, 150 -V.) 

50. 1584. Mai. 04. 
Treslado da escritura de venda que os 

herdeiros de Manuel Rodrigues Pousão fize- 
ram, pela qual venderam a Mem Rodrigues 
a posse de umas casas, que estão na Rua 
da Freira, à Casa ,de Misericórdia e que 
eram de Diogo Vaz, de Elvas. 

Provedor: Manuel Pessanha de Brito. 
Juiz de fora: Lie. Lopo de Abreu Castelo 

Branco. 
(L° l0/fls. 24 - N, 12 Vo V.) 

51. 1588. Out. 16. 
Testamento que fez João Martins Butra- 

go Ataqueiro, em que deixou uma vinha a 
Pedro Fernandes, seu vizinho, e não que- 
rendo ele ou seus herdeiros fique a Miseri- 
córdia, com encargo de quatro missas. 

Quis sepultura nos Agostinhos. 
Foi casado com Inês Afonso, já falecida. 
(L0 l0/fls. 152 - N, 217 -V.) 

52. 1591. Mar. 20. 
Testamento de Catarina Franca que foi 

mulher de António Fernandes, a qual dei- 
xou à Misericórdia a metade das suas casas 
na Rua de Santa Luzia e de uma vinha à 
Portela de Elvas, digo, de Évora. 

(L0 Io/ fls. 220 -N, 154-V.) 

53. 1591. Outubro. 16. 
Testamento de Constantino de Cáceres, 

que foi meirinho do Duque, o qual deixava 

a sua fazenda a sua mulher Isabel Vaz. 
Sepultura em Santa Maria do Castelo. 
(L0 Io/fls. 272 - N, 195 -V.) 

54. 1592. Jan. 09. 
Treslado do Padrão de vinte quatro mil 

réis de juro que o Duque Nosso Senhor deu 
à Misericórdia para livramento dos presos 
pobres que a Casa livra. 

(L0 Io/fls. 227 - N, 159 -V.) 

55. 1592. Jul. 27. 
Treslado da troca que a Misericórdia fez 

com António Mouro de Andrade, à qual 
deu a metade das casas de Catarina Fran- 
ca, e a metade da vinha da mesma por 22 
alqueires de renda, 16 e meio de trigo, e 
cinco e meio de cevada, na Aldeia dos Ga- 
lhardos, em Rio de Moinhos, termo de Es- 
tremoz. 

Provedor: Fernão de Sousa. 
Era irmão do Licenciado Arcádio de An- 

drade. 
(L0 Io/fls. 222 - N, 156 -V.) 

56. 1593. Nov. 21. 
Instituição da Capela que fizeram Antó- 

nio Carreiro e sua mulher, em a qual no- 
mearam por administradores o Provedor e 
Irmãos da Misericórdia desta Vila Viçosa, 
com obrigação de uma missa quotidiana. 

Provedor: O Deão da Capela, Manuel 
Pessanha de Brito, Arcádio de Andrade e 
João de Tovar Caminha. 

(L° Io/tis. 228 - N, 160 -V.) 

57. 1594. Ago.m 
Treslado da escritura que fez Manuel da 

Silveira e sua mulher Maria Gomes, em a 
qual desistiu das casas na Rua das Donas 
que trazia de toro que são desta Casa. 

(L0 r/tls. 243 - N, 172 -V.) 

58. 1594. Set. 21. 
Treslado da escritura de aforamento 

que o provedor e irmãos fizeram destas ca- 
sas a Gaspar Sanches e sua mulher Maria 
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Fernandes na Rua da Cadeia por novecen- 
tos réis cada ano. 

(L0 Io / fls. 244 - N, 172 -V.) 

59. 1594. Nov. 13. 
Carta de foro que os oficiais da Casa 

da Misericórdia fizeram a António Saldanha 
das casa que traz sua mulher Catarina Cor- 
deiro, contidas no testamento atrás referi- 
do. 

Provedor: Afonso de Lucena e irmãos 
António de Sousa, Jorge da Silveira e Me- 
neses, Escovar de Lima, Brás Simões, Go- 
mes Soares, António Vaz Chaves, Martim 
Ferreira, Fernão Aires, Simão Alvares e Bal- 
tasar Francisco. 

0° Io/fls. 61 Vo - N., 37 Vo - V.) 

60. 1595. Setembro. 30. Casas de Isa- 
bel Pousadas, viúva. 

Carta dos vinte cinco alqueires de trigo 
a retro que Lançarote de Almeida e sua 
mulher Maria da Costa, moradores em 
Monforte, venderam a Domingos Gil, tutor 
de Leonor. São os que depois comprou Isa- 
bel Alvares Louzana ao marido de Leonor, 
que depois de casada com Gaspar Gil (Re- 
boleiro) se chamou Leonor Dias. 

(L0 2o / fls. 53 - N; 68 - Vo - V.) 

61. 1596. Jan. 15. 
Desistimento que tez o padre Frei Ma- 

nuel Soeiro da capela que vagou por morte 
de Cecília Caldeira. 

(L0 l°/fls. 161 - N; 104 -V.) 

62. 1596. Mar. 06. 
Carta de foro que os oficiais da Miseri- 

córdia fizeram de uns olivais e castanhal ao 
Padre Diogo Vieira por preço de mil duzen- 
tos réis, pagos no derradeiro de Janeiro; e 
isto é da capela de Isabel de Andrade. 

(L° Io/fls. 167 - N; 110 -V.) 

63. 1596. Mar. 13. 
Carta de toro que fizeram os oficiais da 

Misericórdia a Lopo Rodrigues, na Rua da 

Capela que foram de Isabel de Andrade, 
por mil quinhentos réis pagos por Natal. 

Provedor: Cristóvão de Brito Pereira. 
(L0 Io / fls. 170-N; HS-V.) 

64. 1596. Jun. 16. 
Carta de toro que os oficiais de Miseri- 

córdia, fizeram a Bastião Gonçalves de três 
courelas, que pertence à capela de Isabel 
de Andrade, por mil e novecentos réis cada 
ano por dia de Natal. 

(L0 Io/tis. 164 - N; 107 -V.) 

65. 1597. Jun. 05. 
Testamento de Inês Coelha, filha de 

Gaspar Coelho, escrivão das notas e do ju- 
dicial, irmã de Isabel Nunes, mulher do Li- 
cenciado Francisco Pacheco, que deixou 
sua fazenda à Misericórdia por morte das 
pessoas que declara, com obrigação de 
duas missas rezadas. 

(L0 Io/tis. 246 - N, 174 -V.) 

66. 1598. Mai. 10. 
Escritura de transacção que fez o Con- 

vento de Freiras de Santa Clara de Elvas 
com a Misericórdia, sobre o quinhão que 
herdou do testamento do Doutor Joane 
Mendes na herdade do Freixo, termo de El- 
vas. 

Provedor: Manuel Pessanha, deão da 
Capela. 

Presente também; Frei Manuel, de Vila 
Viçosa, mordomo do mosteiro das Chagas, 
como procurador do mosteiro de Santa 
Clara, de Elvas. 

(L0 Io / tis. 72 Vo - N, 45 - V.) 

67. 1598. Jun. 09. 
Escritura de venda que o provedor e ir- 

mãos da Misericórdia fizeram ao padre An- 
tónio d'Evora, tesoureiro da capela do du- 
que, em que lhe venderam oitenta e três 
alqueires de trigo, em cada ano, na herda- 
de que está no caminho de Elvas, junto ao 
Freixo, aforada a Tomé Dias Raposo. 

Provedor: Manuel Pessanha de Brito. 
(L0 Io/fls. 248 - N; 1 76 - V.) 
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68. 1599. Março. 26. Vila Viçosa, casa 
do Capelão do Duque Padre Domingos 
Coelho. 

Aforamento das casas que aforou o Pa- 
dre Domingos Coelho a Manuel Serrão, sa- 
pateiro e sua mulher, Margarida Fernan- 
des. 

(L0 2o / fls. 78 - N; 83 Vo - V.) 

69. 1599. Setembro. 04. Alandroal. 
Traslado da carta de venda de umas ca- 

sas que a Misericórdia comprou a António 
Martins, lavrador, e sua mulher Maria Go- 
mes, na rua das Vaqueiras nesta vila para a 
enfermaria nova das mulheres. 

(L0 Io/fls. 303 - N; 221 -V.) 

70. 1599. Setembro.' 06. Vila Viçosa. 
Carta de venda de umas casas que 

comprou a Misericórdia a Manuel Fernan- 
des Pita, almocrave, e sua mulher Maria 
Sanches, na rua das Vaqueiras, para a en- 
fermaria nova de mulheres doentes de fe- 
bres. 

(1° Io / fls. 305 - N; 222 Vo - V.) 

71. 1599. Setembro. 11. Vila Viçosa. 
Traslado da carta de compra de umas 

casas que compra a Misericórdia na Rua 
das Vaqueiras a Maria, órfã, moradora em 
Juromenha, para a enfermaria nova. 

(1° Io/tis. 309 Vo - N; 224 - V.) 

72. 1600. Jun. 13. 
Testamento de António Gançoso, o qual 

tez sua universal herdeira a Casa da Miseri- 
córdia desta vila, com obrigação de catorze 
missas rezadas em Santa Maria do Castelo. 

Sepultura na Igreja de Santa Maria do 
Castelo, na Capela-Mor. 

Isabel de Sousa, filha de Rui de Sande, 
era sua afilhada e herdeira. Era tio de Fer- 
não Gançoso. 

(1° T/tis. 261.- N; 185 -V) 

73. 1600. Set. 07. 
Carta de foro que os oficiais da Miseri- 

córdia fizeram a Manuel Passanha e sua 
mulher Luísa Mendes de um chão com suas 
oliveiras, que a Casa herdou de Isabel de 
Andrade ao Porto de Elvas, por mil e qui- 
nhentos réis de foro por dia de Nossa Se- 
nhora de Agosto. 

(L0 Io/fls. 176 - N; 119 -V.) 

74. 1600. Out. 22. 
Treslado do testamento de Gaspar Fer- 

nandes, Escrivão das Sisas, morador junto a 
Santa Cruz, em o qual deixa uma parte da 
sua fazenda a sua mulher Beatriz Mesura- 
da, e por sua morte à Misericórdia com en- 
cargo de certas missas rezadas. 

Era genro de Tomé Alvares e de Cons- 
tança Mendes. 

Quis sepultura na Igreja de Nossa Se- 
nhora da Conceição. 

Juiz de tora; Gaspar Saraiva. 
(1° Io/fls. 253 - N; 179, V) 

75. 1600. Novembro. 06. 
Folha de partilha dos bens que coube- 

ram à Misericórdia desta Vila Viçosa que 
lhe deixou Gaspar Fernandes, escrivão das 
sisas que foi nesta dita Vila, casado com 
Beatriz Mendes [ou Mesurada]. 

Juiz de fora: Lie. Alvaro Gonçalves Ca- 
mões. 

(L0 2o / fls. 166-N; 142v0-V.) 

76. 1601. Janeiro 19, Évora. 
Traslado de um alvará d' El-Rei, em o 

qual declara que quando dobrou o salário 
aos escrivães, não teve intenção de o acres- 
centar no que toca ao livramento dos pre- 
sos que a Misericórdia livra, e conforme a 
isto levem só metade do salário. 

(L0 l0/fls. 302 - N; 219 -V.) 

77. 1601. Mai. 30. 
Carta de foro que os oficiais da Miseri- 

córdia fizeram a Bastião Aires e a Inês Pin- 
ta, sua mulher, de um pedaço de horta do 
Marco de Borba; pertence à capela de Isa- 
bel de Andrade, que foi de Gaspar Neto. 
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Provedor: Pedro de Sousa de Brito. 
(L0 l0/fls. 174 - N; 116 -V.) 

78. 1601. Jul. 10. 
Instrumento de composição amigável, 

entre o provedor e irmãos da Misericórdia e 
João de Tovar Caminha, sobre a terça de 
dona Filipa de Brito, sua mulher. 

Provedor: Fernão de Sousa. 
(1° T/tis. 195 - N; 136 -V.) 

79. 1601. Jul. 12. 
Compra que o Provedor e irmãos de 

Misericórdia fizeram a João de Tovar Cami- 
nha, alcaide-mor de Vila Viçosa, de três 
moios de foro terça dos de cevada nas her- 
dades de São Rafael, no termo de Elvas, e 
na de Seivacedo, termo desta vila. 

(1° Io / fls. 205 - N; 143 - V.) 

80. 1601. Jul. 25. 
Treslado da escritura do concerto e ami- 

gável composição, entre o provedor e ir- 
mãos da Misericórdia e Gaspar Cão e sua 
mulher Isabel Gançosa e Luís Gançoso, seu 
genro, em as demandas e dúvidas que ti- 
nham sobre a fazenda que ficou de António 
Gançoso. 

Provedor; Fernão de Sousa. 
(L0 Io/fls. 265 - N; 189 -V.) 

81. 1601. Agosto 04. Alandroal. Casas 
de António Frade, Juiz Ordinário. 

1594, Agosto 08. Cédula do testamen- 
1°. Vila Viçosa. 

1602. Junho 20. Codecilo. Nos Paços 
da Senhora Duquesa Dona Brites no Alan- 
droal. 

Traslado de testamento de Isabel Vaz, 
mulher que foi de Constantino de Cáceres, 
em que deixa toda a sua fazenda à Miseri- 
eórdia com obrigação de três mil réis de 
missas rezadas em cada ano. 

O Padre Rodrigo Penalvo, ali residente, 
disse que na casa da Senhora Duquesa de 
^rogança Dona Brites falecera neste dia 
'sabei Vaz. 

(L0 Io/fls. 275 - N; 197 -V.) 

82. 1601. Agosto 09. Lx. 
Traslado de uma sentença da Relação 

de El-Rei Nosso Senhor em a qual se julgou 
que os dois advogados Nun' Alvares e Jor- 
ge Pinheiro, que serviram de procuradores 
dos feitos e presos da Misericórdia da cida- 
de de Elvas, falassem primeiro que todos os 
mais nos auditórios da dita cidade. 

(1° l0/fls. 315 - N; 229 -V.) 

83. 1601. Out. 05/1612. Jun. 22. 
Sentença que alcançou a Misericórdia 

contra João Nunes de Carvalhal, marido de 
Genebra Mendes, sobre o moio de trigo 
atrás citado (v. n0 46). 

(1° l0/fls. 185 - N, 127 -V.) 

84. 1601. Novembro 26. 
Traslado da desistência que fizeram 

João Pires de Babadilha, casado com Iria 
do Carvalhal, e Margarida Bispa, da posse 
que tinham tomado da Horta das Laranjei- 
ras por pertencerem três quartos dela à Mi- 
sericórdia desta Vila, conforme o testamen- 
to de Isabel Vaz. 

(L0 Io/fls. 280 - N; 202 - V.) 

85. 1601. Dezembro. 04. Vila Viçosa. 
Sítio do Pero Tachas. 

Treslado da posse que a Casa da Mise- 
ricórdia tomou das vinhas que foram de 
Constantino de Cáceres e de Isabel Vaz, 
sua mulher, que estão no termo desta Vila 
no sesmo a que chamam de Pero Chatâo, 
digo, de Pero Tachas. 

(L0 Io/tis. 282 N) 

86. 1601. Dezembro 19. 
Carta do foro que o Provedor e irmãos 

fizeram o Fernão Martins e Ana Fernandes, 
sua mulher, das vinhas que foram de Isabel 
Vaz, por onze mil réis de foro, pagos por 
São Martinho. 

Provedor: Fernão de Sousa. 
(L0 r/fls. 283 - N; 204 -V.) 

87. 1602. Janeiro. 21. 
Carta de venda que Margarida Bispa, 
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viúva de Brás Gonçalves, João Pires de Ba- 
badilha e sua mulher Iria do Carvalhal, e 
os filhos de Manuel Vaz do Carvalhal, tutor 
do seu neto Manuel (filho de João Pires do 
Carvalhal), fizeram à Misericórdia de um 
quarto da Horta das Laranjeiras que herda- 
ram de Isabel Vaz. 

(1° Io/ fls, 286 Vo - N; 206 - V.) 

88. 1602. Fev. 12. 
Provisão de el-rei em que faz mercê à 

Misericórdia desta Vila de que possa fazer 
um Tombo de toda a fazenda que pertencer 
à dita Casa, e que se lhe dê tanta fé e cré- 
dito como aos próprios originais. 

(1° Io/fls. 1 - N, 1-V.). 

89. 1602. Maio. 15. Monforte. 
Carta de dez algueires de trigo de toro 

que comprou em fatiota Diogo Afonso Ro- 
meira e Isabel Alves, sua mulher, a Manuel 
Gonçalves Leitão como procurador de Pero 
Correia de Andrade. 

(L0 2o / tis. 59 Vo - N; 72 - V.) 

90. 1602. Jun. 15. 
Treslado da escritura que fez Aleixo Do- 

mingues e sua mulher Margarida Vaz, que 
vendeu a posse das casas da Rua das Va- 
queiras pertencentes à capela de António 
Carreiro, a Alvaro Lourenço Pais, obrigado 
a pagar os quatro mil e quinhentos réis das 
ditas casas, quintal e lagar de uvas que se 
pagavam à Misericórdia. 

(L0 Io/fls. 234 - N; 165 -V.) 

91. 1602. Julho. 04. 
Traslado da carta de foro que o prove- 

dor e irmãos da Misericórdia fizeram da 
Horta das Laranjeiras, que foi de Isabel 
Vaz, a Estêvão Ribeiro Raposo, e sua mu- 
lher Margarida de Almeida, por preço de 
8000 réis, pagos em duas pagas, uma por 
Santa Maria de Agosto e outra pelo Natal. 

Provedor: António de Sousa, Alcaide- 
Mor de Borba. 

(L0 Io/fls. 291 - N; 210 -V.) 

92. 1602. Set. 11. 
Treslado da escritura que Fernão Rodri- 

gues Carreiro, lavrador, filho de Diogo Ro- 
drigues Carreiro, herdeiro de Manuel Rodri- 
gues Pousão, fez a Mem Rodrigues, que lhe 
vendeu um olival que está ao pé do Penedo 
Branco, foreiro à Misericórdia em 360 réis. 

Juiz de fora: Lie. Pero Brandão de Sou- 
sa. 

(L0 Io/fls. 27 - N, 13 v0V.) 

93. 1602. Outubro. 09. 
Testamento de Domingos Coelho, sa- 

cerdote, capelão do Duque, que instituiu 
capela. 

Quis ser sepultado na igreja do Espírito 
Santo. 

(L0 2o / fls. 6 Vo - N; 9 Vo - V.) 

94. 1602. Novembro. 14. Monforte. 
Carta de venda de um moio de trigo 

anafil de foro em fatiota, que Gastão Lopes 
e Inês Barradas, sua mulher, venderam a 
Diogo Afonso Romeiro e a Isabel Alves Lou- 
zana, sua mulher: 30 alqueires na Herdade 
dos Amarelos (Monforte) e 30 na herdade 
de Isabel de Sequeira ou do Azinhal. 

(L0 2o/fls. 51 - N; 66 - V.) 

95. 1604. Abril. 30. Ribeira Grande, 
Ilha de Santiago de Cabo Verde, na rua 
que vai de S. Pedro para a Ribeira de Maria 
Parda. 

Treslado do testamento de João Gra- 
macho, feitor da fazenda da Praia Formo- 
sa, casado, vizinho de Vila Viçosa, que que- 
ria ser sepultado em Nossa Senhora da 
Conceição. 

(L0 Io/fls. 345 - N; 254 Vo-V.) 

96. 1604. Agosto. 12. Monforte. 
Carta de 25 alqueires de trigo de renda, 

que comprou Isabel Alves a Lançarote de 
Almeida na herdade de João Reboleiro. 

(L° 2o / fls. 55 Vo - N; 69 Vo - V.) 

97. 1604. Setembro 06. Monforte. Ca- 
sas de Maria Pinta. 
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Carta dos vinte e cinco alqueires de tri- 
go que comprou Diogo Afonso e sua mu- 
lher a Gaspar Gil e sua mulher Leonor 
Dias, na herdade de João Reboleiro, termo 
de Monforte, os quais vendem a este Gas- 
par Gil e Leonor Dias Lançarote de Almei- 
da. 

(L0 2o / tis. 57 - N; 71 -V.) 

98. 1604. Out. 10. 
Escritura de concerto de transacção que 

a Misericórdia fez com Gonçalo Fernando, 
de alcunha o Conde, morador na vila de 
Juromenha, sobre os trinta alqueires de 
foro a retro que vendeu a António Carreiro, 
0s quais pertencem à capela do dito Antó- 
nio Carreiro. 

(L° l0/fls. 238 - N; 168 -V.) 

99. 1605. Fevereiro. 04. Casas de Sal- 
vador Vaz Cavaleiro e sua mulher Filipa 
Barradas, "que estão na herdade de [Assu- 
mar]". 

Carta de venda de um moio de trigo 
onafil de foro em fatiota, que Gastão Lopes 
P Inês Barradas venderam a Diogo Afonso 
Romeiro e a Isabel Alves Louçana, sua mu- 
lher, 30 alqueires na herdade de Amarelos 
(Monforte) e mais 30 na herdade de Isabel 
Sequeira ou do Azinhal. 

(L0 2o / 48 - N; 64 Vo - V.) 

100. 1605. Junho. 26. 
Escritura de concerto e amigável com- 

posição que fez a Misericórdia e Leonor Ai- 
res, que foi mulher de André Fernandes, 
Primeiro marido de Maria Rodrigues, sobre 
a terça de André Fernandes deixada à Mi- 
sericórdia por Maria Rodrigues. 

Provedor: Afonso de Lucena. 
(L0 Io/ tis. 324 - N; 236 Vo - V.) 

101. 1606. Setembro. 09. 
Traslado do testamento de Maria Alves 

Pagunda, em o qual deixa à Misericórdia 
desta Vila o oitavo que tinha na herdade da 

capela de Tomé Lobo com encargo de duas 
missas rezadas em cada ano. 

(L0 l0/fls. 334 Vo- N; 244 Vo - V.) 

102. 1607. Março. 11. 
Carta de venda com condição de retro 

aberto de quatro alqueires de azeite, que a 
Mulher Inês Martins e filhos Manuel Dias e 
Maria Dias, de António Dias Pericoto, pa- 
gam à Misericórdia desta Vila em cada 
ano. 

(L0 Io / fls. 360 Vo - N; 268 - V.) 

103. 1607. Agosto 01. 
Carta de foro que o Provedor e Irmãos 

fizeram a Dom Diogo de Melo do lugar de 
uvas que está na travessa de Valderrama 
que foi de João Gramacho, por mil qui- 
nhentos e cinquenta réis cada ano. 

(L0 Io/fls. 355 - N; 264 - V.) 

104. 1607. Agosto 04. 
Carta de foro que tez o Provedor e Ir- 

mãos, a Manuel Fernandes, campainheiro 
da Casa, da vinha que foi de João Grama- 
cho, em dois mil réis cada ano. 

Provedor; Manuel Pessanha de Brito. 
(L0 Io/fls. 352 -N; 261 -V.) 

105. 1607. Setembro 02. 
Escritura de foro que o Provedor e Ir- 

mãos fizeram a António Jorge do forno de 
pão de cozer, da Rua das Cortes, que foi de 
João Gramacho, já falecido em Cabo Ver- 
de, o qual forno ele trespassou a Nuno Ma- 
chado. 

Provedor: Manuel Pessanha de Brito. 
(L0 Io/fls. 349 - N; 259 - V.) 

106. 1608. Abril. 22. Monforte. 
Aforamento do quinhão da herdade 

que aforou a Misericórdia a Diogo Roiz da 
Costa em Monforte e sua mulher Catarina 
Barradas, moradores no termo de Monfor- 
te, chamada a herdade de Vale Carneiros. 

Provedor: Manuel Pessanha de Brito. 
(L0 2o / fls. 83 Vo - N; 87 - V.) 
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107. 1608. Maio. 06. 
Aforamento das casas de Jerónimo Co- 

elho, genro de Manuel Vaz e Catarina Al- 
ves, que estão na rua da Capela. 

Foro anual de 3600 réis em duas "pa- 
gas". 

Provedor; Manuel Pessanha de Brito. 
(1° 2o / fls. 15 - N; 22 - V.) 

108. 1608. Julho. 01. 
Aforamento de umas casas a Inácio do 

Rego de Andrade e a Inocência Cacela, no 
Adro de São Bartolomeu, "no cantinho da 
Rua dos Fidalgos que he dez mil réis". 

Provedor: Manuel Pessanha de Brito 
(L0 Io/fls. Ia- N, 1 -V.) 

109. 1608. Setembro.'01. 
Concerto que fizeram a Confraria do Ss. 

Sacramento com a Misericórdia, e é o pri- 
meiro por que depois se fez outro no ano 
de 1614, cujo traslado vui no segundo tom- 
bo. 

Provedor: Afonso de Lucena. 
(1° Io/fls. 359 -N; 267 -V.) 

110. 1608. Outubro. 23. Monforte. 
Escritura de aforamento em fateosim, 

que tez Isabel Alves a Jorge Leão, e a sua 
mulher Ana Fernandes. 

(L° 2o / fls. 446 Vo - N; 63 - V.) 

111. 1610. Novembro. 08. 
1610. Novembro. 03. 
1612. Março. 14. 
Petição que a mesa da Misericórdia fez 

a El-Rei Nosso Senhor para se poderem tro- 
car por outras as casas de Maria Fernandes 
de Paiva, irmã do Padre Manuel de Paiva, 
casada com um Diogo de Lara "que há 
anos anda ausente e não se sabe se é vivo 
ou morto", com os quais se alargou a casa 
que agora serve de enfermaria para religio- 
sos e outras pessoas envergonhadas e de 
respeito, a que se seguem as trocas que se 
fizeram. 

(L0 Io / 367 Vo - N; 273 Vo-V.) 

112. 1611. Fevereiro. 09. 
Carta de terra com suas oliveiras que 

comprou Manuel de Campos e sua mulher, 
que está morta, a Bartolomeu Pessanha, 
com obrigação de pagar à Misericórdia 
1500 réis de toro anual. 

(L° 2o / fls. 80 Vo - N; 85 - V.) 

113. 1611. Março. 02. Paços de D. Ca- 
tarina. Testamento. 

1614. Fevereiro. 17. Instrumento de tes- 
tamento cerrado, aberto. 

Testamento de Maria Vicente, Dama de 
Sua Alteza D. Catarina. 

Quis sepultura em Santo Agostinho. 
Juiz de fora: Lie. Tomás Lopes Leão. 
(L0 2o) 

114. 1611. Julho. 02. 
Carta do oitavo da herdade dos Salga- 

dos que a Câmara comprou a Antónia da 
Silveira do dinheiro que houve da venda da 
horta que foi de António Carneiro para se 
aplicar à capela deste. 

Provedor: D. Diogo de Melo 
(L0 2o / fls. 3 Vo - N; 5 - V.) 

115. 1611. Agosto. 04. 
Concerto que fez a Misericórdia com 

Catarina Alvares, que foi mulher, de Diogo 
Lopes, albardeiro, sobre as casas que o dito 
seu marido deixou à casa com obrigação 
de uma missa anual. 

(L° Io/fls. 369) 

116. 1611. Agosto. 09. 
Da troca que fez a Misericórdia com 

Maria Fernandes de Paiva sobre as casas 
que a Casa tomou para fazer as casas do 
despacho dando-lhe por elas outras que 
deixou à Casa Diogo Lopes, albardeiro, no 
Adro de S. Bartolomeu. 

Provedor: Domingos Alvares Leite. 
(L0 Io/fls. 369 Vo) 

116-A. 1611. Setembro. 20. 
Padrão de vinte mil réis de juro que o 
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Duque Nosso Senhor deu à Casa para a 
enfermaria nova que está por baixo da en- 
fermaria das febres das mulheres. 

(1° 10/fls. 366 v0 - N; 273 - V.) 

117. 1612. Jun. 21. 
Jestamento que fez Pero de Mures, filho 

de Alvaro de Mures e de Catarina Vaz Gan- 
Çosa, pai de Catarina Vaz, em que deixou à 
Misericórdia o encargo de tomar conta de 
12 missas rezadas, por este trabalho lhe 
deixando umas luvas, das quais dão seus 
herdeiros à Casa 100 réis. 

Casou com Margarida Afonso e foi pai 
de Cristina de Mures Gançoso e tio de An- 
tónio Gançoso. 

Quis sepultura em Santa Maria do Cas- 
telo. Refere os lugares de Santo Agostinho 
onde estão sepultados sua mulher, seus so- 
gros (Rodrigo Afonso e Inês Barbalho) e sua 
filha. 

(L0 Io/ fls. 80 v0 - N, 50-V.) 

118. 1612. Junho. 08. Pousadas de 
Afonso de Lucena e sua mulher D. Isabel de 
Almeida. 

Carta de seis mil réis de foro que a se- 
nhora Dona Catarina comprou a Afonso de 
Lucena e deu de esmola à Misericórdia 
para livramento dos presos, dos quais paga 
Francisco de Morais Sardinha, morador em 
Vila Viçosa, possuidor do Sesmo de Malfrei- 
re, 4000 réis e João Fernandes (de) Oliven- 
Ça 2000 réis. 

(1° 2o / 12 - N; 18-V.) 

119. 1612. Junho 23. 
Escritura de compra de cem réis de foro 

gue a Misericórdia pagava à Câmara desta 
Vila de Horta da Coutada que foi de Antó- 
nio Carreiro. 

Juiz de fora: Lie. Francisco Nunes Vieira. 
(L0 IVfls. 330 - N; 241 -V.) 

120. 1613. Junho. 21. 
Carta das casas que comprou Francisco 

fendes e Lucrécia Fernandes, sua mulher, 

a Francisco Rodrigues Marmeleiro, casado 
com Maria Dias. 

(L0 2o / fls. 44 Vo-N; 61 -V.) 

121. 1614. Janeiro 28. 
Carta de trinta alqueires de trigo de foro 

a retro que paga João Mexia, casado com 
Isabel Castanha, da Herdade da Fonte de 
Pedra (Borba). 

(L0 2o/fls. 31 - N; 46 - V.) 

122. 1614. Março 07. 
Carta de trinta alqueires de trigo a re- 

tro, que paga Dona Ana Barbura, viúva de 
Bastião de Sousa, que possuíam a herdade 
da Carreira (Monforte). 

(L0 2o / fls. 25 - N; 37 - V.) 

123. 1614. Março. 12. Quintã de Peixi- 
nhos. 

Carta de dois moios de trigo anafil de 
foro que paga Afonso de Lucena e sua mu- 
lher D. Isabel de Almeida à Misericórdia 
por obrigação do testamento de D. Filipa 
de Brito, já falecida, sua primeira mulher. 

Provedor: Pero de Sousa Brito. 
(L0 2o / fls. 27 Vo - N; 41 -V.) 

124. 1616. Fevereiro. 04. No hospital 
das febres. 

Testamento de Manuel Toscano, casado 
com Catarina Rodrigues, em que instituiu 
capela; quis sepultura na igreja Matriz no 
hospital de Elvas. 

(L0 2o / fls. 23 Vo N; 35 - V.) 

125. 1616. Junho. 27. 
Carta de foro que paga António de Fi- 

gueiró (Figueiredo), das casa que foram do 
Manuel Toscano na rua do Chafariz. Foro 
anual 3700 réis. 

Provedor: D. Diogo de Melo. 
(L0 2o/fls. 18 - N; 26 - V.) 

126. 1616. Junho. 28. 
Carta de foro que paga Pedro Gomes e 

sua mulher Maria Nunes das casas que es- 

Callipole - N" 5/6 - 1997/1998 

71 



TOMBOS ANTIGOS DA MISERICÓRDIA DE VILA VIÇOSA (1504/16511 

Manuel Inácio Pestana 

tão na rua de Santa Luzia. 
Provedor: D. Diogo de Melo. 
(L0 2o / fls. 21 - N; 30 Vo - V.) 

127. 1616. Setembro. 01. (Testamento) 
1647. Janeiro. 03. (Testamento) 
Testamento do padre Manuel Fernandes 

Molina, (ano de 1631. Maio. 06), irmão de 
Catarina Lopes. Contemplou também o 
Mosteiro de N0 Sa da Luz de Jerez de Los 
Caballeros. 

(L0 2o / tis. 210 Vo - N; 169 -V.) 

128. 1617. Maio. 17. (Abertura) 
Testamento com que faleceu Nuno Ma- 

chado em 1 7 de Maio de 1617. 
Quis ser sepultado nos Agostinhos, 

onde estão os pais e os avos. 
(L0 2o / fls. 215 Vo - N; 172 -V.) 

129. 1617. Maio. 23. Registo notarial 
(treslado). 

1612. Junho. 22. 
Doação de Sua Alteza D. Catarina, filha 

do Infante e da Infanta, de dezasseis mil 
réis de renda. Registo notarial. 

(L0 2o / tis. 14 - N; 21 -V.) 

130. 1620. Abril. 25. 
Carta de cinco mil réis de foro que pa- 

gam a esta Casa da Misericórdia os herdei- 
ros de António Rodrigues de Almeida, cou- 
teiro-mor que foi de S. Ex.a, casado com D. 
Francisca de Morais. 

Beatriz Mesurada comprou a António 
Rodrigues 5000 réis de foro anual na sua 
horta em S. Domingos, junto a Vila Viçosa. 

(L0 2o / tis. 190 Vo- N; 155 v0-V.) 

131. 1620. Junho. 15. 
Sentença que alcançaram o provedor e 

irmãos da Santa Misericórdia contra Fran- 
cisco do Carvalhal, sobre o meio de foro da 
escritura antecedente. 

Gonçalo Mendes, vereador mais velho. 
(L0 2o / fls. 90 v0-N; 91 -V.) 

132. 1623. Novembro. 23. 
1623. Dezembro. 17. (Abertura). 
Testamento de Amaro Fernandes e de 

sua mulher, Florência Nunes. 
Quis ser sepultado na igreja do Espírito 

Santo. 
(L® 2o / fls. 144 Vo- N; 130vo-V.) 

133. 1624. Junho. 27. 
Sentença para que os presos da Miseri- 

córdia degredados para Africa sejam soltos 
aqui. 

Requerente dos presos: 
António Ferreira, em nome do preso em 

Monsaraz e Castro Marim. 
Ouvidor de Vila Viçosa: Gaspar Vaz de 

Sousa. 
(L0 2o / fls. 93 Vo-N; 93-V.) 

134. 1625. Maio. 05. Vila Viçosa. 
Testamento que fez Pedro Fernandes 

Cardoso, morador em Monsaraz e doente 
em Vila Viçosa na Misericórdia, casado com 
Maria Dias. 

Quis sepultura na Misericórdia. 
(L0 2o/fls. 157 Vo- N; 136v0-V.) 

135. 1630. Março 26. 
Carta dos mil e seis centos réis de foro 

que comprou Francisco Mendes e Lúcrécia 
Fernandes, sua mulher, ao Lie. Francisco 
Soares e sua mulher. 

(L0 2o / fls. 86 - N; 88 Vo - V.) 

136. 1630. Outubro 03. 
Título da previsão que Sua Majestade 

concedeu à Casa da Misericórdia desta 
Vila, para se cobrarem as suas dívidas exe- 
cutivamente como fazenda real, à seme- 
lhança das Casas da Misericórdia de Lis- 
boa, Tomar e Santarém, Com treslado e 
requerimento do provedor e irmãos. 

(L0 2o / fls. 33 Vo - N; 30 - V.) 

137. 1631. Maio. 31. 
Carta de um moio e três alqueires de 

trigo a retro que a casa comprou a João da 
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Mota Guilherme, casado com D. Bárbara 
de Azevedo, os quais são para Luís da Sil- 
veira. 

(L0 2o / fls. 36 Vo - N; 54 - V.) 

138. 1631. Junho 11. 
Carta de 7 tostões de toro que paga o 

Padre Manuel Fernandes do colmeal que a 
Casa lhe aforou na Herdade de São Ro- 
mão. 

(L0 2o / tis. 34 - N; 51 -V.) 

139. 1631. Junho 12. 
Carta de mil réis de toro que paga Ma- 

nuel Rico, casado com Maria Gonçalves, 
^as casas que foram de Catarina Lourenço 
Carapuça, 1000 rs. ao ano. 

Provedor: Pedro de Sousa Pereira. 
(L0 2o / 39 Vo - N; 57-V.) 

140. 1631. Julho 21. Sentada numa tri- 
buna da Capela de S. Ex.a. 

Testamento de Maria Genebra de Gus- 
mão, viúva de Jerónimo Correia do Cam- 
po. 

Quis ser sepultada nas Chagas. 
(L0 2o/fls. 41 - N; 59 - V.) 

141. 1632. Abril 29. (Testamento) 
1632. Maio 03. 
Vila Viçosa, abertura de testamento. 
Testamento de João Mendes Cepa em 

fue deixou à Casa da Misericórdia dois mil 
mis em cada um ano. 

Quis ser sepultado na igreja de S. Fran- 
c|sco, na cova de Ana da Veiga e Andrade, 
sua mulher. 

Juiz de tora: Lie. Francisco de Mira Vo- 
gado. 

(L0 2o / fls. 71 - N; 79 - V.) 

142. 1635. Outubro 17. Casas de Ma- 
nuel Bispo, morador na rua de S. Bartolo- 
meu, casado com Ana Botelha. 

Escritura de aforamento em fateosim 
gue fez o provedor e irmãos da Misericór- 
dia de um quinhão de Azenha a Manuel 

Bispo. 
Provedor: Rui de Sousa Pereira. 
(L 0 2o / fls. 63 - N; 74 - V.) 

143. 1636. Janeiro. 16. 
Escritura de desistimento feita entre os 

irmãos da Misericórdia e Francisco Mendes, 
homem trabalhador, casado com Joana 
Rodrigues, morador em Estremoz. 

Provedor: Rui de Sousa Pereira. 
(L0 2o / fls. 66 Vo - N; 76 Vo - V.) 

144. 1636. Fevereiro. 13. 
Carta de pretensão que comprou a Mi- 

sericórdia a Manuel Simões, que tinha na 
fazenda de Lucrécia Fernandes, mulher que 
foi de Francisco Mendes "Homem trabalha- 
dor que foi nesta Vila (Vila Viçosa) na rua 
de S. Bartolomeu". 

(L0 2o / tis. 68 Vo - N; 77 Vo - V.) 

145. 1636. Março. 05. 
Escritura de aforamento da metade da 

herdade do Zambujo que aforou a Casa da 
Misericórdia a André Pires, lavrador, e sua 
mulher Catarina Gomes. 

Provedor: Rui de Sousa Pereira. 
(L0 2o / tis. 75 Vo - N; 82 - V.) 

146. 1636. Junho. 03. 
Sentença que pertence a esta escritura 

atrás e acima no que são partes: Isabel Al- 
ves, viúva e Pero Anes Mures, como tutor de 
órfãos António Barradas. 

(L0 2o / fls. 61 Vo- N; 73 -V.) 

147. 1637. Junho. 08. 
Traslado de sentença que alcançaram o 

provedor e irmãos da Misericórdia contra 
Catarina Gomes, Bartolomeu da Ponte, Ca- 
tarina Maria e Constança, mulher e filhos 
do falecido André Pires e seus filhos, sobre 
a herdade do Zambujo. 

(L0 2o / fls. 127 - N; 11 7 Vo - V.) 

148. 1638. Janeiro. 13. 
Carta da vinha que aforou a Casa da 
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Misericórdia desta Vila a Diogo Fernandes, 
tendeiro, e sua mulher, Maria Vaz. 

(1° 2o / fls. 105-N; 101 -V.) 

149. 1638. Janeiro. 30. 
Sentença da Relação do provedor e ir- 

mãos da Misericórdia da Serra d' Aires, por 
dívida à Casa da Misericórdia de Vila Viço- 
sa. 

Ouvidor de Vila Viçosa: Pedro Fernan- 
des Monteiro. 

(1° 2o / fls. 97 Vo - N; 95 Vo - V.) 

150. 1638. Julho. 01. 
Aforamento das casas da rua de Espírito 

Santo, que aforou esta casa na rua do Espí- 
rito Santo no canto da rua das Vaqueiras, a 
Gabriel Simões serralheiro, casado com Le- 
onor Duarte, seus herdeiros. 

Provedor: Teodósio de Almeida Cabral. 
(L0 2o/tis. 109-N; 1 04 - V.) 

151. 1638. Outubro. 17 
Aforamento que fez a Casa da Miseri- 

córdia a Jacinto Machado, carpinteiro, ca- 
sado com Ana Antónia, de umas casas e 
uma vinha. 

Provedor: Brás Soares Castelo Branco. 
(L0 2° / tis. 112-N; 106-V.) 

152. 1638. Dezembro. 28. 
Escritura de foral de umas casas que 

aforou a Misericórdia a Domingos Roiz Fer- 
reira e sua mulher Brites Rodrigues e her- 
deiros. 

Provedor: Teodósio de Almeida Cabral. 
(1° 2o / tis. 101 - N; 98 - V.) 

153. 1639. Março. 09. 
Aforamento que fez a Casa da Miseri- 

córdia a António Solteiro, casado com Ca- 
tarina Carvallha, cozinheiro de Sua Ex.a, de 
duas courelas de vinhas com seus pedaços 
de olivais. 

Provedor: Brás Castelo Branco. 
(L0 2o / tis. 115 Vo - N; 109 -V.) 

154. 1639. Julho. 11. (Testamento). 
1639. Julho. 25. (Abertura). 
Testamento do Padre Afonso Rodrigues 

Foleiro. 
Quis ser sepultado em S. Paulo, onde 

está seu irmão Gaspar Rodrigues. 
Juiz de fora; Lie. Pedro Fernandes Mon- 

teiro. 
(L° 2o / tis. 137 Vo- N; 125 v0-V.) 

155. 1639. Outubro. 22. 
Aforamento que fez a Casa da Miseri- 

córdia a André Rodrigues, "Ruindade" de 
Alcunha, casado com Cipriana de Oliveira, 
sapateiro, de um olival. 

Provedor: Rui de Sousa Pereira. 
(L0 2o / fls. 119 Vo - N; 111 Vo - V.) 

156. 1640. Janeiro. 07. 
Carta das casas que comprou João Mo- 

reno Lobo e sua mulher Beatriz de Faria, a 
Luís Fernandes Cocheiro e sua mulher Inês 
Rodrigues. 

(L0 2° / fls. 123 - N; 114 -V.) 

157. 1640. Outubro. 20. 
1640. Outubro. 25. 
Testamento de Jácome Rodrigues, da 

Vila de Monção, freguesia de Trute (?), cria- 
do que foi das freiras de Santa Cruz. 

Quis ser sepultado na Igreja da Miseri- 
córdia. 

Juiz de fora: Pero Rodrigues Monteiro. 
(L0 2o / fls. 141 -N; 128-V.) 

158. 1641. Junho. 27. 
Aforamento para sempre de umas casas 

que aforaram os irmãos da Misericórdia 
desta Vila a Jerónimo da Cruz e a sua mu- 
lher Simoa Rodrigues. 

Provedor: Rui de Sousa Pereira. 
(L0 2° / fls. 148 Vo-N; 133-V.) 

159. 1641. Agosto. 08. 
Alvará de S. M., reformado em confor- 

midade da ordem geral, para se cobrarem 
executivamente e como fazenda real as dí- 
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vidas e rendas da Santa Casa da Misericór- 
dia. 

(L° 2o / tis. 152-N; 135-V.) 

160. Novembro. 03. 
Aforamento para sempre de umas casas 

e duas courelas de vinha a Bartolomeu Fer- 
nandes Sombreireiro. 

Provedor: André Mendes de Almeida. 
(1° 2° / tis. 153 - N; 135 v0-V.) 

161. 1643. Junho. 09. 
Aforamento que fez a Casa da Santa 

Misericórdia de duas courelas de vinha a 
Manuel Gomes, sapateiro, casado com Ma- 
na Domingues, em preço de 3.700 réis de 
foro fateozim. 

Provedor: Teodósio de Almeida Cabral. 
(1° 2o / fls. 160 Vo - N; 139 Vo - V.) 

162. 1646. Fevereiro. 01. 
Carta das vinhas que comprou João 

Fernandes, que foram de Manuel Falé viú- 
vo; uma delas é foreira a esta Casa em qui- 
nhentos réis de foro fateozim, pago por 
Santa Maria de Agosto. 

Provedor: André Mendes de Almeida. 
(L0 2o / fls. 1 76 Vo - N; 148 - V.) 

163. 1646. Novembro. 20. 
Aforamento que fez a Casa da Santa 

Misericórdia a Manuel Gonçalves Ramalho, 
olfaiate, casado com Maria Rodrigues, de 
ornas vinhas que foram de Sebastião Rodri- 
gues. 

"Este toro é obrigado a pagar Manuel 
Fernandes Carreiro por o dito Manuel Gon- 
çalves lhe haver separado as vinhas." 

Provedor: André Mendes de Almeida. 
(1° 2o / fls. 170 - N; 145 - V.) 

164. 1649. Junho. 30, 
Aforamento das casas em que vive Ma- 

teus Pires, casado com Ana Gomes, almo- 
creve na rua das Vaqueiras, toreiras a esta 
Santa Casa em três mil réis. 

Provedor: Vicente de Matos. 
(1° 2o/fls. 186-N; 154v0-V.) 

165. 1651. Junho. 27. 
Aforamento que fez a Casa da Miseri- 

córdia de duas moradas de casas com seus 
quintais e poço de água, que herdou de 
Gregório de Souto, na rua do Poço desta 
Vila, a Domingos Martins, carpinteiro de 
azenhas, casado com Catarina de Andrade. 

Provedor: Deão Fernão de Melo e Cas- 
tro. 

(1° 2o / fls. 200 Vo - N; 163 -V.) 

166. 1651. Julho. 20. 
Traslado de uma sentença do provedor 

e irmãos da Santa Misericórdia de Vila Vi- 
çosa contra Nuno Martins de Gomide, mo- 
rador em Portalegre. Devia Diogo Martins 
de Gomide, morador em Portalegre, 30 al- 
queires de trigo de toro da herdade do Azi- 
nhal (Monforte). 

Juiz de fora: Diogo Miranda e Gamboa. 
(L° 2o / fls. 194 Vo- N; 158 v0-V.) 

167. 1651. Dezembro. 23. 
Aforamento do olival que aforou esta 

Santa Casa a Leonor Henriques, viúva de 
Manuel Nunes Sancho, por 750 réis de foro 
pagos em Janeiro de cada ano. 

Provedor: André Mendes de Almeida. 
(1° 2° / fls. 206 - N; 165 -V.) 
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Gente de Guimarães em Vila Viçosa 

João de Sousa da Câmara* 

Diz-se que no melhor pano cai a 
nódoa. E de crer que o instituidor da 
Capela de Santa Catarina na Colegia- 
da de Nossa Senhora da Oliveira, em 

Guimarães, negociasse em panos, es- 
topas, espadas e açúcar, mas é tam- 
bém de presumir que ele próprio esti- 
vasse relacionado com a célebre ida 
dos portugueses ao Monte Sinai, em 

1538. O seu nome era João Lopes Ra- 
bada. Não tinha decerto os antece- 
dentes de D. Estevão da Gama e de D. 
Alvaro de Castro para manifestar gran- 
des prosápias heráldicas. E se não po- 
dia registar esse feito do Monte Sinai 
na sua pedra tumular e acrescentar a 
roda de Santa Catarina ao escudo da 
saa família não deixou de instituir uma 

Capela vinculada na Colegiada de 
Guimarães com essa invocação. 

No Congresso Histórico de Guima- 
rães e sua Colegiada foi apresentada 
uma comunicação' em que se fazia a 

bistória desta Capela instituída por 
João Lopes Rocha. E nos nobiliários 

quer Felgueiras Gaio, quer de Cristó- 
vão Alão de Morais, podemos seguir a 
genealogia dessa família. Mas é nas 
"Memórias de Vila Viçosa" do Padre 
Joaquim Espanca que mais e melhor se 
pode ver o desenvolvimento da estirpe 
dos Rochas, que largaram Guimarães 
por Vila Viçosa, ainda que o Autor não 
se liberte de certas confusões que os 
vários homónimos de uma família po- 
dem provocar. 

Sem querer forçar demasiado a 
nota do patriotismo revelado pela gen- 
te mais modesta em 1580 - em con- 
traste com a venalidade de D. António 
de Lima Pereira, alcaide-mor de Gui- 
marães2, seduzido pelo poder e pelo 
dinheiro de Filipe II - não se pode dei- 
xar de entrever um certo sinal premoni- 
tório na ida dos Rochas, senhores da 
Capela de Santa Catarina em Guima- 
rães, berço de Portugal, para Vila Viço- 
sa, pátria da Restauração. 

Embora não vá repetir em demasia 
o que está já publicado, sempre lem- 

' Maria Adelaide Pereira de Morais, Capelas vinculadas na Colegiada de Nossa Senhora da Oliveira. 
Congresso Histórico de Guimarães e sua Colegiada em 1979, Actas, 1981, vai. II, p. 451 e segs. 

2 João de Sousa da Câmara, O Alcaide-mor de Guimarães nas crises Nacionais, Congresso Históri- 
co de Guimarães e sua Colegiada em 1979, Actas, 1981, vol. Ill, p. 295 e segs. 

* Do Academia Portuguesa da História 
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bro que o bisneto do Ramada dos pa- 
nos e da capela de Santa Catarina, de 
nome Manuel Peixoto da Rocha, com o 
último patronímico duma rua de Gui- 
marães, esteve ao serviço da Casa de 
Bragança, já com o hábito de Cristo e 
casado com D. Maria da Silveira, pri- 
ma direita de António Cavide. 

Na geração seguinte destes Rochas 
de Guimarães destaca-se sem dúvida 
Diogo Lopes de Carvalho que casou 
em Borba com D. Maria Castela, viúva 
de Gaspar Galvão Cepa. Erá «alguém» 
e não deixou de educar bem os dois fi- 
lhos da mulher, Fernando e Beatriz Vaz 
Cepa. Mais tarde o casal teve mais os 
seguintes filhos: Manuel Peixoto da Ro- 
cha, Bernardo Carvalho Pereira, Antó- 
nia da Anunciação e Guiomar do Céu. 

Mas é estribado num documento 
inédito, numa carta padrão de 40 mil 
réis efectivos de tença em cada ano da 
sua vida, uma mercê para Bernardo 
Carvalho Pereira, que se torna possível 
erguer da sua jazida o filho pródigo do 
último administrados da Capela de 
Santa Catarina em Guimarães, na Co- 
legiada de Nossa Senhora da Oliveira. 

Diz-se que no melhor pano cai a 
nódoa. Se o seu antepassado, o institu- 
idor da Capela de Santa Catarina, cu- 
rava de negociar em panos, acima de 
toda a suspeita, Bernardo Carvalho Pe- 
reira não se importava muito com isso. 
Sendo em Março de 1699 nomeado 
para vereador da Câmara em substi- 
tuição de Manuel Pegas de Vasconcel- 
los, logo descobriu um pretexto para 
tugir a essa responsabilidade, ainda 
por cima gratuita. Sem perder tempo, 
foi a correr assentar praça de soldado. 

Era se não uma promoção ao menos 
uma saída airosa para recusar o cargo. 
Dir-se-ia que os filhos de Satanás não 
são só os Antónios de Lima Pereira. Só 
que El-Rei, bem informado do expedi- 
ente, logo mandou que o dito Bernardo 
fosse preso e enviado para a cadeia de 
Monsarás, uma vez que a de Vila Viço- 
sa não oferecia condições de boa se- 1 
gurança. 

Em todo o caso, em Novembro des- 
se ano, o mesmo soberano passou-lhe 
a carta padrão de 40 mil réis de que 
adiante se faz a transcrição, e o dito 
Bernardo foi obrigado a preencher o 
cargo de vereador. 

Por este documento pode bem ver- 
-se que seu pai Diogo Lopes de Carva- 
lho desenvolveu uma actividade militar 
intensa de 1642 a 1674. Basta dizer o 
seguinte: em 1642 está na praça de El- 
vas, Vila de Arronches e praça de Oli- 
vença. Em 1643 na peleja em Ribeira 
de Olivença, no sítio de Santa Catarina 
e na Ribeira Raya de Castela, no sítio 
de Valverde, no incêndio de Albufeira e 
Torre, no saque de Almendroal, no sítio 
de Alconchel, no sítio da praça de Vila 
Nova Delfresno. Em 1645 no socorro à 
praça de Olivença. Em 1650 no derru- 
be duma atalaia junto do forte de Ayto- 
na e no saque dos lugares de Santo 
Adrião, Leyrados, Taboja, Tortores e 
Alvy. Em 1662 na resistência do castelo 
de Vila Viçosa. E finalmente em 1665 
na defesa da mesma praça na ocasião 
em que a atacou o marquês de Cara- 
cena. Daqui decorreu a vitória do exér- 
cito português na batalha de Montes 
Claros, que foi o estremeção violento 
que levou à paz e à independência na- 
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cional. 
A mercê de 40 mil réis a favor de 

Bernardo Carvalho Pereira também le- 
vava em conta os serviços de seu irmão 
Manuel Peixoto da Rocha, durante o 
espaço de 16 anos, isto é, de 1679 até 
1695, praticamente até ao dia do seu 
falecimento. Tudo isto consta do docu- 
mento adiante apresentado. 

Pode acrescentar-se ao conheci- 
mento da figura de Bernardo Carvalho 
Pereira a notícia de que nasceu no ano 
60 casamento de seus pais, em 1654. 
No dia 1 de Ja neiro de 1665 foi bapti- 
zado em Vila Viçosa. 

No ano anterior seu pai tinha toma- 
do de aforamento as moradas nobres 
de D. Francisca de Noronha por 

10$200 réis. 
O pai, além de ter casado com uma 

viúva já com dois filhos, como disse- 
mos atrás, Fernando e Beatriz Vaz 
^•epa, foi vereador da Câmara em 
1654, 58, 62, 65, 69 e 73. Foi ainda 

Provedor da Misericórdia em 62 e 63. 
P em 1668 e 1673 foi eleito respectiva- 
mente capitão de ordenanças e procu- 
rador às Cortes de Lisboa. Em 1671 

desempenhou as funções de guarda- 
mor da saúde. E em 1674 só regressou 
de Lisboa por se encontrar muito doen- 
le, falecendo nesse ano na freguesia de 
S- Bartolomeu em Vila Viçosa. Morreu 
com 58 anos, posto que tinha nascido 
em 1616. 

Para além do filho Manuel Peixoto 
de Rocha, falecido em 1695, as duas 
fdhas professaram no Convento de 
^anta Cruz, em 1676 Antónia da 

Anunciação e em 1680 Guiomar do 
^-éu. A filha do primeiro casamento, 

Beatriz Vaz Cepa, já tinha sido recolhi- 
da no mesmo convento em 1667. 

Quanto ao filho pródigo Bernardo 
Carvalho Pereira ainda conseguiu que 
suas irmãs freiras Antónia da Anuncia- 
ção e Guiomar do Céu lhe doassem os 
serviços do seu avô Manuel Peixoto da 
Rocha e os de Paulo da Rocha e Salva- 
dor da Rocha, de valor reconhecido à 
Casa de Bragança. Estes dois últimos 
eram irmãos do avô e desempenharam 
cargos de certo relevo na Corte de Vila 
Viçosa, como se pode ver nos nobiliári- 
os. 

Como nasceu em 1654 e faleceu 
em 1710 pode dizer-se que apenas vi- 
veu 56 anos de idade, menos do que 
seu pai que tantos serviços prestou á 
sua terra e a maior parte gratuitamen- 
te. 

A carta padrão dos 40 mil réis por 
sua morte passou às mãos de seu meio 
irmão Fernando Vaz Cepa - os ricos 
acabam sempre por ficar com o que é 
dos pobres - que além de ser um im- 
portante proprietário em Borba tinha 
uma grande livraria que legou ao Con- 
vento do Bosque da mesma vila. Possu- 
ía as herdades das Galvões do Lucifece 
e uma parte da Galvões da ribeira de 
Pardais, a herdade da Marmeleira de 
S. Romão e outros bens. E se em 1692 
passou a residir em Borba, só aí fale- 
ceu em 1724. Como era cerca de 5 
anos mais velho do que Bernardo Car- 
valho Pereira, viveu cerca de 75 anos 
de idade, o que para esse tempo não 
parece ter sido pequena proeza. 

João Francisco de Sousa da Câma- 
ra foi herdeiro desta carta padrão que 
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Dom Pedro por graça de Deos, Rey 

de Portugal, e dos Algarves, daquem e 

dalém mar em Africa Senhor da Guiné 

e da conquista, navegação comercio de 

Ethiopia Arábio Percia e da índia Etc. 

faço saber aos que esta minha carta de 

Padrão virem, q tendo respeyto aos ser- 

viços de DB Lopes de Carvalho n.a' de 

Villa v/cozo, obrados nas provindas de 

Alemtejo, e Entre Douro e minho, em 

praça de Soldado, Alferes vivo, e Refor- 

mado e Thenente do castello da mesma 

Vg dezoito annos tres mezes e hú dia, 

interpoladam.*6. sinco de Mayo de seis- 

centos quarenta e dous, the nove de 

Novr.9 de seiscentos quarenta e quatro, 

digo, de seiscentos setenta e quatro; o 

anno de seiscentos quarenta e dous as- 

sistir na praça de Elvas ao trabalho da 

fortificação; hir de socorro à v.9 de Ar- 

ronches, e assistir na praça de Oliven- 

ça; achandosse em todas as occaziões 

q nella ouve; o de seiscentos quarenta e 

tres na em q o Mestre de Campo Andre 

de Albuquerque foy a Olor esperar a 

nossa cava liaria, q havia hido á v.9 do 

Almendral derrofandosse huã comp.9 

de cavallos do Inimigo, na peleja q com 

elle se teve na R/br.9 de Olivença, e na 

q também se teve com sete tropas de 

cavallos do Inimigo, no citio de S. Ca- 

therina; na emboscada q o Monfr.9 mor 

general da cavallaria fes ao Inimigo na 

Ri br.9 Raya de Castello; no citio de Val- 

Callipole - N" 

verde, na vista q se deo a Badajos, no 

insendio dos lugares de Albufeyra e Tor- 

re, no saque que se deo ào Almendroal; 

no citio de Alconchel, havendosse no 

ataque do seu castello, com particular 

valor; no citio da praça de Villa nova 

Delfresno; o deseiscentos quarenta e 

sinco sendo Alferes se achar no socorro, 

q se meteo na praça de Olivença a 

todo o risco; o de seiscentos e sincoenfa 

sendo Alferes Reformado na provinda 

de Entre douro e minho se achar na oc- 

cazião em q se ganhou, e derribou húa 

Atalaya q o Inimigo tinha junto ào forte 

de Aytona; na entrada e saque dos lu- 

gares de S. Adrião Leyrados, Taboja, 

Tortores, e Aloy; o de seiscentos sessen- 

ta e dous na detença do Castello de V.9 

Viçoza; o de seiscentos sessenta e sinco 

na detença da mesma praça, na occazi- 

ão em q a atacou o Marquês de Carra- 

sena; e àos serviços de M.e^ Peixoto da 

Rocha f.9 do d.9 D.9 Lopes de Carvalho, 

feytos na mesma provinda de Alentejo 

em praça de soldado de cavallo, por 

espaço de dezaseis annos tres mezes e 

sinco dias de dezanove de Junho de 

seiscentos setenta e nove the vinte tres 

Setr.9 de seiscentos noventa e sinco, na 

antecedente a em q falleceo, passando 

0 anno de seiscentos noventa e tres de 

socorro ao Rn.9 do Algarve; e a perten- 

cer a acção de húns e outros serviços 

por sn.9 do Juizo das justificações a Ber- 

nardo Carvalho Pr.9 f.9 e Irmão dos 
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d tas d o i_0pes de Carvalho, e A/l.e' Pei- 

xoto da Rocha: Em satisfação de tudo 

Hey por bem e me pras fazer m.e áo d° 

Bernardo Carvalho Pr.3 de quarenta mil 

Rs_ effectivns de tença cada anno em 

vida, q lhe serão assentados em hú dos 

olmox.c'os do Rn.3 ou cozas dos dir.tos 

Reàes, em q couberem, sem prejuízo de 

lerceyros, e não ouver prohibição; com 

declaração q o vencim^0 delles de de- 

zoyto de Novr- de seiscentos noventa e 

nove tempo desta m.ce the o em q se fi- 

zer o assento será na forma q Eu for 

servido Resolver na consulta q se me fes 

pio Cons.3 de minha faz.3 e que do tem- 

Po em q não tiver cabím/0 no almox.^0 

onde os assentar, ou despois de ter as- 

sentado em algum, ou mais annos lhe 

ficarem por pagar por falta do 

Rendim. se lhe não hande passar Pro- 

vizões p.3 o Thezr.3 mor do Rn.3 nem 

Produzirão obrigação de divida, mais q 

noquelle almox.^0 onde lhe forem as- 

sentados como ordeney por Decreto de 

dezasete de Janr.3 de seiscentos e oi- 

tenta e nove: Pello q mando aos vedo- 

res de minha faz.3 q na forma Referida 

lhe façõo assentar os d.os quarenta mil 

Rs efectivos, e levar cada anno nas fo- 

lhas de meu Assentam.*0 de hú dos d.os 

Alm.dos çJq Rn o ou cazas dos dir.*os 

Reaes, em q forem assentados p.3 lhe 
serem pagos como d.5 he; e pagou de 
novos dir.*os vinte mil rs q se carrega- 

rão em Receyta áo Thezr.3 delles João 

Soares a f 26v. do L3 23 da d.*0 Receyta 

como constou por conhecim.*0 o q.a' 

foy Reg.^0 a f 26 do L3 2- do Reg.*0 

G.a' dos mesmos dir.*os e se rompeo áo 

asignar deste, com a Portr.3 por onde 

foy passado, o q.0' por firmeza de tudo 

mandey dar áo d.3 Bernardo Carvalho 

Pr.3 por mim asignado, e selado com o 

meu sello pendente; e no Reg.*0 da 

Portr.3 por onde foy passado se porá 

verba do contheudo nelles. Miguel de 

Abreu e Freytas o fes em L/x.9 o tres de 

M.co de mil e setencentos annos. 

El Rey - 

Padrão de quarenta mil rs effectivos 

de tença cada anno em vida de q. V. 

Mg.^6 ha por bem pios respeytos nelle 

declarados fazer m.ce a Bernardo Car- 

valho Pr.3 f.3 de D.3 Lopes de Carvalho, 

e que lhe sejão assentados em hú dos 

almox.c'os do Rn.3 ou cazas dos dir.*os 

Reàes em q couberem, sem prejuízo de 

33 e não ouver prohibição; com decla- 

ração q o vencim.*0 delles, de 18 de 

Novr.3 de 1699 tempo desta m.ce The o 

em q se fizer o assento, será na forma q 

V. Mg.0'6 for servido resolver na Consul- 

ta do Cons.3 da faz.3 e com as mais de- 

clarações na forma das ordens de V. 

Mg.0'6 como tudo assima se conthem. 
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tinha pertencido à viúva de Fernando 
Vaz Cepa por esta ser sua tia materna. 
Deverá lembrar-se que a João Francis- 
co de Sousa Câmara pertenceu a árvo- 
re genealógica (de costados) que re- 
presentou um estímulo para nos nossos 
dias o Autor do presente trabalho pu- 
blicar as "Raízes da Restauração" em 
1993. Talvez não seja de todo inútil, 
depois de tudo quanto ficou escrito 
nesse livro, recordar que foi esse João 
Francisco enterrado no Convento de S. 
Paulo nos finais do século XVIII. De to- 
dos os Sousas da Câmara foi ele e nes- 
te século meu avô paterno os que con- 
seguiram alcançar a maior 
longevidade. Certamente não deixa de 
ter algum significado terminar este es- 
tudo lembrando que se tudo começou 
na Capela de Santa Catarina dos Ro- 
chas, na célebre Igreja de Nossa Se- 
nhora da Oliveira, em Guimarães, ber- 
ço de Portugal, nem tudo acabou no 
Convento de S. Paulo em Vila Viçosa, 
convento que pertencendo à regra de 

Santo Agostinho foi primitivamente dos 

monges da Serra de Ossa. Mas é no 
Convento de Santo Agostinho em Vila 

Viçosa, melhor dizendo na sacristia da 
Igreja, que se encontra o túmulo dos 

Sousas de Brito e dos Sousas da Câ- 
mara, pelo menos de todos os repre- 
sentantes dos vínculos da Casa até 

1836. Os restantes membros desta fa- 

mília anteriores ao séc. XIX jazem na 

Igreja do Convento das Chagas, na 

Capela de seu antepassado Nicolau de 

Andrade do séc. XVI. 

Embora tudo seja efémero e precá- 
rio e nada haja que resista ao tempo, 

sempre subsiste neste pequeno estudo 

histórico, baseado numa carta padrão 

que pertenceu a João Francisco de 

Sousa da Câmara, nascido em Vila Vi- 

çosa em 1697, uma lembrança remota 

da família dos Rochas, senhores que 
foram da Capela de Santa Catarina na 
Colegiada de Nossa Senhora da Oli- 

veira em Guimarães. 

S 

* 
X: p 

V 

Convento de S. Paulo em Vila Viçosa 
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António de Oliveira de Cadornega 

Um natural de Vila Viçosa 

Cadornega era historiador por 
inclinação natural 

Pe. Joaquim José da Rocha Espanca 

Embora não possamos precisar a 
data correcta do seu nascimento, o 
^ais provável é ele ter sido em 1624 já 
que o seu baptismo se realizou a dois 
de Março desse ano cuja certidão po- 

demos encontrar no Arquivo Distrital de 
Evora, no livro de assentos de baptismo 
da freguesia matriz de Vila Viçosa. 

Filho de António de Cadornega e 
Oliveira, escrivão das notas da Vila de 
Ourém e de Antónia de Simões Cor- 
re|a, tinha duas irmãs e um irmão, Vio- 
'ante de Azevedo, Francisca de Azeve- 
do e Manuel Correia de Cadornega, 
respectivamente. 

Após a morte de seu pai, os inquisi- 
tores abrem um mandato de captura 
contra sua mãe e sua irmã, Violante de 
Azevedo, acusadas de heréticas e semi- 
tas embora o tivessem negado. 

A vinda das duas para Lisboa a fim 
ae serem julgadas em vez de seguirem 
Pora Évora (como acontecera com pa- 

Rui Miguel da Costa Pinto* 

rentes seus) levanta dúvidas sobre a 
clareza dos processos numa altura em 
que não havia inquisidor-geral, e a in- 
quisição era governada pelo Conselho 
Geral. Quem sabe se para evitar qual- 
quer tipo de solidariedade entre os ha- 
bitantes da vila. 

A entrada no cárcere, Antónia de Si- 
mões Correia inquirida sobre a sua ge- 
nealogia mente ao declarar terem os 
seus filhos falecido enquanto crianças. 
Aí viria a morrer anos mais tarde em 
idade avançada segundo consta do 
acórdão final. Sua irmã já não terá tido 
a mesma coragem pelo que respondeu 
de forma correcta e um ano após a 
morte da sua mãe, procurando obter a 
comutação ou perdão da sua pena ou 
penitência, denunciou-a salvando-se 
da excomunhão maior que a levaria a 
ser entregue à justiça secular e à purifi- 
cação pelo fogo. 

Assim foi condenada à pena de ab- 
juração em forma com cárcere e hábito 
perpétuo sem remissão isto é degredo 
por três anos para o Brasil, mas ale- 
gando que a sua honra poderia ser 
posta em causa em lugar tão distante, 

*Mesfre em História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa. 
Sócio Efectivo da Sociedade de Geografia de Lisboa 
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foi-lhe comutada a pena apenas para 
fora da comarca. 

Os restos mortais de sua mãe foram 
exumados e levados ao Terreiro do 
Paço, onde foram queimados no ano 
de 1668. 

Não esqueçamos que só em núme- 
ro de processos entrados na Inquisição 
de Évora, de 1553 até este último ano, 
320 eram de naturais de Vila Viçosa 
dos quais 233 residentes. Dos ausentes 
contados nos processos dos relaxados 
de Évora durante o período filipino e 
até ao final das guerras da Restaura- 
ção, 61 eram desta Vila. Muitos esco- 
lhiam como terras de destino - Africa. 

António de Oliyeira de Cadornega 
não foi excepção e assim em 1639 
parte para Angola com o seu irmão, le- 
vando carta do príncipe D. João Duque 
de Bragança para o governador D. Pe- 
dro Cézar de Menezes. 

Com apenas 15 anos e no posto de 
soldado sobe na hierarquia militar à 
custa de duras provas prestadas em 
combate com os holandeses ou em 
guerras civis com a rainha D. Ana Jin- 
ga de que falaremos mais adiante. 

Já como Alferes e mais tarde Capi- 
tão assiste à libertação da cidade de 
Luanda do jugo holandês e passa a re- 
sidir em Massangano onde permanece 
cerca de 28 anos, casando com a filha 
de um dos colonos. 

Em 1658 é criada a Câmara e o 
Senado de Massangano' por mercê do 
governador angolano João Fernandes 
Vieira embora sem prévia autorização 
régia e nomeado o seu primeiro juiz, o 

Capitão João Pilarte e os vereadores: 
José de Araújo, Francisco de Moura Pe- 
reira e Manuel Correia de Cadornega. 
Estes dois últimos estavam notificados 
para irem à guerra, mas em virtude da 
sua primeira nomeação não o foram. 

António de Oliveira de Cadornega 
torna-se vereador e juiz ordinário, 
onde desempenha um papel funda- 
mental na luta pela constituição de 
uma Misericórdia própria em Massan- 
gano. Apoiado pelos moradores procu- 
ra obter junto do rei e do governador 
de Angola a autorização que lhe falta- 
va, o que na realidade em nada altera- 
va, uma vez que esta já estava constru- 
ída. 

A Misericórdia de Luanda tudo fez 
para aniquilar a pretensão, escrevendo 
ao governador e ao rei a solicitar a sua 
intervenção nesta matéria, a pretexto 
de que a continuar a situação tal como 
estava veriam as suas receitas diminuir, 
em virtude das esmolas que habitual- 
mente eram transferidas para Luanda 
passarem agora a permanecer em 
Massangano. 

Esta justificava que dependia delas 
quase em absoluto e que as verbas dis- 
ponibilizadas pela coroa eram de ape- 
nas de 200 mil réis quando as despe- 
sas ascendiam a sete ou oito mil 
cruzados, segundo diziam, para poder 
acudir à cura de tantos enfermos. 

Saliente-se ainda que a Misericórdia 
de Luanda acusava os moradores de 
Massangano de indisciplinados, deso- 
bedientes e ociosos. 

João Fernandes Vieira que anos an- 

' Que teria por esta altura cerca de 200 vizinhos 

Callipole - N° 5/6 - 1997/1998 

86 



ANTÓNIO DE OLIVEIRA DE CADORNEGA 

Rui Miguel da Costa Pinto 

tes tinha concedido provisão para que 
se criasse vila, mas que carecia de con- 

firmação régia, como já se disse, pedia 
agora ao rei para que este a destruísse 
só deixando de pé o presídio e os seus 
40 soldados. 

Os motivos que o terão levado a 
mudar de opinião devem-se alegada- 
mente à tentativa de amotinação em 
1660, levada a cabo por alguns dos 
seus moradores e soldados e liderada 
Pelo Capitão-mor João de Oliveira 

Delgado, que foi preso e enviado para 
Lisboa e mandada tirar devassa a al- 
guns dos seus cabos a António de Oli- 
veira de Cadornega, na qualidade de 
Juiz Ordinário. 

O novo governador ao tomar posse 
e inteirando-se do assunto deixado 
Pendente pelo seu antecessor, acaba 
Por proferir a mesma decisão ao pedir 
a extinção da Misericórdia de Massan- 
9Qno. 

Os pareceres do procurador do rei 
e o do Conselho Ultramarino são con- 
elusivos a este respeito ao se pronunci- 
arem negativamente, deixando poucas 

hipóteses a futuros requerimentos dos 
sous moradores. 

A razão principal desta contenda 
Parecia estar ligada a uma profunda ri- 
validade entre as duas vilas. 

A merecer a atenção de Cadornega 
esteve também a famosa rainha Ana 
Jinga a quem escreveu em 1660, pe- 
dindo para que tomasse providências 
no sentido de impedir que os seus súb- 
difos perseguissem e capturassem es- 
Cravos portugueses. Respondeu que 
não era essa a sua intenção mas tão 

somente a paz, aproveitando para acu- 

sar os negreiros desse tipo de compor- 
tamento. 

Em Dezembro de 1685, ainda é 
possível encontrar-se a sua assinatura 
em documento camarário. 

De acordo com Diogo Barbosa Ma- 
chado terá falecido no ano de 1690. 

Sua Obra 

Sobejamente conhecido entre os 
historiadores, sobretudo pela sua Histó- 
ria Geral das Guerras Angolanas redi- 
gido de 1680 a 1683, cujo manuscrito 
original se pode encontrar na Acade- 
mia de Ciências de Lisboa ainda que 
incompleto, bem como duas cópias 
que se encontram na Biblioteca Pública 
de Évora e na Livraria do Conde de Ta- 
rouca. 

A primeira edição desta obra é pu- 
blicada a partir de uma cópia manus- 
crita, mas completa, existente na Biblio- 
teca Nacional de Paris e dedicada ao 
príncipe D. Pedro. 

Outra obra a merecer a atenção 
para a História local e regional é a sua 
Descrição de Vila Viçosa dedicada ao 
Conde de Ericeira em 1683. 

No entanto outras apenas ficaram 
referenciadas em Diogo Barbosa Ma- 
chado como História de todas as coisas 
que sucederam em Angola no tempo 
dos Governadores, que governaram de- 
pois da guerra até D. João de Lencas- 
tre; Compêndio da expugnação do Rey- 
no de Benguela, e das ferras adjacentes 
e das quais desconhecemos o seu pa- 
radeiro. 
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I. Introdução 

Para obviar ao "grande detrimento" 
que a omissão de seus antepassados 
havia causado nos bens da comenda 

Santa Maria de Fronteira, requereu 
a comendadeira D. Maria Madalena 
de Portugal ao rei D. José, enquanto 

Governador e perpétuo administrador 
da Ordem de São Bento de Avis, a 

^ercê de lhe ser passada provisão 
Para que o licenciado Bernardo Antó- 
nio de Matos, pudesse proceder ao 

tombo, medição e demarcação das 
^rras e tudo o mais que lhe pertence", 
na forma dos definitórios da Ordem. 

Despachou favoravelmente o mo- 
narca a petição da dama de honor da 
rainha sua esposa através de diploma 
da Mesa de Consciência e Ordens de 

de Janeiro de 1760 e, três meses 
^ais tarde, a 1 7 de Março, iniciaram- 
56 os trabalhos de inventariação que vi- 
r|am a ser concluídos aos 26 de Junho 
do ano seguinte pelo Juiz de Fora de 

Cabeço de Vide, Lopo José Corte-Real 
e Vasconcelos. 

A minuciosa demarcação dos bens 

da comenda então levada a efeito viria 
a materializar-se na elaboração de um 
monumental "Tombo da Comenda de 
Santa Maria da Vila de Fronteira", hoje 
no Arquivo Distrital de Portalegre, que 
constitui elemento indispensável para o 
conhecimento da localidade em mea- 
dos do Séc. XVIII. 

Dele se extraíram os autos de medi- 
ção da Igreja Matriz de Nossa Senhora 
da Atalaia e do respectivo Adro que a 
seguir se transcrevem, documentos 
particularmente importantes, mormente 
no que ao interior da igreja se refere, 
já que constituem a única descrição co- 
nhecida do templo no período em que 
este conservava ainda muito do seu 
primitivo aspecto, anteriormente às 
grandes obras dos séculos posteriores 
que lhe viriam a conferir a sua actual 
fisionomia. 

2. Mediçáo da Igreja Matriz desta 
villa de Fronteyra a que hoje 
dão por Invocação Nossa Se- 
nhora da Atalaya, e sua com- 
frontação 

* Bibliotecário da Biblioteca Municipal de Fronteira 
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Medição da Capella mór 

Tem esta de largura do espaldar, de 
huma parede a outra, seis varas', e 
huma quarta, e de comprimento do 
arco cruzeiro ao mesmo espáldar, qua- 
tro varas, e meya, e tres dedos, do qual 
arco se não médio a altura por ser muy 
alto, e não haver comodidade para se 
tomar a medida delle e tem de largo 
sinco varas, e duas terças, he de pedra 
arneyra2 tem em baixo seu, pedrestal 

com seu capitel na correspondência da 
simalha real, e tem de grossura meya 
vara, e quatro dedos; e he o této da 
dita capella mor de abóbeda com seus 
lavores embatidos na mesma, e no 
meyo tem huma claraboya3; não tem 
esta capella mor tribuna em que se ex- 
ponha o Santissimo Sacramento, de 
que muito necessita, e tem a mesma hú 
retabolo4 muito velho, que esta todo 
ameaçando ruina com perigo evidente 
que esta por detrás do sacrario encons- 

' Antiga medida de comprimento que equivalia, no concelho de Fronteira, a 1,091 m (Livro de Ac- 
tas das Vereações da CâmarcrMunicipal de Fronteira, 1858-1859, f.84) 

2 i.e. Granito 
3 Sobre o tecto da capela-mor, no zimbório, existia um espelho que reflectia a luz para o interior 

da mesma capela que não tinha, à época, nenhuma janela. Este zimbório foi posteriormente demolido 
por ocasião dos trabalhos de construção das abóbadas (PARENTE, Pe. Bernardino R. Pereira. Antigui- 
dades de Fronteira, p. 25), em 1789. 

4 Curiosamente, a totalidade da informação disponível relativa ao retábulo da capela-mor da ma- 
triz foi compulsada do Livro de Arrematações da Câmara Municipal de Fronteira de 1595, f. 63 a 68. 
Pela importância de que esses documentos se revestem no âmbito do presente trabalho, aqui os trans- 
crevemos para logo de seguida tecermos algumas considerações que se nos afiguram oportunas. 

Doe. 1 
E na dita Camara o vereador e procurador do c0 fizerão pergunta aos porteiros desta vila que de- 

sem suas fez as pessas do retavolo da igreja que nos dias passados se trouxerão pera a Caza da Ca- 
mara e declarasé per ho jrmto que tinhão de seus officios dedarasé as pessas que ahi trouxerão elles 
per ho dito jrmto q té declarão que elles trouxerão que trouxerão sete paneis e des pilares e hú nicho 
do cristo húas meias colunas do remate das ilhargas e húa bola que he do remate de sima e dous re- 
mates q té duaas salvages e de tudo mandarão fazer este termo em que asinarão os ditos porteiros e 
asi derão suas fez que nã avia mais na igreja pet has demais pessas estã em caza do pe prior e o asi- 
não todos. (1595.08.12) 

Doe. 2 
E na dita Camara os ditos officiaes delia mandarão chamar aos officiaes .s. o carpinteiro e marsi- 

eiro e asim o pintor que ora fazião e hestavão nesta vila pa asentarem he fazerè o retavolos da igreja 
desta vila os quais o Comendador dom Lucas de portugal mandou vir da cidade de Iboa a fazer a dita 
obra dos retavalos e ora sermos emformados que se querião asentar hos velhos que hestavão desba- 
ratados e lhe demos jrmto .S. a gaspar pireira carpinteiro de marsania e a diogo bernaldes pintor lhe 
derão jrmto dos santos evãogelhos em que pos sua e sub (?) cargo do qual lhe pos sua mão lhe man- 
darão que declarasé pello dito jrmto que reseberão que declarasé o modo e maneira em que estavão 
os retavolos e se hestavão pera se por e asentar na igreja e elles pello dito jrmto que reseberão prome- 
terão dizer verdade e declarão que hos retavolos velhos não estavão pera se asentaré e armaré e que 
era cõsiemsia armarèse per estaré algúas pesas podres e desemquaseadas e desgovernadas e lhe fal- 
taré mtas pesas e avião mister todas cõsertados e grudados de novo e que postas em sima as ditas 
pessas erão outra vez embaixo per estaré de maneira que dito tem e o asinarão cõ hos ditos officiaes 
da Camara. (1595.08.12) 
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Doe. 3 
Aos treze de agosto de noveta e sinco anos nesta vila de frontra na Caza da Camara delia hestan- 

do hi a Canpa tangida .5. o Ldo freo tavares de souza iuiz de fora desta vila e bem asim mel Cardozo 
e luis alvres e po davide vereadores e bras gomez pdor do co e bem asim a mor parte da clerezia des- 
,a vila e mta gente da governãosa e povo delia abaixo asinados sendo assim todos juntos diserão que- 
rão informados que ho padre prior mandava asentar o Retavolo velho sobre o bom e novo que besta- 
va feito per comição e mandado do Sõr comendador dom lucas e per que hera húa couza minis 
diccente ao Culto devino e serviso de deos e parecia agora pior que dantes estando digo asentando o 
velho sobre ho novo e per q estava dinheiro depositado pera has obras da dita igreja per provizão de 
Sua Mgde. que manda se tomé duzentos e vinte mil res pa has obras da dita Igreja pello q pedião e re- 
puerião da parte de Sua Mgde que suas merces mandacem cõtenuar cõ hos ditos retavolos poes ti- 
nhão os officiaes na terra e os não consintisé ir sem deixarem tudo acabado já que per mandado do 
dito Comendador herão vindos o que vto. pelos officiaes da Camara mandarão lhe foce tomado seu 
requerimto e que todos o asinarão de que fiz este termo em que todos asinarão huns e outros. 
(1595.08.13) 

Doe. 4 
freslado da Carta que mandou ho dom prior de aviz 
snrs 
Recebi húa de vossas merces sobre há duvida que se hoferese aserca do Retavolo da igreja dessa 

vila sobre que me pedé pareser tomara eu nesta materria mais poder mandar que aconselhar per que 
como ha matéria he sobre cazo que de novo Recresse e pode ser erro irricuparevell e de pouco servisse 
de deos e menos desente a húa igreja como essa e que tem custado tanto facerse, o retavolo da Ca- 
pella de Remendos velhos sobre hobra nova não posso eu sobre isso dar detriminação emeanto o Sõr 
dom lucas não esta conforme cõ ho pareser de vossas mes. E do povo que creio se vira pelos olhos 
couza tam desapropositada como he querer que sirva hú retavolo novo cõ houtro podre carúchozo 
desdourado e cõ as pinturas seguas e sem lustro, lhe não paressera Rezão ne onra de deos nè do seu 
Culto devino pelo q sou de pareser que se devia de sobrehestar e não bolir no retavolo velho e não se 
rnesturar cõ ho novo per ora ate que em nome da Camara per Carta sarada se de comta a Sua Mgde 
deste emeonveniente de que pode mandar tomar emformaçâo per quem for servido e como se não 
ocrescenta em se fazer de todo novo e de húa trassa e grandura que requere a Capella nova, mais 
custo ao Comendador pois ha no redadeiro depozito com q se soprir esta falta e outras da igreja pera 
ficar prefeita e neste modo né se faz agravo ao Sõr don lucas mas servisso e he onra Sua nè lhe custa 
mais e os officiais antretanto devião ocuparce em trabalhar na obra nova e fazer hú Resqunho e traça 
de todo o retavolo contenuando pelos prencipio do novo retavolo e banco que diga a traça toda hã 
com outra ate altura que requere comforme a Capella e per ella se lhe paguara a demazia que fizerè 
de novo aproveitandoce de algúa imagé e crucificso que ouver do retavolo se for pa servir enamado 
de novo e o velho se deve acomodar em outro altar da mesma igreja imda que seja tirandolhe o que 
sobejar delle posto q de capa velha núca se fez bom vestido quanto mais mesturado cõ pano novo 
deste he meu rareser já q vossas ms. Mo pedem salvo o serviso do sõr dom lucas que eu creio que he 
deste nosso as mto ilustres pas. de vosas merces. deste cõvéto de haviz a 13 de agosto de noventa e 
sinco. 

Doe. 5 
E na dita camra o juiz e vereadores e pdor do co mandarão chamar ao sõr prior desta vila de fron- 

,ra e lhe lerão hú termo que fica atras escripto q se fez a requerimento da clerezia e povo e lhe mostra- 
rão a carta atras escrita do sõr dom prior daviz e vista per elle a dita carta e requerimto que fez o povo 
dice que quanto he comicão pa se halimparem hos paneis do Retavolo elle tinha comicão do sõr don 
ocas de portugal e dourar no que foce nesesario mas que pa mandar dourar tudo não tinha comicão 
mas já que avia tanto cramor do povo he clerezia e o official estar na tera que ho podia fazer mais ba- 
rato que lhe paresia que o sor dom lucas o averia per bem e que se hescuzaria escreverce sobre isso a 
sua Mgde. Pois que o sõr comendador núca faltaria em tudo o que pareseo bem e nesesario pa esta 
'Qreja quanto mais hesta que tâ nesesario de que se fez este termo em que asinou. (1595.08.13) 
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tado ao espaldar da parede que apa- 

nha a largura do meyo da dita parede 

com bastante altura o qual tem doze 

payneiz pintados, que hú delles tem a 

imagen de São Bento que esta por de- 

trás do sacrario, e dos lados estão tam- 

bém pintados os quatro evangelistas, e 

por sima destes se achão os sete, que 

mal se conhecem por ter gastas as pin- 

turas e tem seus frizos que mostra te- 
rem sido doirados, e no meyo deste re- 

tábulo está hD nicho de madeyra q 

mostra ter sido doirado onde está 

huma imagem de vulto a que hoje dão 

por invocação o títullo de Nossa Se- 

nhora da Atalaya5, e tem esta Senhora 

hú manto de seda azul com renda de 

prata fina forrado de encarnado, que 

lho deo huma devota, e tem outro 

manto branco já uzado, e outro roixo 

velho, e não tem coroa de práta; tem 

hú Menino no braço de vulto q nasce 

da mesma imagem, que dizem ser o 

orago desta villa, e protetora dos co- 

mendadores da comenda delia, e não 

há noticia que se faça festividade e esta 

Embora as obras de construção da igreja matriz tivessem ficado concluídas em 1594, sabemos 
pela documentação acima reproduzida que no ano seguinte decorriam ainda os trabalhos de orna- 
mentação da capela-mof. 

Para esse efeito mandara o comendador D. Lucas de Portugal vir de Lisboa para Fronteira os mes- 
tres Gaspar Pereira, carpinteiro e Diogo Bernardes, pintor de tempera (SERRÃO, Vitor. O maneirismo e 
o estatuto social dos pintores portugueses, Lisboa, 1993, p, 276) com o fim de construir e assentar o 
retábulo do altar-mor. 

Concluída a obra e colocada a mesma na capela, decidiu o prior expor juntamente com o novo 
ornamento um retábulo velho "podre, carunchoso e desdoirado". Este retábulo cujas peças se encon- 
travam nas casas da Câmara para onde haviam sido levadas pouco antes era certamente proveniente 
da antiga matriz, já encerrada ao culto, onde o Prior-Mor de Avis o tinha encontrado em 1577, tendo- 
o então descrito como "dourado e bem consertado o qual se fez novo" (Visitação da Igreja de Fronteira 
de 1577, B.N.L., Fundo Geral n.° 9896, f, 56-60 v.0). 

Contra aquela atitude reagiram prontamente o povo, a maior parte dos religiosos e a gente da go- 
vernança da vila que apelaram para o então Prior-Mor de Aviz, D. Francisco de Avelar. Este, sem po- 
der de decisão sobre matéria que não era da sua competência, alvitrou que se escrevesse ao rei ex- 
pondo-lhe o inconveniente e sugerindo, ao mesmo tempo, que se aumentasse o retábulo novo 
aproveitando-se nele algumas das imagens e o crucifixo do velho o qual, por sua vez, se colocaria 
num dos outros altares evitando-se assim a tentação de fazer bom vestido de capa velha misturada 
com pano novo. Tal solução de compromisso parece ter sido a contento de ambas as partes já que al- 
guns dos painéis do antigo retábulo, os "sete que mal se conhecem" da Medição, terão ficado a servir 
conjuntamente com os cincos pintados expressamente para o altar da recém-construída matriz. 

5 A denominação de Nossa Senhora da Atalaia atribuída ao orago parece ter ficado a dever-se ao 
facto de ter existido, frente à igreja, um torreão (atalaia) com 2 arcos que se erguia ainda naquele lo- 
cal em 1791 (Livro de Registo de Leis, Alvarás, Provisões, etc. da Câmara Municipal de Fronteira, 1 779 
- 1799, f, 321 Vo, AHCMF). Este torreão correspondia à Porta do Sol mencionada na demarcação do 
Adro. 

Não é, contudo, Na. Sr0, da Atalaia o único nem o primitivo orago atribuído à matriz de Fronteira. 
De facto, existem referências prévias identificando-o com a Sr.a das Neves (Compromisso da Confraria 
do Espírito santo, 1603, f. 19, AHCMF) e, muito anteriormente, em 1320, com santa Maria (ALMEIDA, 
Fortunato de. História da Igreja em Portugal, vol. IV, p. 135) designação esta que, aliás, se manteve no 
título da comenda instituída nos bens da Ordem de Avis na vila e termo de Fronteira - Comenda de 
Santa Maria de Fronteira e Alvarinho. 
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lrnagem no tempo prezente; porem sim 
que lhe fazião antigamente6; e no alto 
do dito retabollo está huma imagem de 
hum crucefixo muito velha a qual he de 
vulto, e esta caindo; tem esta capella 
rnór tres alampadas, a da parte do 

evangelho q he de latão amarello he 
da comenda e da fabrica grossa; e a 
da parte da epistola esta outra do mes- 
rno latão que dizem ser de António de 

Torres de Portalegre, e a do meyo he 
de prata, e da irmandade do Santíssi- 
mo Sacramento7. 

Tem esta capella mór hú degráo de 
baixo do arco de pedra arneyra em 
que se firma o mesmo arco crozeyro, e 
do dito degráo the os que sobem para 
0 altar mor, tem de vão duas varas, e 
dahi se sobem tres degráos para o al- 
^ar mór, e todos fazem de altura meya 

vara e quatro dedos, e do ultimo de- 
Qráo athe o altar mor tem de vão vara, 
6 terça e tres dedos, cujo altar he de 
Alvenaria e tem de alto huma vara, e 
de largo pella parte de sima huma 

vara, e de comprimento tres varas me- 
ãos trez dedos, e em sima delle esta o 
sacrario de madeyra, levadisso, que 
esta bastantemente uzado, e he doura- 
do por fora e por dentro, e tem huma 

banqueta de cada lado de madeyra, 
Pintadas, mas muito velhas, e por re- 
bate do mesmo sacrario está huma 
lrnagem do Menino Jezus de vulto, e de 
vestir, e dos lados em sima das ban- 

quetas do da parte da epistolla está a 

imagem do Senhor São Joze com o 
Menino Jezus pella mão tudo de vulto, 
e da banda do evangelho tem a ima- 
gem da Senhora Santa Anna com Nos- 
sa Senhora, no braço que também são 
de vulto tem a dita santa resplendor, e 
a Senhora coroa tudo de prata tem 
mantos de varias cores que lhe tem 
dado as mordomas e zelladoras. Tem 
duas sachristias huma da parte da 
epistola, outra do evangelho, a do 
evangelho he donde se recolhé por fa- 
vor à Irmandade do Santíssimo os seus 
ornamentos; o portado por onde se en- 
tra para ella he de pedra arneyra, e 
tem de altura huma vara, e duas ter- 
ças, e de largo huma vara menos ses- 
ma; tem de largo tres varas e meya, e 
de comprimento quatro varas menos 
huma sesma, tem huma janela que 
caye para o Poente de grades de ferro 
com suas vidraças, e he de pedra ar- 
neyra, e não foi medida esta janella 
por estar em grande altura adonde se 
não podia hir com comodidade; tem 
mais outra janella baixa que caye para 
a capella mor com grades de ferro, e 
he também de pedra arneyra, tem de 
alto duas terças, e de largo vara e 
meya, he de abobeda a qual se acha 
raxada por ocazião do terremoto, e o 
chão ladrilhado de tijollo; e a sanchris- 
tia da parte da epistolla, que he a dos 
clérigos tem hO portàdo por donde se 
entra q he de pedra arneiro, que tem a 
mesma altura, e largura da outra que 

' A actual imagem de N.a Sr.a da Atalaia, oferecida pelo comendador D. José de Portugal, foi colo- 
cada no seu altar em 15 de Junho de 1 780 (PARENTE, ob. cit.) 

Esta irmandade que teve os seus estatutos confirmados em 1603 e 1679 era a responsável pela 
^Dnutençâo da cadeira de Gramática Latina instituída por Fr. Luis Matinca. (PINA, Fernando Correia. 
ronteiro; subsídios para uma monografia, Fronteira, 1985, p. 10) 
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fica na correspondência, e tem de lar- 
go tres varas, e meya, e de compri- 
mento quatro, e o grosso das paredes 
do sobredito portado de huma, e outra 
sanchristia he de vára menos tres de- 
dos, tem húa janella com grades de 
ferro, e de pedra arneyra com vidraças, 
que se não médio por ficar na mesma 
altura da outra da sanchristia da parte 
do evangelho, tem hú vão de almàrios 
que tem de comprimento duas váras 
menos huma sesma, e de alto huma 
vara menos tres dedos, e tem de vão 
meya vara menos tres dedos, que ser- 
vem de pôr os cálices, e toalhas, e vazo 
da comunhão, e tem hú lavatório de 
pedra mármore, e hú caixão de pao de 
bordo com oito almarios com fechadu- 
ras e chaves em que se recolhem as 
vestimentas, e sera, cujos almarios tem 
mais de meyo uso, e por sima deste 
caixão se acha hú meyo espaldar de 
madeyra nascido dos mesmos caixo- 
ens, e no meyo delle hú espelho tão ve- 
lho que se não vê a gente nelle, e por 
sima delle hú oratorio com hú crucefixo 
de madeira encarnado de novo. 

Corpo da Igreja desde o degráo do 
arco cruzeiro the a porta pincipal 

Tem desde o àrco cruzeiro the a 
porta principal vinte e sete varas de 
comprimento, e de largo, quinze varas, 

e duas terças, e a porta principal esta 
virada para o Nascente, e p.a se sahir 
para a rua se sobem tres degráos de 
pedra arneyra de cuja pedra he tam- 
bém o portado da dita igreja o qual 

tem de alto tres varas, e meya, e de 
largo duas, e o grosso da parede do 
portal he de meya vara, e meya terça; 
tem duas portas travessas huma da 
parte da epistolla, outra do evangelho, 
os portados das quaes são da mesma 
pedra arneyra, e o grosso das paredes 
donde estão os ditos portádos tem 
cada huma delias huma vára, e dois 
dedos, e tem de alto os ditos portados 
cada hú delles duas varas, e duas ter- 
ças, e de largo vara, e meya menos 
quatro dedos. Tem mais dois portados 
da parte de dentro da igreja na parede 
da porta principal hú dos quaes que 
fica da parte da epistolla he por donde 
se vai para o coro, e o outro da parte 
do evangelho he donde esta a pya 
baptismal os quaes são de pedra ar- 
neyra, tem de alto cada hú delles duas 
varas, e meya e quatro dedos, e de lar- 
go vara e terça, e dois dedos e por este 
portado da pya se entra para húa caza 
donde ella está que tem de comprido 
duas varas, e duas terças, e de largo 
quatro varas menos quatro dedos tem 
sua janella com o portado de pedra ar- 
neyra com suas vidraças, e rede de 
arame por fora, e na mesma caza está 
hú armorio na parede com as ombrey- 
ras de pedra mármore donde se poem 
os Santos Óleos com porta dourada 
com sua fechadura, e chave, e no 
meyo desta caza he q está a pya bap- 
tismal que he de pedra mármore com 
sua tampa de madeyra de pinho, e 
também se acha nesta mesma caza hú 
caixão de pào de castanho que tem de 
comprimento duas varas, e tres quar- 
tas, e de largo duas terças, e de alto 
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huma vára, tem por sima sinco gavetas 

Pequenas, e por baixo destas duas 
Grandes, e huma pequena, e a dita 
caza he ladrilhada de abobeda digo he 

'adrilhada de tijolo, e o tèto de abobe- 
da, e a outra porta da parte da epistol- 

'a que vay para o coro, e torre dos si- 
nos faz hú vão que ao diante se dará a 
sua medição em seu lugar. Tem esta 

'Qreja da parte da epistolla sinco janel- 
as cujos portados delias são de pedra 
arneyra, duas das quaes estão abertas, 
e tres tapadas de cal, e tijolo, as aber- 
tos tem cada huma duas grades de fer- 

e rótellas de pão por dentro, e da 

mesma parte, tem tres altares hú de 
^ossa Senho ra do Rozario8, que está 
ern sima de húa arvore na qual estão 

os ascendentes de Nossa Senhora, e 
no nicho donde nasce esta arvore está 
a imagel de vulto, deitada com o letrei- 
ro que diz Joze. Abaixo desta esta outra 
capella, que tem por fora suas grades 
de ferro altas que tem a imagem de 
São Francisco', e he de vulto de cuja 
capella he administradora Donna Ca- 
therina Matilde Moniz de Castello Bran- 
co viuva de Francisco de Moraes de 
Borba, e moradora na cidade de Évo- 
ra; e logo abaixo desta capella passan- 
do a porta travessa está outra do snr. 
São Luiz10 que instituhio, e mandou fa- 
zer Frey Luiz Matinca, a qual hoje he 
administrador o vigário da vara desta 
villa, cujo instituhidor foy beneficiado 
muitos annos na mesma igreja, e junto 

8 Actual altar de Santa Teresinha, 
Actual altar de Santo António. 

D- Catarina Matilde Moniz Castelo Branco ou Moniz de Melo (GAYO, Felgueiras. Nobiliário de Fa- 
mílias de Portugal, Braga, 1989, vol. VII, p. 490) era senhora do Morgado dos Muros e administradora 

capela de São Francisco por falecimento de seu marido, Francisco Lopes de Morais também cha- 
Tnado Francisco de Morais Barreto, Mestre de Campo dos Auxiliares de V. Viçosa (Gayo, ob. Cit., id., 
ICL)/ descendente de outro Francisco Lopes de Morais, instituidor do morgado, que obteve por provisão 
^6 12.02.1607 a autorização para erigir aquela capela para jazigo dos Morais de Fronteira. Foi este, 
0 Acepção do de S. Luis, o altar que até mais tarde conservou o seu revestimento original de madeira 
Com belas pinturas. (Parente, ob. Cit., p. 23) 

0 Notável obra de talha dourada com duas colunas salomónicas ladeando a imagem de São Luis, 
0 altar é coroado por um florão sustentado por dois anjos onde se inscreve a flor de lis da Casa Real 

6 França, elemento várias vezes reiterado em composições heráldicas patentes na base do retábulo e 
na mesa do altar (RODRIGUES, Jorge; CORREIA, Cosete. Verão do Barroco: Fronteira: Catálogo). 
Construído entre 1733 e 1760, este altar faz parte juntamente com um quadro de fundação ainda 
Ostente e com um mausoléu de que apenas restam os suportes, do conjunto tumular do seu institui- 
dor, Frei Luis Matinca. O quadro de fundação, situado a escassos centímetros à direita do arco do al- 
*ar, é constituído por uma placa de mármore rectangular, com 73 X 56 cm, com a seguinte inscrição: 
EsTA CAPELA DE SAM LUIS FES A SUA CUSTA FR LUIS MATINCA NATURAL DESTA VA DE FRONTEIRA 
FIO ANNO DE 1733, À direita desta lápide, cravados na parede a pouca altura do chão, encontram- 
Se os dois suportes em forma de leões que são tudo quanto hoje resta do mausoléu cuja arca funerária 

eve ter sido removida do local ou talvez ocultada na espessura da parede no período que medeia en- 
're a Medição e os finais do primeiro quartel do século passado. Da observação destes suportes - e 
Partindo do pressuposto que se encontram ainda na sua localização original - dois detalhes se nos afi- 
9aram dignos de menção. Em primeiro lugar, as dimensões do túmulo propriamente dito que, a verifi- 
car-se a conjectura acima, ultrapassaria os 2,50 m de comprimento e, em segundo lugar, o aspecto 
arcaizante dos leões o que nos leva a considerar a hipótese de estarmos em presença de um caso de 
revtilização de um túmulo já existente. 
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a esta capella está hú mauzeleo de pe- 
dra q sustentão dois lioens metido par- 
te delle na parede no qual foi sepulta- 
do o dito instituhidor, e da parte do 
evangelho tem dois altares, hú delles 
com a imagem do Senhor dos Passo" 
de vulto que he da irmandade do mes- 
mo Senhor, e o outro tem a imagem 
do Anjo Custodio12, que he de vulto, e 
tem sua irmandade. Tem esta igreja 
dois altares collateraes, o da parte da 
epistolla he de Nossa Senhofa dos Pra- 
zeres13, que he de vulto, e de vestir, e o 
da parte do evangelho tem a imagem 
de vulto do Patricha (sic) o Senhor São 
Bento14 do qual he Administradora 
Donna Elena veuvá de Felippe de que- 
bedo, e moradora na cidade de Évora, 

e a parede de igreja da parte do evan- 
gelho tem sinco janellas com os porta- 
dos de pedra arneyra duas delias aber- 
tas com duas grades de ferro, e suas 
rotellas de páo, e tres fechadas de tijol- 
lo, e cal como as da parede da parte 
da epistolla; tem esta igreja oito colu- 
nas de pedra arneyra e de esquadria, 
que vem a ser quatro por banda nas 
quaes se sustenta o této delia, que he 
de madeyra, e todo apaynellado o for- 
ro, que está sem pintura. Tem quatro 
pyas de agoa benta todas de pedra 
mármore com seu pé da mesma pe- 
dra, duas delias estão cada húa na pa- 
rede ao pée das portas travessas, e as 
outras duas encostadas as primeyras 
colunas da entrada da igreja, tem hú 

" E, ao presente, o altar de S. José. 
Enquanto altar dos passos foi reedificado em 1 764 e estucado, em 1804, a expensas da irmanda- 

de do mesmo nome (PARENTE, ob. Cit., p. 26). De entre as manifestações culturais levadas a efeito por 
esta irmandade destacava-se, por motivos óbvios, a Procissão dos Passos que, com grande solenidade, 
percorria as ruas da vila ao longo de um itinerário assinalado por "passos", iá há muito desapareci- 
dos. Estes "passos" eram constituídos por tábuas pintadas, resguardadas em nichos e protegidas por 
portadas de madeira, sendo conhecida a localização de apenas 3 dos então existentes que se situavam 
no Adro, na Rua de Avis e no Largo das Albardeiras (Livro da Receita e Despesa da Confraria do Sr. 
Dos passos, 1742-1804, passim, AHCMF). Paralelamente à Irmandade dos Passos, também a da Mi- 
sericórdia participava activamente nesta procissão, tendo estão lugar um dos seus bodos anuais. Esse 
bodo originalmente composto de sardinhas fritas, vinho e confeitada (Livro de Receira e Despesa da 
Santa Casa da Misericórdia de Fronteira, 1648-1649, f. 19, AHSCMF) foi, com o passar dos anos, re- 
duzido na sua prodigalidade até se resumir à simples distribuição de 3 arroteis de confeitada em 
1725, ano em que, aparentemente, tal prática caiu em desuso. 

,s Actual altar de N.a Sr.0 da Conceição. 
Colocado no seu primitivo altar em 1617, o Anjo Custódio foi daí apeado em 1800, aquando da 

trasladação da Senhora da Conceição da Igreja de N.a Sr.0 da Vila Velha para a matriz (PARENTE, ob. 
Cit., p. 28) encontrando-se actualmente exposto no altar de St.0 António. O culto do Anjo Custódio, 
muito antigo em Portugal, ficou a dever muita da sua pujança à acção de D. Manuel I que obteve do 
Papa Leão X licença para se rezar o seu ofício, actualmente celebrado no dia 10 de Junho (LOURO, 
Pe. Henrique da Silva. Devoção do Anjo Custódio em Portugal: homilia proferida no dia 10 de Junho de 
1979 na Matriz de Fronteira). 

13 Altar do Sagrado Coração de Jesus. 
Altar de N.a Sr.0 de Fátima. 

De entre os membros da família Cabedo de Fronteira distinguiram-se o Pe. Fr. Miguel dos Anjos 
Cabedo cuja sepultura se encontra na igreja do Sr. dos Mártires por ele mandada erigir em princípios 
do Séc. XVIII e José Cabedo de Vasconcelos, Juiz da Tábua de Setúbal e genealogista insigne que dei- 
xou manuscrito um Nobiliário das Famílias de Portugal, em 5 tomos. 
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Púlpito de pedra mármore que he de 

balaustres da mesma pedra, he qua- 
drado, e está em huma coluna da par- 
te do evangelho; tem o chão a metade 

de tijollo, e a outra ametade de cam- 

Pas de pedra mármore com suas ar- 

^as esculpidas15. E no arco da capella 
^ór para dentro no chão delia se 

ochão tres campas de pedra mármore 
no meyo das quaes está a dos comen- 

dadores desta comenda. 

Torres, e varanda, que fica entre 

torre e torre, e sua medição 

Tem de comprimento de torre a tor- 
re dezasseis varas com os vaons das 

"lesmas torres, e de largo quatro varas 
e meya terça folgada, cada huma das 
ditas torres tem quatro janellas duas 
Pura a frente, e as outras duas para as 

''borgas. A torre da banda da epistolla 
tem os sinos, e cada huma delias se 

ochão guarnecidas com seus capiteis, e 
ossim as mesmas torres como a varan- 
do tem grades feitas de tijolo, e cál, e 
coda huma das torres se acha com sua 

fresta e sua janella que vay para os for- 
ros da mesma igreja, na qual varanda 
no frontispício delia está hum oculo 
que também da luz para a igreja, e por 
sima no tilhado tem o seu rematte; tem 
de alto as gradez da varanda e torre 
vara, e quarta, cujas torres são de alve- 
naria, e os quatro cunhaes delias são 

de pedra arneyra, e tem a igreja de 
alto pello meyo delia quinze varas e 
meya, e a grossura da parede que tem 
o oculo he de meya vara, e tres dedos. 

Medição do alpendre de fóra da 
porta da igreja 

Tem este alpendre de comprimento 

tres varas, e meya terça, e de largo seis 
varas e meya, achasse este alpendre 
com dois portados, e hum arco no 
meyo tudo de pedra arneyra tem de 
alto o tál alpendre quatro varas, tres 

quartas e trez dedos; tem huma cruz da 
parte da epistolla de pedra jáspe com 

seu calvário de pedra arneyra, e o mais 

baixo he de alvenaria de tijolo; e cál; e 
da parte do evangelho está huma cruz 

^ É notório o pequeno número de documentos heráldicos existentes actualmente em Fronteira, fac- 
0 tanto mais de estranhar quanto esta povoação foi alfobre de várias famílias com lugar nos nobiliári- 

- Aguiares (GAYO, ob. cit., vol. I, p. 195), Correias (id., id., vol. XI, p. 294), Garcias Monizes (id., 
^ ■' vol- VI, p. ó5), Morais (id,, id., vol. VII, p. 489), entre outras. Muito desse "silêncio" ficou, sem dúvi- 
, ' a dever-se às sucessivas transformações sofridas pelo pavimento da igreja que, culminaram, em 

o, com a venda em hasta pública de 3ó campas de pedra mármore cujo produto (70.000 rs.) se 
mou ao financiamento do novo estradamento da Matriz. (Livro da Receita e Despesa da Junta de 

■uTÓquia de Fronteira, óa ó Vo, AHCMF). 
^ Quanto à informação sobre a campa do meio do altar-mor, a mesma não é exacta visto tratar-se 
^ sePultura de Martim Vaz Freire, comendador da comenda de Santa Marta de Cerzedelo, na Ordem 

6 Cristo, e de sua esposa D. Isabel Godinho, sendo ainda visível sobre a pedra tumular um escudo 
Aquartelado onde são reconhecíveis as armas dos Carmonas. 

Relativamente ao túmulo dos comendadores de Fronteira, este situava-se no convento de Santo An- 
ni0, numa cripta existente sob um dos altares. 
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de azulejo com paynel" do mesmo, e 
nelle os martirios da Payxão de Christo 
Senhor Nosso, e hum letreyro que diz 
assim = esta cruz mandou fazer Pedro 

António da Gama da Fonseca Lobo no 
anno de mil e setecentos e trez = 

Medição, e confrontação da Igreja 
Matriz pella parte de fóra da banda 

do Nascente 
Frontaria da dita Igreja 

Tem de largo a frente desta igreja 

donde se acha a pórta principal delia, 

dezoito varas, e de chão athe a sima- 
Iha reál tem de alto nove varas, e por 
baixo da dita simalha real está o bra- 
zão das armas dos Portugaes esculpido 
em pedra jáspe, o qual o segurarão 
dois anjos feitos da mesma pedra, e 
por baixo das mesmas armas na mes- 

ma pedra delias está hum letreyro que 
diz as palavras seguintes = 

Dei pare virgini sacrum 
Anno MDLXXVI inchoavit D. Francis- 

cus de Portugal filius D. Francisci 
Gama comitis ividigarensis; et D. Gui- 

maris Villensis, eques sciteriensis, tem- 
pli frutibus donatus, conciliarius Sebas- 

tiani Régis; perfecit, dicavitque filius D. 
Lucas de Portugal anno MDXC^7. 

Na lingoa portugueza 
Principiou este templo no anno de 

mil quinhentos setente e seis D. Fran- 

cisco de Portugal filho de D. Francisco 
da Gama da Vidigueyra, e de Donna 
Guiomar, cavalheyro de Cister; premi- 

ado com os bens, e frutos deste tem- 
plo, conselheyro, e camareiro mor de 
El Rey Dom Sebastião e acabou, e de- 

dicou o dito templo à Virgem Maria 
May de Deoz D. Lucas de Portugal filho 
do dito senhor em o anno de mil, e 

quinhentos noventa, e quatro 

E por baixo do dito letreyro está a 

genela do coro, e a cada hum dos la- 
dos delia húa janella tingida, e logo 
abaixo destas hú frizo por sima do 
arco, que também tem duas janellas 
fingidas à ilharga do mesmo arco, e 
tem quatro cunhaes de pedra arneyra 
que vão desde o chão athe à simalha 
reál com seus capiteis, e tem todos de 
largo na frente huma vára, logo abaixo 

das torres e da simalha real entre os 
dois cunhaes de cada banda tem a 
cruz da comenda da ordem a qual he 

de pedra mármore, e por baixo de 

" Também deste painel não há hoje quaisquer vestígios, não sendo de excluir a hipótese do mes- 
mo ter sido posteriormente caiado ou coberto de reboco. Aqui fica a nossa sugestão no sentido de se 
tentar averiguar se tanto o painel como o túmulo de Frei Luis Matinca não se encontrarão ainda nos 
seus locais primitivos o que, a verificar-se, muito enriqueceria o depauperado património artístico da 
matriz. 

" E a seguinte transcrição correcta: 
VIRGINI DEI PARAE SACRUM 
ANNO MDLXXVI INCHOAVIT D FRANCISCUS DE PORTUGAL FILIUS D FRANCISCI GAMAE COMI- 

TIS IVIDIGUERENSIS ET D GUIMARIS VILLANENSIS EQUE SCISTERIENSIS TEMPL1 FRUTIBUS DONATUS 
CONSILIARIUS Q ECONOMUS CUBICULARIUS SEBASTIANI RÉGIS PERFECIT DICAVIT QUE FILIUS D 
LUCAS DE PORTUGAL ANNO MDXC4 
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cada huma destas comendas está 
huma janella aberta com o portado de 
Pedra arneyra, tem mais na mesma 
^ente da parte da epistolla entre os 
dois cunhaes huma cruz de pedra már- 
more com o calvario de alvenaria que 
de alto, e largo, té vara, e meya terça. 

Medição da dita igreja pella banda 
de fóra da parte da parte da 

Mizericordia, que fica para o Norte 

Tem de comprimento trinta e seis 
varas e meya terça, com tres postes de 

dvenaria'8 para mayor segurança da 
Porede, que vão do chão athé a simà- 
'ha reál os quaes tem cada hú delles de 

Qrosso huma vara, e meya quarta e 
embaixo no alicersse delles duas varas, 
fom mais nesta parede quatro cunhaes 
de pedra arneyra, e abaixo da dita si- 

malha real estão seis canos de pedra 
arneyra; tem hú portado de pedra ar- 
neyra com sua simalha por sima q he a 
Porta travessa da Igreja desta banda, 
,em entre dois postes dos tres já assima 

declarados, hum pe carneyro onde se 
metem os ossos dos defuntos o qual 
tem de alto duas varas e huma quarta, 
6 de comprido onze varas na qual pa- 
rede tem húa janella com o portádo de 
Pedra arneyra o qual tem de alto meya 
Vara, e meya quarta, e de largo huma 
torça e quatro dedos com sua cruz em 
Sima de pedra mármore, e o pé delia 
de alvenaria. 

Medição da parede da capella mor 
pella parte de fora q fica do Poente 

Tem de largo a dita parede dezoito 
varas, e de alto athe a simalha real 
nove varas, cuja simalha he de pedra 
arneyra tem quatro cunhaes da mesma 
pedra na mesma parede que tem pe- 
drestaes, e capiteis, e junto ao tilhado 
tem huma simalha q lhe serve de frizo 
a qual também he de pedra arneyra. 

Medição da parede da Capella mor 
pella parte de fora q fica do Poente 

Tem de largo a dita parede dezoito 
varas, e de alto athe a simalha real 
nove varas, cuja simalha he de pedra 
arneyra tem quatro cunhaes da mesma 
pedra na mesma parede que tem pe- 
drestaes, e capiteis, e junto ao tilhado 
tem huma simalha q lhe serve de frizo 
a qual também he de pedra arneyra. 

Medição da parede da Igreja da 
parte do Envangelho pella banda de 

fora que fica para o Sul 

Tem de comprido a dita parede o 
mesmo que tem a da parte do Norte e 
tudo o mais da mesma forma assim de 
postes, canos, e porta travessa, menos 
o pé carneyro; porem tem os mesmos 
cunhaes, tem seis cruzes encostadas a 
esta parede, que todas são de pedra 

" À época da medição existiam apenas 6 dos actuais 10 gigantes, tendo os restantes 4 sido edifi- 
Cados durante as obras de reconstrução das abóbadas levadas a efeito na década de 40 do presente 
século. 
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mármore, tres estão juntas que servem 
de calvario, e tem os puyaes que ser- 
vem de segurar as ditas cruzes de alve- 
naria o qual tem de comprimento tres 
varas, e de alto vara e quarta, e tem hú 
letreyro que diz = esta obra mandou 
fazer Pedro da Vide Paez Capitão mór 
desta villa, e sua mulher Donna Cristi- 
na Cardozo em o anno de mil e sete 
centos e tres = e por baixo do segundo 
póste q segura esta parede está outra 
cruz de pedra mármore com hú Letrey- 
ro por bayxo, que diz = esta cruz man- 
dou fazer Pedro Franciscç Martello = e 
tem mais na mesma parede duas cru- 
zes também de pedra mármore com 
seus pez de alvenaria com as quaes se 
faz a conta das seis assima expressa- 
das. 

Termo de ensserramento da 
Medição da Igreja matriz e 

confrontação delia 

Aos dezassete dias do mês de Abril 
do anno do Nascimento de Nosso Se- 
nhor jesus Christo de mil e sete centos 
e sessenta nesta villa de fronteyra den- 
tro da Igreja Matriz delia adonde tinha 
vindo o doutor Juis deste Tombo comi- 
go escrivão ahy mandou elle dito Juis 
fazer este termo de enserramento da 
medição da dita Igreja o qual assinou 
com os medidores, e os mais ofticiaes, 
que a tudo forão testemunhas prezen- 

tes Francisco Coelho Meyrinho deste 
Juízo, e Manoel Miguel que serve de 
thezoureyro da mesma Igreja Matriz, e 
Luis Jose de Faria escrivão do Tombo 
que o escrevi. 

3. Demarcação do adro da igreja 
Matriz desta villa de Fronteyra, 
que he da Comenda e Ordem 
de São Bento de Aviz 

Principia a medição, e demarcação 
deste Adro em a porta principal da 
Igreja Matriz desta villa, que fica para a 
parte do Nascente athe o meyo da pri- 
meyra caza das de que he senhoria In- 
nocencia Clara Borralha moradora 
nesta villa donde se cravou hú marco 
junto a parede da parte esquerda 
quando se entra para dentro com dis- 
tancia de trinta varas e huma quarta 
que reduzidas a passos naturaes na 
forma do direito fazem quarenta, e 
continuando na medição da parte da 
Mizericordia donde se cravou hum 
marco athe a pórta do Sói" donde se 
meteo outro fazem os mesmos quaren- 
ta passos, e continuando com os mes- 
mos passos se meterão hum marco ao 
pé de huma cruz que fica na parede do 
quintal de Donna Elena Madgalena 
Barreto Zagallo da Cidade de Évora fo- 
reyro a esta comenda, e outro na es- 
quina da parede do jardim da dita Mi- 
zericordia junto a huma cruz de pedra 

" Das três antigas portas de que há notícia - a do Sol, a de Santarém e a dos Santos, apenas esta 
última se conserva ainda apesar da Câmara Municipal ter projectado a sua demolição no século pas- 
sado (Carta de D. Sancho Manuel de Vilhena e Saldanha para a Câmara Municipal de Fronteira, 4 de 
Maio de 1868, AHCMF). 
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com o calvario de alvenaria, cujos 

cnarcos tem para a parte do Adro a 
cruz de São Bento com letras que di- 
zem Adro, e da outra parte hu Letreyro 
que diz = Covaes =, e continuando 
Pella mesma banda da Mizericórdia 
the a travessa do Hospital defronte da 
Porta delle ficão trez marcos hú crava- 
do na segunda ioge das cazas de João 

Pedro de Souza desta villa, outro na se- 
9unda Ioge das cazas de Maria dos Re- 
yes veuva de João Gomes, e outro que 
^e o que fica defronte da porta do dito 

hospital20 perto da parede das cazas 
de Carlos Cardozo Moniz da Cidade 
de Évora, e todos estes com a cruz da 

Ordem e letras que dizem = Adro = 
bradas para a mesma Igreja; e deste 
ultimo marco correndo a medição por 
detraz da Igreja dandolhe os mesmos 

quarenta passos se meteo hú marco 
lunto da parede das cazas de donna 

Miliciana Maria veuva de Manoel Esta- 
quio da Gama Lobo donde antigamen- 

estava cravado outro, e este que de 
Prezente se meteo ficou com a cruz da 
Ordem, e Letras que dizem - Adro = 
virada para as costas da Igreja; e deste 
u^circo the outro que se cravou junto da 
Parede de hú quintal de outras cazas 
da dita Donna Feliciana que tem a en- 

trada delias para a rua de Aviz de bai- 
Xo foi continuando a medição the o 
^arco que fica contíguo as cazas de 

Corina Catherine Matilde Moniz de 
Castello Branco da Cidade de Évora, e 

daquelle a este ficarão varias proprie- 
dades de cazas donde vão dar os qua- 
renta passos as paredes antigas delias 
pellas quaes bem se conhece ser a ou- 
tra obra feita na area do mesmo Adro 
por cuja razão se cravou hú marco jun- 
to da parede das cazas de Carlos Car- 
dozo Moniz da villa de Borba o qual 
marco com o outro que fica do lado 
deste tem ambos as cruzes da ordem 
de São Bento viradas para a mesma 
Igreja, e deste ultimo marco entrando 
pellas cazas de Donna Catherine Matil- 
de, que ficão dentro na area do dito 
Adro dando volta por dentro das ditas 
cazas e quintal delias da parte de fora 
junto ao dito muro se cravou outro 
marco com a cruz da Ordem virada 
para a porta da Igreja, e continuando 
deste athe huma janella das cazas de 
João gonçalves Palmeyro da villa de 
Bonavilla adonde de presente está 
huma Botica se meteo hú marco no 
mesmo lugar de outro que ahi se acha- 
va quebrado que ficou servindo de tes- 
temunha deste do qual athe a banda 
da porta principal da Igreja vão os 
quarenta passos, e por aqui vay se- 
guindo a medição athe o primeyro 
marco que se cravou nas ditas casas de 
inocência Clara Borralha em cujo lugar 
abrindosse a cova para se cravar o dito 
marco se acharão vários ossos que dis- 
serão serem de defuntos, cujos marcos 
se achão todos com a cruz da Ordem e 
Letras que dizem = Adro = esculpidas 

^ ^ Trata-se do primitivo hospital da Misericórdia. Situado no local onde hoje se ergue a capela da 
r- das Dores, foi abandonado em 1 775 em virtude se achar "ameaçando uma infalível e total ruina" 

(Livi ro Para as Determinações dos Irmãos da Mesa da Casa da Misericórdia desta Vila de Fronteira, 
1763-1783, f. 72, AHSCMF), 
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na pedra delles, e foi feita esta medi- 
ção de esquadria dandosse por todos 
os lados quarenta passos que reduzi- 
dos a varas fazem trinta, e huma quar- 
ta como fica dito; e a esta medição e 
demarcação assestio João Martins 
Massano e o Procurador da dita Donna 
Feliciana Maria veuva de Manoel Esta- 
quio da Gama, e Maria dos Reys, e sua 
filha, e a reveria dos mais confontantes 
que forão apregoados ao meter dos 
marcos, sendo citados como no princi- 
pio se diz, e toda esta areb de adro 
que fica dentro desta medição, e de- 
marcação he pertencente a esta co- 
menda por ser da mesma a Igreja, a 
qual medição, e demarcação disserão 
os ditos Louvados, e medidores tinhão 
feito bem, e na verdade como entendi- 
ão em suas consciências sem odio afei- 

ção ou malicia tudo na forma que o 
dito Juiz do Tombo tinha detreminado 
e debaixo do juramento que recebido 
tinhão do que fiz este autto que com o 
dito juiz assinárão os Louvados, medi- 
dores, e mais ofticiaes sendo testemu- 
nhas prezentes Paschoal Silveyro, e Di- 
ogo cardozo ambos desta villa e eu 
Luiz Jose de Faria escrivão do tombo 
que o escrevy e assiney. 

Abreviaturas 

AHCMF - Arquivo Histórico da Câ- 
mara Municipal de Fronteira 

AHSCMF - Arquivo Histórico da 
Santa Casa da Misericórdia de Frontei- 
ra 

BNL - Biblioteca Nacional de Lisboa 
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1. Percurso de Francisco Mailhol 
em Portugal 

Em 15 de Junho de 1771, Sebastião 
José de Carvalho e Melo, marquês de 
Eombal, escreveu uma carta a Manuel 
bernardo de Melo e Castro, governa- 
dor de Armas em terras transtaganas, 
na qual lhe mostrava apreço pelos re- 

sultados obtidos pela Fábrica de Lanifí- 
c|os da Covilhã na feitura dos panos 
Para o fardamento das tropas do Reino 
6 para uso dos particulares, produção 
Pue já atingia anualmente oitenta con- 
tos de réis. Assim contribuía significati- 
vornente para o uso dos panos nacio- 
nais e estimulava o restabelecimento 
de mais fábricas da especialidade. 

Com o referido exemplo - refere o 
ministro josefino - já o tenente - gene- 
ral governador do Porto fomentara o 
estabelecimento de uma fábrica nos 
subúrbios desta cidade por conta de 
Porticulares, a qual estava também em 
ournento e produzia "utilidades" aos 
seus proprietários. 

Ora, "sendo a Província de Alentejo 
Pela abundancia, e boa qualidade de 

Lans tanto melhor, para Fábricas de 
Lanificios do que são as Províncias da 
Beira e Minho", era agora também de 
muito agrado de el-Rei D. José que 
Manuel Bernardo de Melo e Castro 
procurasse "animar o Estabelecimento 
de huma Fábrica de Panos na Provincia 
do Alentejo, promovendo a concorrên- 
cia dos Socios, que a devem erigir em 
Pessoas de boa fé, e possibilidade, e 
facilitando o interessarem-se por meyo 
de Acções outras Pessoas que pela sua 
Nobreza, e Caracter façam exemplo". 

A nova fábrica, cuja aprovação por 
sua Majestade correria através da Jun- 
ta do Comércio, laboraria em panos 
ordinários e entrefinos e devia procurar 
todos os meios para fazer panos pretos 
da melhor qualidade possível, esperan- 
do-se que a estes outros tecidos seguis- 
sem, não só de lã, mas ainda de algo- 
dão . Melo e Castro devia fazer ver aos 
habitantes do Alentejo que eles teriam 
a maior utilidade nas manufacturas de 
lãs, dado que poderiam "extrair o Ma- 
terial crú por huma sexta parte do cus- 
to" e "o vender fabricado por mais sin- 
co partes", de sorte que "por cada dez 

* Do Academia Portuguesa de História (Cadeira n.0 22) 
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mil crusados de Lam bruta, que vende- 
rem para fora da Província, ficarão nel- 
la sessenta mil crusados se for fabrica- 
da nas Manufaturas que se 
estabelecerem'". 

O governador de Armas terá dili- 
genciado que a fábrica proposta por 
Pombal se concretizasse. E terá acom- 
panhado de perto a sua erecção, afinal 
por conta de Sua Majestade. 

Um dos problemas que à partida 
surgiu foi, por certo, o recrutamento de 
pessoal técnico competente para a 
nova unidade industrial. A solução não 
foi, contudo, morosa. 

No mês de Dezembro desse ano, 
um homem francês de nação e de 
nome Francisco Mailhol, cuja chegada 
a Portugal tem a data por esclarecer e 
cuja presença em terras alentejanas 
não parece mera coincidência, fez la- 
vrar em Vila Viçosa, com o objectivo de 

integrar o quadro de pessoal da futura 
fábrica de lanifícios de Portalegre, uns 
autos de justificação que atestassem os 
seus conhecimentos das técnicas segui- 
das ao tempo na indústria de lanifícios 
e com os quais pudesse provar que os 
panos que dava como amostra eram 
obra sua2. 

Uma carta de alguns meses mais 
tarde de Manuel Bernardo a seu irmão 
Martinho de Melo e Castro, ao tempo 
secretário de Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, revela que terá 
sido Francisco Mailhol quem "se offere- 
ceo para fazer as Amostras de Pano 
em que se veria o seu préstimo"3. Acei- 
te a oferta dirigiu requerimento nesse 
sentido à Correição de Vila Viçosa e aí 
foi aberto o respectivo processo "por 
ordem do III.mo e Ex.mo S. Manoel 
Bernardo de Mello e Castro"4. 

O desembargador Miguel de Olivei- 

' ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. Lisboa - Ministério do Reino, sé- 
rie 12: Registo de ordens e alvarás sobre a fábrica de lanifícios de Portalegre, 1771-1788, fl. 1-2 v.0. 

! ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO. Lisboa - Ministérios do Reino, maço 47, "Correição de 
Villa Viçosa, 1771: Autos de Justificacam processados a requerimento de Francisco Mailhol, de Naçam 
Franceza, e morador desta Villa Viçosa Por ordem do III.mo e Ex.mo S. Manoel Bernardo de Mello e 
Castro, Governador das armas desta Província". 

A data da entrada de Francisco Mailhol em Portugal está ainda por identificar. Face aos autos de 
justificação lavrados em fins de 1771 em Vila Viçosa, suposemos que a sua chegada se teria dado 
imediatamente antes. Contudo, investigações a que, há já uma década, procedeu a Prof. Doutora Ana 
Maria Cardoso de Matos, da Universidade de Évora, levaram-na à conclusão de que Francisco Mailhol 
possuíra antes "um estabelecimento de panos na vila do Redondo", o qual se encontrava na altura 
"em grande displicência, razão por que ele e seus irmãos vão trabalhar para a fábrica de Portalegre". 
(Veja-se a sua comunicação ao 1.° Encontro de História Regional e Local do Distrito de Portalegre: 24 
a 27 de Setembro de 1987, intitulada "Os Primeiros anos da Real Fábrica de Lanifícios de Portalegre", 
in Actas do ... Encontro, Portalegre, Escola Superior de Educação, p. 217, nota 11). Dessa investigação 
fez eco o Prof. Dr, Manuel Inácio Pestana, nos seus subsídios documentais inéditos acerca "Do passado 
da antiga Fábrica Real de Portalegre", publicados em separata de "A Cidade: Revista Cultural de Por- 
talegre", Nova série, n.0 10, 1995, p. 148-149, Renovando a ambos os historiadores os agradecimen- 
tos por esse contributo para a presente síntese biográfica de Mailhol, temos de corrigir a nossa inicial 
hipótese quanto à sua chegada a Portugal, retrotraindo-a para data que continua por fixar. 

3 IDEM - Ibidem, maço n.° 47: Carta de 24 de Agosto de 1772. Foi publicada por Goes, Maria das 
Dores Jorge de - A Real Fábrica de Lanifícios de Cascais, Cascais, Câmara Municipal, 1964, p. 21. 

4 Di-lo o título dos "Autos de Justificaçam...". Veja a nota n,0 2, acima. 
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ra Guimarães e Castro, ouvidor da Co- 
marca, ordenou então a Mailhol que 
iustificasse o seu pedido e a 23 de De- 
zembro de 1771 já lhe foi possível tes- 
temunhar "que tinha visto fazer os cor- 
tes de panos finos e entrefinos", nos 

quais a Câmara local apusera selo em 
lacre vermelho. A 4 de Janeiro seguin- 
te, José de Brito Pernacha, escrivão da 

Correição da Comarca declarava: "Fui 
as casas de Francisco Mailhol, e ahi 

Pellos Teçelloens, João Fallardo Rebo- 
xo, e Fellipe Mendes vi tirar do tear 
hum corte de panno azul destinado 
Para Límis de preto, urdido com três 
mil fios e largura de doze palmos fora 
dos orellos... com marca 30no [ou seja 

tnnteno] e, por baixo 'M'", a sigla de 
Mailhol. 

A 1 2 de Março o processo ficava 
encerrado. 

Esses autos contêm uma série de 
testemunhos dos diversos operários 
que trabalharam com o francês na pre- 

paração dos panos em Vila Viçosa, de- 
Sl9nadamente cardadores, emborrado- 
res, fiandeiras, pisoeiro, tecelões, 

Percheiro, tosador e tintureiros. Eles 
certificam a novidade de várias das 
Práticas de Mailhol e a superioridade 
das mesmas sobre as que até aí execu- 

tavam. Mostram igualmente apreço 
nao só pelos conhecimentos demons- 

trados, como pelos ensinamentos logo 
ali diligentemente transmitidos, com os 
quais sentiam que se tinham aperfeiço- 
Qdo e capacitado para trabalhar, por 

vezes com novos ou melhores instru- 
mentos e seguindo processos mais ex- 
peditos, em qualquer fábrica da especi- 
alidade. 

Face a esses autos, o técnico fran- 
cês foi admitido logo de início na fábri- 
ca que, em 1 772, se foi instalar no edi- 
fício que pertencera, em Portalegre, à 
Companhia de Jesus e Pombal oferece- 
ra para o efeito5. Nele está instalada 
em nossos dias a afamada Manufactu- 
ra de Tapeçarias da cidade. 

Segundo umas instruções (que co- 
nhecemos em minuta) acerca das tare- 
fas que deviam caber aos mestres da 
nova fábrica de lanifícios, haveria que 
distinguir nesta duas linhas de produ- 
ção: a do fabrico dos panos e a do fa- 
brico das drogas. Numa e noutra linha 
Francisco Mailhol devia desempenhar 
funções, na directa dependência de um 
director-geral da fábrica6. 

Na produção dos panos trabalhari- 
am os mestres Manuel Ferreira, na tin- 
turaria; Isaac Houghton, inglês, no 
pranchar, remolar, tosar, prensar e 
acabar dos panos; e Jacinto Fernan- 
des, castelhano, na emborradura, no 
encanudar, nos fiados e teias, na urdi- 
dura, no montar dos teares e na tecela- 
gem. Quanto à lavagem das lãs, cabe- 
ria a Houghton ou a Fernandes, 
tendo-se este como o mais inteligente 
em conhecê-las e hábil em separá-las. 

Francisco Mailhol "ter[i]a húa Ins- 
pecção sobre os ditos Mestres e sobre 
as obras dos officiaes, que 

5 Carta de 15 de Julho de 1771. Veja a nota n.o 1, acima. 
' ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO. Lisboa - Ministério do Reino, maço n.0 47: "Destribuição 

l06 se deve praticar na Fábrica de Portalegre dos Mestres...". 
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trabalh[ari]ão em cada húa das referi- 
das Repartições: vigiar[i]a igualmente 
sobre as obras intermédias ... não ... 
assima espersadas, como são espinsar, 
Perchar, e examinar os Pannos na En- 
cherga: E ter[i]a hum exactíssimo cui- 
dado na perfeição da obra" que cada 
um fizesse, "dando conta ao Director 
geral de todas as faltas, descuidos, ou 
negligencias" que se cometessem. 

O fabrico das drogas teria como 
mestres Jacinto Fernandes, 'Manuel 
José, Manuel Ferreira e Isaac Hough- 
ton. Francisco Mailhol "ter[i]a a inspec- 
ção sobre esta Fabrica .'. da mesma 
sorte" que a teria sobre a Fabrica dos 
Pannos". 

Quanto ao director-geral, lugar que 

viria a ser desempenhado por José 

Carlos Pereira Cordeiro, era-lhe dado 
poder e autoridade sobre todas as pes- 

soas empregadas na fábrica de lanifíci- 

os e sobre tudo o que nela se obrasse, 
"sem nunca perder de vista em que as- 

sim Francisco Mailhol, como os Mes- 

tres, Officiaes, e mais Pecoas emprega- 

das na dita Fabrica cumpram com as 

obrigações: corrigindo, repreendendo, 

e mandando multar nos seus solários 

... e dando parte ao general da Provín- 

cia dos que devem ser expulsos: para 

elle o ordenar como bem lhe pare- 
cer . 

Sem poder de decisão expresso, 

mas com total responsabilidade técnica 

pela fábrica de lanifícios, Francisco 
Mailhol iniciou a sua actividade em 
Portalegre, fazendo-se acompanhar 
por dois irmãos, um dos quais, João 

Mailhol, terá instalado o respectivo pi- 
são7. 

Francisco foi ganhar 30 000 réis 
por mês, um ordenado que podemos 

considerar excepcional, dado que os 

mestres acima citados recebiam menos 

de metade e o próprio superior hierár- 

quico, o director-geral da fábrica, tinha 

somente 13 000 réis mensais8. A ser 

verdadeiro um comentário de Manuel 

Bernardo de Melo e Castro em carta 

ao ministro seu irmão a 17 de Agosto 

de 1772, Francisco, não obstante, con- 

siderava diminuto o seu jornal, o mes- 

mo acontecendo quanto aos seus ir- 

mãos'. 
Já supervisor técnico em Portalegre, 

apresentou a Manuel Bernardo de 
Melo e Castro uma estimativa, com 
base no custo regional das lãs, segun- 
do a qual a manufactura de panos 
para fardamentos das tropas feita na 
Covilhã saía mais barata do que a que 
se fizesse em Portalegre, pelo que não 
merecia a pena tentar fazer-lhe concor- 
rência. O seu anseio parecia ser o fa- 
brico de panos de melhor qualidade10. 
Manuel Bernardo, contudo, não lhe 
pôde dar ouvidos, pois seu irmão lhe 
exigia de Lisboa que a produção se li- 
mitasse, por então, aos panos para far- 

7 GOES, Maria das Dares J. de - Obra cit., 1964,. p. 23. 
8 ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO. LISBOA - Ministério do>Reino, maço n.0 47: "Extracto das 

despezas feitas na Fábrica de Pannos de Portalegre desde o dia 1 atté 5 de Dezembro de 1 772...". 
' IDEM - Ibidem, maço n." 47: Carta da referida data. 
10 GOES, Maria das Dores J. de - Obra cit., 1964, p. 20. 
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damentos e librés de servidores". 
Com esta orientação, até 31 de 

Agosto de 72 teceram-se na fábrica 14 
peças de panos e 9 de drogas'2. 

A posição dos Mailhol na fábrica de 
Portalegre estava, entretanto, a deterio- 
rar-se. O diferencial existente nos orde- 
nados pode ter concorrido para o de- 
flagrar das tensões que se verificaram 
no estabelecimento. Segundo o direc- 

lor-geral, na fábrica tinham surgido, 
puer da parte de Francisco Mailhol, 
puer do mestre Jacinto Fernandes, cer- 
tos arbítrios, sendo o seu "mayor traba- 
'ho o lidar com estes dous sujeitos, pel- 

'a opozição que - diz em Outubro de 
^2 - conheço entre elles, sendo em 
tudo oposto hum ao outro, pois ainda 
os não vi concordar em Couza algu- 
nna"13. De Lisboa, lembrara-se a Perei- 
ra Coelho, uma semana antes, que 
não devia admitir os arbítrios de Fran- 
cisco Mailhol em coisa alguma relativa 
a economia da fábrica, mas regular-se 
Pelo seu próprio arbítrio e inteligência. 
^ aprovara-se a redução do número de 
aPartadores das lãs, que Mailhol pre- 
tondia manter elevado para dispor 

oportunamente de mais matéria-pri- 
ma'4. 

Os "arbítrios" dos Mailhol já consta- 
vam da correspondência entre Manuel 
Bernardo e seu irmão, pelo menos des- 
de Julho'5. De 14 a 17 de Agosto, Ma- 
nuel Bernardo reteve Francisco Mailhol 
na sua quinta de Borba e ali escutou os 
seus "largos discursos" sobre o estaba- 
lescimento em que estajva] com bas- 
tante desplicencia", classificando no 
fim de "indizivel" tudo o que passara 
com ele nesses dias. Considerava-o em 
"barafunda"". Manuel Bernardo de 
Melo e Castro, o futuro visconde da 
Lourinhã, homem astuto que em 1758 
partira para o Brasil como governador 
e capitão general do Grão Pará, onde 
sucederia a Francisco Xavier de Men- 
donça Furtado (-I-1769)'7, parecia de- 
testar a loquacidade do perito francês, 
que considerava "mais espiculativo do 
que pratico". Mas, porque Francisco 
era preciso na fábrica de lanifícios de 
Portalegre, Manuel Bernardo fazia ape- 
lo à própria paciência e ia-o suportan- 
do, bem como a seus dois irmãos, se- 
gundo então escrevia para a capital do 

" Carta de Martinho de Melo e Castro a seu irmão Manuel Bernardo, provavelmente de 25 de 
ógosto de 1772, a que se refere Manuel Bernardo em resposta de 7 de Setembro seguinte (ARQUIVO 
HISTÓRICO ULTRAMARINO. Lisboa - Ministério do Reino, maço n.° 47). Pombal já definira estes mes- 
mos objectivos iniciais em sua carta de 15 de Julho do ano anterior, 

11 ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO, Lisboa - Ministério do Reino, maço n.0 47. 
IDEM - Ibidem, maço n,0 47: Carta de José Carlos Pereira Coelho a João Filipe da Fonseca em 

21 de Outubro de 1772. 
p Terá sido em carta de João Filipe da Fonseca de 14 de Outubro de 1772, segundo a carta de 
ereira Coelho de 21 do mesmo mês, a que se refere a nota n.0 13. 

ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO. Lisboa - Ministério do Reino, maço n,0 47: Carta de 24 
de Julho de 1772. 

" IDEM - Ibidem, maço n.° 47: Cartas de Manuel Bernardo de Melo e Castro a seu irmão Marti- 
n , "us duas referidas datas. 

Gazeta de Lisboa, 1 7 Agosto 1758. Já citada por ALMEIDA, Manuel Lopes de - Noticias Históri- 
Cas de Portugal e Brasil, vai. 2; 1751-1800, Coimbra, Universidade, 1964, p. 73. 
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Reino18. 
A 24 de Agosto revela ao irmão que 

mandara, oito meses antes, "observar 
tudo que fosse possível" na feitura, em 

Vila Viçosa, das amostras de panos por 
Mailhol. Encarregara disso um seu su- 
bordinado na área castrense, o capi- 
tão-mor do Redondo Vicente Manuel 

Ramalho Fallé, e este não só aprende- 
ra as técnicas seguidas como fizera 
agora três peças de panos que envia- 

va, acompanhadas de umas observa- 
ções do autor acerca das mesmas e 

das feitas por Mailhol. Tecia rasgados 
elogios a Ramalho Fallé, lembrando 

"que nos poderá servir para a Fabri- 

ca", sugeria que fossem vistos pelo 

marquês de Pombal os cortes de pano 
e pedia-lhe o parecer pessoal e a notí- 
cia "se agradarão ao Snor. Marquez", 
na busca mal dissimulada de apoios 

para a substituição de Mailhol". 
A meio de Novembro de 1772, 

Francisco Mailhol, por certo insatisfeito 
com o ambiente que se verificava na 

fábrica, manifestou desejo de deslocar- 
-se a Lisboa, para o que alegou diver- 
sas circunstâncias de grande conse- 

quência que exigiam a sua presença 

para restabelecer o seu crédito, do 
qual dependia o êxito de alguns negó- 

cios. Bastar-lhe-iam quinze a vinte 
dias20. 

A deslocação não se terá concreti- 

" ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO, Lisboa - Ministério do Reino, maço n.0 47: Cartas de 
Manuel Bernardo a seu irmão Martinho de Melo e Castro de 17 de Agosto e 7 de Setembro de 1 772- 

" IDEM - Ibidem, maço n.0 47: Carta citada acima, na nota n.° 3. 
Francisco Mailhol recebeu de Manuel Bernardo de Melo e Castro uma muito repetida animosida- 

de, talvez por ser estrangeiro, técnico inovador no meio industrial português, formador bem aceite pe- 
los subordinados e mestre abonado com ordenado superior a dirigente seu. A intervenção do capitão- 
mor do Redondo Vicente Manuel Ramalho Fallé, determinada por Melo e Castro, tem alguns contornos 
de espionagem industrial por parte do capitão-mor e de difamação persistente do francês junto do po- 
der político central pelo governador de Armas da Província do Alentejo, num nítido conluio corporativo 
para substituir o primeiro responsável técnico da fábrica real de lanifícios de Portalegre por um mem- 
bro castrense subordinado de Melo e Castro. Revelado por Ana Maria Cardoso de Matos que Francis- 
co Mailhol estivera estabelecido, antes de fins de 1771, no Redondo, será conveniente conhecer, se 
possível, desde quando se verificou essa estadia e como decorreu, bem assim saber se já então existira 
algum relacionamento entre o técnico francês e o capitão-mor local. A política de Manuel Bernardo de 
Melo e Castro de atracção, logo seguida de falta de apoio e mesmo repulsão de Francisco Mailhol e 
os seus irmãos afigura-se algo suspeitosa, desajustada da política na época para a área industrial e 
prejudicial, logo no imediato, a uma estruturação compatível com o desenvolvimento pretendido pelo 
marquês de Pombal para a Fábrica de Lanifícios de Portalegre. 

20 IDEM - Ibidem, maço n.0 47: Carta autografa de Francisco Mailhol a "Monseigneur", datada de 
15 de Novembro de 1772. Está reproduzida em GOES, Maria das Dores J. de - Obra citada. Damo- 
-la em extra-texto. O governador de Armas do Alentejo já em 7 de Setembro de 1772 escrevera ao ir- 
mão a dizer-lhe que João Mailhol e o outro irmão de Francisco Mailhol desejavam, segundo pedido 
deste último feito por carta, ir a Lisboa, onde teria chegado uma embarcação espanhola, de nome 
"Nossa Senhora das Dores", de que era mestre Manuel Bareiro, carregada de cevada e alpista, que 
lhe vinha remetida por Um amigo de Cadiz, carregamento que importava vender. Para tal, iria João 
Mailhol, por ser "inútil" a sua presença na fábrica de Portalegre. O governador era da mesma opinião, 
inclusive quanto ao terceiro Mailhol, o qual fora incumbido, segundo escreve, de tomar conta das lás 
entradas e saídas para os apartadores que estavam dentro do Colégio e duvidara isso fazer (ARQUI- 
VO HISTÓRICO ULTRAMARINO. Lisboa - Ministério do Reino, maço 47 A). 
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Arquivo Histórico Ultramarino. Lisboa. 
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zado em Novembro2', mas talvez tenha 
tido lugar no mês seguinte. 

Logo no início de 1773, Francisco 
Mailhol pediu alvará para uma fábrica 
de lanifícios a estabelecer em Barcare- 
na, concelho de Sintra22, para a qual 
veio a dispor de um capitalista que pre- 
tendia associar-se-lhe. Tratava-se do 
mercador da Classe de lã e seda da 
praça de Lisboa Manuel Pereira Gui- 
marães. 

Concedida autorização para produ- 
zir "baetoens, cobertores de lã, silezias, 
Druguetes e Pannos", Mqilhol não con- 
seguiu na localidade uma área conve- 
niente para a instalação da fábrica, 
pelo que teve de pedir a sua transfe- 
rência para Cascais, o que lhe foi auto- 
rizado23. 

A história desta fábrica já foi minu- 
ciosamente tratada pela Dr.a Maria das 
Dores Jorge de Goes24. 

Manuel Pereira Guimarães confiou 

em Francisco Mailhol como técnico in- 
dustrial e como gestor. Entregou-lhe a 
direcção da fábrica e investiu nesta lar- 
gas somas em infraestruturas e matéri- 
as-primas, sendo ajustado entre am- 
bos, como mais tarde Mailhol havia de 
revelar, que nada se divertiria dos lu- 
cros "ate que se ax[ass]e bem inteirado 
o ditto cabedal"25. 

Logo que instalado o estabeleci- 
mento, Mailhol apressou-se a difundir 
os seus conhecimentos técnicos pelo 
operariado local, o que fez gostosa- 
mente, no cumprimento de uma das 
condições que lhes fora imposta para a 
concessão do alvará. Em breve exce- 
deu o número mínimo, vinte, de apren- 
dizes nacionais que ali deviam ser ins- 
truídos nos dois primeiros anos de 
actividade fabril. 

Ao fim dos dez primeiros meses de 
laboração, já se tinham tecido setenta 
peças de panos e baetas e dispunha-se 

21 Em relação a Novembro de 1 772, Francisco Mailhol foi abonado por inteiro, segundo o "Extrato i 
das despesas..." referido na nota n,° 8, supra. 

22 O parecer da Junta do Comércio é de 24 de Maio, a resolução régia de 5 de Junho e o alvará, 
assinado pelo rei D. José e pelo marquês de Pombal, é de 15 de Julho de 1773. O aviso à Junta para 
ser dado parecer sobre o pedido de Mailhol foi "vocalmente participado pelo III.1710 e Ex.mo Marquez 
de Pombal". O parecer pode ver-se no ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLI- 
CAS. Lisboa - Ministério do Reino, série 3: "Registo de decretos, alvarás e consultas, ordens e outros 
documentos respeitantes ò Junta do Comércio", vol. 6, fl. 223-224; e o alvará, incluindo as condições 
a observar, no mesmo livro, a fl. 236 v.0 - 239. 

23 A transferência foi pedida por Francisco Mailhol, como erector, em requerimento que teve con- 
sulta em 9 de Novembro de 1773 e despacho favorável em 4 de Janeiro de 1774 (ARQUIVO 
HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. Lisboa - Junta do Comércio, série 8: Processos 
de licenciamento de fábricas e matricula de servidores, subsérie Lanifícios, Letra F: Processo de Francis- i 
co Mailhol, com registo no mesmo Arquivo Histórico - Ministério do Reino, série 3, acima cit., vol 7, fl- 
22 r." e v.0). 

24 A obra, a que notas acima já fizemos referência, foi apresentada pela autora à Faculdade de Le- 
tras da Universidade Clássica de Lisboa como dissertação de licenciatura em Ciências Históricas e Filo- 
sóficas. 

25 ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, Lisboa - Junta do Comércio, sé- 
rie 8, acima cit., subsérie Lanifícios, Proc.0 de Francisco Mailhol: Petição de Francisco Mailhol à Junta 
do Comércio para que as casas de habitação de Pereira Guimarães não entrem na hipoteca de garan- 
tia do empréstimo de 25 000 cruzados. 
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de lã fiada para mais trinta26. 

Com produção entusiasmante, mas 
'ecros abaixo das expectativas, os sóci- 
os, ao fim de um ano, viram-se na ne- 

oessidade de pedir um empréstimo de 
25 000 cruzados à Junta do Comércio. 

Segundo o parecer desta, a garan- 
ta do avultado empréstimo deveria ser 

constituída por uma hipoteca sobre a 
fábrica e todos os bens de Pereira Gui- 
marães, os seus prédios rústicos e ur- 
banos, inclusive a casa em que ele vi- 
V|a em Lisboa, na Rua Augusta. 

Esta última exigência desgostou Pe- 
dira Guimarães e pôs em perigo o 
ernpréstimo, pelo que Mailhol repre- 
sentou à Junta, com algum sentimento 
Materno, quanto a considerava excessi- 
Va' apelando por isso à exclusão das 
referidas casas dessa obrigação, assim 
defendendo o sócio e a respectiva fa- 
mília. 

Atendeu a Junta ao exposto e o em- 
Pmstimo acabou por ser concedido em 
^ ^75, com obrigação de começar a ser 
Pa9o, passados os quatro anos seguin- 
tes/ em prestações anuais de um conto 
de réis27. 

No período de 1 774 a 1 780, a fá- 
r|ca desenvolveu-se e produziu artigos 

de reconhecida qualidade. 

Mailhol manteve-se na gestão e di- 
recção técnica da fábrica por mais cin- 

co anos. Apercebendo-se da dificulda- 
de que havia em amortizar o emprésti- 
mo, sugeriu entretanto à Junta a altera- 
ção das respectivas condições, sendo 
uma das suas propostas o alongamen- 
to do período inicial de isenção de pa- 
gamento. 

Afastado Pombal do poder em Mar- 
ço de 1777, ou seja, pouco depois da 
morte de el-rei D. José, logo em Junho 
seguinte foi mandado rever a política 
industrial do Reino, com a preocupa- 
ção de apenas se conservarem as in- 
dustrias convenientes e financeiramente 
sustentáveis pelos fundos com que se 
achavam estabelecidas. Apesar de esta 
directiva, considerada a boa qualidade 
dos géneros manufacturados e a utili- 
dade pública da fábrica de Cascais, 
cujo funcionamento garantia emprego 
a mais de trezentas pessoas, Mailhol 
obteve a prorrogação do prazo inicial 
de isenção de pagamento por mais 
vinte anos, sob condição de a amorti- 
zação se fazer depois à razão de dois 
contos de réis por ano28. 

Aconteceu, entretanto, que Pereira 
Guimarães se foi esquecendo que Mai- 
lhol era o "erector" da fábrica. Passou 
a tratá-lo, pelo menos em documentos 
de apresentação oficial, apenas como 
o "mestre" ou o "administrador" do es- 
tabelecimento2'. A aparente subalterni- 

IDEM - Ibidem, idem; também na consulta de 13 de Março de 1775, que teve despacho em 20 
6 Abril deste ano. 

- GOES, Maria das Dores J. de - Obra cit., 1964, p. 47-48, com base em ARQUIVO NACIONAL 
TORRE DO TOMBO - Junta do Comércio, Registo de consultas, livro 13, fl. 148 v.0 e 203 v.0. 
I IDEM - Obra cit., 1964, p, 49. 

^ Pereira Guimarães usa, por exemplo, "mestre" logo em 1774, no pedido de cedência da quinta 
6 ú. Luzia Teresa em que os proprietários da Real Fábrica de Lanifícios de Cascais vieram a instalar o 

Pjsão (ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. Lisboa - Junta do Comér- 
' s®r'e 8, subsérie Lanifícios , processo de Francisco Mailhol). Usa "administrador" em 1 787, quan- 
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zação não terá afectado o relaciona- 
mento entre sócios. 

Mas em 1 780, os resultados do últi- 
mo balanço acusaram um deficit de 
quase quatorze contos de réis 
(13.623$486 réis)," alem - como es- 
creveu Mailhol - do que tenho metido 
do meo proprio de que não faço men- 
ção". Pereira Guimarães viu neste re- 
sultado má administração da parte do 
francês; este explicou-o como, provoca- 
do pelas "perdas procedidas do pouco 
trabalho que não chegava para os gas- 
tos"30. A sociedade acabou por ser dis- 
solvida, mediante contrato verbal, em 
meados de 1781, do que resultou ficar 
o capitalista como único proprietário 
da fábrica e seu administrador31. 

Dez anos depois, é reconhecida ofi- 
cialmente como "hum dos melhores es- 
tabelecimentos de Lanificios deste Rey- 
no" e de grande aceitação. Por 1802, 
já falecido Pereira Guimarães, afunda- 
-se técnica e financeiramente devido a 
má administração, primeiro de sua viú- 
va, depois dos filhos, que a perdem em 
1810. 

Francisco Mailhol saiu de Cascais 
sem que conste ter auferido qualquer 
benefício ou compensação, inclusive 
por ter ideado a fábrica e ser o titular 
da respectiva licença de instalação. Os 

sócios separaram-se sem azedume co- 
nhecido. 

E então nomeado pela Junta da Ad- 
ministração das Fábricas do Reino e 
Obras das Aguas Livres, administrador 
da Real Fábrica de Lanifícios da Covi- 
lhã, onde passa a vencer 800$000 réis 
por ano32 (mais tarde reduzidos a sete- 
centos, para que a diferença facilitasse 
a criação de um lugar de adjunto). O 
fabrico será, sobretudo, de panos para 
0 fardamento de tropas, o que faz tec- 
nicamente com êxito. 

A convenção particular que fizera 
com Pereira Guimarães vai trazer-lhe, 
não obstante, amargos de boca, como 
corresponsável oficial pelo pagamento 
do empréstimo dos 25 000 cruzados. 
Só consegue ficar desligado legalmente 
deste encargo e de Cascais em 1785 
(Julho, 9), graças a honesta declaração 
de Guimarães, ao reconhecer-se como 
único devedor, o que o Real Erário 
acaba por aceitar33. 

Na Covilhã se conserva Mailhol 
desde meados de 81 até Setembro de 
1 789, ou seja, cerca de oito anos, sen- 
do o último já depois de a fábrica ter 
passado para administração particular, j 
o que se verificara em 3 de Junho de 
88. 

Alguns anos após, Mailhol manifes- 

do pretende autorização para cobrar coercivamente cerca de 50 000 cruzados a diversos devedores, o 
que lhe permitiria pagar o empréstimo que a Junta do Comércio fizera, e continuar a aumentar a fá- j 
brica (ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO. Lisboa - Ministério do Reino, maço n.0 47, segundo ! 
GOES, Maria das Dores J. de - Obra cit., 1964, p. 58-59). 

30 GOES, M.D.J. - Obra cit., p. 59. 
31 IDEM - Ibidem, p. 52. 
33 IDEM - Ibidem, p. 24-25. 
33 IDEM - Ibidem, p. 54-56, com base no ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO. Lisboa - 

Junta do Comércio, Registo de consultas, livro 19, fl. 65 e seg. A consulta respectiva é de 21 de Junho 
de 1784. 
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^aria orgulho por, no desempenho des- 
te cargo, ter restabelecido e aperfeiço- 
ado, dando rendimento ao fim do ter- 
ceiro exercício, as fábricas que 
encontrara em decadência. Esses oito 
enos confirmam a sua capacidade téc- 
n|ca e, face às próprias declarações em 

documento oficial, também a capaci- 
dade administrativa34. 

Quando deixa esta colocação, o es- 
tado financeiro de Francisco Mailhol é 
^aco "e mais fraco fica depois de um 
novo empreendimento tentado em Pe- 

drouços, com uma fábrica de tecidos 
de algodão e meias", em que "executa 
as primeiras operações com engenhos 
movidos, novos em Portugal". Vê-se 
obrigado a deixar também esta iniciati- 
Va< "por lhe faltarem com os socorros 
Prometidos"35. 

Por isso pretende, em 1792, que a 
Real Fábrica das Sedas, entidade de 
Púe dependem agora as fábricas do 
Reino (por abolição, em meados de 
^788, da Junta da Administração das 

mesmas), lhe abone certa importância 
a que se julga com direito pela sua es- 

tadia na Covilhã, soma das reduções 
sofridas no ordenado e das rendas da 
casa que tivera que alugar. 

O despacho, contudo, não lhe é fa- 
vorável; ele é, pelo contrário, conside- 
rado ainda devedor de 180$950 réis36. 

A sua imaginação, a sua capacida- 
de técnica e a sua necessidade de so- 
breviver não lhe permitem parar. 

Na representação com que tentara 
receber os 855$000 réis de que se jul- 
gara credor e lhe são negados, Mailhol 
já referia a intenção de tentar novo 
empreendimento, mais uma vez no 
Alentejo. A concretização não vai tar- 
dar. 

Opta, na circunstância, por se fixar 
em Estremoz e aí se dedicar à produ- 
ção de alcatifas em lambei, isto é listra- 
das, parentes, ainda que modestas, 
das tapeçarias, por vezes tão ricas, que 
Portugal havia séculos importava e das 
que então estavam a ser fabricadas em 
Lisboa e Tavira37. Os seus conhecimen- 
tos profissionais permitiam-lhe também 
tazê-las, com alegadas inovações téc- 
nicas. 

'' GOES, M.D.J, de - Obra cit., 1964, p. 25. 
5 IDEM - Ibidem, p. 25-26. 

. 34 ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. Lisboa - Junta do Comércio, sé- 
(l® 8, acima cit., subsérie Lanifícios, Processo de Francisco Mailhol, com síntese em GOES, M.D.J, de - 

r° cit., 1964, p. 26-27, 
Desde 1776 (Maio, 30), Pedro Leonardo Mergoux e Teotónio Pedro Heitor tinham alvará de 

Mestres e proprietários de uma fábrica de tapeçarias de lã, seda e algodão, em Tavira. Fora-lhes con- 
"ta licença para laborarem privilegiadamente durante dez anos, tendo sido autorizado a seu favor, 

P®rc" 0 efeito, um empréstimo de seis contos de réis. O pedido dos dois mestres, a consulta de 9 de Ju- 
0 de 1774, feita por, feita por ordem verbal do marquês de Pombal, e o alvará, este em cópia e 

^0rT1 as condições anexas, encontra-se no ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLI- 
■ Lisboa - Junta do Comércio, série 8, subsérie Tapeçarias. A intenção era produzir tapeçarias à 

^Pação das que vinham de fora do Reino, da Europa e da Ásia. Em 1778 ainda o empréstimo não se 
Cornpletara, pelo que foi reclamado pelos mestres (IDEM - Ministério do Reino, série 3: Registo de de- 
^ . os' alvarás e consultas ordens e outros documentos respeitantes à Junta do Comércio, livro 8, fl. 
^ )• A Relação das Fábricas de 1788, conservada no mesmo Arquivo Histórico (Junta do Comércio, 

rie 12: Mapas e contas dos ministros territoriais acerca das fábricas existentes) e publicada por Luís 
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As alcatifas em lambei, vulgarmente 
conhecidas então por "papagaios" em 
Portugal, dado o colorido vário das 
suas listras, eram fazendas cujo consu- 
mo oscilava na época entre vinte e vin- 
te e cinco peças por ano, o que não se- 
ria muito compensador. Por esta razão 
e invocando as inovações técnicas que 
introduziria, Mailhol pede em 1793 li- 
cença para estabelecer o seu fabrico 
privilegiado durante quinze anos, com 
graças e isenções diversas, para o pro- 
prietário, o pessoal e os produtos, entre 
as quais a de lhe ser permitido o uso 
da qualificação de "Fábrica Real" e a 
de levantar as armas reais sobre a por- 
ta principal do estabelecimento. O des- 
pacho de D. João, príncipe herdeiro, 
que quase todas lhe concede, é de 19 
de Dezembro de 1793. O alvará res- 
pectivo de Março do ano seguinte. 

Com um total de 26 unidades de 
pessoal interno e quase 300 fiandeiras 
no exterior, para prepararem os fios de 
lã e de linho tido como necessários à 
laboração, o produto resultante desta 
fábrica de alcatifas é nos hoje infeliz- 
mente desconhecido, em termos quali- 
tativos e quantitativos. Apenas sabemos 
que os seus arquivos, que seriam reve- 
ladores, estiveram em 1803 sujeitos a 
retenção judicial e perderam-se em se- 
guida. 

Ao mesmo tempo que laborava em 

Estremoz, muito provavelmente na Rua 
da Levada, n.0 11, cuja porta apresen- 
ta ainda um painel de azulejos policro- 
mos com o escudo real e legenda da 
qualificação, Francisco Mailhol dedi- 
cou-se à compra e beneficiação de lãs 
no Alentejo, para o que estabeleceu 
um lavadouro próprio no lugar do 
Cano, actual freguesia do concelho de 
Sousel. 

A fábrica de "papagaios" de Estre- 
moz e o lavadouro do Cano laboraram 
sob a sua orientação até Agosto de 
1803. 

Em meados deste mês, Francisco 
Mailhol, após ser acometido de doença 
súbita que o privou totalmente dos seus 
sentidos quando se encontrava na 
Quinta do Minguacho, na freguesia do 
Cano, morreu e foi sepultado a 20 des- 
se mês em cova da fábrica da igreja 
matriz da referida freguesia. 

Os negócios pendentes e a pelo 
menos aparente má situação financeira 
do falecido levaram os comitentes da 
compra de lãs com sede em Lisboa a 
solicitarem de imediato, por sugestão 
de João Mailhol, ao Real Tribunal do 
Comércio que constituísse de tudo uma 
só massa falida e designasse um admi- 
nistrador, o que foi deferido logo no 
dia 30 seguinte, com a designação 
para tal cargo de José Henrique Daniel 
Brélaz, ficando como seu assistente o 

Fernando Carvalho DIAS'{Coimbra, 1955), em separata do Boletim de Ciências Económicas da Facul- 
dade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. 3, n.° 4, 1954; e vol. 4, n.0 1. 1955, já informa, sob 
o n.0 61, que, por decreto de 20 de Janeiro de 1780 foi mandado "completar o empréstimo", decisão 
que foi precedida de consulta de 23 de Agosto de 1779. 

Lisboa tinha ao tempo também uma fabrica de tapeçarias. Fora estabelecida por conta de Sua 
Majestade e passara, desde 27 de Janeiro de 1778, para a gestão de João Gonçalves, por contrato 
(Dias, Luís Fernando Carvalho - Obra cit., p. 61 e 72 da separata). 
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referido irmão de Francisco Mailhol. A 
estes coube continuar, interinamente, a 
laboração das duas unidades industri- 
ais e irem informando a Junta do Co- 
mércio do "estado da casa, para se da- 
rem as mais providencias 
convenientes aos credores, e interessa- 
dos na mesma casa". 

A laboração, com vista a uma rápi- 
da liquidação dos débitos pendentes, 
parece ter cessado em 1805 ou no ano 
seguinte. Em fins de 1806, a fábrica de 
alcatifas de Estremoz já estava transfe- 
rida para a Covilhã, onde ficou instala- 
da nas casas e quinta que tinham per- 
tencido a Paulino André Lombardi, 
administrador que fora das Reais Fábri- 

cas na mesma vila, entre 1 764 e 1 782. 
Era agora de Simão Pereira da Silva, 
capitão-mor graduado da Covilhã, 
"um dos maiores fabricantes [nela] es- 
tabelecidos, tendo não só uma comple- 
ta fábrica de lanifícios, mas outra de 
tapeçaria, a que vulgarmente se chama 
papagaio", em ambas sendo assistido 
por seu genro, de nome Manuel Pessoa 

de Amorim38. 

6. Considerações finais 

Os pais de Francisco Mailhol, pes- 
soas ligadas ao fabrico de lanifícios em 
França, terão proporcionado aos três 
filhos de que há notícia, os conheci- 
mentos do seu ofício. Mas não conse- 
guiram fixá-los. 

Na época, muitos franceses deixa- 
vam o país natal. Francisco Mailhol, 
João Mailhol e um outro irmão vieram 
para terras lusitanas. Por iniciativa pró- 
pria? Por convite? Não sabemos ainda, 
mas o aparecimento de Francisco em 
Vila Viçosa a fazer prova dos seus co- 
nhecimentos no ramo dos lanifícios, 
quando Pombal pretendia instalar no 
Alentejo uma Fábrica semelhante às da 
Covilhã e Porto, faz suspeitar que para 
a sua vinda tenha tido alguma influên- 
cia este ministro de D. José3'. 

Em Portugal, Francisco Mailhol teve 
contactos com inúmeras pessoas. Os 
portugueses contemporâneos deixa- 
ram-nos pareceres a seu respeito nem 
sempre unânimes. Focaram uns o seu 
temperamento ou a sua inteligência, 

38 Para mais pormenores respeitantes à actividade de Francisco Mailhol de 1793 a 1803, veja Cos- 
ta, Mário Alberto Nunes - A Real Fábrica de Alcatifas de Estremoz (1793-1803), Lisboa, 1995. 

Pereira da Silva, após tomar de arrendamento, por arrematação em praça pública, os referidos 
bens imóveis de Lombardi, deve ter pedido autorização para neles instalar as suas fábricas, antes de 
meados de Novembro de 1806. Aí terá dito que tomara "agora" conta da fábrica de alcatifas estremo- 
cense e a levara para a Covilhã, O pedido teve despacho em Lisboa a 10 de Novembro desse ano e 
no dia 17 o assunto foi remetido ao superintendente das fábricas desta vila, para que informasse "so- 
bre a nova fábrica, que se diz ter passado de Estremoz", A abonação de Simão Pereira da Silva que 
acima se transcreveu foi feita, ao recolher testemunhos locais, em 19 de Janeiro de 1807, por Francis- 
co Alberto Nunes da Mata, administrador, ao tempo, das Reais Fábricas da Covilhã, e confirmada pelo 
viúva de Lombardi, enfre outros. (Dias, Luis Fernando de Carvalho - Flistória dos Lanifícios (1750- 
1834): Documentos, Lisboa, FNIL, 1958 -1975, p. 981-985). 

3' A informação sobre os pais de Francisco Mailhol consta da consulta da Junta do Comércio de 24 
de Maio de 1773, acerca da petição de Francisco Mailhol para instalar uma fábrica de lanifícios no si- 
tio de Barcarena (ARQUIVO HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. Lisboa - Ministério 
do Reino, série 3, acima cit., livro 6, fl. 223 v.°). 
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outros o administrador de fábricas, ou- 
tros o técnico industrial. Dos franceses 
ern Portugal, apenas, que saibamos, 

Jácome Ratton (1736-1820) se limitou 
a lembrá-lo, em suas memórias, como 
0 criador da fábrica de lanifícios de 
Cascais40. 

Ao longo de cerca de trinta anos no 
Pois, Francisco Mailhol revelou, como 

Profissional, grande versatilidade, uma 
habilidade multifacetada. 

Se o meio lhe impôs sucessivas mu- 
danças, o seu saber fazer e a necessi- 
dade de fazer bem satisfizeram-no 

completamente, pelo menos no campo 
Penico. 

Em Francisco Mailhol, há quem nos 
nossos dias tenha visto alguma incapa- 
cidade de realização, inabilidade para 
as coisas práticas, dificuldade em des- 
cer do abstracto para as realidades 
concretas4'. Nele habitavam, contudo, 
para além da referida capacidade téc- 
nica, imaginação, visão larga, sentido 
inovador e habilidade didáctica, ao 
que concluímos inconvenientes para al- 
guns42, invejados por outros e sauda- 
dos com apreço por aqueles ao lado 
dos quais ele trabalhara sem reservas. 
Também sensibilidade, modéstia e ho- 
norabilidade43. 

A sua inteligência, os seus conheci- 

O convite a técnicos estrangeiros para virem impulsionar as fábricas portuguesas na segunda me- 
tade do século XVIII é um tema a desenvolver. Foi processo seguido, sem dúvida. É exemplo o caso de 
000 baptista Sallesis, o qual, "sendo convocado da sua Pátria no Reino da França para Mestre Tintu- 

reir° Fabricas de Lanifícios do Reyno debaixo da convenção de residir nas mesmas Fabricas por 
®spoço de cinco, ou outo annos, findos os quaes se lhe contribuhiria com huma tença annual de 

UJOOO réis, no caso de ficar neste mesmo Reyno", exerceu o seu mester em Portugal. A concessão 
e tença a seu favor teve despacho favorável em 25 de Novembro de 1 791 (IDEM - Junta do Comér- 

Cl0' s^rie 8, acima cit., subsérie Lanifícios, proc.o de João Baptista Salessis). 
Afirmar que Francisco Mailhol tenha recebido convite para vir para Portugal é, contudo, prematu- 

ro- Não chega para o confirmar a coincidência cronológica apontada acima, nem o facto de o aviso 
Para a Junta do Comércio se pronunciar acerca do seu pedido para erigir fábrica em Barcarena e o de 
a transferir para Cascais terem sido vocalmente participados pelo marquês de Pombal ao conselheiro 
Provedor da Junta. Esse tipo de intervenção do marquês de Pombal ao conselheiro provedor da Junta. 

se tipo de intervenção do marquês, repetiu-se, como vimos na nota n.0 37, acima, no caso da fábri- 
Ca de tapeçarias de Tavira. Processo expedito, terá sido aplicado em outros casos, dinamizando a polí- 
ICa |nclListrial que estava subjacente. 

RATTON, Jacome - Recordações, 2. ed. Coimbra, 1922, p. 201-202. 
GOES, Maria das Dores J. de - Obra cit., 1964, p. 31. 42 p . . c a imaginação que fere a comodidade de Manuel Bernardo de Melo e Castro, quando Francis- 

00 Mailhol chega ao Alentejo. O sentido inovador começa a traduzir-se - como Maria das Dores Jorge 
Goes bem sintetizou (Obra cit., p. 19) - logo durante as provas de capacidade técnica e habilidade, 
Se9uir processos diferentes de fazer a emborradura, na escolha de novas rodas e diferentes fusos e 

arretéis, no alterar a forma de fiar, no emprego do sabão em vez da greda no apisoamento e na for- 
rna c'e aplicação dos tintos. 

A capacidade e o gosto pela transmissão dos seus conhecimentos técnicos, novos para o meio por- 

na |-êS' '090 se manifesta, com benefício dos mestres e aprendizes que assistem às provas, o que está 
e 

ln 0 das acções de formação que a legislação josefina defendia mais de uma década antes (1757) 
lr'a impor, em breve, através das condições de actuação impostas, quer à Real Fábrica das Sedas, 
a outros estabelecimentos, entre os quais a Real Fábrica de Lanifícios da Covilhã. 43 pi I uo punho de Francisco Mailhol, além das suas petições ligadas à actividade industrial, em regra 

P es, bem estruturadas e redigidas em língua portuguesa, com ortografia quase perfeita, conhece- 
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mentos e as suas acções trouxeram a 
Portugal - como logo foi testemunhado 
por profissionais do ramo e mais tarde 
lembrado por dirigentes públicos - um 
factor de progresso, designadamente 
nos equipamentos e nos processos, no 
ramo dos lanifícios. 

Quando Francisco Mailhol pede, 
em 1 773, licença para instalar uma fá- 
brica em Barcarena, a Junta do Co- 
mércio, em seu parecer de 24'de Maio, 
declara ter "bastante noticia da inteli- 
gência do supplicante, com muita dis- 
posição para derigir a dita Fabrica pelo 
perfeito conhecimento daquelles géne- 
ros" que se propunha fabricar. Subs- 
crevem a consulta a que repetidamente 
temos feito referência, os deputados 
Joaquim Inácio da Cruz Sobral, José de 
Sousa de Abreu, Francisco Nicolau 
Roncon, Caetano Alberto Ferreira, Ma- 
nuel Inácio Ferreira e João Inácio 
Groot. 

As diversas petições que se conser- 
vam de Francisco Mailhol revelam, ou- 
trossim, um homem activo, sabendo 
contornar as dificuldades, com clarivi- 

dência das situações e em cuidadosa 
luta contra a morosidade burocrática 
reinante. 

Francisco Mailhol contribuiu de for- 
ma esforçada, durante décadas, para 
contrariar as dificuldades que no último 
quartel do século XVIII e no princípio 
do século XIX atingiram os lanifícios 
portugueses, quer por força de uma 
conjuntura económica em desacelera- 
ção no Reino, quer por subsistir aqui o 
concurso, de longe imposto, dos lanifí- 
cios ingleses e se verificar contrabando 
dos mesmos no Brasil44. 

Em Fevereiro de 1802, a Real Junta 
do Comércio preocupava-se, uma vez 
mais, não com o estado das fábricas 
portuguesas de chitas, sedas, tecidos 
de algodão e seda ou chapéus, as 
quais inteiramente excluíam semelhan- 
tes manufacturas estrangeiras, mas sim 
com as de lanifícios do Reino, por se 
tratar de género de primeira necessida- 
de e, cumulativamente, por a matéria- 
-prima utilizada provir da nossa "agri- 
cultura", sobre a qual refluíam os seus 
interesses e lucros45. 

mos apenas uma carta de índole particular, a carta, acima referida, a um "Monseigneur" não identifi- 
cado, talvez Pombal ou Martinho de Melo e Castro, escrita em francês, com letra cuidada, a revelar es- 
tudos, e bom sentido das conveniências sociais, a qual contém um pedido de licença para se ausentar 
por pouco tempo de Portalegre. Não se reconhecem nesta as fracas qualidades que Manuel Bernardo 
lhe assacara. 

Em fins de 1771, é certo, os seus conhecimentos de língua portuguesa eram ainda reduzidos, 
como se vê em dois documentos - a petição inicial e a apreciação crítica dos panos realizados sob 
suas ordens - constantes dos Autos de justificação da sua capacidade técnica, redigidos em Vila Viçosa. 

44 O chamado Tratado de Methuen de 1703, entre Portugal e a Inglaterra, continuava a repercutir- 
-se negativamente na manufactura dos lanifícios em Portugal, no final do século XVIII. Veja-se, por cu- 
riosa, a Dissertação sobre a Origem da Decadência das Fabricas, relatório de Felisberto Januário Car- 
doso a D. Rodrigo de Sousa Coutinho, trabalho que Luis Fernando de Carvalho DIAS publicou em 
Apêndice ao seu ensaio preambular de A Relação das Fábricas de 1788, acima citada. 

45 Parecer do Tribunal da Junta do Comércio, do punho do deputado Francisco Soares de Araújo 
Silva, lavrado sobre o relatório do deputado João Roque Jorge, de 1 de Fevereiro de 1802, acerca do 
estado da Fábrica de Lanifícios de Cascais, já então em grandes dificuldades (ARQUIVO HISTÓRICO 
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Em Janeiro desse ano, o governa- 
dor de Cascais, Manuel de Almeida e 

Vasconcelos, recordava ainda, em in- 
formação prestada a D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho, que a Real Fábrica de 
Lanifícios da localidade tivera por 
"Mestre hum Francez muito hábil"46. 
Assim era lembrado com expressiva 
nota de apreço, quase três décadas 
Passadas, Francisco Mailhol, o homem 

que ideara e erguera essa fábrica com 

entusiasmo e eficiência, e que em Es- 

tremoz ainda produzia alcatifas listra- 

das, as conhecidas em Portugal por 

"papagaios". 

Quase dois séculos depois, relem- 

brá-lo é, mais do que reconhecimento, 

continuada gratidão pela sua dádiva à 

indústria portuguesa do século XVIII. 

ÚO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. Lisboa - Junta do Comercio, série 8, subsérie Lanifícios, 
Proc.o de Francisco Mailhol. A-tim de corrigir a situação, um alvará de 27 de Fevereiro de 1802 isen- 
tou de sisa os lanifícios manufacturados no País e destinados a consumo interno (CASTRO, Armando 
de - A Revolução industrial em Portugal no século XIX, 4. ed. Porto: Limiar, 1978, p, 22), 

41 Informação de Manuel de Almeida e Vasconcelos de 19 de Janeiro de 1802 (ARQUIVO 
HISTÓRICO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS. Lisboa - Junta do Comércio, série 8, subsérie La- 
nifícios, Proc.0 de Francisco Mailhol). 
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Uma obra desconhecida do Pintor Maneirista 

André Peres: As Tábuas do Antigo Retábulo 

da Misericórdia de Arraiolos (1603) 

Vítor Serrão* 

Introdução 

O panorama da pintura produzida 
no Alentejo durante a segunda metade 
do século XVI e o primeiro terço do sé- 
culo XVII, sob o estímulo inspirador dos 

novos modelos estéticos do Maneirismo 
Galiano, é dominado pela actividade 
de ofic inas instaladas na cidade de 

Évora, algumas delas com obras abso- 

rtamente identificadas, como as de 
Erancisco de Campos, Sebastião Lopes, 
Erancisco João, Duarte Frizão (Mestre 
da Tourega?), Pedro Nunes e José de 

Escobar. Além desse centro ao tempo 
muito prestigiado, o incremento do 

^arcado artístico na província propor- 
C|onou que em outros núcleos regio- 
na|s, como em Vila Viçosa, sob égide 
dos Duques de Bragança e da sua cor- 
te, se pudessem sediar mestres e ofici- 

^as de pintura, atraídos pelo ascenso 
6 encomendas e pela revalorização 
a sua actividade. É o caso do pintor 

ré Peres, um artista ligado à presti- 
9losa corte brigantina do Duque D. Te- 
0dósio ||, e cuja obra vai sendo paulati- 

nornente desvendada. 

As seis tábuas do antigo retábulo- 
mor da igreja da Misericórdia de Arrai- 
olos, executadas no ano de 1603, con- 
tam-se entre os acervos picturais 
alentejanos que passam a ter, a partir 
de agora, identidade fidedigna, O si- 
lenciamento a que estes painéis estive- 
ram votados justifica que sobre eles se 
teçam algumas considerações de âmbi- 
to histórico-artístico visando o seu en- 
quadramento e a sua cabal filiação. 

O antigo retábulo da Misericórdia 
de Arraiolos 

Os seis painéis sobre madeira de 
carvalho que actualmente decoram a 
igreja e várias dependências da Santa 
Casa da Misericórdia de Arraiolos re- 
presentam os temas religiosos de NOS- 
SA SENHORA DA MISERICÓRDIA 
(1400 x 845mm), o CALVÁRIO (2500 x 
1300mm), CRISTO DEPOSTO DA 
CRUZ (1400 x 845mm), a ADORAÇÃO 
DOS PASTORES (1880 x 850mm), a VI- 
SITAÇÃO (2200 x 1300mm) e a APRE- 
SENTAÇÃO DO MENINO NO TEMPLO 

* Director do Instituto de Ha Arte, Faculdade de Letras de Lisboa 
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(1880 x 850mm). Constituem um muito 
interessante testemunho artístico dessa 
época que decorre entre o declinar do 
século XVI e alvores do XVII, coinciden- 
te com a dominação política da União 
Ibérica, coincidente com os valores tri- 
dentinos da pitturo senza tempo e da 
Contra-Maniera tridentina. Embora não 
sejam, obviamente, pinturas de primei- 
ra qualidade, pois as suas característi- 
cas formais, estilísticas e compositivos 
as situam numa bitola de segundo pla- 
no e não permitem que sejam nivela- 
das numa comparação com os gran- 
des pintores eruditos da Lisboa do seu 
tempo (Francisco Venegas, Fernão Go- 
mes e Diogo Teixeira), nem tão-pouco 
com a dos bons mestres então activos 
em Évora (casos de Francisco João e 
do Mestre da Tourega no fim do século 
XVI), são mesmo assim obras de um 
artista regional de razoáveis mereci- 
mentos, solto de desenho nas suas al- 
teadas figuras e nas distorções dos es- 
paços, com eficácias de composição e 
aberturas de cromatismo, dentro de es- 
tilo muito pessoal, o que justifica a de- 
vida aproximação histórico-artística a 
um conjunto que tem sido, até hoje, 
quase sempre desprezado pelos estudi- 
osos. 

O saudoso historiador de arte Túlio 
Espanca chamou pela primeira vez a 

atenção da História da Arte portuguesa 
para estas tábuas, no seu Inventário Ar- 
tístico de Portugal. Distrito de Évora. 
Zona Norte, editado em 1975', consi- 
derando-as um bam testemunho «forte- 
mente embebido nas tradições de capi- 
tulação do Concílio de Trento» e obra 
«de artista desconhecido do ciclo 
eborense e do período maneirista de 
Antuérpia». Antes dele, só o historia- 
dor-bibliotecário Joaquim Heliodoro da 
Cunha Rivara as referenciara de passa- 
gem nas suas Memorias da Villa de Ar- 
royo/os (1853-54)2, mas em tom me- 
nos elogioso, por não entender que o j 
sentido de deformidade das composi- 
ções, mais do que uma limitação do 
seu autor, se integrava no processo es- : 
tético anti-clássico, dominante no Ma- 
neirismo e aqui glosado segundo recei- 
tas secundárias mas pessoalizadas. 

Estamos, pois, perante obra de um 
das várias oficinas provinciais que, nos 
anos de circa 1600, repetiam pelas 
igrejas e conventos da metrópole ou do 
império português um figurino de retá- 
bulos de figurino maneirista3, dispostos ' 
em andares com fiadas de painéis, en- j 
quadrados por mercenário lavrada e 
narrando cenas da Vida da Virgem e 
do Paixão de Cristo, destinando-se a 
comover os fiéis e a inflamar os espíri- í 
tos beatos em torno dos novos valores 

' Túlio Espanca, Inventário Artístico de Portugal. Distrito de Évora. Zona Norte, edição da Academia 
Nacional de Belas-Artes, 1975, pp. 11-13. 

2 Joaquim Heliodora da Cunha Rivara, Memorias da Villa de Arrayolos (1853-54), ed. da Câmara 
M, de Arraiolos, vol. I, 1979, p. 135: «O retábulo do altar-mor tem um painel da Visitação. A antiga 
capela-mor era logo à face do cruzeiro. Entravam no seu retábulo além do painel antecedente os dois i 
do Nascimento e Circuncisão, hoje no cruzeiro, e a Senhora da Piedade e a Mãe dos Pecadores, que 
estão na sacristia, todos em madeira de medíocre merecimento». 

3 Vitor Serrão (coord.), catálogo de exposição A Pintura Maneirista em Portugal - arte no tempo c/e 
Camões, Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, Lisboa, 1995. 
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da Reforma católica. Nesse âmbito, em 
que se buscava veicular os valores da 
clareza, do decoro e da honestidade 
(nihil profanum, nihil inhonestum, bra- 
davam os teólogos do Concílio do 
Trento a propósito das «imagens sagra- 
das»), a arte da pintura impunha-se 
Pela sua mais evidente legibilidade 

Programática, mesmo que contribuísse 
Pora um maior depauperamento das 

composições e para a eliminação das 
«caprichos excessivos» que os artistas 
das gerações antecedentes (António 

Campelo e Gaspar Dias, por exemplo) 
tão bem haviam glosado. 

Assim, as tábuas do antigo retábulo 
da Misericórdia de Arraiolos assumem- 
Se como um dos bons testemunhos 
Q'entejanos de conjunto retabulístico 
anterior ao Barroco que nos chegou 
completo (ainda que desprovido da sua 
Primitiva estrutura de marcenaria en- 
volvente). Outros espécimes maneiris- 
tos ainda íntegros com pinturas são os 

rstábulos-mores do Santuário da Boa 
^0va de Terena (Alandroal), do pintor 

Francisco de Campos, da igreja de N.a 

^r.a da Assunção da Tourega, atribuído 
Cl0 pintor Duarte Frizão, e da igreja de 
São Vicente de Évora, de autor desco- 

H^ecido eborense, para só se citarem 
0s mais importantes testemunhos de re- 
tabulística do Distrito de Évora que ain- 
d U • 0 hoje são visíveis na sua complexida- 
be estrutural por haverem resistido 
a moda da talha barroca do «Estilo 
N°cional» e do «Estilo Joanino», nos 
séculos XVII- XVIII. O conjunto pictórico 

e Arraiolos, reduzido embora aos pai- 

^ls componentes, será pois um dos 
0ns testemunhos da retabulístico ma- 

neirista no Alto Alentejo. 
É certo que, durante a segunda me- 

tade do século XVIII, este retábulo foi 
apeado do altar-mor, por razões de 
mudanças de gosto, sendo desfeita a 
talha envolvente, e remoldurados e dis- 
persos os quadros por vários sítios da 
Misericórdia: os novos valores do Bar- 
roco proselitista e da talha dourada e 
marmoreada impuseram que os mesá- 
rios encomendassem um segundo retá- 
bulo, este de opulento entalhe, aberto 
a influências do novo estilo «rococó». 
Contrataram-se para a obra os mestres 
eborenses Sebastião de Abreu do O e 
José Rosado, com resultados felizes, 
como hoje se pode admirar em visita à 
igreja, mas deve notar-se que mesmo 
nessa ocasião se recuperou uma das 
tábuas antigas, a Visitação, a qual foi 
ampliada nas suas dimensões originá- 
rias de modo a adaptar-se à tribuna do 
retábulo de talha setecentista, o que re- 
vela o interesse que as antigas pinturas 
continuavam a revelar, a mais de sécu- 
lo e meio de distância. Os restantes 
quadros do conjunto, os das bandas 
laterais, também valorizados com no- 
vas molduras «rocaille», foram adapta- 
dos a várias dependências da institui- 
ção, desde a Sacristia (onde Cunha 
Rivara os viu em meados do século XIX) 
à Sala do Despacho (onde se manteve 
até há pouco o grande quadro do Cal- 
vário); em anos recentes, os painéis de 
Nossa Senhora da Misericórdia (a que 
Cunha Rivara chama a Mãe dos Peca- 
dores), Cristo deposto da cruz, Adora- 
ção dos Pastores e Apresentação no 
Templo ocuparam as paredes laterais 
da capela-mor, estes numa situação 
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menos feliz, pois cobriam os esplêndi- 
dos painéis de azulejaria, da oficina do 
ceramista lisboeta Policarpo de Oliveira 
Bernardes, representando as Obras de 
Misericórdia e outras figurações alegó- 
rico-morais e datadas de 1753". 

Apuramos que as tábuas que anali- 
samos foram pintadas em 1602-1603 
por um artista de certa qualidade coop- 
tado em Vila Viçosa, e que, como 
adiante se verá, outro não é senão An- 
dré Peres, pintor e escudeiro da corte 
de D. Teodósio II, o poderoso Duque 
de Bragança e senhor de Arraiolos. O 
processo de restauro das pinturas, nes- 
ta data em curso [pelos técnicos do 
Atelier Junqueira 222], recomendado 
pelo mau estado das pinturas, feridas 
por vernizes hodiernos e repintes vári- 
os, obriga a reequacionar a sua disper- 
sa colocação e a pensar-se, num futuro 
próximo (como faz a actual Mesa da 
Santa Casa e a sua Provedora senhora 
D. Maria Lucília de Mira), na criação 
de um Museu de Arte Sacra da Miseri- 
córdia de Arraiolos que exponha não 
só estas tábuas, devidamente limpas e 
beneficiadas (salvo, bem entendido, a 
Visitação, integrada no altar-mor), as- 
sim como outras peças de arte e arqui- 
vística dos acervos da Santa Casa, des- 
de telas setecentistas e bandeiras 
processionais a imagens de altar, códi- 

ces iluminados, objectos da botica do 
antigo Hospital do Espírito Santo, etc. 

O ciclo pictural de Arraiolos: 
fortuna histórico-artística 

O retábulo data praticamente da 
época da construção da igreja, e teste- 
munha as diligências da mesa da San- 
ta Casa para abrir, célere, o culto na 
sua nova sede. Como se sabe, a Mise- 
ricórdia de Arraiolos foi fundada em 6 
de Abril de 1 524, com licença do 4o 

Duque de Bragança e Io Conde de Ar- 
raiolos, D. Jaime I, e do Senado da 
Câmara local. De início, funcionou no 
Hospital do Espírito Santo (ampliação 
de uma anciana Confraria do Corpo 
de Deus, criada em 1409), com impor- 
tantes réditos ofertados pelo ducado 
brigantino de Vila Viçosa, cujo capelão 
João Mendes de Vasconcelos e cujo 
ouvidor bacharel João Alvares, funcio- 
nários da casa ducal calipolense, pro- 
veram a anexação à Misericórdia re- 
cém-constituída5. Mais se apura que as 
obras do Hospital do Espírito Santo 
correram céleres e foram da responsa- 
bilidade do mestre pedreiro manuelino 
Jerónimo Marques (1525)', em tempo 
do provedor Diogo Baião, tendo tido, 
também, o apoio financeiro da pode- 

^ Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Contas da Mis9 de 1752-75, fls. 15-17: despesas com Joa- 
quim Gomes, mestre ceramista de Lisboa, que veio colocar os azulejos da igreja. 

5 Por um precioso Livro de Visitações da Villa de Arrayollos com início em 1566, guardado neste Ar- 
quivo, apura-se o apoio dado pela Casa de Bragança às obras nas igrejas da vila. Registe-se que uma 
das «visitações», a de 1575, foi feita pelo célebre D. Frei Amador Arrais, ao tempo bispo de Tripoli, 
como visitador do Arcebispado de Évora. 

' Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Receita e Despesa do Hospital, 1527-28, s/n0 fls- 
Apensa-se a este livro um recibo da obra da capela e do seu portal, assinado pelo mestre pedreiro Je- 
rónimo Marques (e não João Marques, como se refere no Inventário, cit.). 
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rosa Casa de Bragança. 
Só pouco depois de 1580, em tem- 

Po de Filipe I de Portugal, foi adquirido 
Pela mesa aos herdeiros de João Ro- 
drigues Monteiro um terreno próximo, 
a fim de se construir a actual igreja, 
rr^is ampla e funcional. As obras cor- 
reram, conforme à preciosa documen- 
tação dos Livros de Receita e Despesa 

conservados no cartório da Santa 
Casa, de modo extremamente rápido e 
eficaz. Iniciadas no ano económico de 
1585-1586, dirigiu-as um artista de 
Vila Viçosa, o mestre pedreiro Manuel 

Rodrigues7, cabendo a este e ao seu 
colaborador Rui Dias, em 1587-1588, 
a feitura do portal maneirista, e mais 
se sabendo que esta equipa de pedrei- 
ros calipolenses tratavam já, em 1593- 
^594, da «guarnição da egre/a»8. A fi- 
9ura de Manuel Rodrigues, «mestre das 
cbros de pedraria de Sua Exc9 o Du- 
^ue», é conhecida de diversos contratos 
foe atestam a sua intervenção nas «ca- 
sas novas» do Palácio Ducal de Vila Vi- 
Çosa, a partir de 1601, cumprindo aí 
Urri projecto arquitectónico de Nicolau 

e Frias, e em outras obras ducais nes- 
Sa vila, e ainda em Olivença, onde em 
^622 se deslocou a fim de erguer a 
'-'bra de alvenaria do mosteiro de Sant' 
^nci'. Era figura prestigiada como 

construtor da esfera de D. Teodósio II, 
6 a sua presença na direcção da fábri- 
co da igreja da Misericórdia de Arraio- 
0s (para a qual acaso fez a traça) mais 

comprova o apoio que esta entidade 
sempre recebeu da parte da Casa de 
Bragança. 

Foi rápida, assim, a erecção da 
nova igreja, custeada desde Vila Viçosa 
com esmolas do Duque D. Teodósio II, 
duque de Bragança e conde de Arraio- 
los, e envolvendo além de Manuel Ro- 
drigues, mestre da obra, os pedreiros 
Rui Dias, Diogo Martins, Lázaro, o Coe- 
Iheiro, e Pedro Luís, com anotações mi- 
nuciosas sobre os carretos de pedra, 
cal, tijolo, madeiras e outros materiais, 
o que explica que em 1598 estivesse a 
igreja em fase de receber forro de car- 
pintaria (há notícia de compra de bor- 
dos de madeira em Borba para a obra 
do templo), e que em 1600 estivesse já 
pronta a receber retábulo para orna- 
mento do seu presbitério. Vários docu- 
mentos atestam a ida de emissários da 
Santa Casa da Misericórdia a Vila Viço- 
sa a fim de tratarem de assuntos liga- 
dos à construção. Assim, logo em 1600 
as obras do retábulo começavam e, 
dentro do lamentável laconismo dos 
escrivães que registaram as despesas 
nos livros de contas do cartório, sabe- 
mos alguns dados interessantes a esse 
propósito. Apuramos que os «carpintei- 
ros do Refavolo» vieram de Évora (o ar- 
tista principal seria o operoso mestre 
Ascenso Fernandes, um dos entalhado- 
res de marcenaria eborense mais acti- 
vos nestes anos, responsável por tantas 
outras obras retabulares na 

7 Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, LB de Receita e Despesa da Mis3, 1585-86, fl. 59 e segs. 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, L3 de Receita e Despesa da Mis3, 1593-94, fl. 70 e segs. 

, Diversos contratos ainda inéditos com este mestre pedreiro ducal constam em: Arquivo Distrital de 
Voro, Livros de Notas dos Tabeliães de Vila Viçosa, L0 6, fls. 60 Vo e segs,; idem, fls, 111 -114 Vo; 1° 8, 

' 130 Vo. 133; L° 33, fls. 1 76 v0-l 79 Vo; e L° 70, fls. 134 Vo; etc. 
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província...'0). Sabemos de despesas 
com um mestre dourador também de 
Évora (porventura Manuel Fernandes 
(1579-1656), morador na Rua Ancha, 
«pintor de têmpera, dourado e estofa- 
do» ao tempo o mais respeitado na 
província dentro dessa especialidade 
complementar"). Enfim, sabemos que 

se pagou em 1602-1603 um total de 
44.000 rs pela feitura das tábuas com- 
ponentes a um «mestre pintor» cujo 
nome não é aí especificado, mas que 
vinha de fora e foi de resto tratado com 
deferência pelos mesários (dadas as 
oferendas que se registam, em vinho e 
alimentação recebida). O retábulo 
manteve-se montado no altar-mor até 
meado do século XVIII, prova da estima 
que gerou, e só foi substituído pelo ac- 
tual por volta de 1 780, como se disse e 
a documentação do cartório largamen- 
te historia em profusão de detalhes. 

O estudo estilístico dos quadros re- 
manescentes, aliado ao conhecimento 

que temos da situação artística na pro- 
víncia, leva a excluir hipóteses anterior- 
mente formuladas como hipóteses de 
trabalho (como a proposta de ser autor 
dos quadros o mestre eborense Manuel 
Fernandes, que foi sobretudo um dou- 
rador de imaginaria) e a sugerir agora 
uma outra tese bem mais plausível. De 
facto, não se tratando certamente de 
pinturas de uma oficina lisboeta (mes- 
mo tendo-se em conta que um Tomás 
Luís, pintor fresquista, actua em 1603 
em Vila Viçosa ao serviço da casa du- 
cal), se quanto aos bons mestres pinto- 
res da cidade de Évora, tanto Francisco 
João como Duarte Frizão dá-se o caso 
de que haviam já falecido na última 
década do século XVI, se os pintores da 
geração seguinte (Diogo Vogado, Bar- 
tolomeu Sanches, António de Moura, 
António Vogado, Martim Valenciano, 
Manuel Fernandes) são mais fracos12, 
se Pedro Nunes (1586-1637), que ain- 
da contava dezasseis anos à data da 

10 Os fundos notarias do Arquivo Distrital de Évora conservam numerosos testemunhos da activida- 
de de Ascenso Fernandes e de outros mestres de entalhe eborenses: cfr. Túlio Espanca, «Documentos 
notariais inéditos e artistas alentejanos dos séculos XVI, XVII e XVIII», A Cidade de Évora, n0s 67-68, 
1984-85, pp. 98-126. O mais destacado nos anos de 1600 era decerto Ascenso Fernandes, natural 
de Lisboa mas que se estabeleceu em Évora no fim do século XVI: dele sabemos que trabalhou em al- 
tares na Sé Catedral (1588), no altar de Santa Madalena da igreja do Carmo (1596), na igreja do Re- 
colhimento de Nossa Senhora da Luz de Montemor-o-Novo (1597), e no Convento de São Francisco 
de Elvas (1603), mas todas essas obras retabulares desapareceram, substituídas na fase barroca. 
Quanto a outros entalhadores eborenses da mesma época, Estêvão Guieiro trabalhou, associado a 
Manuel Coelho, no Convento de São Bento e na igreja da Misericórdia de Avis (1616), Diogo Nobre 
fez o retábulo de Nossa Senhora da Conceição em São Francisco de Évora (1617) e o da Árvore de 
Jessé da Igreja de São Domingos da capital alentejana (1625, este com imaginária de Adrião Pires de 
Faria), mas são obras igualmente desaparecidas. Só o entalhador Sebastião Vaz tem obra remanes- 
cente (o altar da capela de.São Joãozinho, de 1630, anexa à igreja de São Francisco de Évora, e o da 
matriz de Alcáçovas, 1 640), além de haver feito retábulos já desaparecidos como o da igreja do Salva- 
dor, 1625, mas a sua actividade é mais tardia e já nada pode ter a ver com o entalhe do antigo retá- 
bulo da Misericórdia de Arraiolos, 

" Vitor Serrão, «Francisco Nunes Varela e as oficinas de pintura em Évora no século XVII», Boletim 
A Cidade de Évora, 1998 (no prelo). 

12 Cfr., sobre estes pintores eborenses, o estudo de Túlio Espanca cit. na n. 10. 
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feitura dos quadros de Arraiolos, foi ar- 
tista de mais forte personalidade13, res- 
fa a hipótese de se tratar de um mestre 
indicado e apoiado pelo Duque de 
Bragança e senhor de Arraiolos, esco- 
lhido no toco calipolense. 

Neste último caso, só um nome pos- 
sível se perfila: o do próprio pintor pri- 
vativo de D. Teodósio II, criado e escu- 
deiro de sua casa, de nome André 
feres. Será ele «o pintor de Sua Ex9 o 
Duque», autor das seis tábuas do anti- 
9o retábulo da Misericórdia de Arraio- 

los. Nos mesmos fólios onde se descar- 
regam as várias despesas com o pintor 
deste retábulo, constam encargos de 
V|ogens ordenadas pela mesa da Santa 
Casa a Vila Viçosa em serviço das 
obras, o que é significativo. De resto, 
André Peres foi artista muito marcado 
Por influências maneiristas nórdicas, e 
se até hoje não tinha obra de cavalete 

obsolutamente documentada, é nome 
muito referenciado nas contas das 
obras do palácio ducal de Vila Viçosa, 
ora vistoriando trabalhos de decoração 
foitos por outros artistas (como os pin- 
tores Tomás Luís, de Lisboa, e Custódio 
da Costa, de Évora, em 1602), ora tra- 

tando de negócios da casa; bem assim 
005 rnanuscritos de Almada, vila de 
oode era natural, há referências à sua 
estadia e indícios que aponlam para 

ootividade da sua arte. Contra-prova 
maior é o facto de na obra remanes- 
Cente de Peres se poderem apontar al- 
9Uns conjuntos de pintura mural no 

paço calipolense e no Convento de 
Nossa Senhora da Esperança da mes- 
ma vila, que permitem um cotejo de es- 
tilo mais seguro com as tábuas de Ar- 
raiolos. 

Nascido em Almada, cerca de 
1570, André Peres entrou ao serviço da 
corte ducal brigantina em 1589, por 
mão de um cavaleiro e pintor dessa 
vila, de nome Giraldo Fernandes do 
Prado, que era da casa do duque D. Te- 
odósio II. Muito jovem ainda, Peres teve 
rápido sucesso profissional, pois en- 
contramo-lo ocupando a partir de 
1595 o cargo de pintor ducal, com o 
ordenado de 40.000 rs e dois moios 
de trigo por ano, assim nesse âmbito 
se obrigando a fazer ou vistoriar as 
obras que o duque de Bragança espe- 
cificasse em óleo e a fresco. Peres apa- 
rece-nos activo nestes anos de viragem 
para o século XVII quer em Vila Viçosa, 
quer ainda em Almada, onde constituiu 
família, quer em Lisboa (onde em 
1612 surge ao lado de Fernão Gomes 
e de mais catorze pintores de óleo a 
defender um estatuto de «liberdade» 
para a arte da Pintura) e mesmo espo- 
radicamente em Castelo Branco, e do- 
cumenta-se pelo menos até 1630, ser- 
vindo sempre fielmente as obras e os 
negócios do duque, recebendo e for- 
mando discípulos por sua ordem, supe- 
rintendendo nas decorações do paço 
ducal calipolense, deslocando-se a ou- 
tras terras a mando da casa brigantina, 
etc, etc. No circuito de pequenas em- 

. 13 Vitor Serrão, «Pedro Nunes (1586-1637), um notável pintor maneirista eborense», in A Cidade de 
Voro, n0s 71-76, 1988-93, pp, 105-137. 
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presas que Peres satisfez no âmbito 

desse cargo, consta ser o responsável 

pela decoração mural da Tomada de 

Azamor, um grande fresco recém-res- 

taurado, que decora a escadaria de 
entrada do Palácio, e bem assim lhe 

está tributado o extenso programa tres- 
quista da chamada Sala de David e 

Golias, no andar nobre do Paço Ducal 

de Vila Viçosa. Ambas as decorações 
mostram similitudes de estilo com as 

tábuas da Misericórdia de Arraiolos, 

afinidades essas sentidas a nível do de- 

senho por vezes displicente, a nível das 

muitas hesitações de composição e de 

relações de planos, no tipo peculiar de 

mãos, cabeças e tecidos, e a nível das 

facilidades de cromatismo14. 

O autor dos frescos calipolenses re- 

ferenciados em dependências do Paço 

Ducal e, também, dos que revestem a 

cúpula da igreja do Convento de Nos- 

sa Senhora da Esperança de Vila Viço- 

sa, senão ainda os murais com decora- 

ção de brutesco fantasista, um pouco 

mais tardios, que ornam a cúpula da 
capela-mor da igreja dos Agostinhos, 

panteão da Casa de Bragança, foi cer- 

tamente (por razões de estilo) o mesmo 
das seis tábuas retabulares da Miseri- 

córdia de Arraiolos. Nestas, o artista 

segue também, com muitas liberdades, 

algumas gravuras maneiristas flamen- 

gas muito correntes segundo modelos 

de Maerten de Vos, desde as estampas 

de Cornelis Cort para a Adoração dos 

Pastores e para a Apresentação no 

Templo, às estampas dos Wierix e de 
Jerónimo Sadeler para outros porme- 

nores, recebendo também a influência 

de modelos moralesco no Calvário, e j 

chegando a recorrer, na Nossa Senho- 

ra da Misericórdia de Lisboa (Mater 

Omnium) a uma estampa mais antiga, 

a do Compromisso da Misericórdia de 

Lisboa de 1516, xilogravura de Hernão 

de Campos. Nada de particularmente ! 

evoluído, convenhamos, para uma 

obra que remonta a 1603, pois as fon- 

tes que o artista utilizou para compor a 

sua obra eram já as mais repetidas na 

iconografia religiosa do último terço do 

século XVI, suficientes embora, neste 

caso de Arraiolos, para comover uma 

clientela modesta de recursos, provinci- 

ana e beata. Todavia, o alteamento 

dos tecidos soprados e das típicas «fi- 

guras cúbicas» (veja-se a figura do al- 

teadíssimo sacerdote que anima a cena 

da Apresentação), o sabor aristocrático 

que perpassa nas figuras abrigadas 

sob o manto da Virgem na tábua Nos- 

sa Senhora da Misericórdia (uma delas, 

à direita, certamente um retrato de fi- 

dalgo orante, senão uma efígie do pró- i 

prio D. Teodósio II, o duque seu pro- 
tector...), e a afectada gestualidade de 

muitas personagens integradas nas di- 

'4 Sobre o pintor ducal brigantino André Peres, cfr. a documentação inédita revelada em Vitor Ser- 
rão, O Maneirismo e o Estatuto Social dos Pintores Portugueses, IN-CM, Lisboa, 1983, pp. 116-117; 
idem, A Pintura Proto-Barroca em Portugal, 1612-1657, tese doutoral, Coimbra, 1992, vol. II, pp. 817' 
825; idem, «A Pintura fresquista à sombra do mecenato ducal (1Ó00-1640)», revista Monumentos, 
DGEMN, n°6, 1997, pp. 14-21. 
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versas cenas bíblicas, por exemplo no 
mais convencional Cristo deposto da 
Cruz, revelam o conhecimento indirecto 
do processo de deformação do Manei- 

rismo italianizado (por influência de 
mestres de Lisboa como Diogo Teixeira 
e Simão Rodrigues), a atmosfera cro- 

mática dominada por verdes, azuis, vio- 
láceos e laranjas é vibrante e agradá- 
vel, e as arquitecturas que se 

enquadram nas cenas como a Visita- 
ção e a Adoração atestam algum senti- 
do de cenografia que atenua as evi- 

dentes tibiezas de desenho de alguns 

elementos formais das pinturas. Idênti- 
cas características de desenho se nos 

deparam em múltiplos conjuntos de fi- 
Qoras no fresco tripartido da Tomada 
de Azamor do Paço de Vila Viçosa, 
obra geralmente tributada à oficina di- 
recta de Peres. Enfim, algumas das ca- 

decinhas de anjos que animam estas 
cenas, e o modo muito solto como os 

valores das paisagens e das figuras de 
segundos planos são marcados em al- 
9umas destas tábuas (fundo da Adora- 
Çca), em pinceladas rápidas, denunci- 
c|m uma técnica de pintor fresquista e 
encontram evidentes similitudes de de- 
senho com outras nos murais da Sala 
de David e Golias do paço calipolense. 

Sobre a pintura das tábuas de Arraio- 
0S, falta-nos lamentavelmente a «escri- 
tura de obrigação» notarial, por desa- 

Pcirecimento dos protocolos 
^deliónicos mais antigos da vila (guar- 

ados no Arquivo Distrital de Évora, 

J1105 apenas com testemunhos do sécu- 
10 XVHI) e do seu treslado no cartório 

da Misericórdia, mas temos mesmo as- 
sim alguns registos, ainda que lacuna- 
res, sobre a obra: existe referência a 
«uma vinda do pintor» em Junho de 
1602 a fim de se inteirar da obra e fir- 
mar contrato, recebendo nessa data 
uma «merenda» em vinho para apoio 
da deslocação feita; depois, temos su- 
cessivas referências, datáveis da pri- 
meira metade de 1603, em que o artis- 
ta vai cobrar até um total de 44.000 rs, 
em diversos pagamentos e em que, 
bem assim, lhe ofertam uma generosa 
«merenda» (um coelho, uma galinha, 
vinho, arroz) para a sua alimentação 
enquanto estivesse ocupado numas das 
assistências à obra retabular. São re- 
gistos magros, sem dúvida, mas que no 
seu conjunto permitem reequacionar a 
«pequena história» deste retábulo. Des- 

ta documentação ressalta o esforço 
considerável a que a sua feitura obri- 
gou os mesários (há listagens das es- 
molas recolhidas e dos peditórios que 
se fizeram pela vila), o constante apoio 
do ducado brigantino que desde a cor- 
te de Vila Viçosa seguia as obras do re- 
tábulo e, enfim, as expectativas com ele 
geradas em termos de beneficiação da 
nova igreja. Aguarde-se que o trabalho 
laboratorial destas tábuas e uma mais 
profunda pesquisa no rico arquivo da 
Santa Casa da Misericórdia de Arraio- 
los possam vir a determinar, com uma 
análise mais perfeita das características 
de estilo, e com a ocasional descoberta 
de um treslado do contrato com André 
Peres, se a hipótese de identificação 
melhor se esclarece. 
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Elenco Documental: 
despesas diversas com a obra do retábulo de Arraiolos em 1600-1603 

7. 
DESPESAS DE JULHO DE 1600 A JUNHO DE 1601, PELO PROVEDOR AIRES DE 

MAIORGA E O TESOUREIRO DIOGO DORDIO, COM OS CARPINTEIROS DE ÉVORA 
QUE FAZEM O RETÁBULO. 

Despesa do que o dito tezoureiro Manoel Barreiros gastou com o retavollo: 
custarão os bordos cõ o carreto vinte e dous mil e cento e sinquoenfa rs 22150 
despendeo mais cõ os bordos que vierão de evora cõ o carreto sinco mil e quinhentos 

e cinquoenfa rs v 5550 
Despendeo cõ huma trave que se cõprou pg a grade e pedras que se lavrarão pB o as- 

sentar, e serragem da trave, e carreto das pedras, dous mil e dosentos e trinta rs 2230 
Ao carpinteiro quãdo trouxe a madeira do retavolo 800 
Despendeo cõ os pregos e grude que vierão de evora mil e outocentos e vinte rs.. 1820 
levarão os carpinteiros do feitio do retavolo quarenta e nove mil rs 49000 
fres carretos que levarão os carpinteiros 900 
mais de grude 160 
Total 81810 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da M/s9, 1600-01, s/n0 fls. 

2. 
DESPESAS DE JULHO DE 1601 A JUNHO DE 1602, PELO PROVEDOR AIRES DE 

MAIORGA E O TESOUREIRO JOÀO DORDIO, AO DOURADOR E AO PINTOR DO 
RETÁBULO. 

Recebimentos de algumas esmollas pêra o retavolo 4320 
R. da freguezia da igrejinha quinhentos e quarenta rs 540 
R. de rodriguianes do pombal cem rs 100 
R. de bras mateus cem rs 100 
R. de manoel morato cem rs 100 
R. de brazia dordia três vinténs 060 
R. de fernão luis mil e sinquoenfa rs 1050 
R. de gaspar reimão mil rs 1000 
R. de alvaro frz duzentos e des rs 0210 
R. de manoel dares de huma esmola oito vinténs 0160 
R. de manoel frz goulõo mil rs 1000 
Soma esta receita quatro mil e trezentos e vinte rs 4320 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da M/s9 de 1601-02, fls. 50. 
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Ao pintor quando veyo ver o retavolo, huma borracha de vinho, que custou 
dous tostões 0200 

Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da Misa de 1601-02,fí. 56. 
Ao dourador quando se veyo cõcertar cõ o retavolo hum cruzado 0400 
Deu p9 huma carga de lenha pera ho dourador setenta rs 070 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da Mis9, 1601-02, fl. 56 v0. 
Custo que se fez do retavolo. 
Onze mil e quinhentos rs douro que se comprarão, por diferentes tempos, em lisboa e 

evora, custarão trinta e oito mil e oito centos rs 38800 
Deusse ao dourador de feitio do retavolo trinta e hum mil e oito centos rs 31800 
pera huma merenda que se lhe deu per ordem da mesa hum cruzado 400 
Somão estes custos do retavolo setenta e hum mil rs 71000 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da Mis9 de 1601-02, fl. 60. 

3. 
DESPESAS DE JULHO DE 1602 A JUNHO DE 1603, PELO PROVEDOR ANTÓNIO DE 

ALMEIDA E O TESOUREIRO GASPAR FERNANDES, AO PINTOR DOS PAINÉIS DO 
RETÁBULO: 

(Junho de 1603, Mordomo João Dordio): 
Deu ao pintor huma galinha por mandado do mesa custou sem rs 100 
mais para ho pintor hum coelho quarenta rs 40 
mais ao pintor de arros e osucar quarenta rs 40 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da Mis9 de 1602-03, fl. 35. 
Tito/o que recebeu o dito tes9 das esmo/las que se derão p9 o Retavollo. 
Recebeo do provedor Antonio Almeida trese mil rs 13000 
Recebeo dos irmãos da mesa quatro mil e quinhentos rs 4500 
Recebeo de esmolla que se tirou pella villa seis mil e noveçenfos e sinquoenfa 6950 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da Mis9, 1602-03, fl. 59 Vo 

Junho: Deu ao serralheiro f9 de bertholameu veiga em começo da paga da ferragem 
l^e se fes p9 o Retavolo mil rs 1000 

Deu ao mesmo p9 a encavalgadura em que veio, e dous coelhos dusentos e vinte rs..220 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da M/s9, 1602-03, fl. 61 Vo. 
Despesa que fes o dito tesoureiro guaspar fernandes com ho pintor. 
Deu ao pintor que pintou o Retavollo em começo de paga quatorze mil rs 14000 
Deu mais ao pintor dous mil e dusentos rs 2200 
Deu mais ao pintor sinquo mil e tresentos rs 5300 
Deu mais ao pintor sete mil e quinhentos rs 7500 
Deu mais ao pintor quinze mil rs 15000 
Soma 44000 
Arquivo da Misericórdia de Arraiolos, Livro de Rec. e Desp. da Mis9 de 1602-03, fl. 64. 
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Reconstituição do retábulo 

O facto de o antigo retábulo-mor 

da igreja nos haver chegado completo 

em números das suas tábuas constituti- 

vas, pintadas em 1602-1603, é neste 

momento de realçar, pois possibilita a 

sua reconstituição absoluta e o seu es- 

tudo crítico. 
Dominado pelas grandes pinturas, 

sobrepostas, da Visitação (tema basilar 

nos programas iconográficos das Mise- 

ricórdias) e do Calvário, que têm maio- 
res dimensões, o retábulo teria entalhe 
de tipo maneirista, com lavor de mar- 
cenaria seguindo convencional modelo 
de inspiração serliana, com ornato la- 
vrado nas bases, nos terços inferiores 
das colunas, no entablamento e nos re- 
mates, com uma série de colunas estri- 
adas de ordens sobreposta (jónico e 
coríntio) envolvendo as edículas com os 
seis quadros, tudo dourado e estofado. 
Seria certamente distribuído das se- 
guinte forma: 

1. NOSSA SENHORA DA MISERICÓRDIA (1400 x 845mm) 
2. CALVÁRIO (2500 x 1300mm) 
3. CRISTO DEPOSTO NA CRUZ (1400 x 845mm) 
4. ADORAÇÃO DOS PASTORES (1880 x 850mm) 
5. VISITAÇÃO (2200 x 1300mm) 
6. APRESENTAÇÃO NO TEMPLO (1880 x 850mm) 
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O pintor André Peres 

Cumpre, enfim, enumerar os ciados 
oté agora conhecidos a respeito do 
«pintor de Sua Exg o Duque». André Pe- 
res nasceu por volta de f 570 na vila de 

Almada, talvez descendente de caste- 
lhanos aí estadeantes, muitos sendo os 
mdivíduos de apelido Pérez que se do- 
cumentam nessa vila na segunda me- 
tade do século XVI. Nada se apurou 
ainda sobre a sua formação, acaso 
ocorrida em Lisboa. 

Em 18 de Fevereiro de 1589, já pin- 
tor feito, foi testemunha num instru- 

mento notarial celebrado na vila de Al- 
mada'5, e de novo nos surge 
reterenciado a 9 de Março de 1590, 
nam contrato de venda'6 em que está 

onvolvido, também, o cavaleiro da 
casa ducal brigantina Giraldo Fernan- 
des do Prado, um culto aristocrata e ar- 
hsta amador a quem se deve, decerto, 
Q sua chamada aos círculos calipolen- 
Ses. Em 5 de Outubro de 1590, Peres 

testemunha ainda num instrumento de 
Partilhas celebrado em Almada'7. Nes- 
tes anos iniciais tez, seguramente, tra- 

balhos do seu ofício em casas religio- 
sas almadenses: um São Francisco 
recebendo os estigmas hoje no Con- 
vento de São Paulo (Seminário), secun- 
dária pintura maneirista sobre tábua, 

afim às de Arraiolos, deverá ser-lhe as- 
sacada. 

Mas em 1594 já se encontra em 
Vila Viçosa, tratando da sua instalação, 
que será definitiva. A 1 7 de Novembro 
de 1594, o culto Duque de Bragança 
D. Teodósio II toma-o a seu serviço, 
como pintor e escudeiro ducal, e faz- 
Ihe mercê de vinte cruzados para ajuda 
no conserto das suas casas de morada 
em Vila Viçosa, tacto sintomático de 
que o pintor acabava de se instalar na 
vila alentejana'8. Nova mercê do Du- 
que de Bragança de 1 7 de Fevereiro de 
1595 estipula-lhe o ordenado anual 
em 40.000 rs «enquanto for vontade de 
Sua Ex9 e elle seruir de pintor e em tudo 
o mais que lhe S. Ex9 mandar e que os 
comece a contar de quinze de nov9 do 
ano passado»'9. A 16 de Outubro de 
1595, o Duque ordena que André Pe- 
res tenha uma ajuda especial de 4.000 
rs de aposentadoria por umas casas 
em Vila Viçosa onde estadeava, na sua 
qualidade de pintor da casa ducal, 
aduzindo também ao seu mantimento 
dois moios de trigo por ano20, o que in- 
dicia algum sucesso nas suas primeiras 
empresas picturais, tanto no Palácio 
como nas casas religiosas da vila. Por 
volta de 1600 pintaria o fresco da To- 
mada de Azamor na escadaria nobre 
do Palácio Ducal. A 18 de Junho de 

15 Arquivo Distrital de Setúbal, LB 12 de Notas de Luís Álvares Vieira, de Almada, fls. 2-3. 
" Idem, LB 14 de Notas, fls, 34-37. 
17 Idem, LB 16 de Notas, fls. 26 v° a 30. 

8 Arquivo Histórico da Casa de Bragança, Vila Viçosa, LB 3e das Mercês de D. Teodósio II, Mss. 
NNG, 255, fl. 303, 

" Idem, ibidem, fl. 303 e Vo. 
0 Idem, ibidem. Mercês de D. Teodósio II. Lisboa, ed. Fundação da Casa de Bragança, prefácio de 

Ar4ónio Luís Gomes, 1967, p. 247. 
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1602, Peres avalia a obra de dourado 
feita nas câmaras de D. Teodósio II 
pelo pintor eborense Custódio da Cos- 
ta, encarregado então de dourar e es- 
tofar o leito de marcenaria lavrada do 
Duque21. Em 7 de Agosto de 1603, 
avalia as pinturas murais feitas pelo lis- 
boeta Tomás Luís nas «casas novas» 
palacianas (certamente a gallerietfa de 
D. Catarina, recamada de preciosos e 
eruditos grotescos alegórico-mftológi- 
cos, e a Sala de Medusa)22. Em 22 de 
Novembro de 1603 decorre o baptis- 
mo de Francisco, primeiro filho referen- 
ciado do pintor e de sua mulher Jeróni- 
mo Caldeira, na igreja'de Santa Maria 
do Castelo de Almada, sendo padrinho 
o licenciado Damião Viegas, desem- 
bargador do Arcebispado de Lisboa23. 
Nesse ano, Peres estaria pintando as 
tábuas do retábulo da Misericórdia de 
Arraiolos, uma igreja cujas obras eram 
apoiadas pelo patrocínio ducal, e que 
tivera na direcção arquitectónica o pró- 
prio mestre pedreiro encarregado das 
obras de D. Teodósio II, Manuel Rodri- 
gues, sintomático de que para a pintu- 
ra do retábulo também se escolheu ar- 
tista das câmaras ducais... Em 9 de 
Fevereiro de 1604, Peres testemunha 
num instrumento de venda de casas em 
Almada24. Em 28 de Dezembro de 
1605, em Santa Maria do Castelo de 

Almada, foi baptizada a sua segunda 
filha, de nome Isabel25. Entretanto, em 
7 de Fevereiro de 1612, estante em Lis- 
boa, André Peres é um dos dezasseis 
pintores de óleo que integram uma cé- 
lebre petição a favor da liberalidade da 
arte da Pintura, encabeçada por Fer- 
não Gomes. 

Por estes anos, o artista, no quadro 
da sua actividade de membro da corte 
ducal (assim como o arquitecto Pero 
Vaz Pereira, e músicos, livreiros, ouri- 
ves, e outros artistas), continua a cum- 
prir as tarefas inerentes ao cargo de 
pintor do Duque: assim, terá desenvol- 
vido actividade fresquista tanto no Paço 
como no Convento de Nossa Senhora 
da Esperança, e talvez ainda no das 
Chagas, em Vila Viçosa. Pouco se sabe 
de certo, porém, a respeito destas in- 
cumbências decorativas. A 9 de Outu- 
bro de 1617, morre em Almada a mu- 
lher do artista, Jerónimo Caldeira26- 
Mas cedo o pintor voltou a casar, e de 
novo em Almada: em 7 de Outubro de 
1622, numa procuração feita nessa 
vila por Jerónimo Rodrigues, viúva, esta 
declara-se mulher de André Peres, pin- 
tor, «oro estante na Villa de Castello 
Branco», sendo uma das testemunhas 
seu enteado Francisco Caldeira, filho 
do artista ducal27: é de presumir que a 
deslocação do artista a Castelo Branco 
se relacionasse com obras patrocina- 

11 Arquivo Distrital de Évora, L9 9 de Notas de Simão Luís de Cerveira, de Vila Viçosa, fls. 328-330. 
" Idem, 1° 10, fls. 152v0a 155. 
" Arquivo Distrital de Setúbal, Le 1 - M de S9 Maria do Castelo de Almada, 1584-1611, fl. 65. 
" Idem, L9 22 de Notas de Sebastião de Medeiros, fls. 86 v" a 89. 
25 Idem, L9 1 - M de Santa Maria do Castelo de Almada, 1584-1611, fl. 73 Vo. Esta Isabel Caldeira 

Peres faleceu a 21 -XI-1651. 
" Idem L9 2 ■ M de Santa Maria do Castelo de Almada, 1614-1611, fl. 91. 
27 Idem, L9 35 de Notas de Sebastião de Medeiros, fls. 15 v® a 17. 
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das pela Casa de Bragança. Em 6 de 
Maio de 1629 encontramos «Andre Pe- 
res, pintor do Duque de Bragança e es- 
cudeiro de sua caza, morador em Villa 
Viçoza», estante em Lisboa, numa pro- 
curação a seu filho padre Francisco 
Caldeira, morador em Almada28. En- 
fire, a 3 de Setembro de 1630, última 
referência conhecida, André Peres obri- 
9a-se a ensinar a sua arte de pintor a 
um jovem, Bernardo da Silva, a expen- 
sas do Duque de Bragança2'. Depois 
desta data desaparece o rasto do pin- 
tor privativo de D. Teodósio II, mas é 
de crer que novas pesquisas nos arqui- 
vos da Fundação da Casa de Bragança 
e das confrarias, irmandades e conven- 
tos calipolenses venham, em breve, a 
alorgar os nossos conhecimentos sobre 
0 artista ducal30. 

O estudo do ambiente artístico ge- 
rodo nessa corte alentejana aristocráti- 
Ca e bucólica, ao tempo tão glosada 
ern poema de Lope de Vega, torna-se 
'ocuna que necessário é preencher no 
campo da História da Arte Portuguesa. 
^ Vila Viçosa de D. Teodósio II e de seu 
filho D. João II obriga a estudar os seus 
ernpreendimentos construtivos (Paço, 

Santo Agostinho, Chagas, etc.) à luz da 
renovação cultural levada a cabo por 
esses duques-mecenas, que atraíam à 
corte calipolense toda a sorte de agen- 
tes criativos, desde músicos e pintores, 
escultores, poetas, ourives, diplomatas, 
etc. De certo modo, o desenvolvimento 
da vida cortesã supera em pompa e 
grandiosidade, neste anos de viragem 
para o século XVII, a que se vivera em 
tempo renascentista, como se a dimen- 
são da resistência política começasse já 
a perpassar nos hábitos de afirmação 
cultural da Casa de Bragança encerra- 
da na sua estimável corte de província. 
Figuras como Pero Vaz Pereira31, escul- 
tor e arquitecto dos dois referidos titula- 
res, André Peres, pintor e escudeiro de 
D. Teodósio II, e artistas de fora ocasi- 
onalmente estadeantes na corte dos 
Bragança como Nicolau de Frias, To- 
más Luís, Simão Rodrigues e, depois, 
José do Avelar Rebelo, e obras artísti- 
cas geradas sob a batuta da casa du- 
cal como a igreja de Arraiolos cujas 
pinturas tratamos, animam algumas 
páginas brilhantes da arte portuguesa 
que urge rever e reavaliar sob nova luz. 

18 ANTT, Cartório Notarial ne 11, L0 181, fls. 115 a 116. 
Arquivo Distrital de Évora, de Notas de Manuel de Oliveira, tabelião de Vila Viçosa, L. 89, fls. 10 

v0 Q 1 1 Vo. 
10 Segundo amável comunicação inédita do senhor Dr. Manuel Inácio Pestana, director de 

"Poíe, podemos aduzir mais alguns breves dados a respeito do pintor ducal. Assim, segundo duas 
Gerências manuscritas constantes do Livro das Esmollas que faz o Duque nosso Senhor (1Ó3Ó-1Ó45), 
®X|stente no Arquivo da Casa de Bragança, apuramos que o pintor André Peres ainda estava em activi- 
^Qae em 1637, ocupado acaso com o dourado do retábulo da extinta igreja de São Sebastião de Vila 

'Çosa, obra para a qual o Duque mandou dar então 2.000 rs de esmola (fl. 27), e mais sabemos que 
Ih era falecido em 1Ó43, quando sua terceira mulher Maria de Oliveira recebeu de esmola um alquei- 

c'e trigo: Esmolas de trigo do Natal e fim de Anno de 643: Branca Roiz molher de Nuno Vaz I o/q, / 
" de Olivr" sua I3 viuva de Andre Peres pintor I o/q. (fl. 1Ó3 Vo). Depreendemos que o pintor, após 

env|uvar de Jerónimo Rodrigues, em Almada, voltou a casar com a calipolense Maria de Oliveira. 
Sobre este arquitecto e escultor ducal, cfr. o ensaio de Manuel Inácio Pestana, "Pero Vaz Pereira, 

Qrcieitecfo seiscentista de Portalegre", rev, A Cidade, n° 8 (Nova Série), Portalegre, 1993, p, 153-1ÓÓ. 
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UMA OBRA DESCONHECIDA DO PINTOR MANEIRISTA ANDRÉ PERES 

Vitor Serrão 

//- j-/ / , 

Assinatura de André Peres, pintor privativo de D. Teodósio II, duque de Bragança, em 1612 

li 

* r ■ 

1 

Nossa Senhora da Misericórdia (pormenor), 
1603, do antigo retábulo da igreja da 

Misericórdia de Arraiolos. 
Presumível retrato de D. Teodósio II, de 

armadura, em segundo plano 

Nossa Senhora da Misericórdia, 1603, do 
antigo retábulo da igreja da Misericórdia de 

Arraiolos, pintor André Peres 
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Vitor Serrão 

i 

Nossa Senhora da Piedade, 1603, do antigo 
retábulo da igreja da Misericórdia de Arraiolos, 

obra do pintor André Peres 

Fachada e portal maneirista da igreja da 
Misericórdia de Arraiolos, 1585-1593, por 
Manuel Rodrigues, mestre das obras de D. 

Teodósio II, Duque de Bragança 

4. 

r 

Nosso Senhora da Piedade (pormenor), 1603, Adoração dos Pastores, 1603, do antigo 
antigo retábulo da igreja da Misericórdia de retábulo da igreja da Misericórdia de Arraiolos, do 

Arraiolos, do André Peres do pintor André Peres 
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UMA OBRA DESCONHECIDA DO PINTOR MANEIRISTA ANDRÉ PERES 

Vitor Serrão 
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Apresentação no Templo, 1603, do antigo André Peres (?). Pormenor dos frescos do 
retábulo da igreja da Misericórdia de Arraiolos, programa decorativo da Sala de David e Golia5 

obra do pintor André Peres no Paço Ducal de Vila Viçosa, c, 1602 

T.-3 

y 

i " 
André Peres (?). Fresco da Tomada de Azamor 

na escadaria do Paço Ducal de Vila Viçosa 
(pormenor) 

André Peres - Estigmatização de S. Francisco- 
Cerca de 1600, Seminário de S. Paulo, Almado 
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A Faiança de Estremoz, 

um contributo para a História do seu fabrico 

Ao apresentar a exposição "Cerâmi- 
co Neoclássica em Portugal", João 

Castel-Branco Pereira, Director do Mu- 
seu Nacional do Azulejo, lembrou que 
Urna das funções deste é "o avanço do 

conhecimento da História da Cultura 
otravés do estudo contextualizado das 
colecções", tendo sido "estimulante 
Pora a equipa do Museu o trabalho de 
lnvestigação, decerto ainda com muitas 
'ccunas, neste período em que a Cerâ- 
^ca em geral e o Azulejo em particu- 
'ar não têm praticamente tratamento 
historiográfico actual, exceptuando a 
Qtenção mais sistemática que Arthur de 
Sandão dedicou à faiança." 

A existência de uma destas lacunas, 
a pue dizia respeito ao conhecimento 
do fábrica ou fábricas de faiança de 
Estremoz, tinha sido realçada aquando 
do apresentação em 1995, neste mes- 
P^o Museu, de uma exposição dedica- 
da a esta produção. 

José Queirós apontou a inscrição 
^'úva Antunes, presente num jarro do 

Alexandre Nobre Pais* 
João Pedro Monteiro* 

Museu Municipal de Estremoz, como 
sendo indicadora da existência de uma 
fábrica de louça com este nome, nesta 
cidade.' Esta hipótese foi por nós consi- 
derada como pouco provável,2 pois, 
como já Joaquim Torrinha chamara a 
atenção,3 inscrições deste tipo são ge- 
ralmente marcas de posse, referindo o 
nome de quem encomendou a peça, 
como também pelo facto de tipologica- 
mente esta não poder ser inserida em 
nenhum dos grupos em que a produ- 
ção pode ser dividida. 

Se o nome da fábrica permanecia 
uma incógnita, já a existência da mes- 
ma encontrava-se provada. Na verda- 
de, não só um painel de azulejos per- 
tencente ao Museu Municipal de 
Estremoz (foto 1), representando a en- 
trega do escapulário a São Simão 
Stock, ostenta no canto interior esquer- 
do a inscrição Fabrica que é comple- 
mentada por d'Estremoz 1799 no can- 
to oposto, como o já referido 
investigador Joaquim Torrinha desco- 

1 Queirós, José, Cerâmica portuguesa, 10 V., 2° ed., Lisboa, 1948, pp. 220-221. 
1 Monteiro, João Pedro e Pais, Alexandre Nobre, Faiança de Estremoz, Museu Nacional do Azulejo, 

'995, p, 15. 
3 Torrinha, Joaquim F. S., Cerâmica artística de Estremoz ( generalidades e considerações }, texto 

Policopiado, 1988, p. 7. 

* Licenciado em História da Arte. Do Museu Nacional do Azulejo. 
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A FAIANÇA DE ESTREMOZ, UM CONTRIBUTO PARA A HISTÓRIA DO SEU FABRICO 

Alexandre Nobre Pais / João Pedro Monteiro 

briu documentação referente a um 
mestre pintor, dois oficiais de pintor e 
um oficial de oleiro, da "Fábrica de 
louça de Estremoz."4 

Por nossa vez, encontráramos um 
documento da Chancelaria de D. José 
I, datado de vinte de Agosto de 1770, 
Prova poro que ninguém venda nem 
faça louça sem ser examinado no dito 
ofício (de louceiro) em que se podia ler 
o seguinte: Dom José Rey Faço saber q. 
o Jois e mais ofesiaiz do oficio de oleyro 
e Barro fino da villa d' Estrerríoz me re- 
presentou por suo pefiçaó q. fendo noti- 
cia q. na dita villa se entromefiao algu- 
mas pesoas e Ofesiais e outros ofícios 
sem serem examinados, a uzarem do 
Officio dos Suplicantes vendendo, 
obrando e comprando pediu, e por ou- 
trem a couza q. servirão obrigados a 
Recorrer ao Jois de Fora e Ofisiais da 
Comera, poro que q. porhibisem o dito 
uzo, e manufactura, fazendo notificar 
os comprhendidoz com algumas pesoas 
se abrasem o contrario; E conseguindo 
o serem notificados por ordem da Ca- 
mara haviera a pordozir efeito algum 
porque continuarão na mesma forma, e 
para q. sexfinguise este abuzo, me pe- 
dia lhe fizese merce huvecedes Porvizaó 
e confirmação do despacho q. obtive- 
rao do jois de Fora e Camera não só 
para q. se executem as cóminaçoens q. 
lhe puzeraó mas que se obriguem as di- 
tas pessoas comprehendidas, a naó 
uzarem do ofisio dos Suplicantes com 

tanto projuizo seu (...)5 

Na altura escrevemos que "se não 
podemos afirmar serem estes oleiros 
de barro fino, e não de louça fina, os 
responsáveis pela faiança que agora 
estudamos, estamos em crer que esta 
foi produzida por uma ou mais (a hipó- 
tese que julgamos mais provável) ofici- 
nas dirigidas por um mestre cuja auto- 
ridade provinha do seu conhecimento, 
do seu saber fazer (...). Este documento 
da chancelaria régia impondo a obri- 
gatoriedade de provar a competência 
para o ofício, substituindo-se a um po- 
der local que neste caso não fora obe- 
decido, pode ser considerado, na ine- 
xistência de outros, o texto fundador 
das oficinas que originaram a faiança 
de Estremoz. Se na origem se produzi- 
ram objectos de barro fino, a evolução 
para a louça fina poderá ter aconteci- 
do sem mudanças estruturais significa- 
tivas."6 

A nosso ver, a palavra fábrica refe- 
rida quer no painel do Museu Munici- 
pal, quer na documentação, podia sei" 
apenas referente ao que hoje chamarí- 
amos uma oficina, pois no século XVII' 
não havia a distinção que hoje fazemos 
entre os dois conceitos, tendo o Padre 
Rafael Bluteau escrito em 1716, no sea 
Vocabulário Português e Latino, qae 

"fabrica" é "a casa ou officina em qae 
se fabricão alguns generos." 

Por ocasião da referida exposição 
"Cerâmica Neoclássica em Portugal ' 

'' idem, ibidem, pp. 3-4. 
5 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. O Jois e mais oficiais do Oficio Loseyro, Prova para due 

ninguém venda nem faça louça sem ser examinado no dito off., Chancelaria de D. José I, Comuns, 
31, fl. 222v. Documento já publicado em Faiança de Estremoz, p. 14. 

' Monteiro; Pais; op. cit., p. 15. 
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realizómos no Arquivo Histórico do Mi- 
nistério das Obras Públicas, uma inves- 
tigação sistemática no espólio docu- 
nrental da Junta do Comércio, 
organismo que concedia os alvarás 
Para o funcionamento das fábricas. Foi 
ossim possível obter informações inédi- 
tas sobre algumas das principais fábri- 
cas de louça deste período, em particu- 
'or sobre a(s) de Estremoz. Dos dois 

documentos encontrados o primeiro 
não tinha, aparentemente, relação com 
esta produção, sendo referente ao pro- 
cesso de licenciamento da fábrica de 

Miragaia. João da Rocha, pretendendo 
abrir uma fábrica de louça e propondo 
Para mestre da mesma Sebastião Lo- 
Pes Gavixo, não tendo ainda oficinas 
Para nelas mandar fazer as amostras 
necessárias para apresentar na Junta 
do Comércio, pretende q. o d.9 Sebasti- 
00 iopes se/a examinado p.lo M.e da 
Re°l Fabrica de Louça, eq. este informe 
seaquel/e hé, ounao experiente ecapás 
deser M.e dequalq. Fabrica de Louça 

( ■■)• Em resposta, o examinador Sebas- 
tião de Almeida confesou (...) que ele 
sabia que o dito perpostotinha luzes 

bastantes p.9 o dito menesterio, pois as 
^nha adquirido na Fabrica prim9, esta- 

alecida na mesma Cid.e do Porto: E 
damesmo forma nesta de Li*9, aonde 
°V'Q trabalhado, no tempo de Thomaz 

Urneto, sendo ele oque ensinou avidrar 
e Perporor aprimeira Loiça que nela 
0Pareçeu; e que saindo desta fora esta- 

baleçer huma em a V.9 de Estremós 
queprezentem.te Labora; (...)7 

Graças a esta referência, datada de 
Novembro de 1775, é possível enten- 
der as semelhanças existentes entre as 
primeiras peças de Estremoz e alguma 
produção do Rato, para que já se cha- 
mara a atenção em "Faiança de Estre- 
moz",8 e contribui-se para esclarecer o 
modo como o gosto pelos espécimes 
que têm como motivo central a "Flor de 
Morangueiro" e a aba decorada com 
"Bandas de Rouen", (foto 2) fabricadas 
em centros tão distantes como o Rato, 
Viana, Estremoz e Massarelos (a Fabri- 
ca prim9, estabalecida na mesma Cid.e 
do Porto) se difundiu. Muito semelhan- 
tes entre si, apenas é possível atribuí- 
los a cada uma das fábricas através 
das respectivas marcas. Sabemos por 
uma travessa que apresenta no reverso 
a inscrição ESTREMOS CX (foto 3) que 
outras peças que só exibem estas duas 
letras são também de Estremoz. A nos- 
so ver, é possível que CX corresponda 
ao nome Gavixo, convicção que é re- 
forçada por em algumas peças as 
"pernas" do X quase cortarem parte do 
C o qual pode assim ser lido como G. 

Apesar de Gavixo ter, como vimos, 
trabalhado em mais fábricas, não co- 
nhecemos, para além da referida tra- 
vessa de Estremoz, nenhuma peça em 
que as iniciais CX coexistam com qual- 
quer outra marca ou inscrição. Assim, e 
até prova em contrário, continuamos a 

cio ^rc'u'vo Histórico do Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações, Junta do Comér- p°' — de licenciamento de fábricas e matrícula de servidores, 1760-1833 (JC 8). Documento já 
jcado em Cerâmica Neoclássico em Portugal, Museu Nacional do Azulejo, 1997, p. 95. 

0P- cit. p. 16. 
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considerar as que têm estas duas letras 
como produzidas em Estremoz. 

Já no catálogo da exposição se 
enunciava o problema da maioria das 
peças que correntemente se atribuem a 
Estremoz não terem semelhanças com 
as marcadas.' De viva policromia, con- 
trastam com a pintura exclusivamente a 
azul dos primeiros protótipos e se, pe- 
las suas características estéticas, não 
existem dúvidas de que foram produzi- 
das posteriormente, era apenas através 
da tradição oral e pela permanência 
de alguns dos seus motivos decorativos 
em cerâmicas populares não vidradas, 
que podíamos classificá-las como es- 
tremocenses (foto 4). Para tentar obter 
dados mais fiáveis, realizaram-se aná- 
lises mineralógicas de três exemplares - 
o primeiro de pintura azul, tendo como 
motivo central a "Flor de Morangueiro" 
e marcado CX e os dois restantes poli- 
cromos - que apontam para que pos- 
sam ter sido produzidos no mesmo lo- 
cal, embora não haja a certeza de que 
assim tenha sido.'0 

Um segundo documento referente a 
Estremoz, surgido durante a investiga- 
ção para a "Cerâmica Neoclássica em 
Portugal", pode ajudar a explicar as 
circunstâncias em que as peças policro- 
mas foram produzidas. Pelo Mappa de- 
monstrativo das Fábricas existentes na 
Villa de Estremoz e seu Termo" dos 

anos 1791-1792, somos informados 
que nesta cidade existia uma fábrica de 
louça propriedade de um Luís Freme 
(ou Freire?) da Roza, situada na Rua 
dos Curraes. Produzia louça branca 
fina pintada e empregava cinco ofici- 
ais, um aprendiz e três operadores, 
tendo fabricado em 1791 setenta car- 
gas de louça. 

Não sabemos se se trata da mesma 
que fora do Gavixo que porventura a 
terá deixado quando foi ocupar o seu 
lugar de mestre em Miragaia, ou se é 
outra sem qualquer relação com a pri- 
meira. Esta segunda hipótese poderia 
justificar as diferenças entre a produ- 
ção azul e a policroma que assim não 
seriam apenas devidas a uma evolução 
no gosto. 

Posto isto e contrariamente ao que 
inicialmente afirmámos em "Faiança 
de Estremoz",12 não é desprovido de 
sentido tentar localizar em Estremoz o 
local onde teria funcionado uma fábri- 
ca de louça, independentemente do 
que à época se entenderia por esta de- ; 
signação. Se com certeza não funcio- 
nava na rua do Lavadouro Municip0' 
n0 11, seria interessante tentar localiza^ 
vestígios da mesma na rua dos Currais/ 
repto que aqui deixamos aos investigo* 
dores locais. Lembre-se que já Jose 
Queirós13 refere ter recebido notícia do 
Barão de Resende de que a fábrica de 

' idem, pp. 18-19. 
,0 Cf. idem, p. 19. 
" Arquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas Transportes e Comunicações, Junta do Co- 

mércio, Mapa e contas dos ministérios territoriais acerca das fábricas existentes 1788, 1792-179 ' 
1797-1799,1801-1803,1811-1813 (JC 12). Documento já publicado em Cerâmica Neoclássica e"1 

Portugal, p.99. 
" op. cit., p. 15. 
1:1 Queirós, José, op. cit., p. 221. 
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'ouça de Estremoz "estava situada no 
lugar onde funcionou a Fábrica de ce- 
dais da Tocha, entre portas dos Cor- 
rais (sic) e Palhais. 

Na informação à Junta do Comér- 
cio referente ao ano de 1814 diz-se só 

axistirem em Estremoz duas fábricas de 
sola, razão porque, até prova em con- 
trário, consideramos que a fábrica de 
'ouça acima referida terá funcionado 

apenas até 1808, data em que os fran- 
ceses invadiram esta vila. Como já es- 
crevemos anteriormente no catálogp 
da "Cerâmica Neoclássica em Portu- 
gal"14, a informação de Adrian Balbi de 
que em 1821 existiria aqui uma fábrica 
de louça não nos parece, pela forma 
como é veiculada, de grande credibili- 
dade. Este assunto fica ainda em aber- 
to. 

i 
<r*r 

Foto 1 

CV 

Foto 3 

Foto 2 
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Foto 4 

0P' cit., p, 65. 
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O pintor de azulejos Jorge Colaço, 

renovador da arte do azulejo em Portugal 

(No cinquentenário da sua morte)* 

Joaquim Torrinha** 

A memória de D. Glória de Jesus Lopes e a minha es- 
posa, sua filha, cujo culto de amizade mantida com os últi- 
mos elementos da Família Colaço as tornou, insensivel- 
mente, /autoras deste conto que vou contar. 

Não sei se com este meu trabalho 
estou a fugir ao modelo proposto para 
estes "Encontros", mas julgo que não. 

Já assisti nesta sala a uma singela 

homenagem feita ao nosso pontífice 
Engenheiro João Santos Simões, à qual 
eu próprio me associei com um peque- 
no "In Memorian", por isso acho agora 
esta minha comunicação pertinente, 

Perfeitamente ajustável à circunstância, 
CciPaz e digna de integrar uma reunião 
deste tipo. 

E justifica-se cabalmente porque, 
Para além das palavras por mim escri- 
tas no cinquentenário da morte do 
9rande pintor que foi Jorge Colaço, as 
Un|cas que anotei referentes a esse ani- 
versário, constam da pequena notícia 
eserita por Fátima Saraiva num jornal 
016 Tondela1. 

Eor esta razão sinto que é dever dos 

cultores desta Arte da Azulejaria, cha- 
mar à colação a excelente obra e a 
emérita figura de Jorge Colaço (Fig. 1), 
para que nos poupem ao epíteto de 
mal agradecidos quanto ao valor e à 
projecção da sua obra. 

♦ 

E absolutamente legítima a lem- 
brança que os organizadores deste 
"Encontro" tiveram, não só porque era 
necessário completar o ciclo temporal 
da História da Azulejaria, aqui iniciada 
há alguns anos, como também pela 
identidade concreta que ela assumiu 
em pleno século XX, mostrando-se, em 
certo período, à mesma altura e com 
idêntico valor estético - não digo gran- 
deza numérica - que atingiu com perío- 
dos anteriores. 

Saraiva, Fátima, PARADA Revisitada, in "Jornal de Tondela", 30-10-1992 

Om sumário deste trabalho foi lido em comunicação apresentada ao IV Encontro sobre História da Azulejaria 
em Portugal, - do século XIX até 1975-, na Fundação do Palácio Fronteira e A/orno em 19-03-93. 

Oa Sociedade Brasileira da História da Farmácia de São Paulo e da Real Sociedade Arqueológica Lusitana 
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O PINTOR DE AZULEJOS JORGE COLAÇO, RENOVADOR DA ARTE DO AZULEJO EM PORTUGAL 

Joaquim Torrinha 

Artistas de mediana categoria om- 
brearam com os mais talentosos, tal 
como sempre, não só nos azulejos 
como nas demais modalidades de ex- 
pressão artísticas. 

Só que, no século XX, talvez abun- 
dassem mais as influências socio-políti- 
cas que conduziram à alienação da 
Arte da Azulejaria que nos anteriores 
ou, senão mais, houve-as, pelo menos, 
em mais elevado grau, como sejam a 
mudança do regímen monárquico para 
o republicano e a consequente e suces- 
siva inquietude dos intelectuais, a insta- 
bilidade governamentòl, a primeira 
Grande Guerra (1914-1918), o pericli- 
tante ciclo da vida política e a grave re- 
cessão económica que se lhe seguiram 
e, mais tarde mas ainda bem dentro da 
primeira metade do século, o divórcio e 
o desprezo notório que a arquitectura 
votou ao azulejo, em certo período, 
preferindo outras espécies de decora- 
ção complementar. 

Mas apesar deste conjunto de cir- 
cunstâncias ainda apareceu, aqui ou 
acolá, um ou outro artista com a força 
de reacção necessária e suficiente para 
superar esses inconvenientes e contrari- 
edades, dignificando a sua época. E a 
operosidade de alguns foi tamanha 
que atingiu jus de notoriedade, e abriu 
caminho à sequência evolutiva caracte- 
rística de uma Arte que se tem mantido 
dinâmica, em permanente constância, 
ao longo de cinco séculos. 

Essa sadia permanência manifes- 
tou-se em períodos designados por 
Arte Nova, Arte Deco e Revivalismo, - 

não gosto deste termo mas é o consa- 
grado -, englobando este uma atitude 
conservadora saudosista, de acendra- 
do amor patriótico, que lhe confere 
certo grau de nobreza. Nele se envol- 
veram nomes como o de Rafael Borda- 
lo Pinheiro, Pereira Cão, Pedro Jorge 
Pinto, António Costa (da F.a Lusitânia), 
o próprio arquitecto Raúl Lino, Jorge 
Colaço e ainda a nossa pintora Vieira 
da silva, para quem o brasileiro Joa- 
quim Mário Barata, nome bem troante 
no campo da azulejaria do país nosso 
irmão, chamou a atenção nesta moda- 
lidade de arte decorativa. E foi este que 
não se esqueceu de enfatizar a possível 
influência" da paisagem urbana de Lis- 
boa na obra criadora de Vieira da Sil- 
va", não só nos azulejos que fez para a 
Escola de Agronomia de S. Paulo em 
19432, como em pinturas a óleo ou em 
papel no Museu da Fundação Gulben- 
kian (1946), em têmpera (1946) e, ain- 
da, uma obra sem título (1947), em 
que não só mostra casas azulejadas 
como faz sobressair a presença do for- 
te azul de cobalto, tão predominante 
na pintura vidrada do século XX e tão 
habilmente manobrada por Jorge Co- 
laço. 

Para além de tudo isto, a primeiro 
metade deste século pôs em movimen- 
to muitos outros pintores trabalhando 
em diferentes fábricas: Sacavém, Lusi- 
tânia, Viúva Lamego, Santa Ana, etc-/ 
que abriram as portas de par em por 

para receber as obras de dezenas d® 
pintores, nem todos de primeiro plano / 
facto que se está felizmente reconhe- 

! Ao quilómetro 47 da antiga estrada Rio - S. Paulo. 
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cendo graças à inventariação que, a 
pouco e pouco, se vem fazendo na lite- 
ratura da especialidade. 

Ao investigador não compete so- 
mente recorrer sendas do ignoto, e 
atingir o apetecido gozo final das delí- 
cias provocadas pelas descobertas de 
pue se dá conta e alimentam o seu es- 
pírito, mas também regozijar-se com 
aquilo que se lhe depara já feito e sufi- 
C|entemente documentado. 

Num caso e no outro, e a partir dos 
dados conhecidos fará os seus raciocí- 
n|os e elaborará as suas conclusões 
que lhe pareçam mais atinentes. 

No caso presente o investigador 
nao terá dificuldade de maior em des- 
cobrir o factores da génese da obra do 
Pmtor J, Colaço, uma vez que é bem 

conhecida a sua vida familiar, o meio 
ambiente em que viveu parte dela - 
^orrocos, neste caso -, a sua educação 
"torária e artística e as tendências que 
desde tenra idade nele proliferavam. 

■^orge Colaço, sendo neto e filho de 
artistas, ainda marido, pai e avô de ar- 
^stas, é o tipo acabado do indivíduo 
Pco se torna produto do meio em que 
viveu. 

Os COLAÇO chega ram a Parada 
e Gonta pela mão de Jorge Colaço, 

Per virtude do casamento que o ligou a 

, rQnca de Gonta Syder Ribeiro Colaço, 
a do inolvidável poeta Tomaz Ribei- 
que ali tinha a sua residência senho- 

na' de fachada granítica, armoriada e 
riscada de laivos de cal branca, a pre- 

encherem as juntas das pedras apare- 
as/ com janelas típicas de guilhoti- 

^a, mesmo defronte do Paço dos 
lscondes de Britiande, também este 

com brazão de pedra dependurado e 
da sua encantadora capelinha incorpo- 
rada na mole arquitectónica pesada e 
fria. 

Na praceta que nesse enquadra- 
mento se formou, cortada a meio pela 
estrada pública, ergue-se hoje um bus- 
to do poeta do D. Jaime. E até mesmo 
o nome de Gonta, acrescentado ao 
próprio da filha deste, é capaz de ter 
sido ocasionado pela paixão que To- 
maz Ribeiro tinha pela típica aldeia de 
Parada de Gonta e pela sua quinta da 
Fonte da Figueira que cantou: 

"De cântaro à cabeça, 
Sobe Aninhas a íngreme ladeira 
da Fonte da Figueira,..." 

donde brota o puro arroio, cujas 
águas em doce murmúrio, serpentean- 
do entre tojos e carquejas, vão casar-se 
com as do rio Pavia, lá um pouco mais 
abaixo nas faldas do pinheiral. Destas 
estrofes poéticas tomou assim o nome 
a neta de Tomaz Ribeiro, a Aninhas, fi- 
lha de Jorge Colaço, escultora educa- 
da em Paris e que viveu muitos anos 
naquela aldeia, na "Casa das Mati- 
nais", onde a visitei pela primeira vez e 
depois, noutra que já não era senhorial 
mas era castiça na sua arquitectura 
beirã. 

Por Parada de Gonta aparecia no 
verão o filho Tomaz Ribeiro Colaço (o 
Tomazinho), a quem a intolerância po- 
lítica do meio alfacinha, onde vivia, 
empurrou para o Brasil e lá morreu. 

Continua a geração artística dos 
COLAÇO na Concessa Colaço, filha 
do Tomazinho, sediada no Brasil. 

Da família herdou esta o génio ar- 

Callipole - N° 5/6 - 1997/1998 

149 



O PINTOR DE AZULEJOS JORGE COLAÇO, RENOVADOR DA ARTE DO AZULEJO EM PORTUGAL 

Joaquim Torrinha 

tístico que utiliza para exibir em tapeça- 
rias, cheias de calor e de coloridas 
imagens de exótica tropicalidade, que 
já veio expor a Portugal, tendo no re- 
gresso levado como recordação da fa- 
mília o último painel de azulejos de 
Jorge Colaço, ainda bem conservado e 
também a técnica de pintura sobre ce- 
râmica que quis aprender. 

Resta ainda do espólio cerâmito fa- 
miliar, assinada pelo artista, uma tra- 
vessa a azul e branco (Fot. 2). 

A única filha que não logrou a car- 
reira das Artes foi a D. Maria Cristina 
Colaço Aguiar, senhora de altos dotes 
espirituais e morais, felizmente ainda 
viva, a quem me cabe agradecer aqui 
a simpatia e a generosidade com que 
me recebeu em sua casa, me contou 
histórias da vida do pintor seu pai e me 
revelou preciosos documentos essenci- 
ais a este estudo. (Fot. 3). 

* 

Das horas que o pintor passou em 
Parada de Gonta, guardou na memó- 
ria a imagem da senhora Santana, 
orago da capelinha da sua aldeia, 
onde eu casei e, assim a pôde repro- 
duzir em dois painéis diferentes, colo- 
cados na fachada e na escadaria desse 
edifício religioso. E no regresso da mis- 
sa dominical, ao passar defronte da 
"Casa do Correio", podia descobrir-se 
e venerar-se a lembrança que em azu- 
lejo pintou, para a cimafronte da porta 
de entrada, figurando o seu estimado 
sogro, o poeta Tomaz Ribeiro. Também 
em S. Pedro do Sul existe uma casa, na 
Praça Pública, com um painel de azule- 

jos da sua lavra na fachada. 
Quando Tomaz Ribeiro escreveu 

que a Escola Moderna "tinha horror ... 
a tudo quanto é grande, belo e bom", 
mal ele sabia que estava a enunciar o 
código de honra que sempre norteou a 
sua família, incutindo-lhe o gérmen de 
ancestral patriotismo que se havia de 
revelar, com toda a força de alma, na 
obra cerâmica de seu genro Jorge Co- 
laço. 

Na verdade é aí que a obra de Jor- 
ge Colaço encontra toda a sua identi- 
dade e génese: na educação estética 
que recebeu não só pelo nascimento 
como no meio em que se criou e viveu- 

Jorge Colaço serviu-se da sua fértil 
imaginação criadora para pintar os 
painéis, dando-lhe a sua própria inter- 
pretação que hauria dos textos literári- 
os épicos e históricos, nunca se satisfa- 
zendo com a cópia pura e simples dos 
cartões de corifeus da pintura ou da 
gravura europeia, particularidade que 
o distingue do comum dos colegas 
contemporâneos. 

Percurso artístico: Nasceu em Tân- 
ger na Legação de Portugal. Cursou, 
na Escola das Belas Artes de Lisboa, os 
preparatórios. 

Partiu para Madrid sendo aí discípu- 
lo de Laroche e de Fontan. 

Em 1886, estando em Lisboa em 
casa dos pais, consegue que o Conde 
Daupias o subsidie e instala-se em Pa- 
ris, onde fica sete anos aproveitando as 

aulas do célebre pintor Cormon, e em 
1893 recebe a honra de ser admitido 
ao SALON, o que significava, quando 
concedida a um estrangeiro, uma notá- 
vel credencial para a futura vida do ar- 
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tista que a recebia. 
Tenta a carreira diplomática, vício 

familiar, mas aborrece-se da burocra- 
cia e volta a Lisboa onde se fixa. 

Em 1897/1907 - dez anos - foi di- 
rector do suplemento humorístico do 
Século", graças à prática já evidencia- 

da em outros jornais como o Branco e 
Negro (1896) e o Dia, a Voz e o Fradi- 
que (1897), tendo colaborado ainda 
no Thalassa (1913-1915). 

Em 1902 é-lhe concedida a meda- 
lha da Sociedade Nacional das Belas 
^rtes, da qual tinha sido um dos mais 
activos e decididos fundadores, a qual 
dirigiu durante seis anos, sendo os últi- 
mos (1905/1909). Em 1908 foi galar- 
doado novamente na Exposição do Rio 
de Janeiro, o mesmo acontecendo na 
de 1922 com o grande painel de azu- 
lejos que hoje está colocado na facha- 
da principal do Pavilhão Carlos Lopes, 
ern Lisboa: "Ala dos Namorados" (Fot. 
^)- Mais tarde é agraciado com o 
brande Oficialato da Ordem de S. Tia- 
90(1936). 

Obras: O Conde de Paçô-Vieira 
feve uma interferência grande na vida 
6 na obra de Jorge Colaço. Foi ele o 
Promotor da primeira grande enco- 
menda, destinada à Escola Medica de 
Lisboa, depois de ter visitado, com o 
^e' D. Carlos, uma exposição de obras 
de Jorge Colaço, com as quais ficou 
verdadeiramente extasiado. Esta enco- 
menda que foi a primeira de importân- 
Cla que o pintor conseguiu3, marca o 
Ponto de partida de uma série de tra- 

balhos de azulejaria que daí em diante 
o artista continuou a executar, e era 
constituída por cinco painéis: 

- A Rainha Santa Isabel curando os 
leprosos 

- A rainha D. Amélia no Dispensário 
de Alcântara 

- Ambroise Paré no campo de bata- 
lha 

- O João Semana 
- A Ciência afugentando a Ignorân- 

cia 

Grande foi o êxito alcançado por 
esta obra, e de tal forma o foi, que não 
pôde aceitar todas as que lhe foram 
propostas nessa época. Imediatamente 
o Conde de Sabugosa lhe fez uma en- 
comenda para o Palácio de Santo 
Amaro: o seu brasão de armas com fi- 
guras alegóricas; o Marquês da Foz 
pediu-lhe silhares para a casa de Tor- 
res Novas, Madame Adams o revesti- 
mento de um muro para o seu jardim 
de Bruyéres e o Marques de Soveral um 
enorme painel tripartido para oferecer 
a Eduardo VII. 

No mesmo ano, em Julho de 1904, 
já o conde de Paçô-Vieira recebia de 
Emílio Navarro, director das obras do 
Hotel do Buçaco, uma cópia do con- 
tracto que acabara de fazer com Jorge 
Colaço, com o fim de lhe dar o respec- 
tivo despacho. 

Colaço começou imediatamente a 
pintar estes painéis, acabando por fa- 
zer uma portentosa obra que se pode 
colocar entre as melhores que dele se 
conhecem. 

Paçô-Vieira, Conde de. Azulejos de Colaço, Porto, 1916. 
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Contêm eles: 
- Dez episódios tirados dos cantos 

dos "Lusíadas" 
- Três cenas dos autos de Gil Vicen- 

te 
- A batalha de Ormuz e a Tomada 

de Ceuta 
- Várias cenas das Guerras Peninsu- 

lares 
- Um motivo sobre Bernardim Ribei- 

ro 
- O retrato do Duque de Wellington 
- Figuras de mulheres com grinal- 

das, nas divisórias. 

E remata o Conde de Paçô-Veira: 
«nunca mais foi um inglês rico e de 
bom gosto ao Buçaco que não enco- 
mendasse a reprodução de alguns dês- 
ses admiráveis azulejos». 

Para o Conde, a obra onde Colaço 
mostrou plenamente o seu múltiplo ta- 
lento e elevado sentimento artístico foi 
a Estação de S. Bento do Porto, contra- 
tada em 1905, de imediato começada 
a fazer e só em 1915 colocada no seu 
lugar, por atrasos da parte arquitectó- 
nica3*. Com efeito a Estação tem, no 
seu vestíbulo, um importante conjunto 
de painéis de diferentes tamanhos em 
perfeita harmonia estética com a arqui- 
tectura: 

- Quatro painéis de monumentos 
históricos 

- Dez de assuntos regionais 
- Oito com figuras alegóricas (esta- 

ção do ano. Comércio, Indústria, Artes, 

Música e Agricultura; estes são de 
1914. 

- Um largo friso cimeiro polícromo, 
à volta de toda a cimalha, mostrando a 
evolução dos diversos meios de trans- 
porte, desde os tempos mais remotos 
aos romanos, godos, árabes, berlindas 
do século XVIII até ao comboio do iní- 
cio deste século, para além de outros 
símbolos. 

Na charneira da viragem do século 
anterior para este, uma das figuras 
mais saliente na azulejaria foi Jorge 
Colaço, não só pela sábia aplicação 
dos seus dotes artísticos pessoais como 
pela determinação com que o fez e 
pela entrega absoluta que lhe votou. 

Jorge Colaço tornou-se um clássico 
da técnica azulejar pela atitude que as- 
sumiu, patenteada nas suas obras de 
maior envergadura, porque nelas con- 
vergem a relação existente com o su- 
porte arquitectónico, procurando sem- 
pre uma perfeita integração, ao 
mesmo tempo que respeita a função 
decorativa de complementaridade que 
ao azulejo foi sempre melhor ou pior 
atribuída através do seu percurso histó- 
rico, situação esta que, constituindo 
uma inovação lusa, se tornou vulgar 
em todas as aplicações cerâmicas de 
grande monta. 

Foi um conservador, enquanto sou- 
be respeitar a herança que vinha dos 
seus antepassados mas também um 
inovador no que diz respeito aos por- 
menores, como sejam técnicas de pro- 
dução, desde o azulejo de pó de pedra 

3A Sousa, J. Fernando de, A Estação de S. Bento e os seus azulejos artísticos, "Boletim do Caminho 
de Ferro", N.0 448, Lisboa, Outubro 1966. 
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a pintura sobre o vidrado e aplicação 
dos dourados de surpreendente brilho 
e cor, de inédita realização como os 
que executou, em 1918, para uma sala 
da Casa do Alentejo em Lisboa (Fot. 5 
e 6) e para fachada do Aquário Vasco 
da Gama (Fot. 7), estes últimos data- 
dos de 1921. Também foi um renova- 
dor dos temas de índole nacionalista, 

Patriótica, história e de etnografia po- 
pular portuguesa, tanto ao gosto do 
seu espírito romântico. Assim são os 
que preenchem grande parte dos mui- 
tos painéis existentes em obras alegóri- 
oas de grande vulto, por onde perpas- 
sa um arroubo do mais exaltado 

Patriotismo, a parte mais eloquente- 
mente dramática da nossa existência 
como Nação e o prenúncio do contri- 
buto do desenvolvimento que Portugal 
deu ao Mundo. 

A originalidade é um factor de per- 
suasão tão nítido e tão poderoso na 
sua obra, que se torna difícil fazer con- 

fusões ou ter dificuldades insuperáveis 
00 pretender atribuir a autoria, de um 
0u outro painel não assinado, pelo pin- 
t0r- Com efeito, no elenco desses facto- 
res aparece sempre meia dúzia deles 
fue são paradigmáticos e que, só por 
Sl' decidem a situação: a natureza dos 
temas e a ampliação do espaço que 
exigem para o seu desenvolvimento, a 
Var|ação surpreendente das tonalida- 
des do azul e o seu jogo pictórico dú- 
Plice com a água e com o céu, o dina- 
mismo altamente expressivo das figuras 
6 a densidade delas por campo, exi- 
9encia que está ligada quase sempre 
aos temas históricos (batalhas, cortejos 
ClV|s ou religiosos) e o predomínio 

acentuado do azul de cádmio raras ve- 
zes preterido nos enormes panos. 

Também são factores de definição 
da autoria: a geometrização do adorno 
das barras ou das cercaduras onde, aí 
sim, o sortilégio das cores vivas muitas 
vezes faz gala de aparecer, ao mesmo 
tempo que, com uma forma de trata- 
mento nova, retoma também os moti- 
vos góticos e os barrocos, aos quais dá 
um jeito fazendo lembrar o que pode- 
mos chamar de neo-gótico ou neo-bar- 
roco. Todas estas virtudes nos ajudam 
na atribuição das obras não assinadas, 
que não sendo muitas, ainda são algu- 
mas. 

Na estação do caminho de ferro de 
Beja e nas tentativas de serigratias en- 
cetou Jorge Colaço uma expectativa 
nova, qual foi a do uso da cor sépia na 
parte do painel reservada ao tema, 
acompanhado com molduras hispano- 
árabes. Apesar do lindo efeito que a 
novidade trazia, a experiência não teve 
sequência palpável. 

O êxito profissional conseguido por 
Jorge Colaço, não foi fruto do baixo 
número de concorrentes, - pelo contrá- 
rio -, do período artístico a que nos re- 
portamos. Embora este esteja incom- 
pletamente estudado, é forçoso que se 
diga que, nas primeiras décadas do sé- 
culo XX, existiu um bom escol de pinto- 
res de fábricas de Lisboa e do centro 
do país, nomeadamente de Aveiro. 
Aqui a dupla aveirense constituída por 
Licínio Pinto e Francisco Ferreira, em- 
bora não sendo a única a assinar pai- 
néis, foi a que maior significado quali- 
tativo e quantitativo conseguiu a seguir 
a Jorge Colaço; começando a sua arte 
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de pintura cerâmica na Fábrica da 
Fonte Nova chegou a exportar para o 
Rio de Janeiro. 

De Aveiro saíram obras para as 
igrejas de Ovar, Carvalho, Porto e Bei- 
riz, tendo mesmo Licínio e Ferreira pin- 
tado belos painéis para a igreja de 
Vera Cruz, datados de 1935, quando 
já se encontravam ao serviço da Fábri- 
ca do Outeiro de Agueda4. 

Jorge Colaço produziu toda a sua 
vastíssima obra nas primeiras quatro 
décadas do século XX, no decurso do 
período em que se instalara a Arte 
Nova, a princípio e, seguidamente, a 
Arte Deco na segunda vintena. 

Não o fazendo inteiramente à reve- 
lia dessas duas formas de expressão 
artística, porque, uma vez ou outra, 
ainda "pegou" em certos ornamentos 
delas, como foi o caso da fachada na 
Av. Duque de Avila, Hotel do Buçaco, 
Estações de Caminho de Ferro de Cas- 
telo de Vide e Vale de Pêso, onde se 
verificam fortes influências do espírito 
criador de Alphonse Mucha, - esse su- 
premo expoente de Arte Nova -, talvez 
mais para demonstrar aos seus con- 
temporâneos que as tinha em linha de 
conta e que acompanhava e entendia 
o espírito da época. Contudo foi capaz 
de percorrer esse caminho dentro do 
seu próprio estilo e convicções, tal 
como houvera começado. Era uma 
afirmação de individualismo e de liber- 
dade que tanto prezava e o desejo de 
não se deixar arrastar por correntes di- 
ferentes daquelas que o inspiravam, 

conferindo-lhe originalidade. 
Continuou sempre fiel à temática 

tradicional e aos factos que deram cor- 
po à Historia de Portugal e à vida do 
Povo. 

Ao seu lado, correram parelhas ou- 
tros artistas de bom quilate como José 
António Jorge Pinto, seguindo uma cor- 
rente evolucionista de gosto renovado, 
com frisos e barras de belo colorido e 
forma, credenciando-se como um dos 
melhores. 

Também Pedro Jorge Pinto não ali- 
nhou no novo gosto pelas duas novas 
artes em voga, optando pelo tradicio- 
nalismo nacional, reinventado formas 
novas de aplicação e estilização dos 
ornatos do período joanino e rocócó, 
embora com qualidade bem diferente 
das de Mestre Colaço. Tem trabalhos 
no Pavilhão Carlos Lopes, em Lisboa, 
onde o conjunto da Fachada principal 
exterior pertence a Jorge Colaço que os 
assinou e datou: 

Sagres Fábrica de Sacavém 
31/7/1922 

Ourique Fábrica de Sacavém 
15/7/1922 

Ala dos Namorados Fábrica de Sa- 
cavém 15/7/1922 

Cruzeiro do Sul Fábrica de Saca- 
vém 15/8/1922 

No vestíbulo da entrada principal 
estão os de Pedro Jorge Pinto, com 
data de 1922 e marca de fábrica de 
C.C.L.A. e o monograma do autor; e 
nos dois átrios da fachada principal es- 

' Rodrigues, Manuel Ferreira, Os primeiros ozu/e/os de Aveiro (primeira metade do século XX), 1,1 

"Encontro sobre a Estética do Azulejo", 1989, Palácio Fronteira e Alorna, Lisboa. 
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tâo conjuntos de Gilberto Renda (H. C. 
Sta. Anna 1931). 

Jorge Colaço foi ainda original na 
aplicação das molduras ao gosto his- 
pano-árabe. Nunca abraçou o conceito 
da redução de espaços para a aplica- 
ção dos azulejos, conceito introduzido 
Pela Arte Nova. 

Esta sua atitude pode estar na ori- 
gem da fraca intensidade de aplicação 
da Arte Nova na cidade do Porto e ar- 

redores, uma vez que o exemplo da 
^a pintura se havia imposto na Esta- 
Ção de S. Bento (1906/1915) (Fot. 8 e 
9), nos Congregados (1929), em Santo 
"defenso (1932) e na nave e na capela 
de Igreja de Fradelos (1931), os quais, 
na opinião de Agostinho Guimarães5 

são dos melhores azulejos do Porto 
(Eot. 10). 

Do mesmo parecer é Severo Portela6 

Pera quem, nessa Igreja, Jorge Colaço 
" * vmca a sigla de um insobrexcedivel 
(sic) Mestre do género". Talvez por esse 

deslumbrante motivo Mestre Colaço re- 
petisse em Évora, na capela do Asilo 
^arahona Ramalho (ca 1931), nos 
rrresmos moldes técnicos e artísticos de 
desenho, de coloração e de esbatidos 
Qlgumas ideias temáticas, adaptando 
as cenas ás circunstâncias diferentes 
das populações dos dois edifícios reli- 
giosos. É, de facto, impossível ticar-se 
'ndiferente ante um S. Francisco em êx- 
tase, frente ao Cristo crucificado na ca- 
Pela de Évora, como o é, igualmente, 
ern face do êxtase de Santa Teresa, em 

Postura similar, na Igreja de Fradelos. 

Em ambos os painéis Colaço consegue 
arrebatar-nos e envolver-nos no estado 
de espírito transcendental, místico da- 
queles duas personagens. São obras 
indeléveis graças à forma prodigiosa 
como nos transmitem a espiritualidade 
que encerram, para além do esplendor 
do revestimento azulejar, cobrindo in- 
teiramente os alçados, com pinturas 
alusivas à vida e à morte de Santos da 
Ordem, sendo as cercaduras envolven- 
tes dos painéis ao gosto neo-gótico, 
num modelo que o pintor introduziu, 
em primeira mão, na decoração da 
azulejaria nacional (Foto 11). 

Era espantosa de eficiência a sua 
maneira de trabalhar. Projecto apre- 
sentado pelo cliente, orçamento feito e 
obra começada. Foi sempre assim, 
mas uma vez aconteceu que, na Esta- 
ção do Porto, a obra esteve dez anos 
encaixotada à espera que a colocas- 
sem "in situ". 

Com a do Tribunal de Coimbra o 
processo usado foi o mesmo. Em Agos- 
to de 1933, Jorge Colaço recebe da 
Comissão Administrativa das Obras do 
Palácio da Justiça, um pedido de orça- 
mento para efectuar a realização de 
painéis decorativos em azulejo a fim de 
cobrir a superfície de 216,39 metros 
quadrados de parede. Resposta pronta 
do orçamento: 60.589$20, ou seja 
280$00 por metro quadrado. Imedia- 
tamente aceite a proposta. São 17 pai- 
néis com cenas de Justiça e factos his- 
tóricos, alguns ricos pela forte 
movimentação. 

Guimarães, Agostinho, Azulejos do Porto, p. 90, 1989, Porto, 
Portela, Severo, Mestre Colaço dos Azule/os, in "Cerâmica e Edificação", n.° 2, 1933. 
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Nestes painéis nem toda a decora- 
ção ornamental foi feita por Jorge Co- 
laço, embora os esboços fossem todos 
submetidos à sua apreciação prévia. A 
obra era grande e o tempo escasseava 
para dar cumprimento à exigência dos 
prazos, - J. Colaço só tinha quatro co- 
laboradores - e , por isso, se notam ne- 
les diferenças de ordem técnica, mas 
não de qualidade, no que se refere a 
essa decoração, as quais são aponta- 
das por Mário de Oliveira So'ares7. E 
uma das mais belas e maiores decora- 
ções que mestre Jorge Colaço assinou. 

A obra de Jorge Colaço é de uma 
extraordinária dimensão e, ainda há 
poucos dias, num livro de recente pu- 
blicação, encontrei a notícia de que ele 
fizera para a Capela da Quinta de S. 
Sebastião, em Sintra, os azulejos que a 
revestem. A Capela pertence a uma 
Família, na qual o interesse e o gosto 
pela alta cerâmica já se manifestara 
quando a terceira Duquesa de Palmela 
instalara, em 1872, nos jardins do seu 
palácio à R. da Escola Politécnica, em 
Lisboa, uma pequena oficina conheci- 
da por Faiança Ratinho, de parceria 
com a Marquesa de Ficalho8. 

Em Lisboa há ainda painéis de Co- 
laço na casa onde esteve estabelecido 
o Café Restauração, na Rua 1.0 de De- 
zembro e numa casa bancária da rua 
do Ouro, bem como no Mercado da 
Ribeira (1922). Da mesma data conser- 
va a Casa ramos Pinto, em Vila Nova 

de Gaia, uma composição cerâmica. 
Em uma das salas do original Mu- 

seu de Caça do Castelo de Vila Viçosa, 
observámos um pequeno quadro assi- 
nado, de meia dúzia de azulejos, re- 
presentando patos voando em campo 
aberto, pintura de uma extraordinária 
delicadeza sentimental não só pelo 
motivo como pela suavidade das cores 
neutras nela empregada. 

Também a tuba da fama do pintor 
Jorge Colaço chegou aos Açores e 
Santos Simões, como não podia deixar 
de ser, realça os excelentes conjuntos 
que se observam em Ponta delgada': 

- No palácio Jácome Correia, hoje 
destinado a residência oficial do Presi- 
dente Governo Regional. 

- Na casa do Dr. Luís Bernardo 
Ataíde, historiador de arte açoreana. 

- Na igreja de Santo António de 
Além Capelas. 

A sala de jantar do palácio Jácome 
Correia é um livro aberto de cerâmica, 
contando os mais gloriosos feitos aço- 
reanos e são dos mais belos que o pró- 
digo talento artístico de J. Colaço pro- 
duziu. Cobrem os muros até à sanca, 
são policromos e do segundo quartel 
do século XX. Outros compartimentos 
da casa estão repletos deles. A casa do 
Dr. Luís Ataíde, conhecida por Conven- 
tinho de Belém, está pejada de azulejos 
assinados e datados de 1931 e, como 
os outros ilustram trechos da História 
Açoreana. Têm a moldura recortada e 

7 Soares, Mário Oliveira, "Munda" n.0 10, 1985, p, 27-30. 
' Anacleto, Regina in Neoclassicismo e romantismo, História de Arte em Portugal, Lisboa, 1986, pp- 

176 e 177. 
' Simões, Santos, Azulejaria nos Açores e na Madeira, pp. 23, 94 e 95, Lisboa, 1963. 
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a cor azul. 
Ainda existe mais um pequeno nú- 

cleo na Abilheira, termo de Ponta del- 
9ada, na casa do Dr. António Câmara 
onde servem de ornamento de alpen- 
dre e banquetas, datado de 1933. 
Quanto ao de Santo António de Além 
oopelas só tem azulejos na capela - 
mor e desconheço a data deles. 

Vultuoso é o conjunto de Ribeira 
Qrande, colocado na Sala das Sessões 
da Câmara Municipal, o qual merecia 
lue Santos Simões os tivesse descrito. 
São cinco painéis aludindo a coisas e 

Pessoas do burgo, para além de uma 
Ponorâmica perspectivada da Vila. 
Têm cercadura polícroma no módulo 
2*2. Então assinados e datados de 
1931 .'o 

Jorge Colaço foi certamente o pin- 
tor de azulejos mais universalista de 

Portugal e, talvez do Mundo, no que 
mspeita à alargada expansão geográfi- 
Ca e à representatividade da sua obra 
de cerâmica artística. Não conheço 
Pmtor algum, que nessa condição, se 
'de assemelhasse. 

Parece-me mesmo que se somásse- 
mos todos os conjuntos conhecidos de 

ozulejos holandeses de diversos pinto- 
res, importados pela Península Ibérica, 
nos séculos XVI, XVII e XVIII (em Lisboa, 
^iana, Figueira da Foz, Nazaré, Caldas 
de Rainha, Puerto Real, Sevilha, S. Fer- 
riando, Jerez de la Frontera e 
Medina)", não conseguiríamos obter 

número de azulejos que chegassem 
para igualar os milhares de metros 
quadrados que Jorge Colaço produziu 
em toda a sua caminhada de quarenta 
anos. 

Encontram-se azulejos de Jorge Co- 
laço no Brasil (Theresópolis, S. Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Ftorizonte), sendo 
crível que tivesse ainda beneficiado da 
celebração do contracto luso-brasileiro 
de 1834, pela letra do qual se dava 
preferência à importação de louças e 
azulejos de Portugal, facto esse que 
veio proporcionar condições para a re- 
vivescência de uma actividade cerâmi- 
ca que estava praticamente adormeci- 
da desde as guerras napoliónicas. 

Neste período, destaca-se entre os 
pintores românticos com individualida- 
de criativa, o Luís Ferreira (Ferreira das 
Tabuletas), mas logo no seu seguimen- 
to nos surge a figura de Jorge Colaço, 
um grande artista de acurado sentido 
estético e crítico que soube criar com 
perfeição e monumentalidade as com- 
posições, associando-se ao sentido de 
complementaridade respeito e devido à 
arquitectura. 

Também com espírito crítico e cria- 
dor altamente denunciado, durante o 
período que dedicou à caricatura, e 
que foi longo, Jorge Colaço assumiu 
para a sua pintura um gosto romântico 
e conservador, na medida em que as 
suas obras mestras enfatizam os valo- 
rosos feitos dos portugueses de anta- 

É meu dever agradecer ao bom amigo Mário Moura, cultor da Azulejaria, a generosidade com 
<tUe se colocou à minha disposição, cedendo ou informando detalhes e preciosos elementos para este 
'rabalho, no que respeita à azulejaria de S. Miguel (Açores). 

" Simões, Santos, Les carreaux céramiques holandais ou Portugal et en Espagne, Lisboa, 1959, 
'^apa da p. 1). 
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nho, sabiamente transmitidos aos pai- 
néis. 

Mas não só no Brasil como noutros 
pontos da América do Sul (Argentina, 
Uruguai) e do Norte (Califórnia), na 
Ásia (Goa)12, na Europa em Itália (Vati- 
cano), em Inglaterra (Windsor), na Suí- 
ça (Genebra) e em Cuba tiveram acei- 
tação as suas obras. 

Decorou com azulejaria muitas es- 
tações de Caminho de Ferro: 

A da Lousã foi, a meu ver,-a menos 
conseguida esteticamente, no que res- 
peita aos temas e à integração arqui- 
tectónica. 

A da Beirã (Marvão) é excelente de 
desenho e molduras; conjunto grandio- 
so a corresponder à relevância que de- 
corria do facto de se tratar de uma es- 
tação fronteiriça, com elevada 
movimentação de pessoas nesse tem- 
po. 

A de Vila Franca de Xira, Com mol- 
duras tipo barroco, salienta-se pelos 
dois painéis que tem na fachada princi- 
pal relembrando assuntos históricos. 
Estão datados de 1930. 

A de Évora, rememora como a de 
Beja, a decoração ao gosto hispano- 
árabe tanto nas molduras como nas di- 
visórias que separam os diversos pai- 
néis, com excelentes pinturas dos 
monumentos citadinos e batalhas histo- 
ricamente importantes para Portugal 
(Salado e Atoleiros). 

Por último recordo ainda o cavaleiro 

Templário - (oferta à prima em dia de 
aniversário) - que é um espécimen raro 
pela alacridade e invulgaridade de co- 
res. 

Mário de Oliveira Soares, escreveu 
na obra atrás citada, terem vindo para 
o Alentejo milhares de azulejos impres- 
sos pela nova técnica de serigrafia- 
Não tivemos ainda a sorte de deparar 
com eles, nem sequer de pista que lá 
nos levasse. 

No espólio restante, à guarda de 
sua filha Maria Cristina, encontrámos 
uma pluralidade de documentos que 
vão do desenho simples até aos azule- 
jos de "ensaios" já prontos, passando 
por alguns pequenos cartões policro- 
mos, com arranjo e decoração comple- 
ta de interiores de casas de habitação, 
compostos por motivos árabes, tanto 
no que respeita à arquitectura com ao 
mobiliário e à decoração cerâmica- 
Julgo que nunca chegaram a ser exe- 
cutados mas, a despeito disso, o seu 
valor real e intencional persistem. 

Enfim, foram quarenta anos de in- 
tenso labor criativo que deixou marcas 
por todo o mundo, e ainda aqui, neste 
capítulo da sua vida que foi a sua 
obra, Jorge Colaço pôde e soube man- 
ter a tradição dos lusitanos de quinhen- 
tos "espalhando por toda a parte o en- 
genho e a arte". 

Estamos-lhe agradecidos por isso. 

12 Meco, José; Comunicação oral ao IV Encontro sobre História da Azulejaria em Portugal, do séc- 
XIX até 1975, na Fundação de Fronteira e Alorna, em 19-03-93, Lisboa, que nos trouxe uma excelente 
informação sobre os azulejos de Jorge Colaço aplicados em Goa, Infelizmente não foi publicada no li- 
vro policopiado que contém os restantes trabalhos ali comunicados por escrito. 
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Foto 1 - O Pintor Jorge Colaço 
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Foto 2 - Tabuleiro de chá (Menina e o Foto 3 - Estudo decorativo para interior 
cão) 
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Foto 4 - "Ala dos Namorados" (Paine 
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Foto 5 - Alegoria aos Lusíadas (Canto II - Foto 6 - Alegoria aos Lusíadas (Canto IV ■ 
Est. 22) Est. 38) 
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Foto 7 - Neptuno 
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Foto 8 - Batalha medieval 

Foto 9 - Egas Moniz e a família 
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Foto 10 - Êxtase de Santa Tereza Foto 11 - Êxtase de S. Francisco 
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Foto 12 - Batalha do Salado 
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A Composição da Figura 

na Obra a Pastel de D. Carlos 

Sofia Catarina Carriço Tavares* 

Introdução 

D. Carlos foi o penúltimo rei de Por- 
tugal e um dos protagonistas de um 
dos mais atribulados períodos políticos 
de Portugal. Sobre D. Carlos - rei já 

^uito foi dito e muito estará, decerto, 
oinda, por dizer, no entanto, o objecti- 
Vo deste trabalho é reflectir e procurar 
aPreender, com justa valorização, o ar- 
tista que foi D. Carlos. 

Esteticamente aceite como pintor 
naturalista, D. Carlos, desde cedo, ma- 
r|ifestou óbvias tendências artísticas, 
Pue acabaram por comprovar o seu in- 
discutível talento inato. Também a edu- 
Cação recebida por El-Rei, desde crian- 
Ça, contribuiu para definir, aperfeiçoar 
e consolidar o seu dom artístico. 

Por isso, neste trabalho, pensei ser 
lrnPortante começar por referir, no 1.0 

Ponto, a educação do príncipe-real e 
0s traços marcantes do seu perfil, pois 
Qrnbos os factores, além do seu talen- 
to' propiciaram a definição da sua per- 
sonalidade artística. 

Sensível, despretensioso, encantado 
Pola gente simples e trabalhadora e 

pelas paisagens características da sua 
terra, D. Carlos legou-nos uma obra 
exímia e reveladora de um imenso 
amor nutrido pelo seu país, obra que 
nos permite perscrutar a sua cultura, os 
gostos, a índole e a maneira de ser, 
pela força pessoal como pintou. Aos 
seus mestres, às influências recebidas, 
à sua obra, dediquei os pontos 2, 3 e 
4. 

Para tema central deste trabalho, 
optei por reflectir sobre os quadros exe- 
cutados a pastel por D. Carlos, nos 
quais o artista representou a figura hu- 
mana. 

Como pintor naturalista, D, Carlos 
legou-nos inúmeras paisagens e mari- 
nhas, tendo utilizado as mais variadas 
técnicas, como referirei no ponto 3.1, 
no entanto, considerei pertinente selec- 
cionar os quadros que enaltecem a fi- 
gura humana, porque são menos co- 
nhecidos, por um lado, ainda que 
notáveis, e por outro, estão expostos 
em maior número, relativamente a pai- 
sagens e marinhas, no Paço Ducal de 
Vila Viçosa, aspecto que, aliás, também 
justificarei no ponto 4.4. 

' Licenciatura em História da Arte 
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Naquela última alínea (4.4) incluí a 
análise evolutiva e iconográfica dos re- 
tratos humanos que procurei estudar e 
conhecer à luz das referências artísticas 
que terão influenciado o artista. 

Oscilando, por vezes, curiosamente, 
entre a técnica utilizada pelos mestres 
franceses dos sécs. XVII e XVIII e a dos 
impressionistas, como oportuáamente 
referirei, surge-nos um artista notável, 
profundamente conhecedor, porque 
apaixonado da natureza humana, que 
soube igualmente revelar os seus indu- 
bitáveis dotes para o desenho e para a 
pintura, em si. 

Foi um artista que soube aproveitar 
tudo o que de bom o processo de tran- 
sição (que mencionarei e aprofundarei 
neste trabalho) que, artisticamente, 
Portugal viveu, mais intensamente, até 
aos anos 80 (a partir de então, aconte- 
ceram reformas que definiram o meio 
e a produção artística entre nós), tinha 
para dar, tendo-se assim definido a 
personalidade artística deste pintor de 
uma forma original e sublime. A forma 
como criou constitui, em si, uma síntese 
soberba que o artista soube fazer de 
uma série de sugestões, esteticamente, 
diversas e ricas, e que sabiamente fo- 
ram complementadas, tendo-se corpo- 
rizado, magistralmente, numa obra 
que muito tem e terá para nos ensinar. 

1. O Rei-homem 

1.1 A educação do príncipe real 

Eram uma hora e três quartos da 
tarde de segunda feira, 28 de Setem- 

bro de 1863, quando cento e um tiros 
de salva, disparados do castelo de S- 
Jorge e dos navios de guerra fundea- 
dos no Tejo, anunciavam à cidade de 
Lisboa o nascimento do Príncipe - Real, 
D. Carlos, no Paço da Ajuda, filho da 
Rainha D. Maria Pia e de D. Luís I. 

Cumprindo a tradição, a educação 
do príncipe-real D. Carlos foi extrema- 
mente cuidada e completa desde tenra 
idade. Quer o rei D. Luís quer a rainha 
D. Maria Pia tiveram sempre a preocu- 
pação de escolher os melhores mes- 
tres, que acompanhavam de perto e 
com rigor o percurso e aproveitamento 
escolares do herdeiro da coroa. 

Nos primeiros anos de infância teve 
como preceptora D. Maria Teresa de 
Assis Mascarenhas, filha solteira dos 
condes de Sabugal, que lhe ensinou o 
ler e a escrever correctamente portu- 
guês e francês. Contava sete anos 
quando, a dezassete de Novembro de 
1870, foi nomeado para seu mestre de 
letras Júlio Joubert Chaves, distinto 
professor, de hábitos austeros, que 
também dava aulas ao infante D. Afon- 
so, irmão mais novo de D. Carlos. 

Vigiando e zelando pelo rigor da 
educação dos seus filhos, D. Maria Pie 
mostrava-se mais exigente para com a 
seu filho primogénito. Enquanto que D- 
Afonso se revelava mais traquinas 6 

apreciador de brincadeiras tumultuosas 
e arriscadas, D. Carlos mostrava maioi" 
tendência para a disciplina e o estudo- 

Teria D. Carlos nove anos quando 
foi nomeado seu aio e conselheiro 
João Baptista Ferrão Martens, ilustre ju- 
risconsulto e lente da universidade de 
Coimbra, que ficou incumbido de inici- 
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ar o príncipe-real no conhecimento das 
'eis do Estado e de o preparar para o 
duro ofício de reinar. Para o coadjuvar 
como preceptor, foi igualmente escolhi- 
do o conselheiro 0'Neill, poeta e escri- 
tor consagrado. 

Contrariamente ao irmão mais ve- 
'ho, e como já referi há pouco, o infan- 
te D. Afonso não era nada inclinado 
Pora as coisas do espírito, aborrecen- 
do-se bastante quando escutava as li- 
Ções a que era obrigado a assistir. A 
este respeito, conta o professor D. To- 
^ás de Mello Breyner que aquele seu 
real amigo de infância lhe dissera uma 
vez: "O mano (assim é que D. Afonso 
sempre tratou o irmão, por quem con- 
servou, até à morte, o maior respeito, 
cdmiração e amizade) dá a maior 
ctenção ao que o Martens diz, e até 
fala muito com ele, mas eu não faço 

senão abrir a boca quando estou a ou- 
vir a lição"1. 

A medida que o tempo ia passando, 

aumentava o rol de professores e mes- 
tces de D. Carlos, confirmando os seus 

biógrafos que em tudo revelava inteli- 
Qencia e aplicação. D. Luís, sentindo 
natural orgulho com o que os mestres 
'de contavam, recomendava-lhes, no 
eritanto, que só dissessem a verdade 
relativamente às potencialidades do 
Pancipe e que nunca o louvassem na 
Sua presença. 

A acrescentar ao seu natural dom e 
lnteresse por aprender o que quer que 
f0sse, desde a infância que o príncipe- 
real manifestava tendências para o de- 

senho, que haviam de definir-se, com 
os anos, numa verdadeira vocação ar- 
tística. O que há a dizer de mais deta- 
lhado sobre este assunto será aborda- 
do nos pontos 2, 3 e 4. 

A 21 de Maio de 1883, o príncipe 
real é pela primeira vez regente do rei- 
no, prestando o seu juramento na Câ- 
mara dos Pares. Começou então, e por 
alguns dias, a sua aprendizagem de 
monarca. Contando já quase 20 anos, 
conheceu de perto os ministros e al- 
guns problemas da governação e pas- 
sou a assegurar a assinatura real. Aos 
21 anos, foi promovido a capitão de 
Lanceiros 1, de Vítor Manuel, com sede 
em Elvas, tendo ficado, porém, adido a 
Lanceiros 2, da Rainha, considerada 
unidade de escola e onde passou a 
prestar serviço como qualquer outro 
oficial no quartel da Calçada da Ajuda. 

Atingida a maioridade, a 28 de Se- 
tembro de 1884, e seguindo a tradição 
secular, o prícipe-real entrou na posse 
efectiva do Ducado de Bragança e da 
sua grande Casa, único morgadio que 
perdura no país e que garantia o ren- 
dimento exclusivo do primogénito dos 
reis de Portugal. 

1.2 Traços marcantes do perfil do 
soberano 

No dia 28 de Dezembro de 1889, 
D. Carlos I é, finalmente, aclamado rei 
de Portugal, com todo o cerimonial 
próprio, prestando juramento nas cor- 

Luís Filipe Marques da Gama, El-Rei D. Carlos, Memória Viva, Cal. "Palavra e Imagem", Lisboa, 
l99l,p. 18 
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tes, apenas com 26 anos de idade. O 
seu reinado veio a ser um dos mais 
atribulados da vida política portuguesa 
de todos os tempos, ao ponto de o his- 
toriador Oliveira Martins ter afirmado 
em 1893:2 

"Foi uma coroa de espinhos a que o 
moço rei teve para colocar sobre a ca- 
beça, e nem o brio da juventude lhe 
permitiu um instante o gozo-da vaida- 
de, a que se chama fortuna". 

Com efeito, a sorte nunca acompa- 
nhou D. Carlos nos 18 anos incomple- 
tos do seu reinado, tendo, por isso, 
merecido o justo cognome de "O Mar- 
tirizado". 

Uma vez que o objectivo deste tra- 
balho não é aprofundar a vertente polí- 
tica do reinado de D. Carlos, não me 
vou debruçar sobre ela, no entanto, 
creio ser importante mencionar superfi- 
cialmente algumas situações de índole 
política mais marcantes, que se sucede- 
ram entre 1891 e 1908, para que se fi- 
que com uma ideia, ainda que geral, 
do que foi este período conturbado, de 
forma a contextualizar D. Carlos no 
plano político do seu tempo; a 31 de 
Janeiro de 1891, rebentou no Porto a 
revolta militar das forças republicanas, 
tendo-se sucedido, em 1895, a questão 
religiosa e a consequente agitação so- 
cial e anticlerical que se arrastou do 
Porto a Lisboa e outras cidades; a dita- 
dura do governo de Hintze Ribeiro, 
com João Franco no Ministério do Rei- 
no, no mesmo ano; as cisões que en- 

fraqueceram os partidos e as lutas em 
que estes se envolveram; e, por fim, a 
ditadura de João Franco, de 1907 a 
1908, que levaria o rei à morte. 

De toda esta situação, e de muitas 
outras com ela interligadas, não só de 
ordem política, é possível depreender 
alguns, senão muitos, traços marcantes 
do perfil do soberano, cuja referência 
se torna forçosa, pois conhecendo me- 
lhor o homem, será mais fácil enten- 
der, com mais propriedade, o artista, 
ponto fulcral deste trabalho: do ponto 
de vista negativo, as características de 
D. Carlos concernem, no âmbito políti- 
co, à sua pouca experiência e à fraca 
popularidade de que gozava a nível 
nacional. No entanto, a sua personali- 
dade revelou-se riquíssima em virtudes: 
o seu patriotismo e dedicação aos inte- 
resses da nação; a sua inteligência e 
vasta cultura; e o seu bom carácter, no 
qual se evidenciou uma invulgar cora- 
gem e determinação, a par de um ele- 
vado sentido de justiça e de uma extre- 
ma bondade, que o levava a ser 
tolerante até com os seus inimigos polí- 
ticos. 

O feitio de D. Carlos primava por 
ser muito "português", marcado pelo 
amor e gosto tão pronunciado pelas 
coisas, hábitos e costumes da nossa 
terra, não obstante, permaneceu, na 
sua estrutura íntima, um desconhecido 
para o seu país, fora da região alente- 
jana e das suas propriedades, onde as 
estadas repetidas, que ele tanto apreci- 
ava, e a convivência com indivíduos de 

1 In Luís Filipe Marques da Gama, op. Cit., p. 46 
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todas as classes sociais, o tornaram fa- 
miliar e estimado. 

A sua humildade e simplicidade fo- 
ram, sem dúvida, um dos mais nobres 

atributos do seu carácter, daí a sua dis- 
crição e reserva, de que resultava uma 
natural impopularidade. 

Eis, em traços largos, o perfil do ho- 
mem que o destino e a história quise- 
ram que um dia tosse rei. Pagou, injus- 

tamente, com a própria vida e a do 
primogénito, os "erros que de lon- 

9e vinham", tendo sido assassinado no 

berreiro do Paço, em Lisboa, no dia 1 
rie Fevereiro de 1908. 

2. O Rei-artista 

2.1 A sua ascendência artística 

E indiscutível o natural talento que 
'-h Carlos revela na sua obra. Esse seu 
talento, apesar de lhe ter sido inato, to- 

forma eterna no seu legado artís- 
^Co/ graças, também, a uma herança e 
tradição seculares dos Braganças, pois 
0 culto das artes e das letras foi sempre 
uma constante na família da Serenís- 
s'ma Casa de Bragança. 

Estes príncipes protegeram sempre 
a arte e a ciência, quer praticando-as, 
quer auxiliando e fomentando o ensino 
6 as vocações. Alguns foram músicos, 
outros escritores, outros ainda artistas 
Plásticos, mas todos tiveram em co- 

mum o facto de terem sido mecenas e 
coleccionadores de arte. 

Ao primeiro duque de Bragança se 
ficou a dever a iniciativa de ter organi- 
zado o primeiro museu que existiu em 
Portugal. De longe vinham, pois, ao 
príncipe D. Carlos, o gosto e o culto 
das artes; dos longínquos tempos em 
que D. Teodósio legara a seu filho D. 
João a piedosa obrigação de "...Servir 
a Deus com officios de música na sua 
capella..."3.Obrigação piedosa essa 
que havia de despertar no duque D. 
João, o futuro rei D. João IV, no ambi- 
ente musical no Paço de Vila Viçosa, a 
paixão que o tornaria musicóloga notá- 
vel. 

O gosto e o culto das artes, expres- 
sos por D. Carlos, vinham igualmente 
de D. Pedro II, que revelara um profun- 
do gosto pelos adornos e mobiliários 
sumptuosos; também de D. Afonso VI e 
do seu apurado gosto musical, que o 
levaria a introduzir a ópera nos nossos 
costumes; igualmente de D. João V, 
cujo reinado foi todo ele uma ampla e 
faustosa política de protecção das artes 
e dos artistas de Portugal, protecção 
continuada na época de D. José, com 
a abertura das aulas e oficinas. Com a 
acção do intendente Pina Manique, o 
reinado de D. Maria foi também com- 
pensador para o ensino e o desenvolvi- 
mento das artes, com a reconstrução 
da Academia de Roma e a "criação" 
das escolas em que se transformaram 
as obras da Basílica da Estrela e do Pa- 
lácio Real da Ajuda. 

3 Maria de Lourdes Bartholo, A Obra Artística de El-Rei D. Carlos, Fundação da Casa de Bragança, 
' "vai., Lisboa, 1985, p. 16 
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Com D. Pedro IV surge no Porto a 
primeira galeria pública de arte e com 
D. Maria II fundam-se a Academia de 
Belas-Artes e o Conservatório, enquan- 
to D. Fernando reunia nos palácios re- 
ais preciosas colecções de pinturas e 
cerâmicas. 

Tendo herdado toda esta tradição 
artística, a qual veio a ser reforçada 
por uma educação canalizada para o 
objectivo de pôr em acto á potenciali- 
dade artística de D. Carlos, este prínci- 
pe acabou por ser um continuador, a 
todos os níveis, dos seus antepassados. 
Além de todas estas circunstâncias, as 
colecções dos palácios da Ajuda, de 
Vila Viçosa e, mais tarde, de Sintra e 
das Necessidades terão, decerto, influí- 
do no espírito do príncipe-real, no sen- 
tido de nele terem despertado a sua 
tendência artística e de a terem orienta- 
do, de forma a frutificar. 

No entanto, terá sido D. Fernando II 
o "principal condutor da vocação do 
jovem pintor D. Carlos"4, seu neto, 
como afirma o professor Diogo de Ma- 
cedo na fonte citada, pois este rei, 
como coleccionador, fomentador de 
artes industriais, amador culto nos la- 
bores do desenho e conceituado água- 
fortista, terá contribuído para a criação 
de verdadeiros ambientes de arte, aos 
quais D. Carlos foi sensível. 

De facto, desde muito novo, que o 
príncipe-real manifestava uma inclina- 
ção natural para o desenho, testemu- 
nhada por todos aqueles que com ele 
conviviam. Como todas as crianças, " 

começara por garatujar no papel e, 
ante as tendências artísticas do pai, ao 
vê-lo de paleta, copiando do natural, 
entrara a pegar em lápis de cores e a 
traçar os estapafúrdios bonecos que to- 
das as infâncias engendram"5. 

2.2 D. Carlos - pintor - no con- 
texto artístico internacional e 

nacional. 

Precisamente no mesmo ano em 
que nascia em Lisboa o príncipe D- 
Carlos, começava a oticializar-se em 
Paris um movimento artístico que viria 
a decidir os destinos da arte: o Impres- 
sionismo. 

O Romantismo francês, depois de 
ter vivido os últimos momentos de uma 
brilhante existência, começara a ceder 
perante o realismo de Millet e Courbet 
primeiro, de Manet e dos impressionis- 
tas depois. 

Em Portugal, esta transição (Roman- 
tismo - Realismo - Naturalismo - Im- 
pressionismo) deu-se mais tarde e pro- 
cessou-se através da obra de Tomás da 
Anunciação, cuja mensagem pictória 
trazia já, mais ou menos definidos, os 
anseios das novas conquistas ao nível 
da arte, marcados, essencialmente, 
pela busca de um ar-livrismo, aspecto 
que preconizava uma mudança de ati- 
tude artística, relativamente à obra em 
si e ao público alvo. Este ar-livrismo e 

plenamente associado à pintura de 
Barbizon, inaugurada e definida em 

4 In Luís Filipe Marques da Gama, op. Cit., p. 82 
5 Rocha Martins, D. Carlos, História do seu reinado, 1926, p. 109 
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frança, sobretudo, a partir de 1849. 
Os artistas que se reuniam em Bar- 

bizon (aldeia nas imediações da flores- 
ta de Fontainebleau) revelavam uma 
necessidade imperativa de fuga à reali- 
dade urbana e ao compromisso políti- 
Co a ela subjacente e lá teorizavam 
Urna pintura de paisagem "en plein 
air", onde o contacto com a natureza 
era primacial e a análise das suas ma- 
nifestações e a perscrutação dos seus 
^ais íntimos segredos se notavam pre- 

ponderantes. 
A natureza destes artistas, embora 

Surja, por vezes, divinizada (em especi- 
al/ nas obras de Theodore Rousseau, o 

Apresentante mais ilustre dessa escola) 
e/ na maior parte dos casos, familiar e 
"Acessível, ou seja, já está longe da miti- 
ficação romântica, pelo que o seu con- 
tributo foi decisivo na preparação do 
torreno propício a encaminhar a pintu- 
ra de Barbizon em direcção ao natura- 
lismo. 

No nosso país, até cerca de 1880, 
nao houve grandes sinais de renova- 
ÇQo marcante ao nível da arte, apesar 
das tentativas sucessivas de reformas. 
Só nos finais de 1870, devido aos con- 

tributos do já referido Anunciação e de 
Miguel Lupi, e coincidindo com a ocu- 
Pação da cadeira de pintura por Silva 
Farto, em 1879, se aceleraria o proces- 
So da reforma que veio a ter lugar em 
1881, década a partir da qual a pintu- 
ra de Barbizon exerceu por cá vincada 
'nfluência. 

Em Portugal, foi só a partir de então 
^ae as condições de vida sofreram, nos 
^ais diversos aspectos, acentuadas al- 

tarações estruturais, que permitiram 

que alguns sectores da opinião pública 
amadurecessem, de forma a receber as 
inovações estéticas e a concretizar al- 
gumas tentativas reformistas e as ideias 
da nova intelectualidade, lançadas nos 
anos 70 (de que a conhecida geração 
de 70 foi um importante veículo) e que 
encontraram, enfim, as condições míni- 
mas propiciadoras à sua expansão. 

Tendo-se assistido, também nesta 
altura, a uma relativa estabilidade polí- 
tica e até governativa (o governo de F. 
P. de Mello durou 6 anos, de 1871 a 
1877, e 5 anos, de 1881 a 1886) num 
clima de quase liberdade de imprensa, 
as artes e letras não poderiam ter pas- 
sado ilesas, sem receberem um notável 
incremento, que lhes terá permitido a 
tão desejada e necessária "actualiza- 
ção" relativamente à novidade france- 
sa. 

Contudo, tal actualização, já tardia, 
deparou com um outro obstáculo, ali- 
ás, característico dos movimentos por- 
tugueses de índole cultural / artística: 
como poderia a estética realista im- 
plantar-se numa sociedade que vivia 
ainda romanticamente e onde o supor- 
te filosófico daquela era de importa- 
ção, carecendo, entre nós, de ideologia 
firme, que permitisse o seu fundamento 
e consequente afirmação? 

A nossa sociedade era, de facto, 
ainda condicionada por uma vivência 
romântica, que a burguesia se empe- 
nhava em manter, mas que simultane- 
amente, era também sensível a algu- 
mas influências externas. 

O realismo propagandeado pela 
geração de 70, materializado, em pin- 
tura, por Courbet, não teve, nem du- 

Callipole - N" 5/6 - 1997/1998 

169 



A COMPOSIÇÃO DA FIGURA NA OBRA A PASTEL DE D. CARLOS 

Sofia Catarina Carriço Tavares 

rante nem depois da "campanha por- 
tuguesa"6, qualquer repercussão signifi- 
cativa entre nós, pois a pintura que se 
foi desenvolvendo, em Portugal, de raiz 
francesa, como todo o movimento cul- 
tural da época, partiu, sobretudo, de 
Barbizon, que Silva Porto e Marques de 
Oliveira frequentaram, depois de se 
instalarem em Paris, como bolseiros do 
estado, em 1874. 

Na verdade, foi com estes dois artis- 
tas que a corrente estética defensora 
do naturalismo e da pintura de ar livre 
recebeu um ímpeto notável, a partir de 
1880, mediante o qual aquela foi ga- 
nhando cada vez mais terreno e, con- 
sequentemente, definindo-se. Assim, 
toda uma geração de jovens artistas se 
lhe ia aderindo, incluindo, naturalmen- 
te, D. Carlos de Bragança. 

Muitos dos principais defensores 
desta corrente estavam representados 
no "Grupo do Leão", constituído pelo 
Mestre Silva Porto, Columbano, Ma- 
lhoa, João Vaz, Rafael Bordalo Pinhei- 
ro, Sousa Pinto, A. Ramalho, A. Lourei- 
ro, A. Carneiro, ou giravam na órbita 
da influência de Carlos Reis, discípulo 
directo de Silva Porto. 

Sem pretender sobressair, apenas 
pelo simples facto de ser rei, o régio 
pintor quis confundir-se com eles, assi- 
nando as suas obras só com o seu pri- 
meiro nome - Carlos - e concorrendo 
igualmente às exposições colectivas 
que, em salas públicas, se passaram a 

organizar a partir dos anos 80, Levan- 
do-lhes o estímulo e procurando digni- 
ficar a arte com o exemplo da sua co- 
laboração, passou então a apresentar 
anualmente, primeiro no Grémio Artís- 
tico e depois na Sociedade Nacional de 
Belas-Artes, muitos dos seus melhores 
trabalhos, que rapidamente se impuse- 
ram perante os críticos portugueses da 
sua geração. 

2.3 os mestres de D. Carlos e o 
formação e definição da sua 
personalidade artística 

Por falta de registos, salvo do agua- 
relista espanhol Casanova (contratado 
em 1882, por indicação do escritor D- 
Juan Valera, ministro plenipotenciário 
de Espanha, para dirigir a cultura artís- 
tica do príncipe D. Carlos)7 permanece 
ainda um tanto obscura a lista dos es- 
cassos pintores nacionais que terão 
apoiado a formação artística de D- 
Carlos. O seu primeiro professor de 
pintura terá sido Tomás da Anuncia- 
ção, anos depois de ter sido nomeado 
director da Galeria de Pintura do Paço 
Real da Ajuda, por portaria de 5 de 
Abril de 1873, e graças à iniciativa do 
rei D. Luís8. 

Crê-se, também segundo a mesma 
fonte, que António Manuel da Fonseca, 
assim como o seu filho António Tomas 
da Fonseca, além de Anunciação, terão 

' Manuel Rio Carvalho, História da Arte em Portugal, Do Romantismo ao fim do século, vol. II, Lis- 
boa, 1986 

7 Ver Luís Filipe Marques da Gama, op, Cit, p. 88 
8 Idem, p, 86 
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contribuído para a formação estética 
do jovem príncipe-real. 

Sem grande contestação, o mesmo 
outor citado informa-nos ainda ser 
oceite ter D. Carlos recebido, aos 17 
onos, lições para o estudo da figura de 
Miguel Ângelo Lupi, professor de pintu- 
ra histórica, de modelo e de retrato, 
gue havia conquistado o maior prestí- 
Ç^o na arte portuguesa. 

Considera-se que as supostas aulas 
tiveram início por volta de 1880, altura 
erri que o naturalismo oriundo de Bar- 
bizon começava a triunfar entre nós, 
como mencionei na alínea anterior. 

Os quatro referidos pintores, toda- 
V|ci, não tinham ainda conseguido li- 
bertar-se, plenamente, dos cânones da 
Prestigiada, mas velha escola (românti- 
ca), nem possuíam todo o "arrojo" ne- 
cessário para embarcar na aventura 
realista, pelo que a personalidade ar- 
tística do príncipe D. Carlos se vai for- 
caar e definir numa época rica de su- 
gestões e promessas, mas perigosa por 
rePresentar um compromisso entre um // 
Passado de arte que se esgotara dan- 

bo-nos as suas melhores obras e um 
tuturo que se anunciava mas mal se 
befinia ainda'", visto que, em Portugal, 
Se vivia então o já referido momento 
be transição. Este "clima" marcado por 
Urna certa indefinição estética, vai per- 
mitir ao príncipe D. Carlos definir-se 
numa posição de independente equilí- 
brio espiritual e artístico, ainda que a 
Suci aprendizagem se inicie sob a influ- 
encia dos bons auspícios da novidade 

que, na época, era o ar-livre. Assim, 
como que num desejo de libertação de 
tutela e de mestres, D. Carlos dá os 
primeiros passos solitários em aguarela 
(que era uma técnica não utilizada por 
nenhum dos seus mestres), que reve- 
lam, desde logo, uma grande intuição 
da nova linguagem (realista-naturalis- 
ta), deixando entrever nos seus quadros 
um naturalismo que havia de acompa- 
nhar e moldar a sua obra, caracteri- 
zando-a. 

Este príncipe não foi, como nos é 
fácil deduzir, um pintor palaciano, in- 
térprete da aristocracia e das suas ele- 
gâncias, foi sim um artista impregnado 
de portuguesismo (que lhe nacionali- 
zou a arte) e completamente aliciado 
pela sua terra, pelo mar da costa de 
Portugal, pelo estuário do Tejo, pela 
província do Alentejo "na mais rústica e 
mais popular expressão da simples 
vida agrária"10. 

A sua maneira de ser, afectuosa e 
modesta, ternamente fiel aos usos e 
costumes da sua terra, levava-o a dei- 
xar-se seduzir, sem limites, pela magia, 
simplicidade e naturalidade das gentes, 
estudando-as e interpretando-as, dan- 
do-lhes interioridade e vida. 

Indiscutivelmente apaixonado pela 
vida do campo, o artista revelou-se-nos 
um provinciano pelo amor que dedicou 
a estas terras e à gente simples e tra- 
balhadora que encontrava. Foi um ar- 
tista com personalidade, que pelo 
amor nutrido pelo seu país, deixou 
uma obra imbuída de um sentimental 

' Maria de Lourdes Bartholo, op, Cit., p. 18 
'0 Luís Filipe da Gama, op. Cit., p. 100 
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nacionalismo, patente não só na selec- 
ção emocional dos temas, mas tam- 
bém na lealdade com que os visionou 
e interpretou. 

Considerado o "sucessor imediato" 
de Silva Porto e " o melhor continuador 
do projecto mais autêntico" daquele 
grande mestre, apesar da diferença de 
processo, segundo José de Figueiredo" 
e José Augusto França12, D. Carlos de 
Bragança deu, incontestavelmente, um 
grande contributo à história da nossa 
pintura naturalista. 

Finalizo esta alínea com a seguinte 
citação, por considerá-ja um resumo 
magistral e profundamente elucidativo 
quanto à personalidade artística de D. 
Carlos: 

"O único mestre de D. Carlos foi ele 
mesmo ou, antes, a natureza, que ele 
viu e soube ver. Uma sensibilidade 
fina, capaz de traduzir todas as nuan- 
ces que o fascinavam, fez dele o obser- 
vador privilegiado da realidade." (Ga- 
zette de Beaux Arts, Paris, 
Julho/Dezembro, IÇCM)13 

3. A sua obra 

3.1 Breve alusão aos temas pre- 
dominantes e às técnicas uti- 
lizadas 

Os mais antigos trabalhos assina- 
dos por D. Carlos, de que há notícia, 

datam de 1874, ainda ele não contava 
11 anos. Segundo consta, terá sido em 
Cascais, onde a família real passou a 
veranear, a partir de 1870, que o jo- 
vem príncipe começou a esboçar a lá- 
pis o perfil de algumas embarcações 
que passavam ao largo da baía. Em 
diversos álbuns, passou então o prínci- 
pe a fixar tudo aquilo que mais o im- 
pressionava, desde os navios e as pe- 
quenas embarcações, até às 
recordações de jornadas de caças ou 
de passeios que, na companhia da fa- 
mília, fazia por terras da Estremadura, 
Ribatejo e Alentejo. Aos 15 anos, não 
desenhava praticamente figuras, pois 
toda a sua paixão ia para o mar, para 
os barcos, para as praias e margens 
dos rios. 

Preferia, no entanto, a marinha à 
paisagem, servindo-se, com especial 
preferência, da aguarela, em detrimen- 
to do óleo, por a técnica daquela se 
adaptar mais facilmente ao seu tempe- 
ramento. 

Os seus inícios na utilização da téc- 
nica do pastel remontam aos seus 1° 
anos, idade em que já fazia retrato a 
pastel, ainda que muito esporadica- 
mente. 

Além destas técnicas, D. Carlos foi, 
ao longo da sua carreira, um artista de 
largos recursos, tendo também dese- 
nhado a lápis, a carvão, ã pena, a tinta 
da china, a guache e a óleo. 

11 José de Figueiredo, Portugal Contemporâneo, estudo consagrado à arte portuguesa e aos artistas 
portugueses, Brasil, 1905 

'2 José Augusto França, Arte Portuguesa do séc. XIX, catálogo, IPPC, Lisboa, 1988, pp, 44 
13 In Lusitânia Companhia de Seguros, S.A., Relatório e Contas/1992, 1.° parte, A pintura portu- 

guesa do séc. XIX, março, 1993, p. 54 
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4. A técnica do pastel 
em D. Carlos 

4.1 Apresentação do pastel 

Pastel: "Meio que se caracteriza por 
ser cor em pó, misturada com um aglu- 

tinante, geralmente, goma arábica ... 
guando se passa a barra por um papel 
udequado, desprende-se um pó finíssi- 
H10, que adere à textura do papel. Exis- 
tenn pastéis macios, que aplicados em 

quantidade proporcionam empastes 
Perecidos com os que se obtêm com 
Urna tinta espessa. Mas também é pos- 
Slvel empregar pastéis duros (parecidos 
com o giz) para conseguir resultados 
mais próximos do desenho"14. 

O pastel é um dos meios artísticos 
que mais permite e exige o estabeleci- 

mento de uma relação mão-matéria 
muito íntima, visto que a cor, brotando 

mediante o trabalho com os dedos, 
Sur9e como sendo quase um prolonga- 
mento daqueles. 

Muitos artistas optam por trabalhar 
a Pastel, dada a sua característica lu- 
minosidade e facilidade de uso; permi- 
te igualmente combinar o imediatismo 
'-'u desenho com um excelente poder 

pintura e coloração. Esta técnica as- 
sume um valor ainda mais especial, 
Pela sua versatilidade, na medida em 
que se adapta a qualquer tipo de ima- 
9ens, desde a "mais dramática paisa- 
9em à mais calma cena doméstica à 
nostalgia de um retrato"15. 

Outra vantagem desde meio é que, 

além de dispensar a organização de 
uma paleta antes de começar a traba- 
lhar, oferece a facilidade única de se 
poder esbater a cor sobre os empastes 
de fundo e produzir matizes e efeitos 
de claro-escuro de uma grande delica- 
deza. 

Contudo, como acontece com todas 
as técnicas, também o pastel tem as 
suas exigências específicas; o material 
não permite a insistência de traços so- 
bre traços, e apesar de ser possível fa- 
zer correcções, deve-se tazê-lo sempre 
com moderação. 

4.2 O pastel na história da 
pintura 

Antes de mais, começo por referir 
que a história do pastel na pintura é 
caracteristicamente marcada por lacu- 
nas (segundo informação do Marquês 
de Lambert, que me foi for fornecida 
pessoalmente), visto que existem perío- 
dos em que esta técnica é consideravel- 
mente utilizada, que, por sua vez, alter- 
nam com outros em que a sua 
utilização não é conhecida. 

As pinturas rupestres (a primeira 
forma de pintura conhecida) podem 
classiticar-se, segundo a mesma fonte, 
como os primeiros pastéis de toda a 
história da pintura, dada a técnica com 
que foram realizadas: as paredes mais 
planas das cavernas, e não são as pa- 
redes verticais como tectos, deverão ter 
sido cobertas com uma camada de 

14 S.G. Olmedo, Como Pintar a Pastel, (tradução de Alexandra Rebelo), 1.° edição, Lisboa, 1993, p, 9 
! Michael Wright, Escola de Arte, Introdução à Pintura a Pastel, 1 .a edição, Lisboa, 1995, p.ó 
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gordura animal. Sobre elas seriam de- 
senhados os contornos dos animais 
com tições de carvão das fogueiras; se- 
riam depois aplicadas manchas com 
pedras moles amarelas, ocres, cor de 
laranja ou vermelhas do seguinte 
modo: o sangue seco dos animais seria 
pulverizado, misturado com gordura 
animal e seriam depois aplicadas. O 
papel desempenhado pelas colas tira- 
das dos ossos dos animais seria impor- 
tante, na medida em que funcionavam 
como aglutinantes. A técnica,aqui des- 
crita é, segundo a fonte citada, uma hi- 
pótese verosímil quanto à forma como 
as referidas pinturas terão sido execu- 
tadas, cuja técnica é muito parecida 
com a técnica actual do pastel. 

Depois deste período, regista-se 
uma lacuna muito grande, na prática 
do pastel; durante a Idade Média tam- 
bém não há sinal da sua prática. 

O pastel volta reaparecer, ainda se- 
gundo informação cedida pelo mesmo 
autor, na Renascença italiana, nomea- 
damente com Leonardo Da Vinci 
(1452-1519) que reconheceu o valor 
deste novo e "seco" método de pintar, 
tendo-o usado em alguns dos seus es- 
tudos da Ultima Ceia. 

Entretanto, após nova lacuna, o ar- 
tista francês Charles Lebrun, por volta 
de lóó5, usou o pastel num quadro ré- 
gio solene, de Luís XIV, conferindo as- 
sim a esta técnica um selo real de 
aprovação. 

No entanto, o primeiro pintor a tra- 
balhar exclusivamente o pastel foi a ce- 
lebrada artista veneziana Rosalba Car- 
riera (1Ó75-1758), altura em que, 
como meio de pintura, o pastel se po- 

pularizou de facto, dada a tremenda 
influência exercida nos pintores da 
época por aquela artista, ainda que o 
artista francês Joseph Vivian (1Ó57- 
1 735) tivesse, alguns anos antes, já 
consagrado o pastel como meio de re- 
trato em Paris. 

Dos muitos dos retratistas franceses 
do séc. XVIII, Maurice Quetin de La 
Tour (1704-1788) foi um dos mais bri- 
lhantes e, juntamente com Jean-Baptis- 
te Perroneau (1715-1783), um dos 
mais celebrados artistas da pintura a 
pastel nos seus tempos. 

Outro dos pastelistas notáveis do 
séc. XVIII foram François Boucher 
(1703-1770) e Jean-Baptiste Chardin- 
Contudo, foi Marie-Louise Vigiée Le- 
brun (1755-1842) a favorita da corte. 
Quanto a Jean Etienne Liotard (1702- 
1790) teve bastante influência na Sui- 
ça, com os minuciosos tratamentos de 
detalhe dos seus retratos. 

Com a Revolução Francesa, a aris- 
tocracia que encomendava retratos a 
pastel, sofre um colapso e é assim en- 
cerrado mais um ciclo da utilização do 
pastel, correspondente ao séc. XVIII: re- 
gista-se nova lacuna. 

Durante a primeira metade do séc- 
XIX, o uso do pastel declinou, até Jean- 
François Millet (1814-1875) começar a 
usá-lo, de forma surpreendente e p0' 
derosa, para evocar melancólicas po1' 
sagens rurais. 

Todavia, foi com o advento do Im- 
pressionismo que se abriu uma nova 
era da pintura. O pastel revelou-se* 
para os novos artistas, um óptimo meio 
para as suas aspirações, nomeada- 
mente em relação à luminosidade da 
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Cor e à facilidade da aplicação. 
A figura mais marcante do início do 

séc. XIX foi Eugène Delacroix (1798- 
^863) que veio a exercer uma conside- 
ravel influência em Claude Monet 
(1840-1 926). Camile Pissaro (1830- 
^903) e Barth Morisot (1841-1895) re- 
olizaram trabalhos notáveis em pastel, 
^as os expoentes máximos da técnica 
foram Edgar Degas (1834-1917), Édu- 
ard Manet (1832-1883) e Mary Cassat. 

Em 1870, foi fundada, em Paris, a 
^ociété de Pastellistes. A primeira expo- 
S|Ção teve lugar em Londres, em 1880. 
Entre os muitos dos grandes artistas 
^ue utilizaram o pastel, contam-se Pier- 
re August Renoir (1841-1901), Éduard 
9uillarcj (1868-1940) e James Whistler 

(! 834-1 903). Um grande expoente 
nesta área foi Odilon Redon (1840- 
1916). 

Muitos pintores do séc. XX, e os pró- 
Pr|os impressionistas, utilizaram o pas- 
tel mais como uma extensão do dese- 
nho do que como um meio de pintura, 
0 que não acontecera nos sécs. XVII e 
l^dll, sendo este, a meu ver, o aspecto 
que distingue os artistas dos dois gru- 
pos. 

4.3 Posicionamento de D. Carlos 
- pastelista - face aos paste- 
listas dos sécs. XVII/XVIII e 
aos impressionistas. 

Para introduzir este ponto será for- 
Soso apresentar, sucintamente, as ca- 
racterísticas essenciais que distinguem 

os dois grupos, para posicionar D. 
Carlos face aos mesmos. 

O que é mais marcante na pintura 
dos primeiros é o seu aspecto de pintu- 
ra acabada, isto é, subjacente a essa 
pintura acabada está a arte de dese- 
nhar (no sentido de focar pormenores) 
e o propósito com que ela foi feita 
(exaltar determinadas figuras ou clas- 
ses sociais). Nos pastelistas dos sécs. 
XVII e XVIII, o motivo predominante é a 
figura humana. Esta é executada com o 
fim de se expressar, fielmente, não só a 
sua aparência, que evidencia um rea- 
lismo indiscutível, mas também um cer- 
to estado psicológico. Como dizia La 
Tour: "Desço às profundidades dos 
meus modelos e trago ao de cima o 
homem completo"". 

Estes pastelistas pretendiam impre- 
gnar os seus quadros de um realismo 
absoluto, que era apenas moldado, se- 
gundo a minha opinião, decorrente da 
observação de algumas imagens, pelo 
facto de os seus modelos serem indiví- 
duos da aristocracia. E natural que im- 
perasse a preocupação de evidenciar 
neles, valores como a nobreza e outros 
associados ao seu estatuto. 

E notável, nestes artistas, a sua ca- 
pacidade de aprofundar o pormenor, 
com inegável minúcia, tanto no que 
toca à aparência (faustosa e aristocráti- 
ca) dos mesmos, como no que concer- 
ne a toda uma interioridade que se 
desprende e se afirma aos olhos do 
observador. 

E uma pintura ornamentada, preci- 
samente por que foi no período de 

" Michael Wright, op. Cit., p.9 
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exaltação do decorativo, corresponden- 
te ao Barroco, que o pastel fez uma 
das mais triunfais entradas na História 
da Arte. 

Dos quadros de então é de realçar 
a supremacia da elegância, algo frívo- 
la, típica das sociedades europeias da 
época, tratando-se de uma pintura de 
extremo requinte formal e de uma in- 
tensa capacidade evocativa, espelfio de 
um mundo decadente. 

No entanto, com o advento do Im- 
pressionismo, o pastel vem' revelar-se 
um excelente meio para os propósitos 
artísticos dos impressionistas, nomea- 
damente para os ensaios relativos aos 
efeitos de luz. 

Nasce, assim, uma nova forma de 
pintar (particularmente a pastel), bem 
distinta da dos pastelistas dos sécs. XVII 
e XVIII. Emerge uma pintura que expri- 
me um novo gosto, um novo estilo e 
uma forma pessoal e inédita de ver e 
de reproduzir o "visível", onde prevale- 
cem a sugestão e espontaneidade, des- 
vinculadas dos cânones tradicionais da 
pintura comemorativa, A viragem fun- 
damental provocada pela pintura im- 
pressionista consiste, deste modo, na 
alteração do modo de ver o mundo ex- 
terior e de o reproduzir na tela com um 
imediatismo, quer temporal, quer sen- 
sível. A sua intenção é captar o instante 
de uma realidade em constante movi- 
mento e que, a cada mutação de luz, 
muda de aspecto e de verdade. Os 
contornos dos quadros impressionistas 
tornam-se flutuantes e esfumados, a 
síntese de luz e de cor pulveriza a for- 

ma, fragmentado a visão em mil pince- 
ladas resplandecentes de cor. E experi- 
mentada a decomposição da cor, fixa- 
da directamente na tela e prescinde-se 
do uso claro - escuro, pelo que só à 
cor passa a ser confiada a tarefa de 
definir o espaço e as fronteiras entre as 
imagens, que deixam de ser delimita- 
das pela linha de contorno. Com os 
impressionistas, o pastel surge mais 
como uma extensão do desenho do 
que como um meio de pintura (ao con- 
trário do que acontecia com os paste- 
listas do sécs. XVII e XVIII). 

D. Carlos, segundo o marquês de 
Lambert17, situa-se entre o pastelismo 
praticado nos sécs XVII e XVIII e aquele 
priveligiado pelos impressionistas. A 
técnica utilizada pelo monarca consti- 
tui, em si, uma pintura acabada (ao 
contrário da pintura dos impressionis- 
tas, tão fugaz), apesar de se notar 
nela, por vezes, e em certos aspectos 
(como na alínea seguinte oportuna- 
mente referirei), uma certa semelhança 
com a técnica utilizada pelos impressi- 
onistas. 

Este artista distingue-se, neste as- 
pecto, dos pastelistas portugueses seus 
contemporâneos (como Sousa Pinto, 
Aires de Gouveia ou Malhoa, por 
exemplo), pois citando o marquês de 
Lambert, está "a meio caminho entre a 
pintura dos sécs. XVII e XVIII e a dos 
impressionistas, ao passo que os paste- 
listas seus contemporâneos estão mais 
próximos dos pastelistas dos sécs. XVII 
e XVIII". 

O meio caminho em que D. Carlos 

' Nota que me foi fornecida pessoalmente 
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se situa, posição que lhe confere, por- 
tando, uma certa proximidade também 
dos impressionistas, leva-me a concluir 
poder-se considerar D. Carlos um bri- 
lhante executor do momento, isto é, 
podemos facilmente depreender, atra- 
is da sua obra, que o artista pintou, 
em alguns casos, sobretudo, como viu, 
como sentiu e como amou, sem com- 
Por demasiado e sem adulterar, por 
meio de "arranjos", o real sentido do 
pue e de quem pretendia representar. 

4.4 A evolução da técnica e com- 
posição da figura na obra a 
pastel de D. Carlos 

O interesse de D. Carlos pelo pastel 
coincide, segundo Maria de Lourdes 
Bartholo18, com a sua ascenção ao tro- 
no, em 28 de Dezembro de 1889. 

A mesma autora refere também que 
0 mesmo interesse, que assumiu na 
0bra deste artista características pesso- 
a|s bem definidas, talvez tenha tido ori- 
Qem no seu desejo de emancipar-se da 

""•fluência dos mestres, que, aliás, já 
^uvia sido expresso quando o artista 
decidira utilizar, nos seus quadros, 
nais a aguarela do que o óleo, o que 
referi na alínea 2.3. 

Analisando, de uma forma geral, a 
0dra, a obra artística de El-Rei (além 
dos quadros em que a figura humana 
6 representada, também as paisagens 
6 os marinhas), verifica-se a extraordi- 
noria fidelidade sempre mantida relati- 
vomente aos temas eleitos que a inspi- 

" Op, Cit., p. 20 

raram, pois também a técnica do pas- 
tel teve, neste artista, como fim privile- 
giar a vida e a gente humilde, quer do 
mar, quer da terra portuguesa, que o 
monarca tão bem soube sentir e tanto 
amou... 

Dos seus 33 quadros executados 
com a referida técnica, que se encon- 
tram actualmente em Vila viçosa, 23 
deles são dedicados à figura humana, 
pelo que, estando este tema mais signi- 
ficativamente representado na sua obra 
a pastel (dos 10 restantes, 5 são mari- 
nhas e outras 5 são paisagens), é sobre 
os quadros que a representam que me 
vou debruçar, tentando, através da sua 
análise (segundo a sequência cronoló- 
gica que os liga), definir, evidenciar e 
fundamentar a evolução artística de el- 
-rei na utilização desta técnica e na 
composição da figura humana, já que 
o real pintor foi um dos primeiros artis- 
tas que se dedicaram à pintura a pastel 
e sabiamente a praticarem. Dos 23 
quadros dedicados à figura humana, 
14, considerados menos significativos, 
encontram-se nas reservas do Paço Du- 
cal de Vila Viçosa, pelo que observei 
apenas os 9 expostos nas várias salas 
deste Paço. 

Antes de mais, ao observarmos os 
"pastéis" de D. Carlos há, de imediato, 
um aspecto muito óbvio que nos salta 
à vista: sendo a técnica da pintura a 
pastel um pouco ingrata, por não ad- 
mitir muitas correcções, na obra de El- 
-Rei aquela atinge, no entanto, um tal 
requinte e rigor, que "a solidez da 
construção e a riqueza da matéria pic- 
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tural resultam análogas à da pintura a 
óleo"". 

Outra constante das figuras huma- 
nas de D. Carlos é o flagrante realismo 
que as vivifica e a grande verdade que 
o artista lhes imprime, encarada e acei- 
te, podemos supor, por El-Rei, como o 
único processo de dar forma a uma 
necessidade expressiva autêntica. 

Relativamente à obra de D. Cqrlos, 
José de Figueiredo, conhecedor profun- 
do da técnica de arte, escreveu, 3 anos 
antes do assassínio do rei,-algumas 
considerações que lhe enaltecem o va- 
lor, como retratista da.nossa gente, 
conforme nos atesta a revista Panora- 
ma, já por mim devidamente citada. 

José de Figueiredo define assim a 
técnica de D. Carlos: "...a sua maneira 
larga de pintar ou fazer o pastel, em 
que é primacia e a segurança do seu 
desenho, duma grande solidez, e a ri- 
queza profunda do seu colorido, trans- 
lúcido e duma absoluta justeza, deram 
a El-Rei um lugar de honra na Arte 
portuguesa" e mais adiante "... esta 
justeza local é sempre a mesma... o co- 
lorido é quente e magnífico... duma 
alta sobriedade decorativa... (nas suas 
telas) D. Carlos fixa-lhes os motivos 
com profunda e segura verdade". 

Também Fialho de Almeida escreve 
a propósito da obra de D. Carlos, se- 
gundo testemunho da fonte citada a 
este respeito: "O seu pastel...é de dese- 
nho largo, seguro traço, revelando 
compreensão integral do conjunto de 
formas que em matéria d'arte pintada 
devam constituir o quadro, isto é, o 

drama completo, sintético, característi- 
co de um mais vasto ciclo de estados 
emotivos - tudo isto há no pastel do 
reizete português...". Mais tarde, retor- 
ça; "...a guiar-lhe o pincel por cami- 
nhos e nuances de onde os nossos pas- 
telistas mais hábeis raro têm 
conseguido tirar o triunfo a limpo". 

Em D. Carlos, o pastel triunfa, em 
minha opinião, por expressar as suas 
concepções estéticas e o seu modo, tão 
peculiar e afectuoso, de interpretar o 
mundo das formas e da cor, o mundo 
das gentes, o seu mundo! Nele, esta 
pintura assume uma forma de expres- 
são muito peculiar, forma essa que se 
define e reforça por nela convergirem 
sentimentos, aptidões inalas e compor- 
tamentos aprendidos. 

O que mais me impressiona nos 
seus quadros a pastel é a sua inegável 
capacidade comunicativa, a meu ver, 
expressa com profunda sinceridade. 

Como resultado dessa atitude since- 
ra e apaixonada com que a arte de 
pintar (nomeadamente figuras huma- 
nas) foi tratada pelo artista, define-se a 
certeza de que D. Carlos imprimiu nos 
seus quadros uma marca muito pesso- 
al, caracterizada por um realismo evi- 
dente que, de tão genuíno, os impreg- 
nou de simplicidade autêntica- 
Simplicidade, por se tratar de uma arte 
despretensiosa, e autêntica por ser uma 
arte que privilegiou a representação da 
verdade. 

Depois da análise geral, pretendo 
também incluir nesta alínea a análise 

' Maria de Lourdes Bartholo, op. Cit., p. 25 
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da evolução da técnica e da composi- 
ção da figura em D. Carlos, mas de 
uma forma mais detalhada, mediante 
u observação atenta dos 9 quadros em 
questão (ver anexo figurativo). 

Uma observação que procurei que 
fosse o mais cuidada possível, eventu- 
olnnente com lacunas, que a continua- 
ção do estudo, decerto, irá preenchen- 
do. 

Mediante a observação dos 9 referi- 
dos quadros, foi-me possível apreender 

determinados aspectos bastante curio- 
sos, característicos da personalidade 

urtística do nosso rei-pintor. 
Já tive oportunidade, neste traba- 

'do, de referir a importante exposição 
realizada em Londres, em 1880, na se- 
quência da fundação, em 1870, da So- 
ledade dos Pintores a Pastel, em Paris. 

Aquando da data daquela exposi- 
Çoo, D. Carlos teria 1 7 anos. E possível 
que, nesta altura, o príncipe-real tenha 
V|sto as primeiras pinturas a pastel e 
'-lue, assim, tenha nascido nele o entu- 
S|asmo pela prática da técnica do pas- 
tel. 

Provavelmente, após esta data 
(^880), D. Carlos ter-se-á iniciado na 
utilização desta técnica, datando, certa- 
mente, desta altura a Bailarina de Cos- 
tus (anexo figurativo, tig. 1). 

Ora, creio ser pertinente lançar aqui 
uma questão, relativamente às influên- 
Clas artísticas a que D. Carlos terá sido 
sensível: em que medida se poderão 
detectar, nesta bailarina, influências 
'-'es bailarinas de Degas, que entretan- 
f0 expusera em Paris, em 1880, ano 
erri que D. Carlos protagonizou uma 
Vlagem de estudo pela Europa, cuja 

passagem pela capital francesa foi um 
facto?... 

Observando algumas das mais fa- 
mosas bailarinas de Degas e compa- 
rando-as, depois, com esta de Sua Ma- 
jestade, há uma diferença fundamental 
nitidamente identificável: enquanto que 
as bailarinas do primeiro são, essenci- 
almente, luz e movimento, a do segun- 
do é harmoniosamente marcada pela 
estaticidade e por uma iluminação, re- 
cebida de frente, luz essa que parece 
evidenciar nela uma atitude espiritual 
análoga à de quem luta ou espera por 
algo: a fama, o reconhecimento, a per- 
feição? 

Assim, partindo da constatação des- 
ta diferença técnica entre as composi- 
ções dos dois artistas, é possível que 
talvez D. Carlos, a ter visto as bailari- 
nas de Degas, não se tenha deixado 
influenciar muito pela forma como o 
pastelista francês abordou o tema. 
Onde parece notar-se, todavia, uma 
certa similitude da técnica utilizada pe- 
los dois artistas é no paralelismo dos 
traços, nem sempre pontilhados, como 
forma de atingir determinados efeitos 
compositivos. 

No entanto, o meio caminho em 
que o marquês de Lambert coloca D. 
Carlos (como já referi atrás), relativa- 
mente aos pastelistas dos sécs. XVII eX- 
VIII e aos impressionistas, permite de- 
preender que o artista, em certos 
aspectos, terá estado mais próximo de 
uns e noutros, mais próximo de outros. 
Volto a frisar esta característica de D. 
Carlos, pois só assim será possível en- 
tender melhor, por exemplo, que, ape- 
sar da utilização frequente, pelo artista, 
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da referida técnica de tracejado, não o 
foi, porém, tão desenvoltamente como 
pelos impressionistas. 

Outro aspecto curioso que se repete 
no retrato da infanta Dona Eulália, 
irmã do rei de Espanha (anexo figurati- 
vo, fig. 2), D. Afonso XII, que entretanto 
viera de visita a Portugal, é a preocu- 
pação pela iluminação, que neste pas- 
tel vem da esquerda para a direita,'ilu- 
minando assim o nobre rosto e 
determinando um notável jogo de som- 
bras. 

Tanto a forma, segundo a qual a 
bailarina foi pintada, assiin como a do 
retrato de Dona Eulália, parecem estar 
mais próximas das dos mestres dos 
sécs. XVII e XVIII do que das dos im- 
pressionistas, ainda que se já note, po- 
rém, uma certa cumplicidade entre as 
duas técnicas. Esta oscilação entre as 
duas parece-me ser curiosamente con- 
firmada por um pastel, sem data segu- 
ra, pintado sobre cartão, e que lembra 
bastante Renoir: é o Retrato de uma Se- 
nhora (anexo figurativo, fig. 3). 

Trata-se de uma figura feminina 
olhando abertamente a esquerda, e 
que emerge de um fundo amarelo ala- 
ranjado, que a ilumina e a destaca. O 
perfil fita a luz de frente, luz essa que 
se espalha no peito e no veludo azul 
do vestido, de uma forma altamente 
erudita. 

Toda a composição é nitidamente 
impressionista, marcada pela subtileza 
do requinte e da elegância. 

A próxima figura (anexo figurativo, 
fig. 4) está datada de 1902, três anos 
depois de D. Carlos ter sido aclamado 
rei. Intitulada Perfil de Senhora, está 

completamente voltado à direita, em 
fundo escuro, com luz forte vinda da 
esquerda, que lhe ilumina as costas de- 
cotadas; já na fig. 5 (anexo figurativo), 
Retrato de Senhora sobre cartão, tam- 
bém voltada à direita, e igualmente de 
1902, a orientação da luz é divergente: 
neste quadro, vem de frente, como em 
geral nos impressionistas, ainda que a 
forma detalhada, como esta senhora 
foi pintada, revele mais afinidades com 
os mestres dos sécs. XVII e XVIII france- 
ses. 

Trata-se de uma pintura clara, onde 
não prepondera nenhum diálogo de 
luz e sombra, ao contrário do que ob- 
servamos na fig. 3, por exemplo. 

De 1904 datam duas peças de 
grandes dimensões (anexo figurativo, 
figs. 6 e 7) que atestam, por um lado, 
a ousadia de D. Carlos, que não recu- 
ou perante o desafio, e, por outro, o 
forma perfeita como pelo artista foram 
aplicados os fixantes, pois só assim se 
explica que estes pastéis se conservem 
em perfeito estado no Paço Ducal. 

O primeiro quadro, O Marroquino, 
afigura-se-nos, sem dúvida, uma peça 
notável a todos os níveis. Nesta, a ilu- 
minação provém da direita, contribuin- 
do então para, mediante o jogo de 
sombras, que provoca e realça, dar re- 
levo escultórico a toda a importante fi- 
gura, aspecto bastante notório, por 
exemplo, no manto do modelo. 

Um dos aspectos que mais me im- 
pressiona nesta pintura é o realismo 
vivo das feições e do corpo musculado 
do negro, de um desenho e modelado 
perfeitos, revelando um conhecimento 
absoluto de anatomia. Por outro lado, 
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está patente neste quadro uma caracte- 
rística que D. Carlos soube imprimir 
em muitos dos seus tão humanos retra- 
tos: não é só o estudo anatómico que 
aqui vigora, a completá-lo, é-nos reve- 
lado o psiquismo particular desta figu- 
ra e, de uma forma mais geral, pode- 
remos talar também do psiquismo 
desta raça negra, de homens corajosos 
e endurecidos pelo clima e pelas guer- 
ras do Norte de África. 

E curioso notar, também, o detalhe 
do punhal talhado que atravessa o 
centurião, assim como da espingarda 
que o chefe majestoso segura com am- 
bas as mãos. 

A atmosfera em que o negro é en- 
volto contextualiza-o inteligentemente, 
visto tratar-se de uma evocação ama- 
relada e pardacenta do deserto do 
Saara. 

Neste quadro, é evidente que D. 
Carlos, na técnica compositiva que uti- 
lizou, não está próximo dos impressio- 
nistas, tratando-se, sim, de um quadro 
de um "realismo romântico, trabalhan- 
do com "touche escondida20. 

Do mesmo ano do marroquino é a 
Varina que, descalça, nos olha com o 
rosto a três quartos. 

De pé, destaca-se em primeiro pla- 
no, com o chapéu de abas largas, que 
'be sombreia a testa e os olhos. É for- 
çoso notar a minúcia realista da barra 
estampada do xaile azul da varina, as- 
S|m como o pormenor do braço es- 

querdo em arco, apoiando a mão 
oberta na cintura, à boa maneira varei- 
ra. 

É inquestionável estarmos perante 
uma mulher que consegue "falar-nos" 
e transmitir-nos uma série de pensa- 
mentos e sentimentos, que seriam os 
da nossa antiga gente do mar, habitu- 
ada a viver experiências ligadas a essa 
vida. 

A eloquência silenciosa desta mu- 
lher, capaz de nos passar o testemunho 
fiel de antigas, mas também actuais, 
vivências humanas, particulares da 
gente do mar, deve tudo, mais uma 
vez, à perspicaz capacidade de capta- 
ção e penetração psicológicas de D. 
Carlos que, creio, só poder ser explica- 
da pela ternura que El-Rei tão dedica- 
damente nutriu pelo seu povo, condi- 
ção fundamental para realizar algo 
assim em pintura. 

Quanto à iluminação, a três quar- 
tos, parece irradiar de um sol matinal 
de Verão, que determina sombras con- 
tributivas para o realce escultórico da 
figura principal. 

Relativamente à forma como foi pin- 
tado este pastel, oscila, novamente, en- 
tre um marcado realismo naturalista, 
patente no tratamento minucioso do 
rosto e do panejamento da varina, en- 
tre a técnica impressionista com que o 
areal, as varinas de fundo e os mastros 
de barcos de pesca foram tratados. 

Neste quadro, o artista concilia, so- 
berbamente, duas técnicas que afinai 
podem complementar-se e enriquecer 
uma composição pictória. 

A próxima figura (anexo figurativo, 
fig.8) data de 1905, surgindo um Estu- 
do da Cabeça Feminina. Trata-se de 

M Nota fornecida pelo marquês de Lambert 
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uma figura elegante e graciosa, tipica- 
mente da "Belle Epoque", que nos 
mostra um sorriso, simultaneamente 
atrevido e tímido. Segundo o marquês 
de Lambert, esta é uma peça de "tou- 
che" veloz, um esboço que poderia 
perfeitamente ter sido executado por 
um impressionista, "se fosse suficiente- 
mente elegante e brincalhão para o 
conceber"21. 

Finalmente, de um ano antes do 
trágico regicídio (1907), data a Cabeça 
de Ancião (anexo figurativo, fig. 9) que 
foi exposta, nesse mesmo ano, em Bar- 
celona. 

A figura está inscrita numa oval e 
denota uma expressão fisionómica, ao 
mesmo tempo, interrogativa e um pou- 
co agressiva. 

No perfil do velho dominam tam- 
bém as suas longas e brancas barbas e 
o sobrolho carregado, que as fartas so- 
brancelhas realçam. A cabeça é altiva, 
surgindo-nos adiantada em relação ao 
tronco, posição que reforça o seu ar 
duvidoso e algo arrogante. 

E de notar, nesta composição, e 
mais uma vez, a arte impressionante 
em D. Carlos de captar o psiquismo 
dos seus modelos. Ao olhar para o ve- 
lho, ficamos a conhecer as suas feições 
e o seu rosto; no entanto, observando- 
o um pouco mais, familiarizamo-nos 
com a interioridade complexa de um 
homem que apreendemos através da 
sua expressão e do seu olhar. Aqui se 
constata, mais uma vez, que a alma 
apaixonada de D. Carlos se desdo- 
brou, constantemente, em poder cria- 

dor, que foi capaz de compreender e, 
assim, dar existência e voz eternas aos 
seus modelos... porque os amou. 

Quanto à forma como foi pintada, 
a técnica tracejada, às vezes quase 
pontuada, é predominante. 

Além de tudo o mais, este quadro 
atesta, novamente, a atenção terna de- 
dicada por D. Carlos às classes mais 
modestas, que verdadeiramente o en- 
cantavam. 

E ainda importante sublinhar o facto 
de D. Carlos, nos quadros onde repre- 
senta a figura humana, tratá-la indivi- 
dualmente, colocando-a no centro do 
rectângulo que "é a janela aberta sobre 
o espectáculo do visível interpretado 
pelo pintor"22. 

Nestes 9 quadros, é de notar a pre- 
ocupação de D. Carlos em não formu- 
lar composições complicadas, onde a 
supremacia da simplicidade humana e 
autêntica dos modelos consegue falar 
mais alto e dar-nos a possibilidade de 
conhecermos melhor o nosso povo, cu- 
jos segredos D. Carlos tão bem soube 
captar e nos legou. 

Ao observarmos a maior parte des- 
tes quadros, é-nos possível estabelecer 
com eles um duplo "diálogo": com o 
nosso povo de ontem e de hoje tam- 
bém, que nos confidencia mil e uma vi- 
vências, e com D. Carlos que, por trás 
dele se impõe, com verdadeira alma 
de artista e com quem podemos "falar 
sempre que observamos os seus qua- 
dros. 

Ele está na sua obra. Os artistas são 
assim... não morrem! 

21 Idem 
22 Idem 
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Para concluir, eternizando-se almas 
ortistas, sobra para nós o privilégio de 
Podermos aprender muito com isso. 

Artista algo esquecido, D. Carlos - 
" pintor muito tem para nos ensinar, o 
Poe, por si só, não é tarefa fácil, pois o 
pue existe escrito sobre o artista e a sua 
obra não é muito. Existem, sobretudo, 
considerações antigas, de alguns seus 
contemporâneos, que muito me ajuda- 
rQm, e que justamente souberam reco- 
nhecer o valor artístico de El-Rei. 

Aproveito, também, este espaço fi- 
nal para referir o quão precioso foi o 
apoio prestado pelo marquês de Lam- 
bert, alma igualmente artista, terna e 

Profundamente conhecedora da obra 
artística de D. Carlos, e cujos ensina- 
mentos me permitiram apreciar com 
novos olhos tão majestosa obra. 
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Raul Proença, leitor e crítico de Florbela Espanca 

João Garção* 

"[...] Só há dois dias soube do horri- 
vel desgosto por que está passando. 
Não calcula como o lamento e como 
compreendo o seu tremendo sofrimento 
conhecendo, como conheço, a arreiga- 
da afeição que tem pelos seus, e tendo 
eu própria sofrido com a morte repenti- 
no do meu querido irmão o que nunca 
Pensei que pudesse sofrer. 

Todos os desgostos por que tem pas- 
^ado, as cobardias e injustiças que o 
têm tentado esmagar, o seu exílio nada 
disso conta hoje ao lado desse profun- 
do golpe ao seu coração de pai tão 

amigo. 
Nada lhe digo nem lhe falo de resig- 

nação e paciência sabendo quanto 
lado isso é inútil quando a gente se sen- 
is esmagado por um fardo mais pesado 
do que poderia merecer. Que os seus 

outros filhinhos o possam ver desapare- 

cer a si, é tudo quanto de consolador 
lhe posso desejar para o futuro. 

Para a pobre mãe, tão cheia de des- 
gostos, vai um grande quinhão da mi- 
nha simpatia e da minha profunda pie- 
dade. [■■■]". Raul Proença recebeu esta 
carta1, datada de 2 de Dezembro de 
1927 e assinada "Florbela Espanca 
Lage", já em França, país onde se en- 
contrava homiziado na sequência do 
fracasso da revolta democrática de Fe- 
vereiro de 1927 na qual tomara parte 
como elemento da área de inter-liga- 
ção e informações. Florbela Espanca 
solidarizou-se assim com esse republi- 
cano, dirigindo-lhe estas palavras de 
conforto na sequência do falecimento 
da filha Berta2, mas também não se es- 
quecendo de apontar como "crimes e 
cobardias" as atitudes protagonizadas 
pela Ditadura Militar e seus apanigua- 

' Carto de Florbela Espanca Lage a Raúl Proença, datada de "2-12-1927" e localizada em Matosi- 
nnos (Biblioteca Nacional, Espólio E7/864). Ortografia actualizada. 

! Esta filha de Raúl Proença, que contava 1 5 anos, permanecera em Portugal em casa do tio Luís, 
lrmào do publicista. Aquando da eclosão da doença que acabou por a vitimar, Luís Proença tentara 
'0go dar conhecimento deste facto aos pais. A polícia, contudo, julgando tratar-se de mensagens cifra- 
das relacionadas com algum outro movimento revolucionário, apreendeu toda a correspondência pelo 
fue o casal só tomou conhecimento dos padecimentos da jovem quando esta se encontrava já mori- 
bunda. Apenas Teolinda Proença se pôde deslocar a Lisboa, tendo o marido sido ameaçado com a 

' Pintor e ensaísta. Licenciado em História da Arte e Mestre em História Contemporânea de Portugal pela Fa- 
^uldade de Letras da Universidade de Coimbra. Docente no Inst. Sup. de Felgueiras, Profitec e Árvore (Guimarães). 
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dos na tentativa de prejudicar e desa- 
creditar Raúl Proença3. 

Quem era este homem por quem 
Florbela nutria elevada consideração? 
E como entrou ele no círculo de relaci- 
onamentos da poetisa calipolense? 

Raúl Sangreman Proença nasceu 
nas Caldas da Rainha em 10 de Maio 
de 1884, tendo passado a sua infância 
também em Leiria e em Alcobaça em 
consequência das deslocações profissi- 
onais de seu pai, funcionário público. 
Após uma breve estadia liceal em 
Coimbra, tranferiu-se para o Liceu do 
Carmo, em Lisboa, tendo neste estabe- 
lecimento iniciado a sua formação ide- 
ológica republicana. Esta foi decisiva- 
mente consolidada durante a sua 
frequência do Insituto Industrial e Co- 
mercial de Lisboa, a partir de 1902. 
Aqui, participou na constituição do 
"Grupo Teófilo Braga"4, o qual atesta a 
sua admiração pelo pensador açoriano 
e pela sua obra. Neste Instituto amadu- 
receu também o seu primeiro sistema 
filosófico-político, interpenetração de 
aspirações políticas republicanas com 
preceitos filosóficos hauridos no Positi- 
vismo (sobretudo tal como este foi di- 
vulgado por Teófilo Braga, após a fil- 
tragem por si realizada), no Monismo 
haeckeliano e numa particular concep- 

ção de Evolucionismo (decorrente da 
sua admiração não apenas por Darwin 
mas também por Lamarck)5. Este siste- 
ma era cimentado pela defesa intransi- 
gente de uma ética de vida que valori- 
zasse o ser humano como sujeito 
criador de uma sociabilidade qualitati- 
vamente superior, tanto na esfera pri- 
vada como na actividade pública. 

Terminado o curso, rumou a Alco- 
baça para aí exercer o cargo de pro- 
fessor do ensino particular primário e 
secundário. Nesta vila integrou os cor- 
pos gerentes do Centro Republicano, 
colaborou no semanário Semana Alco- 
bacense e fundou e dirigiu, na prática, 
o efémero jornal O Republicano (7 nú- 
meros). Publicou igualmente um livro 
de poesia intitulado Os Sinos. Colabo- 
rou ainda noutros jornais da província, 
sobretudo em O Heraldo (Tavira) e De- 
mocracia c/o Sul (Montemor-o-Novo)- 
Em 1908 e 1909 colaborou também 
nos diários republicanos lisboetas Re- 
pública (dirigido por Artur Leitão) e 

Vanguarda (dirigido por Magalhães 
Lima, grão-mestre da Maçonaria portu- 
guesa), tendo feito parte da redação 
deste último. Mas foi a sua participa- 
ção na célebre revista republicana 
Alma Nacional, de António José de Al- 
meida, que lhe trouxe alguma notorie- 

prisão pelo Ministério do Interior caso se deslocasse a Portugal para assistir ao funeral da filha. Este 
acabou por constituir, simbolicamente, uma homenagem ao próprio Raúl Proença [Cf. D. Berta Con- 
treiras Proença, in Seara Nova, n0 110, de 24 de Novembro de 1927, pp. 266 e 267], que havia tam- 
bém perdido a mãe quando se encontrava já exilado. 

3 Veja-se, como boa ilustração do que afirmamos, Raúl Proença, O Caso do Biblioteca [organizo* 
ção, estudos e notas de Daniel Pires e José Carlos Gonzalez], Lisboa, Biblioteca Nacional, 1988. 

4 Cf. Ferreira de Macedo, "Recordações", in República, n0 6080, de 4 de Outubro de 1947. 
5 De que são exemplo os seus trabalhos escolares Esboço do Positivismo (Monismo Positivista) e 4 

Theoria de Malthus nas suas relações com a Biologia, a Sociologia e a Moral, ambos reunidos num ca- 
derno depositado no seu espólio. B.N. Esp. E7/2426. 
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dade. Raúl Proença, que aí começou a 
escrever sob o pseudónimo de Varius, 
foi o segundo colaborador do periódi- 
co, em número de artigos publicados, 
logo a seguir ao seu director6. 

Após a revolução republicana de 5 
de Outubro de 1910, recusou um con- 
V|te para conservador do Museu das 

Janelas Verdes por julgar insuficientes 
os seus conhecimentos de arte mas 
aceitou integrar os quadros da Bibliote- 
ca Nacional, tendo então sido nomea- 
do 2o bibliotecário em Janeiro de 1911 

' com um ordenado muito inferior ao 
que teria na categoria profissional que 
recusara. Foi um dos fundadores do 
Comité de Lisboa da Renascença Portu- 
guesa, sendo um dos poucos activos 
membros do núcleo lisboeta do movi- 
mento7. As suas críticas à administra- 
ção republicana do país e aos seus po- 

éticos e partidos foram subindo 
gradualmente de tom mas, paralela- 
mente, não deixou de defender de for- 
ma abnegada o ideal republicano con- 
tra os seus detractores, estabelecendo 

cssirn uma distinção clara entre o que 
considerava serem as virtudes de um 
modelo de organização social tenden- 
cialmente progressivo e democratizante 

e a praxis protagonizada por muitos 
seus concidadãos que se afirmavam re- 
publicanos. A ditadura do general Pi- 
menta de Castro, militarista, anti-libe- 
ral e germanófila, mereceu a sua mais 
viva oposição e a participação portu- 
guesa na I Guerra Mundial a sua mais 
ardente defesa. Quando em Março de 
1916 Portugal se envolveu oficialmente 
no conflito, Proença integrou voluntari- 
amente as fileiras do Exército portu- 
guês, tendo frequentado o Curso de 
Administração Militar na Escola Prática 
de Oficiais Milicianos. Ao contrário do 
seu amigo Jaime Cortesão8, contudo, 
não chegou a ser enviado para o es- 
trangeiro. 

Nesse ano de 1916 recebeu da fi- 
lha dum amigo do seu irmão Luís, à al- 
tura residente em Évora, um caderno 
com onze poesias, para que acerca de- 
las emitisse uma opinião, A jovem cha- 
mava-se então Florbela Moutinho. A 
própria Florbela o conta em carta a Jú- 
lia Alves, localizada em Pavia e datada 
de 12 de Agosto de 1916; "Olha, sa- 
bes, mandei alguns dos meus versos o 
um dos nossos mais distintos poetas, 
que é irmão dum amigo intimo de meu 
pai. Provavelmente, é ele que faz o pre- 

' Sobre esta participação, cf. Fernando Piteira Santos, Raúl Proença e a "Alma Nacional", [Mem- 
Vartins], Publicações Europa-América, cal. "Estudos e Documentos", n0 156, 1979, 

7 Raúl Proença redigiu, a pedido de Jaime Cortesão, um dos programas da Renascença 
Portuguesa, intitulado "Ao Povo. A Renascença Portuguesa". Teixeira de Pascoais, com quem Proença e 
António Sérgio estavam em desacordo em relação à maneira de compreender o papel destinado a 
este movimento, redigiu um outro, de seu título "Ao Povo. A Renascença Lusitana". Ambos foram ape- 
nas publicados (e somente já com mero interesse histórico) no quinzenário Vida Portuguesa, em 1914. 

' Jaime Cortesão, outro grande defensor da participação portuguesa no conflito, secundarizou a 
lrnLinidade parlamentar subjacente ao seu cargo de deputado e alistou-se como voluntário, tendo par- 
tido para França como capitão-médico, em Agosto de 1917. Em Março de 1918 foi gaseado aquando 
duma ofensiva alemã. Pelo heroísmo demonstrado, recebeu a Cruz de Guerra. Dessa experiência ex- 
Pedidonária, resultou o seu livro Memórias da Grande Guerra. 
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fácio do meu livro, apresentando-me ao 
«respeitável público», como se diz nos 
teatros"9. O caderno incluiu os seguin- 
tes títulos: "Escreve-mel", "O Meu Alen- 
tejo", "Quadro Rústico", "Dôce Certe- 
sa", "Às Mães de Portugal", "Quem 
Sabe?!", "Humildade", "Rústica", "De 
Joelhos", "P'rá Frente!" e "O Teu 
Olhar"10. 

Raúl Proença sempre dedicou gran- 
de atenção à poesia e sempre teve pe- 
los verdadeiros poetas uma grande 
consideração. Se anos mais tarde João 
Chagas elogiou o seu combativo traba- 
lho demopédico em favor da vivência 
democrática chamando-lhe "a primeira 
pena da República", durante a sua ju- 
ventude foram poemas os primeiros 
textos que Proença publicou11, muitos 
deles, é certo, eivados dum profundo 
cunho político-social (de que são exem- 
plos os títulos "A Lei 13 de Fevereiro" 
[dedicado «aos anarchistas»], "A Epo- 
peia do Trabalho", "A Marselhêsa" 
[datado de 27 de Outubro de 1905, 

«depois de ouvir cantar o Orpheon das 
creanças, na Rocha, no dia da chega- 
da de Mr. Loubet»] ou «Comte»). A po- 
esia era, para si, uma área de expres- 
são privilegiada. Em 1905 escreveu o 

seguinte: "Eu entendo que o verso é um 
campo expositor de ideias, como a pro- 
sa: a única diferença é que ele as ex- 
põe duma maneira sintética, e portanto 
mais luminosa",2. E num texto ainda 
inédito dedicado a António José de Al- 
meida, intitulado O Poeta e depositado 
no seu espólio, afirmou: "Porque é ele 
[o poeta] quem encontra as relações 
imprevistas e acaba sempre por achar a 
palavra ainda não proferida - a única 
palavra que abrange todos os aspectos 
do Facto e o pinta e descreve com to- 
das as subtilezas. Bendito seja, porque 
é o «homem completo», trazendo em si 
mesmo mais condições para uma vida 
melhor, mais garantias de êxito feliz! 
Bendito se/a!"'3. Um dos aspectos em 
que a sua ética privada sempre se ma- 
nifestou foi na rejeição da mentira e do 
carácter quase sacrossanto das chama- 
das autoridades intelectuais. Em 1909, 
escrevendo n'A República, declarou o 
este propósito: "Todos nós (duma ma- 
neira geral) apreciamos as «opiniões» 
pelas «pessoas» que as ditam. Devia ser 
o contrário: devíamos apreciar as «pes- 
soas» pelas «opiniões» que em/tem"14. A 
forma como a crítica literária era prati- 
cada em Portugal merecia-lhe os maio- 

' in Florbela Espanca, Cartas (1906-1922) [recolha, leitura e notas por Rui Guedes; actualização e 
regularização do texto por Luis Fagundes Duarte], Lisboa, Publicações Dom Quixote, col. "Obras Com- 
pletas de Florbela Espanca", vol. V, 1986, p. 164. 

10 "Primeiros Passos", B. N., Esp. NI0/4. 
" A única abordagem a esta sua faceta, ainda que em jeito de informação, deve-se a José Carlos 

Gonzalez, no seu artigo "No centenário de Raúl Proença - um aspecto desconhecido: poeta no «Elogio 
da Vida»", in Colóquio-Letras, n0 82, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, Novembro de 1984. O 
caderno O Elogio do Vida, reunindo cerca de meia centena de poesias suas, encontra-se depositado 
no seu espólio (B.N., Esp. E7/2425). 

12 Raúl Proença, "O que é o Atheismo", in Democracia do Sul, n0 164, de 20 de Maio de 1905. 
13 Idem, O Poeta, s/d, B.N. Esp. E7/caixa n0 29. 
14 Idem, "Typos da Nossa Terra - Críticos", in A República, n° 337, de 1 de Maio de 1909. 
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res lamentos e recriminações. "Quem 
quiser ser um crítico sincero a valer, tem 
de seguir esta regra inflexivel: fugir do 

contacto dos homens e procurar o con- 
tacto dos livros. E por isso, apesar de 
não ter pretensões a crítico, que eu lhes 
leio os seus livros, mas não os procuro 
cios suas casas'"5, aconselhou. A im- 

parcialidade com que procurou tratar 
os textos analisados, independente- 

mente de quem fossem os seus autores, 
pode ser bem exemplificada pelas refe- 
rências expendidas a propósito da obra 
de Carrasco Guerra O Triunfo'6 e pela 

polémica que em 1912 travou com Jú- 
lio de Matos, onde a dado passo afir- 
mou: "De homens como Teixeira de 
Pascoais, Correia de Oliveira, Jaime 
Cortesão, Leonardo Coimbra, Mário 
beirão, Augusto Casimiro, Lopes Vieira, 
não se diz: «Tudo isso é muito ordiná- 
do». O que é muito ordinário é não sa- 
ber distinguir entre as discordâncias 

doutrinárias e as apreciações a fazer 
dos escritores."'7. 

Particularizando, aqueles poemas 
de Florbela mereceram de Raúl Proen- 
ça as considerações que se seguem: 

- "Escreve-me!" Considerou "Bom", 
anotando "quadra perfeita esta" à 
margem da seguinte quadra; "Escreve- 
me! Ha tanto, ha tanto tempo / Que 
não te vejo, amor! Meu coração / Mor- 
reu já e no mundo aos pobre mortos / 
Ninguém nega uma frase cToração/". 

- "O Meu Alentejo" - Quando Flor- 
bela escreve "Tudo é tranquilo e casto e 
sonhador...", Proença questiona: "Ao 
meio dia, no Alentejo?" e aconselha a 
modificação para "Tudo é fecundo e 
quente e creador". Numa consideração 
geral sobre o poema, apontou: "isto 
não me dá a impressão do Alentejo"". 

- "Quadro Rústico" - Raúl Proença 
foi bastante crítico em relação a este 
poema, tendo sugerido várias alteraçõ- 

's Idem, "Livros Novos - VI", in O Heraldo, n0 1374, de 20 de Dezembro de 1908 [continuação de 
considerações ao livro Camilo, de Paulo Osório]. Mais tarde, em 1921, verberou ainda violentamente 
os críticos literários portugueses: "Todos nós sabemos o que é que tem sido sempre a crítica em Portu- 
9al. Suprema niveladora, adoptando como princípio máximo o dos vasos comunicantes; desconhece- 
dora do verdadeiro mérito, elevando às nuvens os cabotinos da feira literária, para deixar no silêncio 
os que seguem o seu caminho orgulhosamente, sem se renderem em contumélias; aduladora dos êxi- 
tos consagrados, mesmo quando «pousam» em filósofos da latinidade; em vez de enaltecer, iguala; 
em vez de corrigir, perverte e prostitui. Rameira da glória, a todos convida para o mesmo leito... Mister 
^ apenas fazer-lhe a corte." [Idem, "O nosso inquérito. «Adão e Eva» de Jaime Cortesão. O depoimen- 
to do homem de letras sr. Raúl Proença", in Diário de Lisboa, n0 49 de 2 de Junho de 1921], 

" Idem, "Livros Novos - I", in O Heraldo, n0 1363, de 6 de Setembro de 1908: "[...] nesta peça foi 
openas o que o seu nome indica - um carrasco: escrevendo uma peça, decapitou um dramaturgo. [...) 
Por nos termos filiado no partido republicano, nem por isso fizemos o contrato de aturarmos toda a sé- 
r|e de banalidades que os nossos correligionários queiram infligir-nos.". 

17 Idem, "Duas Réplicas ao sr. Dr. Júlio de Matos: o sr. Raúl Proença analisa as declarações do sr. 
Dr. Júlio de Mato", in República, de 13 de Setembro de 1912. 

" Acerca desta província, Raúl Proença escreveu em 1917: "Mais [do que o Algarve] amo eu o 
Alentejo, que ao menos, esse, tem grandeza. Aí, o horizonte tem larguezas infinitas, fantásticas distân- 
C|as, longes que se perdem na bruma, que se avizinham do céu... Na sua aridez, na sua monotonia, 
há qualquer coisa de autenticamente belo." (Raúl Proença, "Dos Algarves", in A Voz Pública, n0 1078, 

15 de Novembro de 1917). 
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es. Anotou: "A paisagem é dada em 
traços insuficientes. Os bezerros, os noi- 
vos, a calhandra - tudo isto é a parte 
animada. Da parte inanimada só vemos 
a levada [do moinho], £ pouco.". E 
quando Florbela escreveu "Perpassa 
nos seus olhos vagamente / qualquer 
coisa, de casto como o linho", Proença 
opinou: "Versos sem significação real e 
sem necessidade.". Mas já gostou da 
expressão grandiloquente que Florbela 
utilizou a finalizar ["Oh, abre-me em 
teu seio a sepultura, / Minha terra da- 
mor e de aventura, / Oh meu amado e 
lindo Portugal!"). 

- "Doce Certesa" - Proença poucas 
considerações fez a respeito deste poe- 
ma, de que gostou, tendo mesmo jul- 
gado "perfeitos" os seguintes versos; 
"Muito beijo damor apaixonado / E não 
te lembrarás de mim sequer!". 

- "As mães de Portugal" - Este foi 
um dos poemas que Raúl Proença mais 
apreciou, tendo-se-lhe referido como 
"Belo Poema". O clima algo heróico 
com que Florbela aqui exorta as mães 
portuguesas a conformarem-se com a 
partida de seus filhos para o combate 
nos palcos europeus era do agrado de 
Proença, declarado pró-intervencionista 
desde o primeiro momento. O seu po- 
sicionamento foi publicitado no diário 
portuense O Norte", dirigido por Jaime 
Cortesão e sobretudo no conhecido ar- 
tigo "Unidos pela pátria", publicado 

num número especial da revistas A 
Águia20 com que a Renascença Portu- 
guesa quis apoiar a participação portu- 
guesa no conflito. E quando Florbela 
concluiu o poema da seguinte forma 
"A pátria rouba os filhos mas é mãe / A 
mãe de todos nós! / Direito de a trair 
não tem ninguém, / O mãe nem sequer 
vós!", Proença emendou com veemên- 
cia; "Eu diria antes: «E muito menos 
vós!» Sem esta correcção, a ideia pare- 
ce-me má.". 

- "Quem sabe?!" - Raúl Proença fez 
poucas considerações e emendas a 
este poema. 

- "Humildade" - Poucas sugestões, 
além de uma emenda a dada altura já 
que, em sua opinião, "estes versos não 
são alexandrinos". 

- "Rústica" - Um dos poemas que 
Raúl Proença preteriu, tendo-se limita- 
do a escrever "Bom" e "Lindo" à mar- 
gem de alguns versos. 

- "De joelhos" - Raúl Proença ano- 
tou: "Uma das produções melhores do 
caderno. E cheia de delicadeza, aindo 
que seja bem pouco humano esse 
amor.". 

- "P'rá Frente!" - Como o poema 
"As mães de Portugal", também a te- 
mática deste é a intervenção portugue- 
sa no conflito bélico então em curso- 
No entanto, ao contrário daquele, Raúl 
Proença considerou-o "não grande coi- 
sa", tendo apontado um "mau verso" e 

" Cf., a título de exemplo, Idem, "Porque é que nos devemos bater", In O Norte, n° 105, de 31 d® 
Outubro de 1914. 

20 Idem, "Unidos pela Pátria", In A Águia (2a série), n0 52/54, de Abril/Junho de 1916. Aqui escre- 
veu: "Connosco apenas os que colocam acima dos regimes transitórios as pátrias permanentes. [—1 
Inimigos de dentro, duas vezes inimigos... [...] Não podíamos nunca ser neutrais, porque há uma espé- 
cie de neutralidade que ainda se não inventou: a que um povo exercesse para consigo próprio.". 

Callipole - N" 5/6 - 1997/1998 

192 



RAÚL PROENÇA, LEITOR E CRÍTICO DE FLORBELA ESPANCA 
João Garção 

mesmo um "péssimo verso" quando 
Florbela, concluindo, afirmou: "Nun' 
Alvares arranca a espada de gloria.". 

- "O teu olhar" - Considerados por 
Proença "versos harmoniosos, mas sem 
Pensamento". 

Raúl Proença concluiu, escrevendo 
nas primeiras páginas do caderno: 

Impressão geral: fendo em conto a 
'dade, e visto tratar-se dos «primeiros 
Passos», não tenho senão bem a dizer. 
Não se trata, evidentemente, de obras 
Primas, nem de tal se poderia tratar 
hssso idade. Quando se crítica alguém 
6 preciso, porém, muito mais do que 
analisar o que realmente fez, descobrir 
0 que poderá vir a fazer. Como promes- 
Sa' as poesias que acabo de ler são be- 
líssimas. Se alguma coisa me fosse per- 
mitido aconselhar, seria que se não 
fosse levado pela simples harmonia dos 
Versos, e se não pusesse no papel se- 
Hoo o que exprime um verdadeiro pen- 
Samento ou um profundo sentimento 
Poético. Estão no caso da harmonia da 
forma sem nenhum pensamento lá den- 
fro os versos «O teu olhar». Nota-se 

fombém ainda uma grande ingenuida- 
de na escolha dos temas, como em «Es- 
Creve-me», «Quem sabe?!», etc. E cer- 
fas formas insignificativas e feitas, 
como «o perfume brando de açucena», 
0s «folhas leves e tenras de boninas», 
"Qualquer de coisa de casto como o //- 
oho», mães d' «olhos lidais», etc. Isto é 

Pecha fatal de principiantes. A minha 

impressão fica aqui dada sinceramente, 
e não como poeta, que o não sou: A 
poetiza tem diante de si um largo cami- 
nho; acho que deve continuar, afinando 
a lira na mesma corda que vibra em «O 
meu Alentejo», «Às mães de Portugal», 
«De joelhos»... E deixando de lado o 
ponto de vista poético, e falando no 
presente, uma ideia como a que domina 
a bela poesia «Às mães de Portugal» 
honra a pessoa que a soube exprimir.". 

Florbela recebeu com agrado a 
apreciação crítica expressa por Raúl 
Proença acerca destes seus poemas21 

mas resolveu não efectuar as alteraçõ- 
es por ele sugeridas, o que, aliás, foi 
uma repetição do que já sucedera 
quando a poetisa enviara alguns destes 
poemas a Mme. Carvalho, de O 
Século, e esta lhe sugerira igualmente 
algumas modificações. 

Dois anos mais tarde, Raúl Proença 
recebeu de Florbela, então na localida- 
de algarvia de Quelfes, uma carta 
onde esta mostrou um estado de espíri- 
to bem diferente do anterior: "Estou 
bastante desanimada com tudo o que 
me diz dos meus versos. Estou a ver que 
decedidamente nada farei com geito se 
bem que eu nunca tivesse a vaidosa 
pretensão de escrever obras-primas. 
Afinal absolutamente nenhum soneto 
lhe pareceu bom? Quaes e quantos são 
os absolutamente razoáveis?"". Tinha 
já enviado ao publicista trinta e cinco 
sonetos e nesta carta acrescentou mais 

in Florbela Espanca, ob. cit, pp. 164 e 171-172 (cartas a Júlia Alves datadas de 12 e 22 de 
A9ostode 1916). 

Carta de Florbela Moutinho a Raúl Proença, localizada em Quelfes (Olhão) e datada de 7 de 
Mq'o de 1918 (B.N. Esp. E7/865). 
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dois ("Castelã" e "Mais triste"). O desâ- 
nimo de Florbela seria, assim o cre- 
mos, exagerado mas compreensível 
quer em função do seu próprio estado 
de saúde nesse momento, quer decor- 
rente da rígida atitude de grande exi- 
gência (tanto em termos éticos como 
em termos profissionais) que Raúl Pro- 
ença sempre tinha para quem com ele 
contactava - contrapartida para a não 
menor exigência que ele tinha para 
consigo próprio. E a provo de que a 
poesia de Florbela encontrava no espí- 
rito do vigoroso polemista um significa- 
tivo campo de acolhimento é o facto 
deste se ter afadigado a tentar encon- 
trar editor para o tão almejado e até 
então adiado livro e de ter dado um 
grande contributo para a sua organiza- 
ção interna, num período conturbado 
da vida portuguesa em que os aconte- 
cimentos políticos requeriam que as 
atenções do republicano e democrata 
Proença não se dispersassem em tare- 
fas que este pudesse considerar margi- 
nais. Na verdade, era já Raúl Proença 
Io bibliotecário na Biblioteca Nacional 
quando em Dezembro de 1917 foi 
proclamada a "República Nova", que 
lhe mereceu a maior oposição. Foi, ali- 

ás, durante o consulado sidonista que 
o autor do Cuia de Portugal foi preso 
pela única vez na vida, aquando duma 
conferência pronunciada por Leonardo 
Coimbra em favor da intervenção por- 
tuguesa na guerra". E em 1919, ano 
em que o citado livro de poemas de 
Florbela viu a luz do dia com o título de 
Livro de Máguas, Raúl Proença escrevia 
logo em Janeiro: "[...] entendo que e 
agora necessária a união de todos os 
republicanos para fazermos a verdadei- 
ra Repúblico, que não é realmente a de 
5 de Outubro, mas é muito menos - a 

de 5 de Dezembro. [...] Num dos núme- 
ros [refere-se ao jornal Monarquia] em 
que sou transcrito, vejo que o sr. Conde 
de Monsaraz afirma pôr a sua espada o 
disposição do snr. D. Manuel. Hoje sou 
também soldado como s. Ex9 Creio, 
pois, que me é permitido afirmar qoo 
pela República estou disposto a dar, 
sem hesitação, até à última gota do 
meu sangue."24. Que esta promessa 
não era um mero projecto de intenções 
foi o que Proença teve oportunidade de 
mostrar pouco depois, quando foi pr0' 
clamada a "Monarquia do Norte". Prl' 
meiro, participando na chamada "es- 
calada de Monsanto"25 e logo a sega|r 

" Cf. SanfAnna Dionísio, "Testemunhos seguros ao mesmo tempo históricos e simbólicos", in ^ 
Primeiro de Janeiro, n° 80 (ano 113°), de 11 de Abril de 1918. 

14 Raúl Proença, "Uma torpe especulação monárquica - protesto de um convicto republicano" lcar' 
ta], in República, n° 2586, de 11 de Abril de 1918. 

25 Cf. David Ferreira, "Actuação cultural e política", in Óscar Lopes, Jaime Cortesão, Lisboa, Ed. Ar- 
cádia, col. "A Obra e o Homem", n0 9, s/d, pp. 116-117: "Pertencendo ao primeiro grupo, ainda mu1' 
to pequeno, que, empenhado na defesa da República, acorreu aos terrenos do Parque Eduardo VII, I1-1 

então submetidos ao bombardeamento da artilharia rebelde, tive, alguns momentos depois da nosso 
chegada, a alegria de ver surgir um avultado magote de civis e militares, dentre os quais sobressaía a 

figura imponente de Jaime Cortesão, fardado de capitão médico. [...] Naquela manhã de Janeiro de 

1919, Jaime Cortesão estava acompanhado de um alferes, que só muito mais tarde vim a saber quef1 

era: Raúl Proença.". 
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incorporando-se nas forças militares 
republicanas que avançaram para o 
norte do país e que acabaram por aí 
restabelecer a República". É que, em 
sua opinião, "a verdadeira aristocracia 
é o dos que se sacrificam pelos outros", 
como afirmou posteriormente num dís- 
tico não assinado mas seguramente de 
sua autoria inserido no número inicial 
dos Anais das Bibliotecas e Arquivos - 

revista que dinamizou quando já chefi- 

ava a Divisão dos Serviços Técnicos da 

Biblioteca Nacional e que ajudou a 

projectar além-fronteiras. 

A este denodado democrata Florbe- 

la dedicaria mais tarde um poema do 

seu Livro de Sóror Saudade, publicado 

em 1923. Esse belo texto intitula-se - 

muito a propósito - "Prince Charmant". 
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" Cf. SanfAnna Dionísio, O Pensamento Especulativo e Agente de Raúl Proença, Lisboa, Seara 
Nova, 1949, p. 126. 
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Ricardo Gigante 

Entrevista 

Ricardo Gigante nasceu em Vila Vi- 
Çosa, em 1969. Desde cedo se dedicou 
a arte da pedra, na oficina de escultura 
e cantaria de seu pai, o marmorista 
José Manuel Pernas, com quem traba- 
'^ou até partir para Lisboa, a fim de 

^aquentar o curso de escultura do 
ARCO (Centro de Arte e Comunicação 
Visual), que concluiu em 1996. Entre- 
tanto, foi assistente do arquitecto Mi- 
^el Herr e da escultora Fernanda As- 
Sls- Com atelier no Alto da Portela, Vila 
^'Çosa, Gigante já expôs em nove co- 
lectivas e individualmente na Galeria 

São Pedro, Elvas (1992), na Pousa- 
do da Rainha Santa Isabel, Estremoz 
(^996) na Cor Pura, Feijó, Almada 
(1997) e na Po usada de Palmela 
(^998). A sua obra, em que o mármore 
eorrio matéria-prima é determinante, 
encontra-se espalhada por diversas co- 
'ecções privadas, nacionais e estrangei- 
ras entre as quais se salientam as do 
^enco Bilbao-Vizcaya, Edinfor - Siste- 
^es Informáticos e Galeria Status 
^-rosna, de Moscovo. 

Cumprindo a sua vocação de divul- 

Joaquim Saía/* 

gar temas e personalidades relaciona- 
dos com a área geográfica em que se 
insere, a nossa revista apresenta desta 
feita uma longa conversa com este jo- 
vem escultor calipolense, de curto mas 
já muito interessante e promissor per- 
curso. 

CALLIPOLE - De que modo a sua 
passagem como operário pela ofici- 
na de mármores paterna o marcou, 
no sentido de passar da cantaria à 
escultura? 

RG - Marcou-me, principalmente, 
porque foi lá que assimilei os rudimen- 
tos do métier manual de escultor e os 
desenvolvi. Foi bom como experiência, 
porque foram onze anos de trabalho, 
durante os quais tomei contacto com 
muita gente interessante que depois 
veio, de um modo ou de outro a ter im- 
portância para o meu trabalho. 

CALLIPOLE - Expôs na Pousada 
de Estremoz e na de Palmela, com 
curioso sucesso de vendas, e, quan- 

* Mestre em História da Arte 
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do sair esta entrevista, talvez tam- 
bém na de Guimarães. O que o faz 
interessar-se por estes espaços para 
apresentar a escultura que vai pro- 
duzindo? 

RG - Eu gosto deste tipo de sítios 
porque, em geral, não são utilizados 
para a finalidade de que estamos a ta- 
lar. Não é habitual, com uma ou outra 
excepção, haver exposições em pousa- 
das. Até por desinteresse dos próprios 
artistas, aos quais estes locais não cos- 
tumam seduzir. O que considero um 
erro, porque para além de serem na 
generalidade espaços muito bonitos e 
abertos, com claustros ou grandes páti- 
os, o público que ali se instala tem, em 
princípio, um gosto mais apurado e 
gosta de comprar. Até porque muito 
dele também frequenta galerias de 
arte. 

CALLIPOLE - A pedra é o materi- 
al que privilegia nos trabalhos que 
executa. Mas começa, a utilizar ou- 
tros, como o estanho. Trata-se de 
uma mudança, ou serão caminhos 
paralelos a seguir de futuro? 

RG - Penso que é apenas a pas- 
sagem por uma nova matéria. Não fiz 
nenhum contrato com o mármore. 
Como artista e principalmente como 
escultor, penso trabalhar outros materi- 
ais: neste momento o estanho (ou o 
ferro) e num futuro próximo, a madei- 
ra, o gesso e o barro, de que gosto 
imenso, porque são extraordinariamen- 

te moldáveis. Porém, nunca produtos 
poluentes, como os plásticos, por 

exemplo. 

CALLIPOLE - Os escultores de 
Vila Viçosa contam-se pelos dedos 
de uma mão... muito incompleta. 
Como explica isso, numa terra etri 
que o mármore é a principal rique- 
za? Ou, em casa de ferreiro...? 

RG - Bem, o tacto de existir o már- 
more numa terra, não quer dizer que 
forçosamente nela tenha que existir um 
escultor - que, no entanto, nesta surgiu- 
Contudo, têm aparecido em Vila Viçosa 
outros, de nacionalidade estrangeira, 
como americanos e brasileiros (um, 
desta nacionalidade, está a trabalhar 
muito perto de mim) que aqui vêm pro- 
curar inspiração e matéria-prima. 

CALLIPOLE - Sei que visitou as 

edições da ARCO, a Feira de Arte 
Contemporânea de Madrid (1996 e 
97). O que ali viu, em termos de es- 
cultura, influenciou-o de algi"11 

modo? 

RG - Não d irei influência. Mas gos- 
to de estar em dia com o que se vai fo- 
zendo por esse mundo fora, gosto de 
saber o que passa a nível das vanguar- 
das e tenho o interesse de saber em 
que ponto me situo, comparando 0 

que faço com o que sai das mãos dos 
meus colegas de diversas nacionalida- 
des. E, pelo que vi nestas duas edições 
da ARCO, não me parece que estejo 
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desactualizado. O que acho estranho é 
que trabalhos em mármore não sejam 
muito usuais nesta feira. Uma matéria 
tão nobre, dita do Renascimento, mas 
que talvez por ser de difícil acesso para 

muitos e cuja moldagem requer conhe- 

cimentos técnicos apurados, não é das 
que mais frequentemente ali surgem. 
Em pedra, poucos trabalhos ali vi. 

CALLIPOLE - Convive com outros 
artistas? Cite alguns nomes. 

RG - Para além do português Jorge 

Eé-Curto, há dois escultores espanhóis, 
Com os quais tenho um relacionamento 
rnciis estreito: um é de Tarifa, o José 
Luís Hinchado, de cujas obras gosto 

bastante; o outro é o José Dacosta, na- 
tural da Cantábria mas que estudou 
em Inglaterra e trabalhou como assis- 

tente de alguns escultores, o qual tam- 
bém tem trabalhos muito interessantes, 
btó ainda um pintor elvense, grande 
Qmigo meu, que é o José de Paula. 

CALLIPOLE - Convívio é uma coi- 
Saf trabalho é outra. Com que artis- 
tas tem trabalhado? Gostaria que 
Se reportasse, entre outros, aos vá- 
rtos que têm recorrido logisticamen- 
,e à oficina do seu pai para feitura 
^6 monumentos públicos. 

RG - Já colaborei com a escultora 

Fernanda Assis, em conjunto com o 
^su irmão. Copiámos o bombeiro que 
está err, Estremoz. Foi a única peça que 

para um escultor português. Para o 

arquitecto alemão Michel Herr fiz uma 
obra de trinta toneladas, uma coisa 
que demorou seis meses a executar, 
depois colocada numa casa da Quinta 
do Lago. Foi importante para a minha 
maturação como escultor o relaciona- 
mento maqueta/obra final, numa altu- 
ra em que, saído da escola, começava 
a lançar-me profissionalmente. 

CALLIPOLE - "Diálogos" e "Due- 
tos", são os títulos de algumas das 
suas exposições. Fale um pouco 
dessa dualidade de figurações. 

RG - O d iálogo é o que menos exis- 
te hoje, no contacto entre as pessoas - 
embora a nível da política portuguesa 
a palavra tenha assumido nos últimos 
tempos um novo sentido. Preocupa-me 
muito essa situação e tentei com a série 
"Diálogos" chamar a atenção para o 
facto. Os "Duetos" vieram um pouco 
no mesmo sentido. 

CALLIPOLE - Esculpe formas abs- 
tractas, mas não desdenha repre- 
sentar figura humana e animais. 
Em qual destas águas gosta mais de 
navegar? 

RG - E fácil verificar, vendo a minha 
obra, que o que mais me fascina é a fi- 
gura humana, o corpo, embora ela 
também contenha, como disse, animais 
e formas abstractas. Quanto a estas, o 
que posso dizer é que gosto de expri- 
mir através delas aquilo que não se vê 
e agrada-me que as pessoas o sintam. 
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O que não se vê, também tem alma... 
Relativamente à escultura animalista, 
como sou grande amante da natureza, 
procuro transmitir aos outros a minha 
visão dos animais. Se esta lhes agra- 
dar, pode ser que isso seja útil para a 
sua protecção e preservação. 

CALLIPOLE - Em Vila Viçosa, nos 
últimos anos, têm sido colocadas al- 
gumas esculturas em espaços públi- 
cos. Para quando, uma sua? 

RG - Não sei para quando será. Até 
à data, nunca fui contactado para tal. 
Fez-se um simpósio de escultura em 
Vila Viçosa, as entidades organizadoras 
não me convidaram. Porém, em princí- 
pio, estarei sempre disponível. 

CALLIPOLE - Tem dificuldades, 
neste momento, para realizar escul- 
tura? Refiro-me a atelier, preço das 
matérias-primas, locais para expor, 
mecenato para catálogos, etc. 

RG - Atei ier, tenho, embora não 
muito espaçoso. E, como sabe, um ate- 
lier de escultura precisa de largueza. 
Também não tenho as máquinas todas 
de que necessito. Por outro lado, neste 
momento, o esforço de colocação de 
pedras, taço-o manualmente. Quanto 
à pedra, como necessito de materiais 
de qualidade, é nela que tenho investi- 
do mais. Têm sido todas compradas 
por mim. No que concerne aos catálo- 
gos, há muita dificuldade em encontrar 
patrocinadores, os quais não se aper- 
cebem de que adoptando medidas de 

mecenato poderiam retirar dividendos 
em termos de diminuição de pagamen- 
to de impostos. Uma ou outra vez te- 
nho sido ajudado, mas poderia tê-lo 
sido mais. Teria sido bom para mim e 
para quem o tivesse feito. Para rema- 
tar, posso dizer-lhe que já expus em 
Vila Viçosa, sem apoios de ninguém. E 
estranho que isso aconteça precisa- 
mente na terra do mármore, não lhe 
parece? Se calhar, o ditado "santos da 
casa não fazem milagres" adequa-se 
mesmo a ela... 

CALLIPOLE - O que aprendeu, 
realmente, na escola de arte que 
frequentou? 

RG - A escola é sempre importante. 
Tive lá bons professores, como o Rui 
Chafes, o Rui Sanches, o João Queirós, 
em desenho, o José António Leitão, em 
crítica de arte. Aprende-se sempre 
qualquer coisa de útil. Mas o que a es- 
cola me deu acima de tudo, foi a disci- 
plina mental, que não a de trabalho, 
que já possuía quando para lá fui- 
Nesse aspecto, o escultor Gilberto Reis, 
um professor extraordinário, foi deter- 
minante. Lá, nem sequer trabalhei mui- 
to a pedra. Dediquei-me sobretudo o 
outros materiais, como o ferro - por 

exemplo, aprendi a soldar. Mas o que 
mais me marcou, sem dúvida, foi 0 

parte espiritual que me deu o equilíbrio 
entre a emoção e o trabalho. 

CALLIPOLE - Como é isso de fel" 
uma escultura em Moscovo? 
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RG - A mulher do José Luís Hincha- 
do, que é russa, falou-me num simpó- 
sio de escultura que havia em Mosco- 
vo, em 95. Como nesse simpósio se 

'rabalhava o mármore dos Urais, que 
eu não conhecia, e como o tema era a 

ecologia, que me interessa, tanto ela 
como o marido desafiaram-me para 
Participar. O encontro foi organizado 
Pela galeria "Status Crosna", com mui- 
tas dificuldades de toda a ordem, por- 
Pue a Rússia vive um momento difícil, 

como é sabido, mas houve grande em- 

penhamento por parte das pessoas e a 
coisa fez-se. Mas, talvez devido à sua 

cultura ancestral, o povo russo lá vai 
conseguindo superar os contratempos, 
as contrariedades de toda a ordem. 

Para além do José Luís e de mim, havia 
^ais três escultores, provenientes das 
antigas repúblicas soviéticas. A minha 

escultura, que foi feita numa semana, 
a9radou às pessoas da galeria e aca- 
bou por ser adquirida pela "Status 

Crosna". 

CALLIROLE - Em geral, os artistas 
lovens têm ídolos cujas pisadas 
Pcierem seguir (repare que não es- 
tou a falar de imitadores, de copis- 

*as). O Gigante tem um pai espiritu- 
al/ um guru, um artista cuja obra 
odmire e que lhe sirva de exemplo? 

RG - Há realmente um escultor de 

PUe gosto bastante, que é o Giacomet- 
*'• Com muito poucas "palavras" con- 
Se9ue dizer aquilo que quer. Pela plas- 

^cidade e espiritualidade que transmite 

nas suas obras, agrada-me muito. No 
entanto, a minha obra não tem nada a 
ver com a dele. Em Portugal, interes- 
so-me pelas realizações do José Pedro 
Croft e do Rui Chafes. Principalmente 
as deste. 

CALLIROLE - Cite-me um monu- 
mento público, construído nos últi- 
mos anos, que lhe agrade. 

RG - Talvez o do Jorge Vieira, o 
"Monumento ao Prisioneiro Político 
Desconhecido", recentemente erigido 
em Beja. Embora delineado em ma- 
queta em 1953 (e nessa altura premia- 
do no estrangeiro), ainda hoje está mui- 
to actualizado. Nos anos 50 não teve 
condições para ser levado à prática, 
por razões políticas, mas felizmente 
acabou há pouco tempo por ser pas- 
sado da maqueta à obra final. 

CALLIROLE - Se pudesse mandar 
destruir dois ou três, quais seriam? 

RG - Eu sou da opinião de que os 
monumentos não se devem destruir, 
seja por que razões for. Na Rússia, vi 
destruir estátuas do Staline, o que me 
fez muita pena. Não por ser o Staline, 
ou qualquer outra personagem do anti- 
go aparelho soviético, mas por serem 
obras representativas de um período 
importante, político e artístico, daquele 
país e fazerem parte da sua história. 
Ao invés de serem decapitadas e parti- 
das, já que o seu significado mais di- 
rectamente político se diluíra, essas es- 
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fátuas poderiam ter ido para um mu- 
seu. Mas alguma coisa se salvou. Num 
jardim de Moscovo ainda consegui ob- 
servar algumas peças retiradas dos 
seus pedestais, que muito me impressi- 
onaram. Monumentos, eu não manda- 
ria derrubar nenhum. Pelo contrário, 
apontaria talvez o conjunto de pessoas 
que escolhe os monumentos que são 
postos na praça pública, nem sempre 
com a qualidade e dignidade suficien- 
te. 

CALLIPOLE - E que monumento 
gostaria de produzir? Já agora, 
onde? 

RG - H averia não um, mas dois 
monumentos: o primeiro deles, uma 
homenagem ao horizonte; o outro, ao 
mar. Tenho pensado muito nestes dois 
temas, aliás difíceis de concretizar - até 
pelo sítio em que se integrariam - mas 
muito estimulantes, porque movimenta- 
dos. 

Ricardo Gigante 

'■ ; 
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Escultura da série "DIÁLOGOS" 
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No Paço de Vila Viçosa* 

No Paço de Vila Viçosa 
eu vide la moça. 

el cielo encendido de agosto 
tas olivos que niegan su sombra, 

^uestra abierta su entraria la tierra 
Mordida de pólvora. 

Alfonso Limpo, 
Olivença (13.8.91) 

Tan solemne escenario...! desierto, 
en silencio! Rasas bajo las bóvedas 
dei claustro. En la taza de su fuente 
resbala - y cae - una gota. 

Eu vide la moça 
no Paço de Vila Viçosa. 

Eu vide la moça 
no Paço de Vila Viçosa 

^'za sus mármoles barrocos 
el chafariz - olor a boj - de Borba. 
Los plátanos vecinos, en el agua 
Copian sus bojas. 

No Paço de Vila Viçosa 
eu vide la moça. 

ta piedra, entrelazando nudos, 
al portal una gracia tosca. 

Ue9o es la plaza, que preside altivo 
Dom João desde su gloria. 

Eu vide la moça 
no Paço de Vila Viçosa. 

fachada es una sinfonia 
^Ue armoniza simétricas formas, 
ftalleza es equilíbrio. La elegância 
Verdadera es sóbria. 

No Paço de Vila Viçosa 
eu vide la moça. 

Afuera el sol, en su rigor, calcina 
hombres y tierras. Aqui dentro atesora 
su densa sombra el parque, y el pavão 
pasea abierta su cola. 

No Paço de Vila Viçosa 
eu vide la moça. 

!Oh intimidad violada, sorpresa 
dulce en la soledad de aquella hora! 
Segundo breve que convierte en largo 
sorbo la memoria. 

Eu vide la moça 
no Paço de Vila Viçosa. 

Aún me parece ver su esquiva 
carne bajo la transparência de la ropa. 
Goce fugaz que, ávido, doliente, 
el recuerdo prolonga... 

No Paço de Vila Viçosa 
eu vide la moça. 

Reproduzido, com a devida vénia, de "A Cidade', n° 7 / 1992. Portalegre, com o título "O lugar da mãe" 
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Leolinda Trindade, 
Vila Viçosa 

No Alentejo, à hora do meio dia 
O campo cheira a sol e a resina. 
As estevas e a palha que combina, 
Com o calor que geme em agonia. 

Tudo parece raro e fantasia, 
no meio-de uma paisagem tão divina... 
Os sobreiros a chorar a sua sina, 
e a? cores da natureza em harmonia! 

Horizontes tocando o infinito. 
quase a perder de vista como o grito, 
embalando os meu olhos deslumbrados... 

Só eu entendo os montes e os pardais... 
E o mumúrio que vem dos olivais 
Traz até mim... poemas encantados! 

O nevoeiro 

Leolinda Trindade, 
Vila Viçosa 

Há um silêncio oculto tão pesado 
No nevoeiro que passa quase opaco, 
que ao envolver meu ser cansado e fraco, 
mais pareço um fantasma esfarrapado! 

Dançam-me à volta, névoas misteriosas 
Vindas dum nada... dum além perdido, 
arrastando o meu corpo entontecido 
P'ra naves ofuscantes, luminosas. 

Em todo o lado, o mesmo branco baço, 
tapando sonhos... como um reposteiro 
E pio caminho a vedar-me o passo 
Corre o destino... igual ao nevoeiro! 
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Vastidão 

José Galhardas, 
Alandroal 

ALENTEJO dos vastos horizontes, 
das imensas planícies dos trigais, 
dos pomares, dos vinhedos e das fontes 
e das rezas à noite nos casais; 

das "feiras francas", dos vetustos montes, 
das romarias e dos arraiais; 
do suor das fainas a escorrer das frontes 
de homens rudes de braços "colossais"!; 

dos castelos erguidos nas colinas 
indiferentes aos vendavais da história, 
vencendo o tempo alheios às ruínas..., 

lembrando feitos da mais alta glória 
de "gentes" simples, de almas cristalinas 
como de outras iguais não há memória! 

Ausência 

Carmo Martins, 
Estremoz 

Quem me chamou? Gritaram o meu nome, 
enchendo de mistério a tarde absorta. 
Quem há aí que me sustenha e dome 
nesta corrida de folhagem morta? 

Deixa que role, que me fira e assome, 
buscando entrar por insondável porta. 
Minha verdade é lâmina que corta 
e quando me escolheu, férrea, exilou-me. 

Não tenho agora onde pousar as mãos. 
Minha evidência de caminhos vãos 
fechou o mundo ao derredor de mim. 

Não brades: não tem eco a minha ausência. 
Estou além do Medo e da Violência... 
- Já não pode voltar quem foge assim! 
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Trilho de pó 

Fernanda Seno 

Tonta de sede exila-se-me a alma 
em busca da nascente ignorada. 
Já houve tanta fonte no caminho 
mas foi-me sempre a água acidulada. 

Sempre que à beira-praia olho o mar 
com seu líquido dorso de lonjura 
vou num-sonho desperto procurar 
o oásis perfeito de frescura 

Se eu pudesse encontrar a água viva 
essa que apaga a sede-labareda 
havia de a beber em desmedida. 

E deixaria então de ser real 
a areia movediça de metal 
que me queima a garganta ressequida! 

Café 

José do Carmo Francisco* 
Lisboo 

Misturas no café os teus sabores 
A campo, a celeiro e a pomares 
Na verdade, vás para onde fores 
Tudo se modifica ao chegares 

Dispensas o açúcar que te dão 
E fica abandonado sobre a mesa 
Tens doses de doçura em tua mão 
E nos olhos a espuma da beleza 

Mas não dispensas a colher pequena 
Capaz de equilibrar a mistura 
Entre a força africana tão serena 
E a luz tão doce da Estremadura 

Misturas no café o teu sorriso 
Que trazes na pele do teu dia 
Beber café contigo é o paraíso 
E estar na capital da alegria 

' Prémio Nacional de Poesf 
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Uma blusa cor de cinza 

José do Carmo Francisco 
Lisboa 

Passa pelas ruas como se a blusa cor de cinza fosse uma 
bandeira, uma canção, um intervalo feliz na zona do 
bulício onde o calor faz a amplificação do cansaço, 
das máquinas que perfuram o solo da cidade não à procura 
do ouro mas de mais um buraco para o gás, a água, os 
telefones ou a electricidade. 

Passa pelas ruas como se a voz sempre fresca, juvenil, 
no timbre de menina, transportasse para estes passeios 
gordurosos a distância entre dois lugares num monte frio, 
uma encosta verde embora ameaçada pelos fogos florestais 
ou então uma brisa de mar entre os pinheiros cheios de 
luz e a casa onde dorme o calor lento da madeira. 

Passa pelas ruas como se o olhar fosse um passaporte 
sentimental, cheio de carimbos, registos de fronteiras 
e avisos terminantes porque os seus olhos se gastaram 
na usura dum tempo rígido no qual tudo lhe foi exigido 
em atenção, paciência e sacrifício quando as tristezas 
desaguavam do lado de dentro das portas da sua casa. 

Passa pelas ruas como se a blusa cor de cinza fosse um 
clarim, uma trompete, um cornetim saído de uma melodia 
de Vivaldi, capaz ainda assim de convocar momentos de 
alguma felicidade, precária embora, fugidia e telegrafada 
como um encontro inesperado, num local imprevisto, 
num fim de tarde hostil. 
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Poema 

Ruy Ventura, 
Portalegre 

abre a porta batem como se quisessem 
escrever nos astros a última página 
de um último fruto submerso 
abre a porta abre-a 
que entre quem vem e traz consigo o curso dos 
planetas um espaço volátil 
na radiografia das palavras 
não vale a pena recolher a mesa nem 
dela retirar as estações do ano 
que diariamente nos trazem o cheiro das maçãs 
e das estrelas que ultimamente 
parecem esquecer a sua íntima 
pesquisa 

escuta 
escuta 
não param de bater abre a porta ou talvez 
a janela silenciosamente 
como um crepúsculo 
que nunca nos esquecemos de ir apagando 
à medida que a 
margem de nós mesmos avança 
pelo dia 
abre a porta ouves agora 
cada uma das imagens que o 
nosso corpo transforma no mistério 
da noite? sei que cada uma delas 
parece tranfigurar-se mas cada 
névoa tem apenas dentro de si 
a idade dos incêndios 
uma longa estrada na insondável multiplicidade dos frutos 
o comboio foge diante de nós 
no outro lado da rua e a cada um 
dos nossos dedos resta-lhes apenas 
o corpo dos segundos 
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abre a porta quero que a abras 
apenas para ver 
se o movimento 
continua a ser o princípio da rara sombra 
pue conhece e pinta 
0 oxigénio da paisagem 

*** 

SQÍ-se do comboio como se fechássemos um livro 
0 cidade muda de cor 
as coisas perdem talvez um pouco do seu nome 
cs olhos penetram em latitudes ou plantas insuspeitadas 
tudo parte 
Para o segredo dos corpos em suspensão 
nem árvores nem outras rectangulares 
estátuas da 
coite conseguem retardar 
0 enigma do caminho percorrido 
é difícil cortar o fio 
0c a idade que nos liga ao país dos bosques 
0 crepúsculo ao sairmos do comboio 
confunde-nos o olhar 
como se um reflexo estranho 
nos consumisse a essência das vozes 
ctmadas como a melancolia 
^e outros mundos 
oa profundidades 
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Poemas 

Philippe Denis* 

a. O que eu busco não é um lugar 
mas um ponto de partida. 

Da nuvem madura 
eu espero o relâmpago, 
da pobreza dum palavra 
a sabedoria. 

b. Pastoreio o rebanho das nuvens, que o vento 
indiferentemente dispersa ou junta. Partilho 
com a encosta as longas horas imóveis 
da espera. 

c. Por detrás da janela tingida por uma luz 
errante, falar, tal como um lume - enquanto neva 
sobre a casa ou o metal exaure nossas vidas truncadas. 

d. Quem me falasse da terra natal falar-me-ia 
dum vazio que nem sequer me é pessoal. 

Penumbrosa origem acordando somente esta palavra 
vós - lançada aqui desprendidamente! 

Velha como um abismo - 
ausente como um alto cimo. 

e. Toda a noite pintando e repintando esta porta 
que jamais se fecha... Toda a noite, 
até que os nervos, liquefeitos, se tornam 
na tinta. 

Lendo de ponta a ponta as linhas sem direcção 
- esta mão - que só o meu passado evocam. 

Próxima cura - se vieres, contigo 
eu farei a loucura real. 

Do livro "Écloga* ■ 
Trad. de Nicolau Saiào 

* Poeta francês nascido em 1947. Diversas obras publicadas na "Mercure de France". É professor de Língua e 

Literatura francesas na Faculdade de Letras da Univ. de Coimbra 
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Dois poemas 

Gérard Calandre* 

1. Dir-se-ia 
que o Sol dorme, que o Sol apaga 
a nossa alegria 

Dir-se-ia 
que esta luz é uma sombra 
da nossa voz intranquila 

Dir-se-ia 
que em momentos desconhecidos 
somos planetas mortais 

Que somos figuras recortadas 
em lugares onde a Lua brilha 

Dir-se-ia, dir-se-ia 
que o tempo que nos resta 
colhe os minutos onde a luz 
é de si mesma um reflexo. 

2. Na Bretanha, quando a noite chega 
as altas torres de Veneza rodeiam 
a minha velha terra de rapaz 

Onde, agora 
os frescos frutos que outrora 
a mãe depunha sobre a mesa? 

Eis o problema 
talvez o mistério 
de tantos anos: 

estar em todos os lugares 
com olhos que distinguem 
o que tive e o que tenho 
na Bretanha, em Veneza, em todo o mundo. 

Do livro "Vestígios", 
Trad. de Nicolau Saião 

* Poeta francês nasc. em Cerisy, ? 952. Vive em Messina, Itália. 
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O Caçador* 

Hugo Santos 

VIII 
De lento vai; os olhos respondendo 
à mirada (tão doce!) que, da presa, 
a si lhe chega. 
Ciente de seu dardo e do veneno • 
que bálsamo é da ferida e seu contento, 
não espera o caçador mais que o enleio 
do que, por si tomado, lhe recusa 
o permitido 

IX 
A mão devolve à mão; aí começa 
a festa deste cerco ou seu prodígio. 
E quente a luz que à ferida vem 
e o ceptro coroa. Observai 
como se acolhe o dardo a seu delírio. 
Não rasga; apenas suaviza 
o embalo do golpe, o seu-entrar; 
intruso de seu reino rejubila; 
refreia seu tardar. 
Do mel em sua ponta sente o gosto 
na fresta que retarda seu-ceder; 
ah, re-iludir o gozo e, avisado, 
cuidar dum outro embuste que vier. 
Das regras deste jogo é ponto assente 
não ser vitorioso quem mais trunfos 
o seu-querer maneje; 
mas quem, por mais se dando, reconquiste 
o que do outro tomado, de seu jugo 
cedido se apropria. 

X 
Doutros ardis (ai, tantos!) prevenir 
o caçador a seu mester se dando. 
Subtil a presa; a seus encantos 
não ir assim de pronto. 
Antes saber em que lugares do corpo 
a luz mais se refracta. 
E pôr aí as mãos, colher seu sumo, 
até que a sede, vindo, 
a ambos satisfaça. 

XI 
Certeira foi a seta, de seu pólen 
a ferida se embebeu. 
Pelo cerrar dos olhos se pressente 
este desmaio da presa, o meigo embalo 
do corpo marinhando como nave 
a seu porto acostada. 
Do ludíbrio das águas no entanto 
se avisa o caçador. 
De súbitas marés ou vento irado, 
de desmandos tão vários é que às vezes 
se cobram tempestades. 
Prevenido por isso não deixar 
o dardo recuarem seu ofício: 
rodá-lo entre a fresta, tão de manso 
que, babada de seu óleo, a ferida intente 
por temor do perdido, 
jugulá-lo. 

' Do livro "O Caçador", Prémio Florbela Espanca de 199^ 
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Aproximación al estúdio dei Folklore Oliventino 

Emilio dos Santos Albuquerque* 

com a colaboração de 
Encarnación Ramalho de la Granja 

Maria Carmen Nunez Mangas 
Maria de la Visitación Pinto Vazquez 

José Ramón dei Barco Perez 

"Fandango, Campino e... Touro formam, aliás, a trilogia mítica que constitui 
0 ex-libris de toda esta Região e que funciona como paradigma de um produto 
turístico cada vez mais importante na economia local." 

Bertino Coelho 

U ANTIGÚEDAD DEL FANDANGO 

Si nos basamos en el testimonio de 
Calímaco, célebre poeta y gramático 
^ Alejandría y que vivió en el siglo III 
ontes de Cristo, sabemos que Teseo, 
No de Egeo y rey de Atenas, adoraba 
bailar el "fandango", lo que refuerza la 
'^oa de que esta danza es muy anti- 
9ua; los africanos la adoptaron, dán- 
bole el nombre de "chica" y, por me- 
dio de los árabes, los espanoles la 

^nocieron. 
Así mismo, el geógrafo Estrabón, al 

bescribir las clásicas danzas lusitanas 
en tiempos de Viriato, las denomina 
Pados, Faduchos e Fandangos". 

Según Raúl de Carvalho el fandan- 
go se danza hoy en Asia Menor, Geór- 
gia, Cáucaso, Italia y Cachemira. 

PROCESSO DE DISEMINACIÓN 

El recorrido dei fandango ha sido 
largo, hasta llegar a las distintas for- 
mas músico-coreográficas actuales; en 
su natural "línea de influencia" está 
marcado por variantes de otros paises 
o regiones. Según Bertino Coelho, es el 
elemento musical el que podrá dar al 
fandango ribatejano una mayor relaci- 
ón con el fandango espanol y con las 
danzas de la misma "tamilia", de las 

* Licenciada em História (Olivença) 
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APROXIMACIÓN AL ESTÚDIO DEL FOLKLORE OLIVENTINO 

Emilio dos Santos Albuquerque 

cuales difiere por pequenos detalles de 
estilo: la jota, la malaguena, las gra- 
nadinas y la danza da franca portu- 
guesa. 

EL FANDANGO EN PORTUGAL 

Los historiadores no hacén referen- 
cia a esta danza hasta principias dei si- 
glo XVIII, como lo hacen com otras 
danzas populares de Portugal, éserá 
que el fandango en estos tiempos se 
conocía con outra designación?. Solo a 
finales dei ochocientos se comienza a 
encontrar variadísimas citaciones sobre 
el fandango, como danza de pares, 
muy popular, sobretodo, en los airede- 
dores de Lisboa. 

El fandango en Portugal impero en 
la segunda mitad dei XVIII e invadió 
desde el "Paço dos Reis", hasta las an- 
tiguas "vielas da Mouraria", de los con- 
ventos de monjas a los campos; a pe- 
sar de ser oriundo de Espana, se 
aclimato rápidamente en Portugal, tun- 
dándose escuelas dei fandango. 

Habliéndose expandido por todo el 
país, sin duda que el fandango adqui- 
rió en cada región características propi- 
as, de acuerdo con la personalidad de 
las gentes que lo recibieron y danza- 
ron. Se conocen variadísimas versiones 
dei fandango; Armando Leça observo 
que en la raya minhota, en la de Cas- 
telo-Rodrigo y, hasta Idanha-a-Nova, 
se distingue la jota: 

- En la Beira Alfa, el fandango es 

agarrado, y se baila con dos, cuatro, 
seis y ocho pares y le llaman el "fan- 
dango espanol". 

- En Trancoso, el fandango, marca- 
do por la viola, los que bailan lo acorn- 
pahan de versos cantados. 

- En la Beira Baja, Armando Leçcu 
cerca de Castelo Branco, grabó uno 
que era danzado a los pares y con 
letra1. 

- En Fundão, la "danza da tranca", 
viene de una tranca puesta en el suelo, 
sobre la cual dos danzadores, hombre 
y mujer, ejecutan el fandango a la ma- 
nera dei "fandango dei Ribatejo". 

- Entre las márgenes dei Mino / 
Lima, se danza el llamado "vira galle- 
go", que Gonzalo Sampaio titulaba 
"vira afandangado", danzado por pa- 

res en rueda. 
- En Mação era acompanado con 

"cantigas ao desafio" entre hombre y 
mujeres. 

- En el distrito de Santarém, el fan' 
dango tiene otras y diversas variantes- 

El etnólogo Tomás Ribas escribio 
que el fandango es "uno de los más 
complejos problemas desde el punto 
de vista dei estúdio de la coreografi0 

popular portuguesa, por sus relaciones 
com ciertas danzas espanolas2. 

El fandango, que se danza a los pO' 
res, aparentemente los portugueses 1° 
adoptaron en los tiempos en que se 
hallaban bajo la dominación espanola- 
Los danzantes efectúan un movimiento 
general con todo el cuerpo y todos los 

' En los pasos "picado" y "saltodinho rápido", la estrofa musical coincide con la versión más cono- 
cida dei fandango dei Ribatejo. 

7 Las partes musicales más lentas, coinciden con otras versiones dei mismo Fandango, dado tamb'- 
én en el distrito de Santarém, que constituyen los llamados, por otros entendidos, "intervalos musicales • 
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APROXIMACIÓN AL ESTÚDIO DEL FOLKLORE OLIVENTINO 

Emilia dos Santos Albuquerque 

miembros. Marcon el compás con el 
pié o con castanuelas. Si faltan las cas- 
lanuelas, marcan la cadencia con es- 
tallos de los dedos. El Hombre tiene el 
sombrero en la cabeza y danza con 
una dama, acercándose y apartándo- 
se, haciendo numerosas revueltas y re- 
quiebros. 

Es evidente que el fandango hasta 
las primeras décadas dei siglo XX, tiene 
Paco de común con el fandango riba- 
tejano de hoy en dia, sobretodo en la 
terma de bailado; en cuanto que hoy, 
en los agrupamientos folklóricos, se 
danza solo con movimientos de la cin- 
tera para abajo, como insinuación de 
1° pretendida simbologia de la "altivez" 
dei hombre dei Ribatejo, antiguamente 
los danzantes lo interpretaban con todo 
el cuerpo y todos los miembros; parece 
claro que el fandango que hoy bailan 
una gran parte de los grupos folklóri- 
cos portugueses, corresponde a una 
versión estilizada (movimientos siempre 
'Quales), hieratizada (utilizando solo la 
Parte interior dei cuerpo), y masculini- 
zada (danzada solo por hombres), a 
diferencia de una versión más antigua, 
Probablemente más espontânea, hete- 
cogénea y creativa. 

fL FANDANGO ribatejano 

El fand ango, influenciado por las 
características de la región ribatejana, 
Pasa a ser presentado como "danza de 
Q9ilidad, zapateada, especie de torneo 
en el cual el hombre pretende atraer 
las atenciones temeninas". 

Es una especie de himno a los hom- 
dres dei Ribatejo, que, a través de la 

danza, "trata de esmerarse para agra- 
dar al sexo opuesto". 

El fandango, en su expresión músi- 
co-coreogrática no se circunscribe al 
Ribatejo; existen otras y variadas expre- 
siones en la misma región y por todo el 
país; lo que sucede es que esas otras 
versiones no tueron recogidas y debi- 
damente estudiadas y clasiticadas, con- 
fundiéndose a veces con viras; confusi- 
ón lógica, según Gonzalo Sampaio, 
porque la única diferencia que existe es 
el tipo de versos con que uno y outro 
son cantados; el vira con letras en re- 
dondilla menor y el fandango en re- 
dondilla mayor. 

Asimismo contribuyó para la desa- 
parición de algunas versiones musica- 
les dei fandango, el gran impacto que 
supuso la melodia más vulgarizada, 
esto es, el fandango dei Ribatejo o 
"fandango do ratinho". 

PASOS DEL FANDANGO - El fan- 
dango, desde el punto de vista musical, 
tiene una estructura simple, aunque 
hoy dia nos aparezca con variadas in- 
terpolaciones; tiene dos secciones cons- 
truidas en 4 + 4-1-4-1-4 compases de 
3/8, y el tema melódico es siempre el 
mismo. 

El fandango es una forma de danza 
que permite al hombre y a la mujer im- 
provisar libremente en el esquema rít- 
mico de raiz ternário, sin exigências de 
pasos; es una danza de constante crea- 
ción de pasos: 

- Posición inicial: los pares se colo- 
can en línea recta, frente a frente. 

- Primer paso: el pié izquierdo 
avanza hacia la derecha y se coloca 
enfrente dei pié derecho, el cual pega 
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en el suelo sin desviarse; luego, ense- 
guida, el pié Izquierdo vuelve a ocupar 
la primera posición. 

- Segundo paso: el pié derecho 
avanza hacia la Izquierdo y se coloca 
enfrente dei pié Izquierdo, que, por su 
turno, pega en el suelo sin desviarse, 
yendo el pié derecho para la derecha 
con el fin de regresar a su posición ini- 
cial. 

- Tercer paso: los pares se desvían 
en movimiento contrario y se cruzan, 
con pasos "saltadinhos". 

El fandango es heterogéneo y no 
homogéneo; no es la estilización y uni- 
formidad que caracteriza la actual ver- 
sión dei mismo; además es una danza 
practicada tanto por hombres como 
por mujeres. 

ÉiÉgí 
1 1 1 lJiJlJ^ 

j . m 

J h 11 l^l-l J J li I J 

É 

LETRA DEL FANDANGO OUVENTINO 

Vamos a cantar a cantar, 
entonemos nuestra canción, 
vamos a bailar a bailar, 
con el paso que da este son. 

No quiero, embustero 
tu cantar insincero, 
tu amor zalamero 
lo desprecio yo así. 

Quiero yo cantar mi querer, 
solo tú la vas a entender, 
porque lo que voy a decir 
es, mujer, mi loco sentir. 

No desprecies, serrana, 
la canción que te otrezco, 
tu desdén no merezco, 
es verdad mi pasión. 

Es tan honda y sentada 
mi pasión encendida, 
es tu vida y mi vida, 
es tu amor para mí. 

Serrana, me muero 
si tu amor no es sincero, 
te quiero, te quiero, 
eres tú mi ilusión 
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FANDANGO OLIVENTINO 

Esta danza se baila por porejas, en 0 * 
 > 

P 
dos grupos de tres porejas cada uno. 

Las porejas se miran unas a otras, * 1 < -  > 

como indica la figura. 

Las mujeres llevan las manos colo- 0 * 
 > 

cadas en la cintura, y los hombres en 
los bolsillos de la chaqueta o chaleco. 

0  ► Mujer 
Los danzantes permanecen en la 

Posición inicial, sin comenzar los pa-  ► Hombre 
sos, hasta después de haber escuchado 
los acordes iniciales, seguidos de dos Posición iniciaL Fi9- 1 

compases de melodia. 

* 0i II; Í1Í 

Acordes iniciales 

Callipole - N" 5/6 - 1997/1998 

223 



APROXIMACIÓN AL ESTÚDIO DEL FOLKLORE OLIVENTINO 

Emília dos Santos Albuquerque 

1PASO ("Picado") 
Consta de ocho tiempos: 
1.0 - Se empieza com el pié dere- 

cho. La puntera junto al lado dei pié iz- 
quierdo. 

2.° - Se desplaza el pié derecho al 
frente apoyando el talón. 

3.° - En el mismo sitio, se apoya la 
puntera. 

4.° - El pié derecho se monta sobre 
el Izquierdo, apoyando la puntera. 

5.° - Se vuelve a la posición dei ti- 
empo 2.°, y se apoya el talón. 

6.° - En el mismo sitio, se apoya la 
puntera. 

7.° - El pié vuelve a la posición dei 
tiempo 1.0 

8.° - Salto para cambiar de pié. 

Este paso se repite tres veces con el 
pié derecho y dos con el izquierdo, fi- 
nalizando con el pié izquierdo en tres 
tiempos: 

1.0: la puntera se coloca junto al pié 
derecho. 

2.°: el talón al frente. 
3.°: el pié izquierdo vuelve junto al 

derecho, quedando los dos juntos. 

J i iijrniij rj^ 

. il 
Tr 1 J"Tr a^a: 

—JrJJ 
é è 
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En la ejecución musical se destacará mucho el picado. 
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2.° PASO 
Saltan cuatro veces bacia el lado 

derecho, como indica la figura, mon- 
tando la pierna izquierda sobre la de- 
recha. 

Saltan, bacia el lado izquierdo, tres 
veces, para terminar juntando los dos 
pies. 
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3." PASO ("carrerilla") 
Los miembros de cada pareja cor- 

ren unos bacia los otros, cogiendose la 
^ujer dei derecho brazo dei hombre; 
estos mantienen las manos en el mis- 
nio lugar de su primera posición (en los 

bolsillos). 
Sobre el pié derecho, corriendo 

(carrerilla) dan una vuelta completa, y 
cuando llegan al sitio de partida cam- 
^'Qn, cogiendose la mujer dei brazo iz- 
puierdo dei hombre, repitiendo el paso 
tres veces, dos con el pié derecho y uno 
con el izquierdo 
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4° PASO (saltadinho) 
Mirandose las porejas, hacen el 

paso 2.°, (Fig. 3), pero en vez de ser 
para los lados, se hace de frente y en el 
mismo sitio. 

Se salta con la piefna derecha al 
frente, siete veces y después con la Iz- 
quierdo otras siete veces. 

Al terminar, las porejas quedan co- 
gidas de las manos. 
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Aunque la melodia coincide con la dei paso inicial (picado), aqui se ejecuta de 
manera ligada y un poco más rápida 
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5.° PASO ("desplazamiento") 
Cogidas las porejas de las manos, y 

con el paso dei "Candil", las mujeres 
se vuelven de espalda y los hombres 
las siguen (Fig. 6). 

Una vez formadas las figuras (Fig. 
6b), vuelven a su sitio. Al terminar esta 
parte de la música, las parejas se suel- 
tan dando un pequeno salto bacia 
atrás para quedar en el mismo lugar 
de partida. Fig. 6 
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6.° PASO 
Se repite el tercer paso, 

"carrerilla"(fig. 4) 

7.° PASO 

Se repite el primer paso, "picado" 

(Fig.2) 
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•1 M ->cx-^r 

8.° PASO 

Se repite el quinto paso (Fig. 6), 

pero en el sitio, sin desplazamiento. 

•1 4 -->crx-^- 

Fig- 6 
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9.° PASO 

Se repite el tercer poso, "carrerilla" 

(Fig,4). 

Fig. 4 

10.° PASO 

Se hace el mismo que el 4.° "salta- 

dinho", pero muy rápido (Fig. 5). 

Fig. 5 
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APROXIMACIÓN AL ESTÚDIO DEL FOLKLORE OLIVENTINO 
Emilio dos Santos Albuquerque 

INTRODUCCIÓN 

El património cultural es fundamen- 
talmente constituido por bienes materi- 
ales y espirituales, heredados de los 
padres, de la familia, de la sociedad; 
bienes, estos que incluyen en sí mismos 
un conjunto de derechos y deberes, de 
costumbres y tradiciones que son trans- 
mitidos de generación en generación. 

Cualquier sociedad es poseedora 

de una historia, que manifiesta en el 
presente la experiência acumulada dei 
pasado; las estructuras, las institucio- 
nes, los valores, constituyen realidades 
que son poseedores de una duración 
que va más allá de las generaciones 
transmisoras; lo mismo ocurre con las 
técnicas y con la habilidad técnica. 

Con todo ello, se constituye un pa- 
trimónio cultural, recibido simultánea- 
mente por tradición y por transmisión 
voluntário o involuntário. 

JUEGOS POPULARES 

Los juegos forman parte de ese pa- 
trimónio cultural y es interesante resal- 
tar la rica simbologia utilizada en los 

mismos, llena de imágenes y arquéti- 
pos: la esfera (sol), el mastro (centro), 
las ruedas (danzas Solares). También 
hay que destacar que los juegos dei 
médio rural están ligados al trabajo de 
la tierra, que a veces presenta un len- 
guaje religioso de tal manera que tra- 
bajo agrícola, familia, religión, arte po- 

pular y ocupación de tiempo libre se 

encuentran intimamente ligados. 

ALGUNOS JUEGOS DEL ALTO ALEN- 
TE/O RECONOCIDOS EN OLIVENZA 

Aunque algunos juegos son conoci- 
dos internacionalmente, queremos aqui 
senalar algunos dei Alto Alentejo (distri- 

to de Évora) que se reconocen (algunos 
con distinto nombre) en Olivenza: 

- Jogo do mata/El marro - El juego 
consiste en "matar" todos los elemen- 

tos dei equipo contrario dándoles con 
una pelota, material utilizado en este 
juego. El terreno de juego, de forma 
rectangular y de dimensiones variables, 

de acuerdo com el número de jogado- 
res, está dividido en dos partes iguales, 
cada una con su "piolho" (cementerio)- 
Por detrás de cada equipo, en el ce- 
menterio, se coloca un elemento dei 
equipo contrario; uno de estos jogado- 
res, después de sorteado, lanza la pe- 
lota para sus companeros, que a su vez 
intentarón dar a los contrários (matar- 

ias),■ éstos la intentarán esquivar o co- 
gerla sin que ésta caiga al suelo, pudi- 
endo enseguida "matar" a un 
contrario. Cuando así sucede, el joga- 
dor muerto se coloca en el cementerio 
(piolho) y lanza la pelota. El jugador 
que se encontraba en el cementerio al 
inicio dei juego, va para su campo cu- 

ando el primer jugador de su equip0 

há sido muerto. Gana el juego quien 
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coloca en el cementerio a todos los jo- 

gadores contrários. Jugado de norte a 
sur dei país, todavia se sigue jugando 
en Olivenza. 

- Lencinho da botica/Rueda - Me- 
cha una rueda de ninos, mirando para 
el centro y a la distancia de un metro 
entre ellos se sortea a uno (o acepta 
como voluntário), que deberá correr 
Por fuera de la rueda, con un panuelo 
en la mano. Estos van cantando: "pa- 

õuelo, panuelo, va a caer al suelo; 
puien mire para atrás, lleva un bote- 
tón" ("lenço, lenção, vai cair ao chão; 

quem olhar pra trás, leva um bofetão"). 

Procurando que los ninos de la rueda 
no se den cuenta, el que va por fuera, 
deja caer el panuelo distraidamente 

detrás de uno de ellos, continuando 
hasta completar una vuelta y tocar al 
que tiene el panuelo detrás. Si esta se 
da cuenta de la caída dei panuelo, in- 

tentará alcanzar a la primeira antes de 
que el ocupe su lugar en la rueda; si 
así ocurre el nino cogido, irá para el 

centro de la rueda, iniciandose una nu- 
eva jugada. Si el nino que dejó caer el 

Panuelo, consigue ocupar el lugar dei 
Outro, entonces será esta el que ocupe 
el centro. 

- Barra de lenço/Espana contra 
Portugal - Se torman dos equipos de 
n|nos en que cada uno tiene un núme- 
ro/ siendo estos iguales para cada 
equipo (1,2,3,4... etc.); estos equipos 
Se disponen en el terreno de juego se- 
parados unos quince metros; en el me- 

dia queda la "madre" con un panuelo 
colgado en la mano, y va llamando a 
los números de los que entran en el ju- 
ego; los jugadores de los dos equipos 
que tengan ese número corren e inten- 
tan coger el panuelo sin ser tocados 
por el contrario, y huir para su zona 
("borra"). El jugador que es tocado, 
queda fuera dei juego. 

La "madre" juega un importante pa- 
pel en este juego pues el nino que lo 
desempena podrá llamar a vários nú- 
meros a la vez de los dos equipos, o in- 
cluso a los equipos completos diciendo 
"fuego" ("Espana contra Portugal"). 

- Funcho (Pincho) - Este juego es 
practicado por muchachos cuando la 
tierra se encuentra blanda (después de 
llover); como material se utiliza un pin- 
cho (generalmente fabricado de hierro) 
para cada jugador. El pincho es lanza- 
do a la tierra de forma que quede cla- 
vado en el suelo. Se da la circunstancia 
que hoy en dia se sigue conociendo en 
San Jorge de Alor, a 5 Km de Olivenza, 
con su nombre português. 

- Pedrinhas/Chinas - Juego practi- 
cado casi exclusivamente por mucha- 
chos, utilizando cinco pequenas piedras 
redondeadas. Después de establecido 
el orden de salida, con los jugadores 
dispuestos en círculo se inicia el juego; 
las cinco chinas son lanzadas al suelo 
de forma que queden lo más juntas po- 
sibles; el jugador coge una piedra, la 
lanza al aire y la coge sin dejarla caer; 
mientras la piedra esta en el aire, in- 
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tenta coger una de las que están en el 
suelo. Si lo consigue, vuelve a tirar una 
de ellas al aire e intenta coger dos de 
las dei suelo... y así sucesivamente has- 
ta cogerlas todas. Después de termina- 
do el último lanzamiento, tendrá que 
coger las cinco piedras, rira/las al aire 
e intentar cogerlas con el dorso de la 
mano. Si falia en algún paso anterior, 
le toca el turno a otro jugador. 

Hemos escogido algunos de los jue- 
gos que recogidos en el distrito de Évo- 

ra, se conservan hoy dia en Olivenza, 
casi com el mismo nombre; a continua- 
ción enumeramos los que son conjun- 
tamente jugados en ambas zonas y en 
ambos países: 

- El berlinde/bolindre 
- Cabra cega/La gallina ciega 
- Aros 
- Pião/repión 
- Saltar a corda/La camba 
- Tracção à corda/Tirar de la cuerda 
- El eixo/El burro 

• • X X 

X • • X X • 

• • X X 

PIOLHO PIOLHO 
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"Estudo sobre as Antas e seus Congéneres", do padre Joaquim 

José da Rocha Espanca, e "Arquivos Históricos Municipais de Vila 

Viçosa", do doutor Manuel Inácio Pestana* 

Embora à distância de mais de 
fneia dúzia de anos sobre a apresen- 
tação oral deste texto inédito, decidi- 
mos agora publicá-lo em Callipole, 
ao convencimento da utilidade da re- 
divulgação de duas obras capitais da 
bibliografia calipolenses para investi- 
gadores, docentes e alunos (ou públi- 
co em geral) interessados na res his- 
tórica, em especial na de Vila Viçosa. 

Senhores autarcas, 
senhores membros da comissão en- 

carregada dos trabalhos relacionados 
com as comemorações do sesquicente- 
nário do nascimento do padre Joaquim 
José da Rocha Espanca, 

senhores convidados, 
caros conterrâneos: 

Por amável convite conjunto da Câ- 
mara Municipal e do Grupo Amigos de 
^ila Viçosa, cabe-me a honra e o pra- 
zer de encerrar o acto que hoje nos 
reúne, com uma breve alocução sobre 
aquilo que, afinal, constitui o motivo 
Primeiro desta cerimónia: a apresenta- 
ção de dois livros de índole histórica, 

Joaquim Sa/o/** 

um do notável calipolense que foi o 
padre Joaquim José da Rocha Espanca 
e outro da autoria do dr. Manuel Inácio 
Pestana, que, embora nascido no Alan- 
droal, tem dedicado parte significativa 
do seu labor ao estudo das coisas da 
nossa terra. 

Comecemos, então, por aquele que 
cronologicamente está mais afastado 
de nós, o opúsculo ESTUDO SOBRE AS 
ANTAS E SEUS CONGÉNERES, do pa- 
dre Espanca, saído em 1894 e agora 
reeditado ao cabo de 97 anos. Trata-se 
de um livrinho de 55 páginas, com ex- 
celente aspecto, composto e impresso 
na Gráfica Calipolense (Novembro. 
1990), a cujo termo se chegou, após 
difícil e moroso trabalho tipográfico. 

A qualidade do original disponível 
não era famosa neste particular, o que 
inviabilizava uma edição fac-similada. 
Aliás, já o próprio autor se referira às 
deficiências do material utilizado, no 
termo da sua obra, sob o título "Erratas 
e defeitos de impressão"; "Apesar da 
muita diligência que empreguei na revi- 
são das provas, sempre ficaram algu- 

* Apresentação pública no Salão Nobre - Biblioteca da Câmara Municipal de Vila Viçosa, em 11.5.1991 
** Mestre em História da Arte 
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mas erratas; mas constam elas apenas 
da troca de letras ou de letras voltadas: 
cousas que os leitores percebem facil- 
mente. O pelar foi estar safado algum 
typo e falhar a impressão deite a par 
do outro menos usado; como porém o 
folheto, ainda assim, pode ler-se, com 
isso me contento. Esta edição, feita em 
minha casa, é apenas um ensaio de ou- 
tras futuras: espero melhorar o material 
typographico; e os leitores hão de ser 
mais bem servidos." Assim, optou-se 
por um texto cujos tipos tossem o mais 
possível parecidos com aqueles de que 
o autor se servira na sua tipografia 
particular, seguindo-se de modo geral 
a edição princeps, relativamente às ca- 
pitulares, às vinhetas e ao aspecto da 
capa e do grafismo final. No que con- 
cerne a estas tarefas editoriais, é de 
destacar a acção esforçada do dr. Joa- 
quim Torrinha, aqui presente, o qual 
muito contribuiu, com o seu saber, 
para o bom resultado da obra. 

Quanto ao conteúdo da mesma, 
penso que devo reterir-me a ele ape- 
nas na sua linha de força principal, 
pois não faria muito sentido e seria até 
algo redundante rememorar o que já 
foi acertadamente apontado pelo ar- 
queólogo António Carlos Silva, em 
conferência que aqui proferiu em 
1989, a qual, agora resumida, constitui 
o prefácio deste livro. 

Em termos gerais, o assunto da 
obra é uma arrebatada defesa da se- 
guinte teoria: segundo Espanca, as an- 
tas seriam "choças ou abrigos de pas- 
tores de tempos históricos". Sublinho as 
palavras choças e históricos, dado que 
a generalidade da historiografia que 

versa as antas as relaciona com o culto 
dos mortos e as situa muito atrás no 
tempo, na pré-história, no período de- 
signado por Neolítico II (cerca de 
4000-3000 aC). Não espanta isto, vin- 
do de um homem que não era arqueó- 
logo e que, por aquilo que dele se 
sabe, só conhecia três megálitos dol- 
ménicos (dois em Pardais e um no 
Alandroal), que não escavou (ou esca- 
vou sumariamente). Daí, não ser de 
admirar que a sua frágil teoria, no es- 
sencial, assente em pressupostos lin- 
guísticos - e já posta em causa na épo- 
ca em que surgiu - esteja hoje de todo 
ultrapassada. Mas, como disse Carlos 
Silva, ela revela-se, na verdade, inte- 
ressante, "ainda que pela negativa"- 
Por isso - e dada a inteligência com 
que é posta, a soma de argumentos 
eruditos com que Espanca a defende e 
o pitoresco da maneira como é escrita 
- o Grupo Amigos de Vila Viçosa enten- 
deu por bem republicar o opúsculo do 
sapiente padre, mesmo sabendo que 
não será a mais feliz das suas interven- 
ções. Seja como for, fica-nos mais um 
sinal (há tantos anos quase inacessível), 
demonstrativo do gosto desmedido que 
um dos nossos maiores mantinha pelas 
coisas do saber, principalmente por 
aquelas que diziam respeito à sua re- 
gião. Assim nós lhe saibamos seguir o 
exemplo, mesmo que à custa de erros 
de percurso... porque é também com 
eles e não apenas com as certezas e os 
sucessos que a ciência avança e o pro- 
gresso se cria. 

Antes de passar à apresentação do 
segundo livro, e porque a ocasião a 

isso se presta, não posso deixar de 
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enaltecer as sucessivas vereações muni- 
cipais que, desde 1983, meteram mãos 
à obra e deram à estampa as 
MEMÓRIAS DE VILA VIÇOSA, agora 
quase prontas, mas deixadas inéditas 
pelo padre Espanca. Ao fazê-lo, recor- 
do a alegria com que um meu profes- 
sor, o dr. Artur Nobre de Gusmão, me- 
dievalista ilustre, acolheu a notícia 
dessa publicação, que lhe transmiti 
logo que dela soube. Para ele e para 
outros historiadores da mesma gera- 
ção, tratava-se de um texto quase míti- 
co, que poucos investigadores conheci- 
am, a não ser aqueles que, por 
motivos ingentes da sua pesquisa eram 
obrigados a vir consultá-lo nesta Câ- 
mara. Como calipolense e como ho- 
mem ligado às coisas da cultura, agra- 
deço vivamente aos dois últimos 
Presidentes, aos três últimos vereadores 
do pelouro da cultura e a todos aque- 
les que, de um modo ou de outro, con- 
tribuíram para levar a bom porto tão 
Prestimosa tarefa. 

Durante muitos e muitos anos, a 
cinálise e teorização das fontes históri- 
eas sofreu vicissitudes sem conta, com 
0 desleixo dos poderes públicos e pri- 
vados que tinham à sua salvaguarda 
es bens patrimoniais referentes à me- 
mória colectiva da nação. Maus arqui- 
vos, muitas vezes constituídos por an- 
tros húmidos, completamente 

madequados à sobrevivência de docu- 
mentos por natureza frágeis e cujos 
atentes principais eram as traças e os 
mtos, falta de documentalistas habilita- 
dos para a função arquivística, vendas 
oo quilo de espécies raríssimas, apenas 

"ESTUDO SOBRE AS ANTAS [...]" E "ARQUIVOS HISTÓRICOS [...]" 

Joaquim Saial 

por falta de espaço (e por ignorância), 
tudo um pouco contribuiu (e em alguns 
casos ainda contribui) para que perdas 
irreparáveis se fizessem sentir nesta 
área, originando grandes áreas de 
desconhecimento, nem sempre contor- 
náveis. 

Nas últimas décadas, porém, algo 
se tem vindo a fazer e disso é exemplo 
maior a moderna Torre do Tombo, ins- 
tituição modelar, que vem preencher 
uma lacuna contestada por sucessivas 
gerações de investigadores; a Bibliote- 
ca Nacional, no que concerne aos peri- 
ódicos, por exemplo, tem tido o cuida- 
do de fazer a microfilmagem da maior 
parte, protegendo assim o seu conteú- 
do da destruição; a Hemeroteca Muni- 
cipal de Lisboa, cujo acervo de jornais 
e revistas é da maior importância, mu- 
dará, ao que parece, para novas e 
mais condignas instalações, dentro de 
breves anos; eu próprio, tive ocasião 
de colaborar, a convite da Fundação 
Calouste Gulbenkian, na organização 
dos arquivos do Departamento de Do- 
cumentação e Pesquiva do Centro de 
Arte Moderna, já os mais completos do 
país, na sua especialidade. 

Estes são apenas alguns dos exem- 
plos mais notórios do interesse crescen- 
te que se vai verificando pela preserva- 
ção daquilo que nos serve de suporte, 
aquilo em que nos identificamos: a 
nossa memória comum - afinal, a nos- 
sa cultura. Contudo, outro, mais mo- 
desto mas proporcionalmente tão im- 
portante, deve ser citado: o dos 
arquivos históricos municipais que, a 
partir do momento em que o poder lo- 
cal passou a ter maior autonomia ad- 
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ministrativa e financeira, puderam mo- 
dernizar-se ou ser criados de raiz. A 
autarquia calipolense, compreendendo 
os novos tempos e assumindo as res- 
ponsabilidades que lhe competiam, 
soube incluir-se nesta leva e aliciar 
para as suas hostes um investigador 
que já tinha dado sobejas'provas de 
argúcia, espírito organizado e compe- 
tência profissional: o dr. Manuel Inácio 
Pestana. 

Licenciado em Ciências Históricas 
pela Faculdade de Letras da Universi- 
dade do Porto, professor da Escola Su- 
perior de Educação de Portalegre, con- 
ferencista, membro de associações de 
âmbito histórico e museológico, cola- 
borador de dezenas de jornais e revis- 
tas, autor de diversos livros na área pe- 
dagógico-científica, de história e de 
ciências sociais e (agora numa relação 
mais próxima com o seu último livro) 
antigo catalogador dos Serviços de De- 
pósito Legal da Biblioteca Pública de 
Évora e actual responsável técnico da 
Biblioteca e Arquivo Histórico da Fun- 
dação da Casa de Bragança, em Vila 
Viçosa (desde 1949), o dr. Manuel Iná- 
cio Pestana foi, sem dúvida, a pessoa 
mais indicada para encetar a tarefa de 
reorganização do Arquivo Histórico 
Municipal e do acervo documental da 
Santa Casa da Misericórdia. 

Fruto desse trabalho de vários anos 
e sua sequência lógica, surge agora 
este CATÁLOGO-INVENTÁRIO DOS 
ARQUIVOS HISTÓRICOS MUNICIPAIS 
DE VILA VIÇOSA (o camarário, propri- 
amente dito, e o da Santa Casa da Mi- 
sericórdia). Distribuídos por mais de 
quatrocentas páginas, os fundos docu- 

mentais de ambas as instituições orga- 
nizam-se, no primeiro caso, por livros e 
maços, pergaminhos, processos e do- 
cumentos avulsos, e pela descrição da 
carta de foral dada por D. Manuel I a 
Vila Viçosa, em 1512; no segundo, em 
livros e cadernos, pergaminhos avul- 
sos, documentação vária e arquivo ac- 
tual. 

Quanto ao arquivo municipal, cuja 
ancestralidade remonta a 1494, com a 
"carta de venda de um bocado de ter- 
ra", gostaríamos de referir, dentre as 
cerca de mil espécies registadas, al- 
guns títulos: o "Livro de Fortificações" 
(época da Restauração), o das "Mulhe- 
res Grávidas" ("para o termo de res- 
ponsabilidade de todas as mulheres 
solteiras e viúvas deste concelho, que 
se acharem grávidas, para darem con- 
ta dos seus partos"), que servia tam- 
bém para o registo das concessões dos 
subsídios de lactação (1869-1901), de 
"Juramento de Funcionários" (séculos 
XIX e XX), do registo de "Mendigos e 
Pessoas Miseráveis" (séculos XIX e XX), 
de "Receitas e Despesas Feitas com a 
Administração de Olivais e Vinhas" (sé- 
culo XIX), de "Minas", de "Manifesto de 
Cereais", de "Pastagens", etc. 

O da Misericórdia, como seria de 
esperar congrega os títulos referentes à 
botica (ou farmácia), a cirurgia, recei- 
tuários, registo de entradas e saídas de 
doentes, registo de defuntos, doações, 
testamentos e outras referências a acti- 
vidades próprias destas instituições 
que, desde o tempo da rainha D. Leo- 
nor se têm dedicado a promover o 
bem, suavizando os males e as neces- 
sidades dos mais desafortunados. 
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Joaquim Saial 

Vemos, assim, a vantagem que es- 
tes dois arquivos apresentam para o 
estudo da história cultural, económica 
e social e de mentalidades, de Vila Vi- 
çosa. Por outro lado, tanto num caso 
como noutro, a aparição de nomes so- 
nantes como os de Caetano José Alves 
de Araújo, António Costa de Matos 
Azambuja, Agostinho Augusto Cabral, 
António Gançoso, Francisco de Lucena, 
Cristóvão de Brito Pereira, Francisco 
Augusto Nunes Pousão e outros, acen- 
tuam a importância documentai deste 
espólio. 

Fica assim avisado o leigo que, ao 
folhear este livro, se interrogar por que 
foi ele feito e para quê (ou para quem). 
Longa enumeração de títulos, parecerá 
ao espírito menos sagaz que a sua utili- 
dade é reduzida. Nada de mais enga- 
nador. Para além de servir os interesses 
que atrás referimos, trata-se ainda de 
um livro que podemos apelidar de ge- 
neroso, pois permite ao investigador 

que o utilize fazer uma ideia completa 
e bem organizada do que existe nos 
34,20 metros de extensão das pratelei- 
ras de materiais a que se refere e verifi- 
car se lhe vale ou não a pena procurar 
matéria sobre determinado assunto. 
Mais do que muitos outros livros, ele 
auxiliá-lo-á, informá-lo-á e conduzi-lo- 
á nas suas pesquisas, prestando-lhe 
valiosa ajuda e economizando-lhe mui- 
to tempo, sempre precioso. 

Posto isto, resta-me saudar a me- 
mória do reverendo padre Joaquim Es- 
panca, o dr. Manuel Inácio Pestana, 
pelo seu exemplar contributo para uma 
prossecução mais eficiente dos estudos 
históricos sobre esta terra, e o Grupo 
Amigos de Vila Viçosa e as edilidades 
calipolenses mais recentes por um tão 
devotado e útil empenhamento na edi- 
ção de duas obras que, pelo seu valor 
intrínseco, muitos nos prestigiam. 
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IN MEMORIAM 

Prof. Doutor Olívio José Caeiro 

Manuel Inácio Pestana 

I 
Conheci-o em 1949, aqui, em Vila 

Viçosa. Com ele de imediato, estabele- 
ci uma relação de profunda amizade 
cimentada nos interesses culturais que 
nos irmanavam, experiências em co- 
nnum que viriam a culminar na convi- 
vência intelectual que a CALLÍPOLE nos 
Proporcionou até aos últimos dias da 
sua vida. Quinze dias antes da sua 
morte pelo telefone lhe tinha eu dirigi- 
do convite para enviar a sua sempre 

mdispensável colaboração para este 
número, infelizmente negada por se 
sentir já sem forças para trabalhar. 

Trabalhar foi, aliás, sempre o lema 
da sua vida, tanto no espaço comercial 
que herdara de seu pai como na sua 
formação intelectual, autodidacta de 
grande cultura com quem tanto e tanto 
oprendi, eu e os seus companheiros 
de route" - os "velhotes", como gostá- 

vamos de nos chamar: ele, o Horácio 
Rosa - outra figura de excepcional ins- 
piração intelectual e artística - o Joa- 
quim Abelha Godinho e eu. 

Caminhou nos estudos liceais e uni- 
versitários com uma vigorosa determi- 
nação e do balcão da loja, em largas e 
firmes passadas, depressa se instalou 
na cátedra universitária, afirmando-se 
corno um dos mais distintos e conceitu- 

ados germanistas do nosso tempo. 
O seu percurso histórico e a sua 

obra acompanham esta nota evocativa 
para que com maior nitidez se possa 
aquilatar da personalidade desta ilustre 
figura calipolense, honra de Vila Viçosa 
acrescentada à plêiade dos seus filhos 
mais eminentes. 

Tanto lamentamos a sua partida 
como exaltamos as suas virtudes de ci- 
dadão, de chefe de família, de pai ex- 
tremoso de dois filhos já projectados, 
eles também, na carreira intelectual de 
mestres universitários. 

Recordá-lo nestas páginas é um de- 
ver de consciência e de justiça a que 
não poderíamos de modo nenhum exi- 
mir-nos. Aqui se regista, pois, a grata 
evocação da sua memória em home- 
nagem aos excelsos serviços que pres- 
tou à cultura portuguesa e designada- 
mente a esta Revista que tanto se 
orgulha de o ter contado no rol dos 
seus mais dedicados colaboradores. 

II 
Curriculum Vitae 

Nascido em Vila Viçosa (Alentejo) a 
16 de Abril de 1921, filho do comerci- 
ante António Miguel Caeiro. Faleceu 
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em Lisboa a 17 de Setembro de 1997. 
1928-1935: Frequência escolar em 

Vila Viçosa, até ao 3.° ano dos liceus. 
1 935-1951: Após interrupção dos 

estudos secundários, por razões famili- 
ares, trabalhou na actividade comerci- 
al, mas simultaneamente foi praticando 
como autodidacta extensas leituras e 
dedicou-se ao estudo doméstico de lín- 
guas estrangeiras. 

1951 -1953: Prosseguindo na sua 
vida de comércio, e entretanto já casa- 
do e com dois filhos, prestou no Liceu 
Nacional de Évora as provas de 5.° e 
7.° ano dos Liceus, que concluiu com a 
mais elevada classificação de entre to- 
dos os examinandos. 

1953-1958: Frequência do curso de 
Filologia Germânica na Faculdade de 
Letras de Lisboa, trabalhando simulta- 
neamente como chefe de serviços 
numa firma importadora em Lisboa. 

1 959: Exame final, para obtenção 
da licenciatura, com a defesa de dis- 
sertação sobre "Os Escritos Proféticos" 
de William Blake. 

1960-1962: Professor de Inglês e 
Alemão no Liceu Nacional de Oeiras. 

1962-1968: Assistente de Literatura 
Inglesa e Alemã no Departamento de 
Filologia Germânica da Faculdade de 
Letras de Lisboa. Várias estadias de es- 
tudo na Alemanha, como bolseiro do 
Instituto de Alta Cultura. 

1969: Doutoramento em Literatura 
Alemã, com a dissertação "O Diário de 
Platen-Hallermunde. Expressão duma 
Crise Espiritual", volume impresso, de 
470 pp. Nomeado Professor Auxiliar. 

1971: Aprovado em provas públicas 
para Professor Extraordinário. 

1973: Aprovado em provas públicas 
para Professor Catedrático. 

1977-1979: Em missão diplomática 
na Embaixada de Portugal em Bona, 
por convite do Ministério da Educação: 
Conselheiro Cultural, com a missão es- 
pecífica de Coordenador Geral do En- 
sino Português na República Federal da 
Alemanha. Então agraciado com duas 
condecorações: Cruz de Cavaleiro da 
Ordem do Infante, por parte do Gover- 
no Português e Cruz de Mérito da Or- 
dem da República Federal da Alema- 
nha, por parte do Governo deste País. 

A partir de 1979: Exercício como 
Professor Catedrático e Director do Ins- 
tituto de Cultura Alemã da Faculdade 
de Letras de Lisboa. 

1980-1982: Orientador, por convi- 
te, do sector germanístico da Faculda- 
de de Letras da Universidade do Porto. 

- Membro e representante para Por- 
tugal, da Associação Internacional dos 
Germanistas. 

- Director de "RUNA - Revista Portu- 
guesa de Estudos Germanísticos". 

1991: Jubilação. 

Ill 
Principais obras publicadas 

- A Comédia de Shakespeare - Evo- 
lução e Processos, in "Ocidente", Lis- 
boa, 1965. 

- Sobre um alvitre de Friedrich Sen- 
gle para a reforma das Poéticas tradici- 
onais, in "Revista da Faculdade de Le- 
tras", Lisboa, 1967. 

- O Diário de Platen-Hallermunde- 
Expressão duma crise espiritual, ed. do 

Callipole - N05/6 - 1997/1998 

240 



In memoriam PROF. DOUTOR OLÍVIO JOSÉ CAEIRO 
Manuel Inácio Pestana 

autor, Lisboa, 1968, Tese de Doutora- 
mento. 

- Noto o uma Autobiografia portu- 
guesa: "O mundo à minha procura", de 
Ruben A., in "Ibero-Romania", Muni- 
que, 1969. 

- Schiller, poeta lírico. I: A "Antolo- 
gia para o ano de 1982", in "Revista 
da Faculdade de Letras", Lisboa, 1971. 

- O Baladesco e a poesia de Eduard 
Mõrike, in "Revista da Faculdade de Le- 
tras", Lisboa, 1971. 

- Formas da "Narrativa Enquadra- 
da" na novela alemã do Realismo Poéti- 
co, in "Língua e Literatura", São Paulo 
(Brasil), 1973. 

- Reflexão sobre Hugo von Hof- 
mannsfhal, in "Língua e Literatura", 
São Paulo (Brasil), 1975. 

- O Conde Adolfo Frederico de 
Schack no seu interesse pela cultura 
Portuguesa, in "Arquivos do Centro 
Cultural Português", Paris, 1978. 

- Geoffrey Chaucer: Os Contos de 
Cantuária (selecção), tradução directa 
do Médio Inglês, estudo prefaciai e no- 
tas; Brasília Editora, Porto, 1980. 

- Carolina Michaèlis de Vasconcelos; 
Pedro de Andrade Caminha. Subsídios 
Para o estudo da sua vida e obra, (em 
colaboração com Adren Roig), ed. Insti- 
tuto Nacional de Investigação Cientifi- 
ca, Lisboa, 1982. 

- Génese, Evolução e actual Conjun- 
tura dos Estudos Germanísticos na Fa- 
culdade de Letras de Lisboa, in "Revista 
da Faculdade de Letras", Lisboa, 1983. 

- Incidências da Revolução Francesa 
err "Hermann und Dorofhea", de Goe- 
the, in RUNA, 1/1984, Lisboa. 

- Uriel da Costa, visto por Karl Gutz- 

kow, in RUNA, 5/6 1986, Lisboa. 
- Albert Vigoleis Thelen no Solar de 

Pascoaes, Porto 1990. 
- Duas imagens de Portugal na Lite- 

ratura Alemã do séc. XX: Albert Vigoleis 
Thelen e Johannes Schenk, in RUNA, 7- 
8/87, Lisboa. 

- Klopstock, Messias da Revolução, 
in RUNA, 11-12/1989, Lisboa. 

- Oito séculos de poesia alemã. An- 
tologia comentada, Ed. Fundação Ca- 
louste Gulbenkian, 1983. 

- Um poema alemão sobre Inês de 
Castro, in "Arquivos do Centro Cultural 
Português, F. C. Gulbenkian Patis, 
1992. Vol XXXI 

- Três recensões críticas, in "Rev. de 
Língua e Literatura", São Paulo, 1980. 

Vestígios do Alente/o na poesia de 
Florbela Espanca. - Vila Viçosa: Câma- 
ra M. de V. Viçosa, 1993. - p. 147- 
154, 1 foto; 25 cm 

. - Sep. da Rev. Callípole. N.0 1. 
1993 

O sentimento da natureza na lírica 
de Hõlderlin. - [S.l.]; 1994. - p. 43-50 

. - Extracto: Runa; 22. 1994 

Sobre o "Tríptico Alentejano" de Isa- 
bel Pulquério. - Vila Viçosa: Câmara M. 
de V. Viçosa; Divisão dos Serviços Cul- 
turais, 1994. - p. 211 -215 

. - Sep. da Rev. Callípole. N0, 2. 
1994. 

O Sebastianismo na distância iróni- 
ca: comentário a dois textos de Ernest 
Penzoldt. - Lisboa: [s.n.], 1996.- p. 
255-278 

. - Separata 
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m 

Prof. Doutor Olivio Caeiro (Verão de 1997) 
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RECENSÃO 

Miguel Angel Vallencillo Teodoro 

Retablísfica Alto-Alentejana en los siglos XVII y XVII 

Badajoz, UNED. Centro Regional de Estremadura, Mérida, 1996; 390 p. il. 

É sempre agradável observar que um 
estrangeiro dedique o trabalho da sua tese 
de doutoramento a um assunto que, parti- 
cularmente, tenha mais interesse para outro 
país do que para o seu. 

E isto uma generosidade aparentemente 
rara, agradável, sincera e merecedora de 
agradecimento, tanto mais que o tema ele- 
gido não costuma ser grato aos historiado- 
res da Arte, por se situar em espaços geo- 
gráficos e em tempos difíceis de delimitar 
com a devida precisão, fenómeno que con- 
sigo arrasta sempre uma certa polémica. 

Miguel Angel Vallencillo Teodoro é um 
lavem investigador de História da Arte, es- 
panhol, oliventino de nascença, com talento 
e coragem para arrancar, do fundo dos Ar- 
quivos, os dados impressionantes que ori- 
entaram uma tese originalíssima: "Retablís- 
tica Alto-Alentejana (Elvas, Vila Viçosa e 
Olivenza) en los Siglos XVII y XVIII", a qual 
se tornaria árida, se não fora a interveniên- 
cia inteligente, por ele tida, para a tornar 
valiosa, sumarenta e de leitura apetecível. 
Por estes predicados ela foi qualificada com 
a pontuação máxima ao ser apresentada e 
defendida. O extraordinário interesse que 
os conhecimentos manifestados nessa obra 
têm para a Arte da nossa região, dó para 
entender quão difícil é o tema e avaliar da 
Particular importância que tal trabalho en- 
cerra no âmbito da Historiografia Regional. 

Trata-se, é evidente, de um estudo par- 
cial com limites geográficos e cronológicos 
definidos, mas o que é certo é que a verda- 

deira História, no seu todo, não se pode fa- 
zer sem esta imprescindível ajuda das par- 
tes. 

Não temos dúvida alguma em afirmar 
que este livro irá constituir ponto de referên- 
cia obrigatório para quem queira estudar 
aprofundadamente o período de Arte que 
cobre. 

Nos três capítulos que formam o corpo 
da obra, caracteriza-se o retábulo alto- 
alentejano, servindo de objecto da defini- 
ção os conjuntos retabulares de Elvas, Vila 
Viçosa e Olivença, esta incorporada, ao 
tempo, no território onde nasceu e criou 
identidade, do mesmo modo que se faz a 
análise das semelhanças e das diferenças 
com o retábulo espanhol. 

Fala-se também dos centros artísticos de 
produção e consumo na zona escolhida e 
citam-se os nomes dos artistas que torna- 
ram possível um tão prodigioso trabalho. 

E, finalmente, mostra-se um óptimo 
conjunto de fotografias demonstrativas da 
beleza dos retábulos estudados e desenhos 
da estrutura e da armação dos mesmos. 

A obra é, pois, de profundo e particular 
interesse para Vila Viçosa, porque se debru- 
ça sobre nada menos de treze retábulos, 
distribuídos por algumas das suas igrejas, 
vindo, consequentemente, enriquecer o co- 
nhecimento do nosso precioso património 
calipolense e pondo-o à descrição de quem 
ao seu estudo se dedica. 

Joaquim Torrinha 
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Callípole 3/4 - rectificações 

Lamentáveis "gralhas" e imperdoá- 
veis lapsos de revisão acabaram por 
provocar alterações indevidas em al- 
guns textos publicados nó nosso n0 

3/4, de 1995-96, facto que somos os 
primeiros a reconhecer e dos quais nos 
penitenciamos pedindo desculpas aos 
nossos prezados colaboradores e leito- 
res. Pelo muito respeito que nos mere- 
cem, entendemos, rectificar aqui alguns 
dos passos textuais mais afectados. 

1. Institucionalização de recursos 
distribuíveis. 

Hábitos e comendas da Ordem de 
Cristo da apresentação da Casa de 
Bragança, pela Profa Doutora Mafalda 
Soares da Cunha: 

Texto com algumas imprecisões e 
deficiências resultantes de revisões in- 
suficientes por parte da nossa redac- 
ção. 

2. O título do trabalho do ilustre an- 
tropólogo suíço Alfred Hauenstein rigo- 
rosamente deve ser La prière chez les 
Ovimbundu d'Anaola, e não como foi 
publicado. 

3. António de Oliveira Cadorneaa 
e a sua "História Geral das Guerras 
Angolanas" [...], por Beatrix Heintze, 
distinta investigadora do Frobenius Ins- 
tituí, de Frankfurt, em cujo texto se de- 
verão considerar as seguintes rectifica- 
ções ao que foi incorrectamente 
impresso: 

Pág. 75, 
nota 4: WILLY BAL 
nota 5: Istorica descrizione "de tre" 

regni [...] 

Pág. 76, 
1° col., 1. 12: Andreuw Battell of 

Leigh. 
2a col., 1. 12-13-14: Também na 

sua partida para Angola em 1639, 
com apenas 15 anos de idade, houves- 
se sido um soldado demasiado jovem 
[...] 

Pág. 77, 
Ia col., 1. 7: Em 1639, ambos os ir- 

mãos [...] 
2a col., 1. 24; ser "mossa donzela e 

honrada" 
Nota 26. Sentença de 29/12/1667 

Pág. 78, 
Ia col., 1. 17-18: na origem de não 

haver regressado à pátria amada. 
Nota 32: História general das aêL: 

ras Angolanas 

Pág. 80, 
Nota 57: [...] and John K. Thornton 

Pág. 81, 
1a col., 1.18: reis do Congo [...] 

Pág. 84, 
Nota 78: Ver as extraordinárias 

aguarelas de Cavazzi [...] 
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